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PALAVRA DO PRESIDENTE DA ALECE

O amplo acesso ao conhecimento conduz, de maneira efetiva, à formação de uma 
nação com mais oportunidades, econômica e socialmente mais justa e abre caminhos para 
novas perspectivas de futuro.

O “Labirintos da Pesquisa Educacional”, do Núcleo de História e Memória da Educa-
ção da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará (UFC), em contato com 
pesquisadores de diversas Universidades Públicas do Nordeste, impressiona pela riqueza 
da temática que se soma ao elevado nível dos trabalhos, quando valoriza a importância dos 
percursos para se chegar a resultados confiáveis e seguros. Também, quando fala sobre a 
chegada das mulheres brasileiras na docência e as contradições, sobre as questões de gê-
nero, as discriminações e os preconceitos.

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Alece), por meio do seu Instituto de 
Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Estado do Ceará (Inesp), distribui este 
livro que visa contribuir com a nossa luta por um mundo que enxerga o ser humano como 
prioridade, onde cada estudante configure uma esperança na construção de um novo esta-
do e de um novo país. E a educação como caminho para essas transformações.

Deputado Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará





PALAVRA DO DIRETOR EXECUTIVO DO INESP

O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Estado do Ceará 
(Inesp), criado em 1988, é um órgão técnico e científico de pesquisa, educação e memória. 
Ao idealizar e gerenciar projetos atuais que se alinhem às demandas legislativas e cultu-
rais do Estado, objetiva ser referência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efetiva contribuição ao 
desenvolvimento do Estado, assessorando, por meio de ações inovadoras, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará (Alece). Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se 
o “Edições Inesp” e o “Edições Inesp Digital”, que têm como objetivos: editar livros; co-
letâneas de legislação; e, periódicos especializados. O “Edições Inesp Digital” obedece a 
um formato que facilita e amplia o acesso às publicações de forma sustentável e inclusiva. 
Além da produção, revisão e editoração de textos, ambos os projetos contam com um nú-
cleo de Design Gráfico.

O “Edições Inesp Digital” já se consolidou. A crescente demanda por suas publi-
cações alcança uma marca de 3 milhões de downloads. As estatísticas demonstram um 
crescente interesse nas publicações, com destaque para as de Literatura, Ensino, Legisla-
ção e História, estando a Constituição Estadual e o Regimento Interno entre os primeiros 
colocados.

O Labirintos da pesquisa educacional é mais uma obra do diversificado catálogo de 
publicações do “Edições Inesp Digital” e que, direta ou indiretamente, colaboram para 
apresentar  respostas às questões que afetam a vida do cidadão.

Prof. Dr.  João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 

Estado do Ceará
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APRESENTAÇÃO

O presente livro, “Labirintos da Pesquisa Educacional”, organizado pelas Professoras 
Danielle, Patrícia, Sâmia e por mim, sob a orientação do Professor Gerardo Vasconcelos, 
tem por finalidade apresentar pesquisas e reflexões sobre os sentidos, as práticas e os sa-
beres sobre e para Educação. Introduzir este volume de capítulos, sobre o uso da metáfora 
dos Labirintos para dialogarmos sob um olhar crítico e reflexivo com a Pesquisa Educacio-
nal, tornou-se uma empreitada das mais prazerosas e ao mesmo tempo desafiadora, dado 
ao fazer contido na construção, leitura, deleite e respeito as autoras e os autores envolvidos 
neste tomo.

Por ser uma obra do Núcleo de História e Memória da Educação, carinhosamente 
conhecido como NHIME, é um texto que vem fortalecer as pesquisas e as narrativas desse 
grupo de pesquisa que se destaca na Faculdade de Educação da Universidade Federal do 
Ceará desde a década de 90. Assim, são mais de 30 anos de dedicação à formação e aos 
estudos em educação. Pelo NHIME já passaram pesquisadores de todo território nacional, 
sendo professores, graduandos, mestrandos, doutorandos, pós doutorandos, compelidos 
em fazer a diferença no campo da ciência educacional.

Na literatura, a palavra Labirinto é frequentemente empregada para se referir à com-
plexidade em processos e/ou contextos de tarefas a serem vivenciadas na busca de solu-
ções, assim como, na Pesquisa Educacional carregamos a crença de que se prosseguirmos 
no caminho, chegaremos à passagem, e encontraremos as respostas.  

A travessia durante essa inciativa da feitura da obra, “Labirintos da Pesquisa Edu-
cacional”, nos apresentou momentos diversos, caminhos e descaminhos, idas e vindas, 
encontros e reencontros, nos Labirintos da vida, com pesquisadores de diversas Universi-
dades Públicas de vários Estados do Nordeste. Esses movimentos, de euforia, culminaram 
com a escrita e a reunião de 46 autores, com olhares e trilhas com narrativas de estudantes, 
graduados, mestres, doutores e pós-doutores – estudiosos – com foco sobre a Educação.

Nas reflexões e construções da Pesquisa Educacional, também buscamos um cami-
nho ora singular, ora plural, propostos pelos Labirintos, que nos levam ao cerne e a com-
preensão das muitas ações ocorridas nos contextos educacionais. Assim, firmamos que a 
observação é um dos modos, de compreender, explicar e interpretar o mundo e a sociedade 
em que vivemos. A História e Memória, a Educação Básica e a Formação Docente são 
ações que convivem, no nosso cotidiano, com a pesquisa e essas três temáticas organizam 
nossos Capítulos. Sendo: a primeira seção: História e Memória, com sete Capítulos; a se-
gunda seção: Educação Básica, com onze capítulos; e a terceira e última seção: Formação 
Docente, com três capítulos. Essa organização, dos 21 Capítulos, pretende propiciar uma 
trajetória, entre tantas outras possíveis, na degustação da leitura. Mas, compreendemos 
que os leitores tem autonomia para sorver a obra, da forma que melhor lhe convém.

A representação de andar nos Labirintos, observando as concepções das diversas prá-
ticas pedagógicas educacionais atravessadas ao longo do tempo e sobre os novos tempos 
e epistemologias, ampliam as possibilidades do alcance das pesquisas, propiciado pelo di-
álogo entre o conhecimento pedagógico e a prática docente dos professores. Dessa forma, 
ao atravessarmos estes dédalos dos conhecimentos tratados nos Temas apresentados, nos 
inserimos em uma realidade vinculada às ideias, pensamentos e exemplos que os autores 
nos trazem com profundidade.

Assim, como os Labirintos podem ser construídos a partir de uma ampla variedade de 
suportes, podendo variar dos roteiros mais simples aos mais complexos, da mesma forma 
as atividades da Pesquisa Educacional seguem esse constructo. Por se constituir em uma 
atividade voltada para a produção da ciência, a pesquisa utiliza percursos próprios, guia-
dos por ideias como racionalidade e rigor, revelados nos Capítulos que percorrem variados 
modos de observação e de construção do conhecimento da Pesquisa Educacional.



Neste sentido, a leitura da obra é um convite para que qualquer pessoa, reflita sobre 
as temáticas da educação, que necessitam serem discorridas e desveladas. Destarte, nosso 
livro levará os ledores a reflexões que podem gerar novos trajetos e olhares educacionais. 
Assim, convido Você, a explorar um emaranhado de caminhos, visões e percepções, para 
desvelar os “Labirintos da Pesquisa Educacional”!

Fortaleza, 25 de julho de 2023.

 Professora Me. Aline Soares Campos
Secretaria da Educação do Estado do Ceará - SEDUC/CE.



PREFÁCIO

Construído com apenas uma entrada, o labirinto é concebido como uma série de ca-
minhos entrecruzados e uma passagem que leva a um destino que é o centro do labirinto, 
mas o conjunto de percursos intrincados desorienta quem os percorre. Originalmente, na 
Grécia, o labirinto também era compreendido como um lugar de experimentação, não uma 
prisão, onde seu percurso era mais importante que a saída. Labirintos povoam o imaginá-
rio coletivo com simbolismos e representações que remetem ao tempo mitológico de nar-
rativas, em que lendas fantásticas envolvendo deuses, semideuses e mortais estão repletas 
de significados e interpretações. Em uma delas, o herói Teseu, após destruir o Minotauro, 
consegue escapar do Labirinto de Creta graças ao novelo que lhe foi dado por Ariadne, 
cujo fio ele foi desenrolando ao longo do percurso.    

Se é verdade que labirintos assombram por sua beleza e seus mistérios, a obra La-
birintos da Pesquisa Educacional surpreende pela riqueza temática e nível elevado dos 
trabalhos. A obra tem a organização das professoras doutoras Danielle Rodrigues de Oli-
veira, Aline Soares Campos, Patrícia Lima Freire e Sâmia Araújo, sob a supervisão de 
José Gerardo Vasconcelos, Professor Titular de Filosofia da Educação da Faculdade de 
Educação - FACED e líder do Grupo de Pesquisa de História e Memória da Educação do 
CNPq - NHIME, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação PPGE- FACED, 
da Universidade Federal do Ceará – UFC. 

Em Labirintos da Pesquisa Educacional, os trabalhos estão organizados em três se-
ções. A primeira parte da obra reúne os capítulos das pesquisas relacionadas à História 
e Memória e inicia com A Chegada das Mulheres Brasileiras na Docência e na Escola, 
que abre a seção para expor contradições da nossa sociedade, discutindo questões de gê-
nero, paradoxos legais, discriminações e preconceitos. Segundo a autoria, as distorções 
se traduzem como obstáculos à escolarização formal e à profissão docente, um percurso 
nada natural, tampouco fácil, frente a problemáticas da desigualdade socioeconômica e a 
imposições e princípios de uma estrutura societária histórica e violentamente machista e 
misógina.

O “Fio de Ariadne” conduz à Formação Educativa da Professora Maria Socorro Luce-
na Lima, que recorre à História Oral para compreender os desafios enfrentados, no século 
passado, para o acesso da mulher à escolarização formal. A biografia inspiradora da do-
cente é destacada pela sua força e determinação, crescendo em sociedade interiorana cea-
rense dos anos de 1940 e limitada pela deficiência ocular. A professora superou obstáculos 
e lutou pela formação no magistério para construir na história da Educação no Ceará uma 
trajetória virtuosa como docente no ensino superior e na formação contínua de professores.  

História e Novas Linguagens em Sala de Aula sugere o rompimento com pressu-
postos tradicionais de uma didática restrita a cânones positivistas, fatos e feitos heroicos 
e esvaziados de crítica para propor a utilização da fotografia e do cinema como recursos 
diferenciais em situações de ensino e aprendizagem. Ao refletir acerca de perspectivas 
pedagógicas, sem perder de vista limites tecnológicos e operacionais, a autoria propõe a 
incorporação de diferentes linguagens no ensino de história, com aulas mais interativas e 
dinâmicas.

Juventudes no Contexto da Inclusão e da Diversidade na História da Educação Bási-
ca expõe a contradição de um sistema educacional que anuncia a beira da universalização 
da matrícula na educação básica, a democratização do acesso à formação institucional, 
mas na prática exclui, seja pela punição àquele que não se encaixa no padrão tradicional, 
seja pela rigidez da grade curricular que não dialoga com a complexidade/diversidade das 
muitas juventudes e realidades, ou, ainda, por não favorecer ao sujeito o exercício do pro-
tagonismo do seu próprio processo de escolarização. O trabalho ultrapassa a crítica para 
oferecer alternativas de ensino que preze pela diversidade e respeito ao diferente.    



Tendo como fonte documental narrativas de bolsistas graduandos, em 2022, do curso 
de Pedagogia da Faced - UFC, Monitoria na Educação Superior Brasileira: teoria e prática 
na formação docente atualiza a discussão de aspectos do Programa de Iniciação à Docên-
cia (PID). Entre os diversos achados da pesquisa, o poder da experiência de monitoria 
como estímulo efetivo para o aprimoramento da formação superior e o despertar para a 
carreira do magistério.   

Reflexões sobre as Ocupações Secundaristas de Escolas Brasileiras em 2016 recupera 
o movimento estudantil dos jovens paulistas que se insurgiram contrários ao plano de reor-
ganização escolar proposto pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, no gover-
no de Geraldo Alckmin. O trabalho aborda temas sensíveis, como sexualidade, violência 
institucional, questões de gênero e do espectro político-partidário para compreender o 
poder criador de estudantes que confrontam o sistema, livres das amarras disciplinadoras, 
rígidas e arcaicas.  

Concluindo a primeira parte de Labirintos da Pesquisa Educacional e no auge do 
fenômeno da Emergência Climática que mobiliza, mundialmente, a atenção de cientistas 
e ativistas, a pesquisa História e Educação: As Lições e os Aprendizados das Jornadas de 
Luta à Flora do Comitê Pró-Tombamento das Árvores do Benfica (CPTAB) envolve docen-
tes e discentes da Faced - UFC. A autoria discorre sobre a criação do comitê de luta pelo 
tombamento de árvores do campus Benfica, acrescentando, inclusive, atividades desenvol-
vidas entre 2006 e 2007 e aprendizados advindos das jornadas.

A segunda seção do livro traz o rol das pesquisas de temáticas da Educação Básica, 
iniciando com O Afeto como Método Pedagógico na Educação Infantil, que recorre a teo-
rias de Piaget, Vygotsky e Wallon para compreender em que medida emoção e afetividade 
impactam o desenvolvimento e auxiliam a aprendizagem do indivíduo. A revisão da lite-
ratura traça o caminho de construção do ser social que aprende ao interagir com o mundo, 
se comunicando e trocando afetos.

Em seguida, A Importância do Brinquedo para o Desenvolvimento Sociocultural da 
Criança reflete sobre facetas da ludicidade na formação humana e traz à tona alertas e 
novas discussões, inclusive aspectos problemáticos destas práticas, desde o ponto vista de 
uma sociedade tecnológica capitalista e líquida.  

A autoria de Vivências Fedathianas para o Desenvolvimento do Pensamento Geomé-
trico de Van Hiele – usando-se Sólidos de Platão e Realidade Aumentada (RA) apresenta 
um trabalho bem ilustrado e que contribui para o ensino da Geometria, ao expor e discutir 
resultados da experiência de ensino-aprendizagem realizada com três cursistas. A descri-
ção da vivência nas oficinas pedagógicas mediadas pelas tecnologias passa pela explora-
ção das situações-problema, as propostas de solução e a prova.     

Novo Ensino Médio: reação das comunidades disciplinares e epistêmicas aporta na 
obra em boa hora, quando o debate na sociedade aponta para paradoxos da democratiza-
ção da escolarização. O trabalho discorre sobre a Lei 13.415/2017 e os posicionamentos 
de entidades de representação do meio acadêmico e científico da área de educação, como 
associações, sindicatos e movimentos sociais, as quais defendem uma educação ampla e 
de qualidade para todos e evocam as prerrogativas dos profissionais da educação. 

Em As Percepções de Estudantes Novatos acerca do Cotidiano Escolar de uma Esco-
la de Ensino Médio em Tempo Integral em Fortaleza /CE, a pesquisa reúne documentos 
orais de entrevistas com calouros de uma escola situada em região de alta vulnerabilidade 
socioeconômica para compreender como aquela realidade é percebida, analisando as ex-
pectativas, crenças, sentimentos e valores dos estudantes.  

A autoria de A Escola de Ensino Médio Integral no Ceará: elementos sobre a política 
oficial traça um panorama sobre especificidades da proposta educacional, desde a estru-
tura curricular flexível e diversificada, passando pela carga horária ampliada e o leque de 



atividades complementares, com destaque para o projeto de vida, um norte para a forma-
ção educacional abrangente e relevante, com sentido e propósito.

Educação Escolar Indígena: a que se reportam os documentos curriculares que nor-
teiam a educação cearense enriquece o conjunto da obra. A pesquisa debruça-se espe-
cialmente sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Básica (DCNEB), frente ao Documento Curricular Referencial 
do Ceará (DCRC), a fim de identificar componentes curriculares para a Educação Escolar 
Indígena, com ênfase naquela direcionada a povos originários no Ceará.   

A autoria de Escola Sem Partido: uma distorção da formação humana que vem sendo 
inculcado na sociedade pelas classes dominantes parte do princípio de que a liberdade de 
pensamento e de expressão são premissas da democracia e cabe ao homem a tarefa de lu-
tar por esta prerrogativa para assegurar, inclusive, a plenitude da sua formação. O trabalho 
revisita referenciais teóricos sobre a temática para analisar o movimento e expor os perigos 
da ideologia. 

Reflexões sobre a Atuação Docente no Contexto Prisional do Brasil: desafios e pers-
pectivas enfocam temáticas de extrema relevância, inclusive no âmbito educacional. Se-
gundo a autoria, dos mais de 750 mil presos do Brasil 70% não chegaram a concluir o en-
sino fundamental e a pesquisa reflete acerca de dificuldades, possibilidades e limites para 
o trabalho do professor de educação prisional, a partir da entrevista com uma pedagoga no 
exercício da docência no ambiente carcerário.  

EMPAZ na Escola: a promoção da cultura de paz através da ludicidade levanta o 
debate das temáticas que giram em torno do currículo que promove a inteligência socio-
emocional para a melhoria das relações sociais em ambiente escolar. A pesquisa descreve 
a experiência da oficina de ação lúdico-pedagógica na turma de estudantes do sexto ano 
de escola pública do município de Fortaleza e a avaliação da atividade reúne resultados a 
partir das práticas de meditação, reflexões e produções artísticas.  

O Programa Mediotec como Política Pública Educacional Profissional e Tecnológica: 
desafios e perspectivas apresenta a estratégia governamental idealizada para qualificar 
estudantes de ensino médio de instituições públicas e privadas em situação de vulnerabi-
lidade socioeconômica. Entre diversos aspectos trabalhados na pesquisa destaca-se que a 
educação profissional e tecnológica ofertada tem sinergia com a demanda do mundo do 
trabalho e renda.  

A terceira seção de trabalhos organiza as pesquisas voltadas para a Formação Do-
cente, iniciando com Gestão Escolar Democrática: possibilidades e desafios, cuja discus-
são está fundamentada na consulta a documentos e pesquisa de produções científicas. 
O trabalho sistematiza os princípios da gestão democrática e analisa em que medida sua 
implementação contribui para promover o protagonismo estudantil e elevar a qualidade 
do ensino.  

No trabalho, O Papel do Gestor em Espaços Escolares e Não Escolares encontram-se 
reflexões acerca das especificidades de atuação do profissional de pedagogia no papel de 
gestor. A autoria aborda as dificuldades na formação inicial e discute perspectivas para o 
currículo adequado à preparação acadêmica voltada à gestão em espaços escolares e não 
escolares, assim como a qualificação para o desenvolvimento da prática profissional. 

A pesquisa que trata da Avaliação Educacional na Escola Pública Estadual: uma pos-
sibilidade de intervenção com a comissão própria de avaliação (CPA) aprofunda o deba-
te sobre a avaliação em larga escala e as políticas públicas de avaliação das escolas de 
educação básica. Como argumento, a autoria defende adequar o modelo CPA, definido 
legalmente para Instituições de Ensino Superior (IES), em uma proposta de avaliação para 
escolas públicas da educação básica.

Percorri com gosto, os Labirintos da Pesquisa Educacional, tanto pela atualidade da 
digressão analítica de docentes e discentes, como pelo significado profundo das temáti-



cas abordadas, as quais articulam-se com contradições que desafiam o estudo do homem 
como ser social. Neste sentido, a obra avança o conhecimento sistematizado em ciências 
humanas, com destaque para as ciências da Educação, como parte importante do sinuoso 
caminho a ser percorrido, ao encontro com a utopia da emancipação do homem.

Por fim, pensando na genialidade de Dédalo libertando-se do Labirinto de Creta ao 
voar com asas de penas de pássaros e cera de abelha, assim como no significado do labi-
rinto desenhado por Leonardo Da Vinci, com o movimento espiral que conduz ao infinito 
ligado à transformação do eu e evolução pessoal, aproveito para convidar-lhe a adentrar a 
obra, percorrer os Labirintos da Pesquisa Educacional e ampliar os horizontes epistemo-
lógicos.  

Fortaleza, 20 de julho de 2023

Dra. Thânia Gorayeb Sucupira

Professora e Pesquisadora
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I. HISTÓRIA E MEMÓRIA

“A memória, como propriedade de conservar certas informações, 

remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, 

graças às quais o homem pode atualizar impressões 

ou informações passadas, 

ou que ele representa como passadas” 

(LE GOFF: História e Memória, 1996, p. 423).
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1 A CHEGADA DAS MULHERES BRASILEIRAS NA DOCÊNCIA E NA ESCOLA 

Suyane Lima de Carvalho

José Gerardo Vasconcelos

Isabele Barbosa da Silva Monteiro

Introdução

Atualmente, no século XXI, quando se é pensado na educação de crianças, a primeira 
imagem que nos vem à mente é a da professora, a docente, a mulher responsável por atuar 
na condução e na mediação das crianças nos caminhos da aprendizagem. Entretanto, há 
alguns séculos atrás, era impossível associar a figura feminina com alguma profissão, haja 
vista que elas não detinham o direito de trabalhar, uma vez que a função atribuída a elas 
consistia na realização de ocupações domésticas e cuidados para com o marido e os fi-
lhos. Nesse sentido, é perceptível que tal realidade sofreu transformações significativas 
por meio de lutas e reivindicações no decorrer da história. Dessa forma, apesar de ainda 
existir alguns percalços a serem trilhados no que tange aos direitos femininos, as mulheres 
conquistaram o direito de trabalhar e as professoras, por sua vez, conseguiram o direito de 
lecionar.

Nesse domínio, no Brasil, o processo da chegada da mulher ao magistério não foi um 
percurso natural e tampouco fácil. No século XIX, a função da mulher era controlar seus 
maridos e formar os novos trabalhadores do país (aqui, o termo “formar” não se refere a 
educação escolar, mas sim a criação dos filhos). Nesse ínterim, esse papel imposto às mu-
lheres pela sociedade não era decorrente unicamente da formação doméstica e familiar, 
mas também advinha da educação formal das meninas. Tal fato é evidente na Lei de Ins-
trução do Brasil de 1827, a qual afirma que

as mulheres carecem tanto mais de instrução, porquanto são elas que dão 
a primeira educação aos seus filhos. São elas que fazem os homens bons e 
maus; são as origens das grandes desordens, como dos grandes bens; os ho-
mens moldam a sua conduta aos sentimentos delas (BRASIL, 1827).

Sob esse viés, é perceptível o condicionamento social que encurralava as meninas em 
todas as instâncias de suas vidas para que elas cumprissem o papel que lhes fora imposto, 
tanto pela igreja, bem como pela família e pelo Estado, cuja interferência se dava através 
da determinação e afunilamento dos conteúdos que elas estudavam na escola.

Além disso, ainda no século XIX, as mulheres não podiam ser professoras em esco-
las públicas. Para efetivação dessa restrição, as justificativas para proibição eram as mais 
variadas possíveis, uma delas diz respeito à concepção vigente de que as mulheres não 
obtinham um desenvolvimento cognitivo tão aperfeiçoado e potente quanto o masculino. 
Todavia, a partir da chegada das consequências da Revolução Industrial no Brasil, cada 
vez mais, os homens saiam da sala de aula para ir às fábricas. Assim, ocorreu a necessida-
de de alguém para suprir sua lacuna trabalhista. Contudo, a igreja e a sociedade já haviam 
criado várias razões para as mulheres não estarem na sala de aula.

A esse respeito, a historiadora Mary Beard presta-nos sua contribuição ao deslindar 
que “não se pode, com facilidade, inserir as mulheres numa estrutura que já está codifi-
cada como masculina; é preciso mudar a estrutura” (2018, p. 93). Tal consideração corres-
ponde justamente ao próprio processo histórico de inclusão da figura feminina na carreira 
docente, o qual demandou a intervenção de religiosos e os políticos do sexo masculino 
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para alterar o paradigma social que permeava a figura do professor, adequando-o as mu-
lheres, já que por muitos anos elas foram colocadas como incapazes e inferiores.

Diante disso, é necessário analisar por meio dos fatos trazidos pela doutora em edu-
cação Guacira Lopes Louro, no livro História das Mulheres no Brasil, e por meio das leis da 
época, evidenciando como tais episódios históricos influenciam e influenciaram na cons-
trução da figura da professora -principalmente porque essa personificação foi construída 
por homens e não por elas mesmas.

A Educação Escolar das Meninas

Segundo o artigo Art. 205, a educação é um direito de todos. Entretanto, nem sem-
pre foi assim. Especialmente, quando as primeiras escolas brasileiras foram criadas pelos 
jesuítas, durante o período colonial, nas quais era autorizada a matrícula apenas de meni-
nos e homens da elite. Somente após a independência do Brasil (1822), que começa a ser 
pensado sobre a educação das meninas e, apenas em 1827, é reconhecido o direito de elas 
irem à escola. 

A partir disso, finalmente, surgiram as primeiras escolas femininas, que tinham como 
característica a segregação das demais instituições de ensino masculinas e a distinção de 
seus propósitos e funções. Tais encaminhamentos escolares para as meninas, compreende 
a finalidade da educação formal prepará-las para cuidar de seus lares e das famílias que 
viessem a constituir e, por conseguinte, conteúdos como matemática, ciências e história 
eram reduzidos. Numa crítica a tais direcionamentos e exclusões da educação feminina, a 
autora Chimamanda Ngozi Adichie (2014, p. 42) a ponta que

o problema com gênero é que ele determina como deveríamos ser ao invés 
de reconhecer quem somos. Imagine o quão felizes seríamos, o quão livres 
seríamos para sermos nós mesmos se não tivéssemos o peso das expectati-
vas de gênero (CHIMAMANDA NGOZIE ADICHIE, 2014, p. 42).

Assim sendo, o papel de gênero imposto para as meninas e expresso pela educação 
formal desde tenra infância, desconsiderava sua identidade, sua liberdade e sua autono-
mia, limitando-as aos encargos definidos pela religião proeminente no modelo de socieda-
de vigente naquele período.

Perante à coerção social e religiosa, de fato, para a comunidade daquela época, a 
mulher perfeita e ideal era aquela capaz de sobrepor as demandas domésticas e familiares 
sobre as próprias vontades, desejos e sonhos. Portanto, com uma superestrutura tão con-
sistente e rigorosa, esse padrão de mulher não seria rompido facilmente, especialmente 
porque não era do interesse das autoridades, cuja masculinidade usufruía dos benefícios 
e privilégios gerados pela exclusão das mulheres. Desse modo, a ideia de que as meninas 
deveriam possuir a mesma educação que os meninos era considerada um escândalo ou até 
mesmo uma heresia para aquela sociedade. Essa ideologia é notável no posicionamento 
do senador da Bahia, Visconde de Cayru, quando ao comentar sobre a educação das me-
ninas, argumentou que

A questão é se as meninas precisam de igual grau de ensino que os meninos. 
Tal não creio. Para elas, acho suficiente a nossa antiga regra: ler, escrever e 
contar. Não sejamos excêntricos e singulares. Deus deu barbas ao homem, 
não à mulher (AGÊNCIA SENADO).

À vista disso, é explícito que a educação das meninas era ponderada pelos governantes 
do país como um desperdício, já que as mulheres eram classificadas como inferiores por 
natureza. Outro aspecto que esclarece a respeito do posicionamento político vigente se 
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refere aos conteúdos que seriam ensinados às meninas. Para os gestores, era suficiente 
ensinar as quatro operações básicas, Português, Religião e ensinamentos para tornar a 
jovens mais atraentes, como o saber cantar e tocar. 

Deste modo, os senadores afirmavam que o necessário na educação da mulher era 
a economia da casa, para que os maridos não fossem obrigados a se preocupar com as 
demandas domésticas e, dessa maneira, não se distraíssem dos seus negócios. Ou seja, 
na educação feminina, o que foi selecionado para seu aprendizado era equivalente aquilo 
que serviria de benefício aos homens. Então, em nenhum momento, foi analisado qualquer 
conteúdo para o ensino das meninas que não fosse atrelado aos conhecimentos ligados à 
figura da mãe e esposa.

Ademais, outro impasse que se interpôs à educação da mulher foi a previsão legal 
expressa na Lei de Acesso à Educação para as Mulheres de 1827 de que somente as pro-
fessoras do sexo feminino poderiam ministrar aulas para as meninas. No entanto, a pro-
mulgação dessa lei de modo concomitante ao início das escolas para as meninas implicou 
no surgimento de outro problema: como haveria professoras para ensinar as disciplinas 
de Matemática ou Língua Portuguesa, se somente a partir daquele ano é que as mulheres 
teriam acesso à educação? Diante disso, os senadores afirmavam que os conteúdos que as 
meninas aprenderiam teriam que ser mais básicos, tanto pela incompatibilidade cognitiva 
das mulheres, quanto pela questão da escassez de docentes. 

Nesse âmbito, uma alternativa para mitigar a insuficiência de professoras mulheres 
para os ensino para as meninas foi a possibilidade dessas docentes serem ensinadas por 
mestras estrangeiras, uma vez que, no continente europeu e nos Estados Unidos, as mu-
lheres, filhas da classe burguesa, já haviam conquistado seu direito à educação e inclusive 
estavam reivindicando o direito ao voto. Posto isso, mesmo uma professora estrangeira 
possuísse plena capacidade de ensinar as meninas, a Lei de instrução pública de 1827, que 
dava acesso à educação feminina, garantia que somente as docentes do sexo feminino e 
brasileiras poderiam exercer o magistério. 

Além da falta de professoras para ministrar as aulas de aritmética e geometria, os se-
nadores também debatiam a questão a qual destino conduziria o ensino escolar das meni-
nas. Nesse domínio, estudiosos da área apontam que provavelmente esse questionamento 
tenha perpassado a instância política porque, naquele mesmo ano (1827), foram criadas 
duas universidades públicas e o curso de direito no Brasil: a de Olinda e a de São Paulo.

Destarte, é importante mencionar sobre a criação dos institutos de ensino superior no 
país, uma vez que a sua própria existência poderia incitar o desejo das mulheres de con-
quistarem também seu direito de acesso à educação superior, já que há pouco puderam 
lograr da educação escolar. Nisto consistia o principal temor dos senadores da época e, tão 
logo, no debate sobre a lei que permitia o acesso delas a escola, o senador Visconde de 
Cayru alertou que o ensino, além de ter o poder de corromper as mulheres, poderia ocasio-
nar, posteriormente, a necessidade dos senadores debaterem sobre a permissão do acesso 
das jovens às universidades. 

Diante do estranhamento do senador perante a possibilidade das meninas pretende-
rem ingressar no ensino superior futuramente, é importante refletir sobre qual seria real-
mente a finalidade política da permissão da entrada das meninas na escola. Sob esse viés, 
identificamos que o projeto de “inclusão” das meninas nas escolas consistia basicamente 
numa tentativa de reduzir a pressão feminina para obterem seus direitos educacionais e 
prepará-las de modo formal para exercerem o papel que lhes fora imposto. Tais fins são ex-
pressos nas próprias condições que foram impostas para as meninas estarem no ambiente 
escolar: a) estudar separadas dos meninos; b) não se debruçar sobre as mesmas matérias 
que eles; c) serem ensinadas unicamente por professoras, as quais devido a todas as limi-
tações que sofriam por serem mulheres, não possuíam uma formação adequada e tão efi-
ciente quanto a dos professores. Ademais, ressalta-se ainda que as matérias que as moças 
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estudariam seriam voltadas e limitadas ao papel que elas tinham na sociedade. Por isso, as 
meninas eram submetidas a disciplinas de corte e costura. 

Considerando o exposto até aqui, podemos afirmar que a educação das meninas, 
mesmo tendo ocorrido por um processo tardio, precário e misógino, foi um passo importan-
te e essencial para que, três décadas depois, as mulheres pudessem frequentar a mesma 
sala de aula que os homens. Após o deslindamento da chegada das meninas às escolas, 
convém ponderarmos a respeito da chegada das mulheres ao magistério.

A Chegada das Mulheres ao Magistério

Até a Lei de instrução pública de 1827, as únicas mulheres que de alguma forma 
tinha recebido instruções e acesso à escolaridade, para além das atividades domésticas, 
eram as que provinham de famílias abastardas, em que os pais possuíam condições de con-
tratar tutores para ensinar as filhas em casa de modo particular. Assim, o número de jovens 
que sabiam ler e escrever era bem reduzido se comparado ao dos homens. Entretanto, é 
importante destacar que tal realidade se trata das pessoas partícipes das classes altas da 
época, pois, nas famílias mais pobres, tanto os meninos quanto as meninas eram levados 
para a lavoura com os pais e privados de qualquer tipo de educação.

 Além disso, como a educação das mulheres não era vista pela sociedade como 
algo útil, na maioria dos casos, elas se apropriavam de saberes exclusivamente basilares 
para o cumprimento das responsabilidades femininas da época. A respeito do perfil ideal 
socialmente criado e imposto às mulheres -através da religião, da família e, agora, da 
escola - e de seus encargos subsequentes, a autora Louro (1997, p.447) esclarece que “o 
ideal feminino da qual as mulheres deviam seguir e se basear era o da virgem maria que 
representava a pureza feminina e a dedicação a criação dos filhos”. Portanto, como esse 
padrão de mulher já estava sendo promovido e perfilado nas meninas pela escola, era 
necessário, a partir de então, ele reverberasse numa construção da identidade ideal da 
professora, já que, para a sociedade vigente, seria inaceitável que a conduta dos professores 
do sexo masculino servisse como parâmetro para as futuras educadoras.

Diante dessa nova realidade, os religiosos e os políticos criaram normas para as fu-
turas professoras. Para tanto, os deputados regulamentaram a primeira Lei de instrução 
pública de 15 de outubro de 1827, cuja prescrição previa que o ensino das “pedagogias” 
deveria ser conduzido por professoras, sendo estas necessariamente senhoras dotadas de 
virtudes, prudência e conhecimento que as tornassem dignas de servir de exemplo para as 
demais. Nessa perspectiva, as autoridades exigiam que as jovens que objetivavam seguir 
a carreira docente deveriam receber uma sólida formação católica. Apesar disso, não seria 
permitido que tais professoras participassem do ensino dos meninos, a fim de não compro-
meter a pureza dos garotos.

A partir de então, características concebidas por “tipicamente femininas”, tais como 
paciência, minuciosidade, afetividade e doação, passaram a ser associadas, pela primeira 
vez, como necessárias para o magistério. Dessa maneira, Louro (1997) alega que, nesse 
momento, à docência se aproximou gradativamente do discurso religioso e o trabalho que 
as professoras exerciam, portanto, passou a ser visto como uma espécie de sacerdócio. A 
autora ainda acrescenta que essa concepção da docência exercida pela mulher como uma 
vocação feminina chegou ao ponto de invadir a vida pessoal das professoras, a qual prati-
camente já não existia pelo simples fato de serem mulheres. Em razão dessa concepção do 
magistério da mulher, era exigido que as professoras, para obterem o direito de lecionar, 
comprovassem sua virgindade, com o fito de garantir a total devoção das docentes às suas 
carreiras. Entretanto, é evidente que tais exigências se tratavam unicamente de uma me-
dida de controle e constrangimento feminino.
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A esse respeito, Lima Barreto (1918) também destaca esse viés do magistério femi-
nino ao retratar que a carreira docente das mulheres era considerada uma extensão da 
maternidade, a qual consistia no destino primordial da mulher. Dessa forma, cada aluno 
ou aluna era considerado um filho ou filha espiritual da professora e à docência como uma 
atividade de amor e doação, a qual recorreriam para aquelas jovens que tivessem vocação. 
Assim, é notório que historicamente ocorreu a romantização da profissão, como uma ten-
tativa de conduzir a sociedade à aceitação das mulheres na ocupação de um cargo que até 
então era tido como essencialmente masculino.

Contudo, mesmo com todas as tentativas de ressignificação do trabalho docente, para 
alguns, isso ainda não era o suficiente, mesmo os homens que alegavam ter um pensamen-
to mais flexível eram contra as mulheres se tornarem professoras. A exemplo disso, Louro 
(1997, p.450) cita que Tito Lívio de Castro, médico e ensaísta do século XIX, afirmava que 
a chegada das mulheres no magistério significava o início de uma catástrofe e a decadên-
cia da carreira docente, sob a alegação de que o cérebro das mulheres era inferior ao dos 
homens. O autor, evidentemente misógino, ainda recorreu a justificativa de que os saberes 
da mulher correspondiam estritamente aos conteúdos eclesiásticos e doutrinários da igre-
ja e, portanto, tais conhecimentos eram fundamentados por concepções do passado e não 
poderiam guiar as crianças para o presente ou para o futuro.

Entretanto, para Castro (1892), o problema não era as meninas participarem da edu-
cação escolar, mas serem educadas por professoras, dado que as docentes, segundo o au-
tor, não detinham um desenvolvimento cognitivo suficiente para atuarem na educação das 
meninas. Nesse sentido, é importante pontuar que as docentes eram iniciantes em uma 
profissão que existia há muitos séculos e, somente agora, elas haviam recebido permissão 
para exercerem o magistério. Além disso, fora estabelecido que, para assumirem seus en-
cargos como professoras, deveriam guiar sua conduta a partir das previsões da igreja e da 
sociedade e, mesmo com carências de formação e capacitação, elas precisavam seguir à 
risca todas as exigências.

Dessa forma, com a chegada das mulheres no magistério, a estrutura escolar foi re-
desenhada. Não de uma maneira mais democrática ou aberta às inovações que as profes-
soras trariam para o ensino, mas, seguindo um modelo patriarcal para atender às novas 
demandas de imposição para o comportamento feminino, que acabara de conquistar o 
direito de estar no ambiente escolar, sob as condições de seguir as novas prescrições que 
seriam instituídas. Apesar disso, a presença da mulher na escola se restringia à sala de 
aula, uma vez que os cargos mais elevados permaneciam sendo ocupados por homens, 
sendo confiado exclusivamente ao sexo masculino às responsabilidades do gerenciamento 
das instituições, bem como afirma Louro (1997, p. 460) 

Tirando as escolas religiosas, as outras funcionavam mantendo a estrutura 
do patriarcado onde os homens eram os diretores e inspetores e as mulheres 
ficavam nas salas de aula, enquanto os homens ficavam dirigindo e contro-
lando todo o sistema educacional, as mulheres eram as responsáveis pelo 
trabalho mais pesado (LOURO, 1997, p. 460).

Após a aceitação da figura feminina ocupando seu local de trabalho no magistério, 
que até então era dominado pelos homens, era necessário pensar como seria dada a for-
mação para as futuras jovens que se interessassem pela carreira docente, pois, como men-
cionamos anteriormente, as primeiras professoras do Brasil não eram sequer licenciadas. 
Como uma reviravolta histórica perante essa carência formativa das professoras, surgiram 
então as Escolas Normais. Tais instituições se encarregariam de formar professoras e pro-
fessores de modo igualitário, como previa o decreto n° 8.025 de 16 de março de 1881 (BRA-
SIL, Decreto n° 8.025, 16/03/1881, art. 1°)
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Artigo 1°: A Escola Normal tem, por fim, preparar professores primários de 1° e 2° 
graus: o ensino nela distribuído será gratuito, destinado a ambos os sexos, e com-
preenderá dois cursos – o de ciências e letras e o de artes (BRASIL, Decreto n° 8.025, 
16/03/1881).
 

Dessa forma, as mulheres que se interessassem pela docência receberiam a mesma 
formação que os homens para exercer a carreira. Contudo, é relevante pontuar que com o 
passar dos anos, o ingresso do número de professores do sexo masculino ficava cada vez 
menor nas Escolas Normais. Por outro lado, a carreira docente passou a ser destinada a 
moças com características peculiares. A esse respeito, Louro (1997, p. 464) elucida que:

A docência era uma escolha para aquelas que se consideravam muito feias 
e até mesmo defeituosas, a partir dessa visão de si, as mulheres viam no 
magistério uma alternativa mais viável do que o casamento (LOURO, 1997, 
p. 464).
 

No entanto, Louro também afirma a “visão de si” que as jovens detinham não era 
construída por elas mesmas, mas pelos homens da época. Para tanto, eles que criavam 
estereótipos das professoras e determinavam qual o perfil ideal para uma mulher no ma-
gistério. Diante disso, as moças, com base nesse repertório sociocultural, realizavam uma 
autoanálise a respeito de sua compatibilidade com as características previstas para docên-
cia. A autora atribui tais fatos à submissão das mulheres ao sexo masculino, a qual fora 
incitada, desde a infância.

Posto isso, as chamadas “solteironas” viam na docência uma válvula de escape, já 
que, conforme a igreja, o dever dela era casar e educar os filhos. No magistério, ela poderia 
transferir o cuidado que teria como mãe a seus alunos e teriam uma autonomia maior que 
as outras mulheres, pois receberiam uma educação “superior” à das outras. No entanto, 
assim como a esposa abdicava de si mesma pelo marido e filhos, era dever da professora 
se sacrificar pelos seus alunos. Nesse domínio, Louro (1997) afirma que a expectativa das 
autoridades e das próprias instituições de ensino era que estas últimas se tornassem o lar 
que as professoras não haviam construído com um marido e, portanto, ela deveria se dedi-
car integralmente aos afazeres escolares.

Sob esse viés, era difundida a concepção que destacava a incompatibilidade entre a 
carreira de professora e a vida de esposa e de mãe, haja vista que os alunos não poderiam 
ter em mente sua vida sexual e afetiva. Dessa forma, era necessário que as professoras 
se submetessem a cada uma das regras impostas, para serem dignas de seu ofício e da 
autoridade dele decorrente. Por isso, era instruído que elas deveriam adotar uma postura 
severa e rigorosa, de tal modo a impedir qualquer tipo de amizade ou aproximação de seus 
alunos para não influenciá-los ou corrompê-los, dado que a obrigação das professoras era 
unicamente ensinar o conteúdo programático do modo que fora previsto.

Assim sendo, é manifesto que a influência do patriarcado se estendeu não somente ao 
acesso das meninas às escolas, mas também ao acesso das mulheres ao magistério. Des-
tarte, a prescrições masculinas interferiram na construção da figura da professora de tal 
maneira que, para exercerem a profissão docente, as mulheres foram subjugadas às regras 
e às normas que foram criadas e implementadas processos e protagonistas misóginos e 
machistas, em uma época que tais conceitos sequer existiam. Portanto, é de suma impor-
tância refletir sobre esse percurso histórico da chegada das meninas e das mulheres nas 
escolas e constatar o como foi doloroso a jornada educacional feminina.



  - 27  

Considerações finais

Diante das constatações históricas que apresentamos durante este artigo, baseadas 
no levantamento bibliográfico, foi possível notar que o percurso que as mulheres percor-
reram até a chegada no magistério foi paralelo ao de entrada das meninas na escola, am-
bos constituindo processos longos e marcados por vários episódios de misoginia. Assim, é 
possível afirmar, com base nos fatos trazidos por Louro (1997), que a visão hegemônica da 
época não concebia as mulheres como seres completos e, portanto, elas só seriam dignas 
para exercer seus encargos como esposa e mãe.

Entretanto, este senário sofre transformações com a chegada da mulher na docência. 
Nesse sentido, foi demonstrado no decorrer deste trabalho a dificuldade que tais profes-
soras tiveram que enfrentar no magistério, tais como o preconceito, as imposições e a falta 
de preparo. Diante de tais assertivas, é pertinente ressaltar que, mesmo com diversas di-
ficuldades, as mulheres educadoras conseguiram romper com os paradigmas misóginos 
aos quais eram submetidas, alcançando conquistas significativas, cujas consequências se 
estenderam em todo percurso histórico, tais como a convivência estudantil de meninos e 
meninas nas mesmas instituições três décadas após assumirem o magistério e o direito 
perante a lei de receberem a formação pela escola normalista junto com os homens.

 Assim como, durante este trabalho, percebemos que por mais que as meninas 
tivessem sido permitidas a frequentar o ambiente escolar, a educação que elas receberam 
era voltada para a perpetuação da condição de mãe e esposa. Por consequência disso, é 
nítido que não bastava que as meninas chegassem à escola, pois a partir do momento em 
que elas seriam ensinadas “prendas domésticas” elas estariam sendo privadas, mesmo nas 
instituições de ensino, de receberem uma educação que visava a formação humana, que 
era a que os meninos recebiam.

Por fim, por mais que a chegada das professoras na profissão docente tenha sido feita 
de forma errônea, foi um passo histórico para demarcar que as mulheres também podiam 
ser algo além de mães e esposas. Além disso, ainda há nos dias atuais lutas nas quais as 
mulheres precisam vencer, para o rompimento da violência de gênero, por isso é sempre 
importante manter na memória que os direitos que temos hoje não foram dados ou ganha-
dos, como Simone de Beauvoir (1991) afirma, os direitos das mulheres não são fixos, basta 
uma crise de qualquer natureza para que eles sejam questionados, é por isso precisamos 
estar vigilantes por toda a vida.
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2 FORMAÇÃO EDUCATIVA DA PROFESSORA MARIA SOCORRO LUCENA LIMA 

Francisca Mayane Benvindo dos Santos

Patrícia Lima Freire

José Gerardo Vasconcelos

Introdução

A temática central desta pesquisa versa sobre a biografia da professora cearense Ma-
ria Socorro Lucena Lima, mais especificamente acerca da sua formação educativa e da 
atuação exercida por ela no cenário educacional cearense, na condição de professora de 
programa de pós-graduação em Educação. O estudo trata-se de um recorte da dissertação 
intitulada de “Biografia da educadora Maria Socorro Lucena Lima: formação educativa e 
contribuições profissionais para a formação de professores no Ceará”.  que foi defendida 
no ano de 2020 pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual 
do Ceará- UECE com financiamento da FUNCAP- Fundação Cearense de Apoio ao Desen-
volvimento Científico e Tecnológico.  

O problema central do estudo trata da seguinte indagação: como a trajetória educa-
tiva, a formação e a atuação profissional de Maria Socorro Lucena Lima podem contribuir 
para a formação de professores? Como objetivo, optou-se por investigar a formação edu-
cativa e as contribuições profissionais da professora Maria Socorro Lucena Lima para a 
formação de professores no Ensino Superior do Ceará. 

A professora Maria Socorro Lucena Lima dedica-se à educação, há mais de 50 anos, 
no cenário docente cearense, sendo reconhecida em âmbito nacional, especialmente, por 
publicações acadêmicas no campo de estágio na docência, como o livro Estágio e Docên-
cia, que se encontra em sua oitava edição, escrito junto com Selma Garrido Pimenta. Como 
pesquisadora e docente no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Estadual do Ceará (PPGE/UECE), seu eixo de maior atuação é a formação de professores. 
Todavia, sua atuação profissional ao longo da vida demonstra experiência nas mais diver-
sas etapas e níveis de ensino. 

A justificativa de escolha da biografada Maria Socorro Lucena Lima ocorreu pelo fato 
dela ser uma professora que possui larga trajetória profissional dedicada ao magistério, 
atuando enfaticamente no ensino e na pesquisa, tendo visibilidade social associada à sua 
presença marcante, sobretudo, no que concerne à Didática e ao Estágio Curricular Super-
visionado, ao trabalho docente, às práticas escolares, à docência no ensino superior e à 
formação contínua de professores.

Nascida no interior cearense, no município de Aurora, a educação de Socorro Lu-
cena recebeu forte influência familiar na valorização dos princípios de trabalho e educa-
ção. Logo, importou-nos conhecer como foi o processo de educação da professora Socorro, 
tanto no seio familiar quanto na escola e na universidade, esta última no decorrer de sua 
formação inicial, visto que tal trajetória está intimamente relacionada aos embasamentos 
teóricos adotados e às práticas educativas desenvolvidas na sua atuação como docente no 
Ensino Superior.

Seu percurso como professora, desde a escola doméstica, lócus de trabalho, quando 
cursava o Curso Normal Pedagógico no Colégio Nossa Senhora de Fátima, até o Ensino 
Superior, atuando no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadu-
al do Ceará, desvela suas experiências formativas que se imbricam em suas ações profis-
sionais. 
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Maria Socorro Lucena Lima formou-se no Curso Normal Pedagógico do Colégio 
Nossa Senhora de Fátima, em Barbalha, e fez Licenciatura em Letras na Faculdade de 
Filosofia do Crato (1968–1971), e em Pedagogia (1976 - 1978), na mesma instituição. Es-
tudou especialização em Metodologia do Ensino Superior na Faculdade de Filosofia Dom 
Aureliano Matos, FAFIDAM (1989 – 1990), cursou mestrado acadêmico em Educação na 
Universidade Federal do Ceará, UFC (1993 – 1995), doutorado acadêmico em Educação 
na Universidade de São Paulo, USP (1996 – 2001), e Pós- doutorado na mesma instituição 
(2005 – 2007). Buscou sempre articular as temáticas educação básica e trabalho docente 
nas suas pesquisas acadêmicas. Ingressou na Universidade Estadual do Ceará por meio 
de concurso público, em 1986. Seus mais de 50 anos de magistério nos possibilitam acom-
panhar as mudanças no cenário educacional local e nacional, pois sua atuação nos séculos 
XX e XXI influenciou e influencia a Educação, apontando os avanços e retrocessos do país 
nessa área.

Para a realização da pesquisa, utilizou-se a metodologia da História Oral híbrida 
(MEIHY; HOLANDA, 2007). “Na História Oral, existe a geração de documentos (entrevis-
tas) que possuem uma característica singular: são resultado do diálogo entre entrevistador 
e entrevistado” (FERREIRA; AMADO, 2006, p. 14). Nessa perspectiva, utilizando fontes 
orais entrecruzadas com outras fontes pessoais e documentais,  buscou-se desvelar uma 
narrativa histórica, por meio da pesquisa biográfica, considerando as subjetividades de 
uma vida individual indissociável do contexto coletivo, preservando as contribuições da 
professora Socorro Lucena para a história da Educação do estado do Ceará.

Desenvolvimento

A escolha do gênero feminino, uma educadora, ocorreu devido às transformações cul-
turais referentes à feminilidade (RODRIGUES, 2015). O estudo trás a tona a possibilidade 
de articulação entre educação de mulheres, memória, história da Educação e formação de 
professores.

A representação da vida ou de determinados assuntos de cunho social, cultural e 
político podem ser construídos mediante as narrativas individuais, sendo encontrados sub-
jetividades, representações sociais, lembranças, esquecimentos, silenciamentos, reconhe-
cimento da identidade e ressignificações de vida. Assim, essa pluralização exige uma nova 
sensibilidade.

No que concerne à história das mulheres, é inegável que o magistério para o ensino 
de crianças constituiu-se historicamente como espaço de atuação feminina por décadas, 
mas o mesmo não ocorreu no campo do ensino superior. Aos homens foram destinadas as 
vagas de docência nesse nível de ensino, já que a escolarização feminina, por muito tem-
po, não ultrapassou o Curso Normal. “A educação feminina estava atrelada à busca de uma 
formação moral, através da cristianização católica da população [...]” (MAGALHÃES JU-
NIOR, 2002, p. 81). Assim, tornou-se, então, o magistério das séries iniciais uma profissão 
feminina, afinal, a presença da mulher em sala de aula com crianças era conveniente para 
uma sociedade que atribuía à mulher o símbolo da maternidade, logo, poderia exercer o 
ofício do cuidado e da educação de crianças.

Ao mencionar a memória de mulheres, estas incluem nas suas histórias de vida, pe-
daços das histórias de outras pessoas (ALMEIDA, 1998), sendo, então, muito utilizada a 
palavra “nós”, diferindo-se, desta forma, das narrativas masculinas, pois os homens, em 
sua maioria, utilizam o “eu” ao contarem as narrativas de suas vivências. Segundo Lou-
ro (2003, p.78), “o magistério precisava ser compreendido como uma atividade de amor, 
de entrega e doação, para qual faria quem tivesse vocação”. No entanto, essa concepção 
parcialmente desmistificada nos tempos modernos interferiu na profissionalização de mui-
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tas mulheres, até mesmo na da professora Socorro Lucena. Porém, na atualidade, “várias 
amarras na educação formal e pública foram sendo rompidas”. (ROSENBERG, 2012, p. 
334).

Maria Socorro Lucena Lima nasceu no dia vinte e sete de maio de mil novecentos e 
quarenta e nove, em Aurora, cidade do interior do estado do Ceará, e que está situada a 
452 km da capital, Fortaleza. Filha do comerciante José de Oliveira Lima e da dona de casa 
Maria Lourdes Lucena, integrou uma família com cinco filhos: Socorro, Jaime, Ana Rita, 
Rose Ane e Bernardo, sendo a docente a primogênita do casal.

Sua família é originária dos pequenos latifundiários do interior do Ceará, da década 
de 1950, como era o caso de seu avô Bernardino Lucena. Porém, como as famílias, geral-
mente, tinham muitos filhos, ao dividirem heranças, seus descendentes passavam a residir 
nas cidades mais próximas, integrando-se ao comércio local. “Minha família pertence ao 
grupo de comerciantes da cidade de Aurora - Ceará, que tinham seus estabelecimentos 
de miudezas e gêneros alimentícios concentrados nas proximidades do mercado local”. 
(LIMA, 2018).

É importante observar que Socorro Lucena e os irmãos são descendentes de um 
pai que trabalhou com o cultivo de algodão e em uma mercearia de miudezas e gêneros 
alimentícios, mas o sonho que ele tinha para seus filhos migrava para a esperança no 
estudo, na formatura, no diploma. Este sonho que permeou toda a luta da vida do Sr. Zé 
Bernardo e da dona Lourdes pela educação dos seus cinco filhos. Neste sonho inclui-se 
a responsabilidade da professora Socorro Lucena, quando lembra as palavras do seu pai: 
“Maria Socorro é o espelho desta casa’’ (LIMA, 2018).

Durante a infância, Socorro Lucena morou no município de Aurora, do qual só partiu 
em 1965 para Barbalha-CE. Durante sua educação familiar, recebeu influência dos prin-
cípios de trabalho e educação, pois seus pais acreditavam que para ser um bom sujeito, 
era necessário ter estudo e trabalho, aspectos muito valorizados. A família da professora 
Socorro esteve presente e unida em toda sua formação durante a infância, o que, segundo 
ela, conferiu-lhe amorosidade, segurança, apoio e estímulo para uma vida mais equilibra-
da. Vila-Boas (2014, p. 58) infere que “precisamos considerar que em nenhum outro espa-
ço social o lugar do indivíduo é tão fortemente marcado como no cenário familiar.”

Socorro Lucena estudou no grupo escolar Monsenhor Vicente Bezerra, no período de 
(1954-1958). Apesar de possuir espaço amplo, no período em que Socorro Lucena estuda-
va, apresentava problemas de estruturação, tendo, até mesmo, as carteiras escolares dani-
ficadas. O modelo utilizado pelos grupos escolares era amplamente difundido nos Estados 
Unidos e na Europa. 

Era considerado um símbolo de renovação do ensino primário e acabou vindo para 
o Brasil, instalando-se inicialmente em São Paulo. Os grupos escolares seriam modelos 
para todos os estados brasileiros, sendo, em 1907, publicado o regulamento dos grupos 
escolares do estado do Ceará. Assim, iniciava-se a intenção de trocar as Escolas Reunidas 
e Isoladas por grupos escolares, para deste modo, suprir as demandas da escola primária 
cearense.

Lá, era oferecida uma educação pública, na qual estudavam, principalmente, crian-
ças de origem mais humilde. Na cidade de Aurora, na década de 1950, duas escolas se 
destacavam: uma, de metodologia rígida, com o uso da palmatória; e a outra localizada 
no bairro Araçá, onde sua madrinha, a professora Terezinha Lucena, era professora. Dessa 
forma, a família decidiu que Socorro estudaria no Grupo Escolar Mons. Vicente Bezerra, 
acompanhando a madrinha.

A Escola Monsenhor Vicente Bezerra, no bairro Araça, era um espaço de 
convivência alegre e acolhedora. A diretora D. Ozenele Leite pintava belos 
quadros e, às vezes, trazia para expor na escola. Tinham festas, danças e 
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brincadeiras. Lá, eu descobri que a escola é lugar de ser feliz (Maria Socorro 
Lucena Lima, 2018).

No grupo escolar Monsenhor Vicente Bezerra, Socorro Lucena tinha o contato com 
professoras que utilizavam a criatividade e a arte no desenvolvimento das atividades.

Em consonância com a narrativa, em seu Memorial de Formação, Socorro Lucena 
relata que a experiência de estudar no Grupo Escolar Monsenhor Vicente Bezerra repre-
sentava a sua aproximação com a estética e a interdisciplinaridade, por exemplo, o con-
vívio que teve com a diretora da época, a professora Ozenele Leite, que pintava quadros 
belissímos e levava para a escola.

Enquanto minhas colegas frequentavam as escolas do centro da cidade, eu 
me dirigia para o bairro Araça. Com imensa alegria, atravessava a linha do 
trem, atravessava a cidade e vivia outro mundo com as crianças das classes 
populares. Aquela era uma escola alegre. Apesar das carteiras rústicas e do 
prédio ser antigo, lá não era como outras escolas da região, onde ainda im-
perava a palmatória (LIMA, 2002).

Sua educação tradicional sistematizada teve seu percurso escolar vivenciado em três 
instituições de ensino: no Grupo Escolar Monsenhor Vicente Bezerra (1954-1958), dos 
5 aos 9 anos; no Ginásio Paroquial Menino Deus (1959-1964), dos 10 aos 14 anos; e no 
Colégio Beneditino N. Srª. de Fátima (1965- 1967), dos 15 aos 17 anos, no qual cursou o 
Normal (Habilitação Magistério), mediante a educação religiosa e tradicional, em Bar-
balha-CE, e sendo uma escola dirigida pelas irmãs beneditinas. Sobre sua vida escolar, 
Socorro Lucena comenta:

[...] Fiquei até a terceira série no Grupo Escolar Monsenhor Vicente Bezerra 
e os dois últimos anos já no Ginásio Paroquial Senhor Menino Deus, que foi 
quando fundaram esse ginásio; fiz parte da primeira turma do ginásio. Era o 
Ginásio Paroquial Senhor Menino Deus, depois tiraram o Senhor e ficou só 
Menino Deus. Então, até quinze anos era Aurora. Depois, passo três anos, 
o primeiro normal, segundo normal, terceiro normal, no Colégio das freiras, 
em Barbalha. (Maria Socorro Lucena Lima, 2018).

Nota-se que a formação escolar da professora Socorro Lucena foi pautada pelo ide-
ário católico, no qual educação e religião estavam intrínsecas. Nascida em um contexto 
social e familiar católico, o que era normal no período e na região, tendo criação também 
voltada para a valorização do trabalho e educação, a Igreja Católica fez parte da formação 
de vida de Socorro Lucena, que na infância esteve engajada nos festejos católicos e nas 
missas, tendo participado durante muitos anos das coroações à Nossa Senhora e das leitu-
ras litúrgicas, por ter desenvoltura e boa voz. 

Dentre suas memórias de infância, Socorro Lucena nos revela que foram muitos os 
desafios enfrentados por uma criança míope do olho direito, mas como elucida: “O desafio 
de ter uma deficiência visual e um desvio ocular visível, quando acompanhados com amor 
pela família, nos deixam mais fortes. [...] Todo fim de ano, eu vinha a Fortaleza, para fazer 
o meu exame de vista [...]” (Lima, 16/10/2018). Podemos constatar que os elementos cons-
tituintes da formação e educação da professora Socorro foram desenvolvidos em diferentes 
âmbitos, não se restringindo apenas à educação escolarizada, mas também que a religião 
católica foi determinante em sua formação e no seu contexto histórico, pois “pureza era 
fundamental para a mulher, num contexto em que a imagem da virgem Maria era o exem-
plo a seguir”. (DEL PRIORE, 2000, p.326).

Em relação ao prosseguimento nos estudos, em 1959, Socorro Lucena realizou o exa-
me de admissão para estudar no Ginásio Instituto Sr. Menino Deus de Aurora. Acerca 
do resultado do exame, em seu Memorial de Formação, Socorro Lucena relata: “Não fi-
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quei bem classificada em Matemática, mas em Português, sim, principalmente em redação 
[...]”. (LIMA, 2002).

Nesse contexto, ao narrar sobre os aprendizados que teve na vida e os valores, a 
educadora nos revela o que a ajudou sempre: “A força da mãe na superação das limitações 
(no meu caso, a Matemática), e a sensibilidade em descobrir caminhos de valorização, 
como a arte, a leitura, o canto” (LIMA, 2019). Em tal conjuntura, percebemos que Socorro 
Lucena foi estimulada por sua mãe para centrar foco nas áreas de seu maior interesse e, 
consequentemente, de maior desenvolvimento das habilidades. Isso pode ser constatado, 
quando fala sobre sua paixão pela arte: “O desenho era a minha arte “clandestina” nas 
folhas finais dos cadernos”. (LIMA, 2019).

Aprovada no exame de admissão, Socorro frequentou o Ginásio Paroquial Menino 
Deus (nomenclatura alterada em 1960) de 1959 a 1964. Isto posto, o município de Aurora 
reuniu os moradores mais escolarizados para que pudessem lecionar no ginásio, “[...] a 
construção social da escola pública não foi apenas reflexo da estrutura econômica. Essa 
escola também resultou da opinião de várias comandas sociais a respeito de seus próprios 
direitos”. (FREITAS; BICCAS, 2009).

Acerca da escolarização, a entrevistada nos diz:

Cursamos o curso ginasial em Aurora, nossa cidade natal. Nossa turma foi 
a turma fundadora do Ginásio Paroquial Senhor Menino Deus de Aurora. 
Após a nossa festa de formatura, nós fomos para uma excursão a Fortaleza. 
Esse passeio foi muito divertido. Visitamos oficialmente o Colégio Ari de Sá 
Cavalcante, para conhecer o seu diretor, Professor Ari, nosso ilustre patro-
no e filho de Aurora. [...] Participamos de um piquenique no sítio do Padre 
Januário Campos, e de uma festa dançante no Maguari Club. Vale ressaltar 
que a nossa turma era composta de 38 alunos, e que víamos e voltávamos de 
trem, o famoso “Sonho Azul”. Viagem animada e inesquecível, com direção 
de mais de 24 horas. Era comum levar lanches, bolos, doces e, especialmen-
te, a famosa galinha caipira feita na farofa com cebola vermelha” (Silvia 
Meireles, 2019).

Desta maneira, muitos advogados e profissionais da área da saúde ensinavam na 
instituição de ensino que tinha no período exposto, já que eram os mais escolarizados. O 
diretor era o Pe. Francisco Luna Tavares, pois o ensino da época tinha como marca a reli-
giosidade, como nos expõe a entrevistada Silvia Meireles: “[...] Socorro tinha e tem uma 
voz belíssima e, por duas vezes, coroou Nossa Senhora no mês de maio, que era um mês 
muito festivo em nossa terra.

Nas narrativas de Silvia Meireles, nota-se a sua admiração pela personalidade da 
amiga Socorro Lucena, enaltecendo as suas qualidades enquanto aluna, inclusive, ela 
revela uma brincadeira em que a biografada chega a machucar os colegas com alfinetes, 
demostrando, assim, que Socorro Lucena era uma boa aluna, mas que não possuía o com-
portamento exemplar para a época, pois em vez de ficar quieta decorando e reproduzindo 
os conhecimentos, ela conversava e brincava em sala. Vemos que sua mãe tinha preocupa-
ção com a sua formação educacional primária:

[...] Minha mãe... ela tinha uma visão de futuro muito grande. Ela tinha uns 
projetos a longo prazo e, dentro desses projetos, eu que iria educar os filhos 
dela (risos). São cinco, e ela sempre contava essa história, que Socorro era 
o espelho da casa. “Socorro, você vai me ajudar na educação dos seus ir-
mãos!” (Maria Socorro Lucena, 2018).

A biografada nos afirma que sua mãe teve uma participação efetiva, sendo uma pes-
soa relevante para a sua formação humana e para que almejasse a carreira docente. Assim, 
objetivando que Socorro estudasse, sua mãe a encaminhava. Sua formação no internato 
tinha muita leitura, lia muitos classicos literatura brasileira; nota-se que esta teve uma re-
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levância em sua formação, pois junto à educação, a literatura contribui para o desenvolvi-
mento de sua base humanista. Nesse perído de estudo de Socorro Lucena, havia o controle 
do que era lido pelas internas.

A biografada (LIMA, 2002), em seu memorial de formação, apresenta-nos brevemen-
te a rotina do colégio:

O colégio das beneditinas tinha um regime monástico: nós nos levantáva-
mos obrigatoriamente às cinco horas da manhã para orações, e a missa às 
seis, e às sete, estaríamos assistindo aula. Nós, as quarenta e cinco alunas 
internas, além de estarmos vestidas igualmente com roupa xadrez verde, 
passávamos a maior parte do tempo em sala de estudos, diante da carteira, 
no mais absoluto silêncio, vigiadas por uma freira chamada “mestra do in-
ternato”, só nos restavam os livros. Então, eu lia e escrevia. Lia os clássicos 
da literatura, contos e escrevia cartas [...].

Compreende-se que a educação no Colégio Nossa Senhora de Fátima era um ele-
mento de distinção social direcionado a pessoas de famílias mais abastadas financeira-
mente, que pretendiam garantir a pureza das moças. 

Deste modo, a educação das jovens normalistas nos internatos católicos era realiza-
da por meio da força religiosa, que estava evidente no seu contexto histórico- social e de 
formação. 

Considerações Finais 

Ao realizarmos a biografia da professora Maria Socorro Lucena Lima, mulher e pro-
fessora cearense nascida no município de Aurora, que possui mais de 50 anos de vida atu-
ando no magistério e na área da educação no estado do Ceará, percebemos que sua vida 
traz à tona discussões concernentes a formação de professores, história da educação e das 
mulheres. A problemática do presente estudo questionou como a trajetória educativa, de 
formação e atuação profissional, de Maria Socorro Lucena Lima podem contribuir para a 
formação de professores no Ceará. 

As memórias e relatos orais nos oportunizaram relevantes evidências acerca da for-
mação e contribuições desenvolvidas por Maria Socorro Lucena Lima para o cenário edu-
cacional cearense. 

Para tanto, realizou-se investigação qualitativa, do tipo biográfica, com base teórica-
-metodológica na história cultural, ensejando dar visibilidade a micro-história, ou seja, evi-
denciando o macro – o Ceará - pelo micro – a vida de Socorro Lucena-, dando visibilidade a 
uma mulher, nordestina, de origem pobre, que se tornou professora universitária. Destarte, 
o estudo buscou fomentar discussão acerca de seu percurso formativo deste modo, sua for-
mação familiar foi baseada nos princípios de trabalho e educação recebendo incentivo fa-
miliar para os estudos, tendo como maior incentivadora a sua mãe D. Lourdes Lucena que 
a direcionava para as instituições de educação formal e que a encaminhava para a vida 
profissional, com o intuito de Socorro Lucena receber uma boa educação e contribuir com 
a formação de seus irmãos. Mesmo oriunda de família pobre, sua formação só foi possível 
pelo estímulo materno, que traçou para a filha mais velha o caminho acadêmico. 

Seu percurso de formação escolar teve início no Grupo Escolar Monsenhor Vicente 
Bezerra aos cinco anos, Socorro Lucena estudou na instituição de 1954 a 1958, com edu-
cação pautada pela vertente da educação tradicional e religiosa, característica no Brasil 
na década de 1950. Em seguida, Socorro Lucena foi aprovada no exame de admissão e 
frequentou o Ginásio Paroquial Menino Deus do ano de 1959 a 1964, de 9 a 15 anos; e 
no Colégio Beneditino N. Srª. de Fátima (1965-1967), de 15 a 17 anos, no qual cursou o 
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Normal (Habilitação Magistério) mediante a educação religiosa e tradicional, em Bar-
balha-CE, dirigida pelas irmãs beneditinas. Toda essa trajetória foi direcionada pela sua 
mãe e aceita, sem objeção, por Socorro Lucena, que se dedicava aos estudos valorizando 
o esforço da mãe.

O estudo, através da biografia de uma mulher, nordestina, cearense, professora uni-
versitária, considerou o contexto histórico, familiar, educacional, social e econômico em 
que ela estava inserida. E, na interrelação da sua história de vida com o cenário educativo 
cearense, apresentou como foi o percurso transcorrido por uma menina interiorana para 
galgar alto nível de escolarização.

É por intermédio da biografia da professora cearense Socorro Lucena que passamos 
a perceber a existência de outras nuances da história da educação, recusando, assim, o 
modelo hierarquizado da produção de conhecimento, e traçando novas possibilidades que 
oportunizam uma participação autônoma e democrática da mulher na história, em espe-
cial, a educadora. 

Por intermédio do estudo biográfico em tela, é possível estudar a vida de uma educa-
dora cearense e, a partir dela, compreender melhor a educação destinada à mulher e seu 
lugar na sociedade.
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3 HISTÓRIA E NOVAS LINGUAGENS EM SALA DE AULA

Carlos Rafael Vieira Caxile

Introdução 

O ensino de História em sala de aula possui como principal objetivo o entendimento 
sobre o pretérito para que desse modo possamos entender melhor o presente e, também, 
projetar um futuro mais humano e equânime. E para alcançar essa missão, diferentes abor-
dagens teórico-metodológicas têm sido empregadas ao longo dos anos.

Neste texto, pretendemos discutir algumas das principais abordagens teórico-meto-
dológicas utilizadas por professores na disciplina de História em sala de aula, suas parti-
cularidades, e como cada uma pode contribuir para que os alunos possam compreender 
melhor a complexidade do passado e sua relação com o presente.

O ensino de História sempre foi um desafio para os professores, afinal, como trans-
mitir tantos conhecimentos, fatos e acontecimentos para os estudantes de maneira interes-
sante? A resposta para essa questão pode estar na utilização de recursos didáticos como 
filmes, cinema e audiovisual? A partir da utilização dessas linguagens é possível não só 
tornar o ensino mais significativo, como oferecer uma experiência visual única e que enri-
quece a compreensão dos discentes sobre o pretérito?

Tem-se como objetivo principal nesse texto discutir a utilização das múltiplas lingua-
gens em sala de aula pelo professor de História. Compreender a relação intrínseca entre a 
História e as linguagens; analisar, principalmente, a utilização da fotografia e do cinema 
como significativos recursos didáticos em sala de aula. Utilizamos como metodologia a 
leitura e análise dos seguintes documentos: Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), além dos trabalhos dos seguintes autores: 
Fonseca; Guimarães; Belognini; Duarte; Napolitano; Paiva. 

Desenvolvimento 

A abordagem tradicional na disciplina de História é a mais antiga e ainda é utilizada 
em algumas salas de aula. Ela se limita ao estudo dos grandes eventos históricos e perso-
nalidades, utilizando como recursos didáticos muitas vezes apenas a voz, lousa pincel e o 
livro didático, sendo que o foco é a memorização dos fatos para a formação de uma iden-
tidade nacional.

A formação das identidades nacionais e a legitimação dos poderes políticos 
fizeram com que a história ocupasse posição central no conjunto de disci-
plinas escolares, pois cabe ele apresentar as crianças e aos jovens o passado 
glorioso da nação e os feitos dos grandes vultos da Pátria. Esses eram os 
objetivos da historiografia comprometida com o Estado e sua produção al-
cançava os bancos das escolas por meio dos programas oficiais e dos livros 
didáticos, elaborados sob estreito controle dos detentores do poder (FONSE-
CA, 2001, p. 24).

Desse modo, a abordagem tradicional valoriza a transmissão de informações como 
partes de um todo que forma o conhecimento histórico, com maior ênfase nas datas, per-
sonagens importantes e atos históricos. Os professores que privilegiam essa abordagem 
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utilizam, sobretudo, a leitura de livros, exercícios escritos e palestras como estratégias de 
ensino.

As principais vantagens desta abordagem é que ela desenvolve a memorização, faci-
lita a compreensão de termos e conceitos específicos, fortalece a ideia de que há um con-
junto de valores e princípios inerentes a determinada nação, possibilita ao aluno ter uma 
visão abrangente da História, permitindo o reconhecimento dos feitos e o papel de grandes 
personagens na construção da sociedade atual e contribui na formação da identidade na-
cional em relação aos fatos e eventos históricos.

No entanto, a abordagem tradicional também apresenta algumas desvantagens. Ela 
é considerada muito generalista e subjetiva, reduzindo a História a uma série de datas, 
eventos e personalidades importantes que não refletem a complexidade e pluralidade que 
envolve a formação destas informações. Ademais, essa abordagem deixa pouco espaço 
para a análise, reflexão e debate, o que pode limitar a compreensão dos alunos sobre como 
a História se relaciona com a realidade atual e, principalmente, frear a capacidade de aná-
lise crítica dos estudantes

 A abordagem dialética, por sua vez, propõe o estudo das lutas sociais, econômicas e 
políticas que ocorreram no passado, para que possamos entender o presente e, também, 
para que possamos projetar transformações no futuro. Nessa abordagem, o foco é na 
relação entre a sociedade e a História: como se dá o processo de transformação social a 
partir das lutas ocorridas no passado? Quais foram os principais embates sociais, políticos 
e econômicos de cada período histórico? 

(...) na opção por uma nova metodologia de ensino, o que naturalmente exi-
giria novas posturas por parte dos professores, em relação à concepção de 
história e de educação e suas respectivas funções sociais (...) uma história, 
mais crítica, dinâmica, e participativa, acabando, assim, com a história line-
ar, mecanicista, etapista, positivista, factual e heroica (...) uma história que 
deveria ser resgatada enquanto ciência, que possuem objeto e um método 
próprio de estudo, e de que o ensino dessa ciência requer um novo método 
e uma nova visão do seu conteúdo. A partir da definição dessa perspectiva, 
partindo da noção de que os homens fazem a história e são produtores de 
seu próprio conhecimento histórico, a necessidade de que esse princípio 
básico aparecesse na própria prática pedagógica, no cotidiano escolar, no 
processo de ensino-aprendizado integrando alunos e professores. Trabalhar 
o ensino de História na Perspectiva do rompimento com os pressupostos 
tradicionais. Sendo assim, seria necessário atenção para a distinção entre o 
tempo cronológico e o tempo histórico: o estudo da História levaria em conta 
a sociedade que tem maneiras análogas de produzir e de se organizar e que 
deveriam ser estudadas conjuntamente. A importância e a necessidade do 
domínio, pelo aluno, de alguns conceitos considerados fundamentais, em 
função do eixo teórico adotado: relações sociais, modos de produção, tran-
sição, classe dominante, classe dominada, apropriação do excedente, e etc. 
(FONSECA, 2011, p. 62).

Os professores que utilizam a abordagem dialética, além de leituras e exercícios es-
critos, utilizam outras estratégias de ensino visando a estimulação do senso crítico e o 
debate, como por exemplo, os grandes debates históricos, e a utilização de diversas lingua-
gens em sala de aula, dentre elas, a fotografia e o cinema.  O objetivo é engajar os alunos 
no estudo da História e incentivá-los a refletir sobre as relações sociais entre passado, 
presente e futuro.

A História e as linguagens são dois campos do conhecimento que se complementam 
de forma íntima e intrínseca. Enquanto a História se dedica a estudar e compreender o 
passado humano, as linguagens são os instrumentos pelo qual a História é transmitida e 
preservada ao longo do tempo (BRASIL, 2018).
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A linguagem, seja ela escrita, falada, fotografia, filmes, é um elemento fundamental 
na transmissão da História. A linguagem escrita permite que informações e conhecimen-
tos sejam registrados e acessados por gerações futuras, preservando assim a História. A 
escrita é o mais antigo meio de registro da História humana, desde os hieróglifos egípcios 
às inscrições em pedra das civilizações da América Central.

A palavra falada sempre foi uma forma de registro da experiência humana, a partir da 
qual é possível conhecer a História de uma determinada sociedade. A tradição oral possui 
uma importante função tanto nas culturas mais antigas como em muitas culturas contem-
porâneas, transmitindo costumes, mitos, lendas e outras narrativas imprescindíveis para a 
compreensão de uma sociedade.

Além disso, a oralidade permite que o conhecimento seja transmitido de forma oral, 
de geração em geração. Desde os tempos mais remotos, a tradição oral tem sido uma for-
ma fundamental de transmitir a história, a cultura e o conhecimento entre as comunidades 
humanas. As histórias contadas oralmente podem ser tão ou mais precisas do que as regis-
tradas na linguagem escrita, tendo em vista que o narrador agrega suas próprias vivências, 
conhecimentos e percepções de mundo a cada história contada.

A História, por sua vez, é a disciplina que nos permite compreender e interpretar o 
passado humano. Por meio do conhecimento histórico, aprendemos sobre as sociedades e 
culturas que nos antecederam, e podemos identificar padrões e tendências que ajudam a 
entender o mundo na atualidade. A História é um campo que abrange uma grande varie-
dade de objetos, desde a História política e militar até a História social e cultural, permitin-
do-nos compreender a complexidade da experiência humana ao longo do tempo (BRASIL, 
2020).

A História é uma disciplina amplamente baseada em linguagens. Além disso, os his-
toriadores frequentemente utilizam a linguagem para construir narrativas e análises de 
eventos históricos. A linguagem é utilizada para expressar opiniões, questionamentos e 
hipóteses sobre o pretérito, o que leva a discussões e reflexões sobre as nossas próprias 
experiências e impressões do mundo.

As linguagens também nos permitem compreender as diferentes perspectivas his-
tóricas. À medida que o conhecimento histórico é transmitido através das linguagens, as 
narrativas são moldadas e influenciadas pelas culturas e percepções de mundo dos indi-
víduos que as criam. A evolução da linguagem ao longo do tempo reflete as mudanças 
sociais, políticas e culturais das sociedades, e pode prover insights profundos sobre como 
as crenças, valores e modos de vida evoluíram e influenciaram as sociedades humanas 
(GUIMARÃES, 2012).

A História e as linguagens, portanto, são interdependentes e mutuamente beneficia-
das. É através das linguagens que temos acesso a História, enquanto a História nos permi-
te compreender melhor o significado e o contexto das linguagens que utilizamos. Unidas, 
elas nos permitem compreender quem somos como seres humanos, e como chegamos 
aonde estamos.

A História e as linguagens sempre estiveram intimamente ligadas, pois a linguagem 
é uma ferramenta indispensável para a construção do conhecimento histórico. Através da 
linguagem, os seres humanos conseguem se comunicar e transmitir informações, ideias e 
valores de uma geração para outra. Desse modo, a História é uma construção linguística, 
que se vale de diversas linguagens para expressar as múltiplas dimensões da experiência 
humana ao longo do tempo (GUIMARÃES, 2012).

A música é outra importante linguagem usada pela História. Ela tem a capacidade 
de expressar guardando consigo sentimentos e identidades, além de ser utilizada ao longo 
dos tempos para transmitir ideias, revoluções e ações políticas. A música popular se tornou 
um importante objeto de análise histórica, por ser entendida como reflexo das transforma-
ções sociais, políticas e culturais que ocorreram ao longo dos anos.
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Importante destacar ainda que a História e a linguagem são reciprocamente influen-
ciáveis, tendo em vista que ambas são construções sociais, produzidas e reproduzidas por 
meio de práticas culturais e sociais específicas. A própria linguagem é extremamente sen-
sível às transformações históricas, visto que novos fatos, ideias e valores, que estão sempre 
ocorrendo, interpõem-se na dinâmica humana, transformando-a a cada evento de impacto 
sociocultural.

Ao incorporarmos diferentes linguagens no processo de ensino de história, 
reconhecemos não só a estreita ligação entre os saberes escolares, as cul-
turas escolares e o universo cultural mais amplo, mas também a necessida-
de de reconstruirmos nossas concepções pedagógicas. As metodologias de 
ensino, nestes tempos, exigem do professor permanente, constante atuali-
zação, constante investigação e contínua diversificação de fontes, artefa-
tos e manifestações da cultura contemporânea em sala de aula, respeitando 
as especificidades de cada uma delas. O professor não é mais aquele que 
apresenta o monólogo para alunos herdeiros e passivos que, por sua vez, 
decoram o conteúdo. Ele tem um privilégio de mediar as relações entre os 
sujeitos, o mundo e suas representações, e o conhecimento, pois as diversas 
linguagens expressam relações sociais, relações de trabalho e poder, identi-
dades sociais, culturais, étnicas, religiosas, universos mentais constitutivos 
de nossa realidade sócio-histórica. As linguagens são constitutivas da me-
mória social e coletiva (GUIMARÃES, 2012, p. 259).

A História e as linguagens, portanto, são indissociáveis e fundamentais para a com-
preensão dos fenômenos sociais e culturais que marcaram, marcam e marcarão a huma-
nidade em todas as suas dimensões. Mais do que simples instrumentos de comunicação, 
elas se apresentam como elementos de fundamental importância na conformação da rea-
lidade, facilitando os processos de construção de conhecimento multidisciplinar, por sua 
capacidade de operar em distintos campos e linguagens de entendimento.

Uma da linguagem mais utilizada atualmente é a fotografia, em parte por conta dos 
avanços tecnológicos digitais. Tornou-se muito fácil tirar fotografias e compartilha-las em 
grupos sociais que crescem a cada dia que passa. A sociedade contemporânea vem se co-
municando muito mais através de imagens do que através de qualquer outra linguagem. 
Nesse sentido, por que não usar essa linguagem em sala de aula na disciplina de História? 
(KOSSOY, 2002). 

A fotografia é uma linguagem que pode ser utilizado de diversas maneiras em sala 
de aula durante a disciplina de História. Sua utilização pode ajudar a tornar as aulas mais 
interativas e dinâmicas, além de estimular o desenvolvimento do pensamento crítico. Uma 
das formas mais comuns de utilização da fotografia na sala de aula é como fonte primária, 
ou seja, como documento histórico.

 A fotografia pode ser usada para ilustrar um determinado período histórico, para 
mostrar como era a vida em uma cidade ou para ilustrar um evento importante. Além 
disso, a fotografia também pode ser usada como forma de estimular o debate e a análise 
crítica. Por exemplo, uma foto de um movimento político pode ser usada para iniciar uma 
discussão sobre ideias políticas, enquanto uma foto de um protesto pode ser usada para 
discutir questões sociais.

(...) A fotografia, a imagem da imagem e não a imagem da coisa, constrói 
a aparência dos objetos e inventa o real (...) O professor tem, portanto, um 
poderoso registro, que pode configurar-se como uma armadilha, que nos 
conecta aos fatos e as situações do real, mas como uma elaboração, uma lei-
tura da realidade. Assim, o professor ao explorar uma foto, deve investigar e 
levar para a turma informações sobre quando, onde, quem e para quem foi 
feita a fotografia. É importante que o aluno conheça o autor, sua vida, sua 
história e o contexto da produção; inclusive, se for possível, informações téc-
nicas. É necessário problematizar, refletir, interpretar de diferentes ângulos, 
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apresentando outras perguntas, como: O quê? Como? Por quê? Onde? Para 
quem? Para quê? (GUIMARÃES, 2012, p. 354-355).

A utilização das fotografias em sala de aula é um importante meio de estimular a 
criatividade dos discentes. Os alunos podem ser incentivados a criar suas próprias fotos, 
que retratem situações ou aspectos históricos estudados em sala de aula. Por exemplo, eles 
podem criar um álbum de fotografias que retrate o cotidiano da população nos períodos 
da História estudados, ou criar uma série de fotografias que apresentam os movimentos 
políticos ou sociais estudados em sala de aula. Essa atividade pode ser feita em grupo ou 
individualmente, e pode ser uma forma significativa de envolver os alunos com o conheci-
mento histórico de forma mais ativa, contribuindo para seu aprendizado.

Apesar das inúmeras vantagens da utilização da fotografia como recurso didático 
metodológico na disciplina de História, existem alguns desafios que devem ser levados em 
consideração. Um dos principais desafios ainda é a falta de acesso às fotografias históricas. 
Pois nem todas as escolas possuem acervos fotográficos, e mesmo com o avanço tecnológi-
co, através da criação de arquivos digitais de imagens, muitos alunos, escolas e professores 
não possuem acesso a esse material, seja por que não tem aparelhos, ou então por que não 
possuem acesso à internet, especialmente, em áreas mais remotas. Isso pode dificultar a 
utilização desse tipo de material, limitando seu aprendizado (PAIVA, 2006).

Outro desafio é a falta de contexto ou de explicação adequada sobre a fotografia. Na 
grande maioria das vezes, o professor apresenta uma imagem sem explicar seu contexto 
histórico, o que pode deixar os alunos confusos ou sem compreender a importância da 
imagem. Ou então, a falta de diversidade nas fotografias sobretudo naquelas produzidas 
no final do século XIX e na primeira metade do ´século XX. Muitos dos acervos históricos 
foram criados por pessoas que detinham o poder na época, e isso pode limitar a represen-
tação de minorias sociais ou culturais (BORGES, 2003).

Para enfrentar esses desafios, é imprescindível que os professores encontrem formas 
de facilitar o acesso dos alunos às fotografias históricas, contextualizando-as e explicando 
a importância delas de forma adequada. Além disso, é preciso buscar formas de diversi-
ficar as imagens apresentadas em sala de aula, buscando incluir fotografias que retratem 
minorias e diferentes grupos sociais.

Tal qual a fotografia, o acesso fácil ao cinema também cresceu muito de alguns anos 
para cá. A facilidade de assistir filmes através de plataformas digitais como youtube, prime, 
netflix, fez com que essa linguagem se popularizasse significativamente. Enredos sobre 
eventos, fatos e personalidades históricas estão entre as categorias mais produzidas e pro-
curadas na contemporaneidade. Além disso, diversos filmes produzidos em tempos remo-
tos estão disponíveis nessas plataformas, o que vem despertando o interesse crescente de 
um público leigo no assunto 

Nas últimas décadas do século XX e no início do Século XXI, uma das prin-
cipais discussões, na área da metodologia do ensino de história no Brasil, 
tem sido a incorporação de imagens, obras de ficção, jornais, filmes, can-
ções, TV, internet mídias em geral. Entre essas linguagens, fontes e mate-
riais mais utilizadas no processo de ensino e aprendizagem de história estão 
os filmes. Esse movimento pode ser apreendido em diversas publicações, re-
vistas especializadas, sites e livros (...) Estudos demonstram que as relações 
entre cinema e história e entre cinema e educação, tanto no contexto euro-
peu como no Brasil, não são recentes. Desde o início do século XX, há regis-
tro, publicações de intelectuais, cineastas, historiadores e educadores sobre 
história e cinema e a viabilidade do uso de cinema na educação (...) como 
todas fontes históricas, a fotografia é uma forma de representação, e não a 
verdade da história, o espelho fiel da realidade, pura emanação ou depósito 
do real, modelo de transcrição objetiva do real, como muitos acreditavam. 
Ao longo do século XX, essa visão analógica foi contraposta, questionada, 



42 - 

ganhando espaço outras concepções nas diferentes áreas do conhecimento 
(GUIMARÃES, 2012, p. 354-355).

 As representações visuais da História tornaram-se cada vez mais realistas e autênticas, 
principalmente devido ao desenvolvimento tecnológico que tem permitido uma recriação 
detalhada dos períodos da História, da fidelidade com os fatos, dos diálogos e das roupas 
e adereços utilizados pelos personagens históricos (NAPOLITANO, 2008).

Além disso, cineastas apaixonados pela História, como Stanley Kubrick, Martin Scor-
sese e Steven Spielberg, por exemplo, têm sido reconhecidos por suas interpretações fílmi-
cas de épocas e personagens históricos conhecidos. Kubrick, em particular, prezou muito 
pela reconstrução histórica nas suas obras, criando cenários e figurinos autenticamente 
como na época do seu enredo.

As produções do século XXI, no entanto, apresentam ainda maior rigor histórico, com 
maior nível de pesquisa, análise e reconstrução da história em cena. O desempenho dos 
personagens em relação à caracterização histórica, os diálogos e a sua fase de respectiva 
época apresentam-se relevantes para a representatividade ao público, que agora procura 
no cinema um tipo de diversão mais séria e que se conecte mais com o conhecimento e a 
memória de fatos reais vividos no passado. Com a ajuda de uma equipe de historiadores, 
arqueólogos e especialistas técnicos, os roteiristas e diretores contemporâneos têm criado 
filmes que se aproximavam significativamente da realidade histórica (BELOGNINI, 2007).

Desse modo, o professor de História não deve remar contra a corrente, aproveitando o 
momento de grande popularização dessas linguagens, cinema e fotografia, precisa utiliza-
-las como recursos didáticos em sala de aula. O ensino de História sempre foi um desafio 
para os professores, afinal, como transmitir tantos conhecimentos, fatos e acontecimentos 
para os estudantes de maneira interessante? A resposta para essa questão pode estar na 
utilização de recursos didáticos como filmes, cinema e audiovisual. A partir da utilização 
dessas linguagens é possível não só tornar o ensino mais significativo, como oferecer uma 
experiência visual única e que enriquece a compreensão dos discentes sobre o pretérito 
(DUARTE, 2002).

O ensino de História exige não só uma boa prática pedagógica, mas sobretudo um 
comprometimento por parte dos estudantes. Faz-se necessário que eles estejam motivados 
e curiosos pelo conteúdo, o que na maioria das vezes pode parecer difícil, tendo em vista 
que alguns se sentem desanimados. No entanto, o ensino por meio de recursos audiovi-
suais pode corrigir essa falta de interesse, pois é mais prático e acessível. Por meio desses 
recursos, os alunos conseguem interagir com a História de forma singular, vivenciando as 
experiências dos personagens dos filmes e se envolvendo com a trama.

Considerações finais

Em suma, o cinema e a fotografia são recursos de grande relevância para serem uti-
lizados na didática da disciplina de história, pois ajudam a contextualizar e a ilustrar pe-
ríodos históricos, além de serem recursos que estimulam a reflexão crítica e a criatividade 
dos alunos. 

Não é de hoje que os historiadores se interessam pelo potencial do cinema como uma 
fonte de informação visual para estudar a História. O cinema é uma forma de linguagem 
significativa e influente que tem o poder de transportar o espectador para um outro tempo 
e lugar, permitindo-lhe experimentar e compreender a história de maneiras que não se-
riam possíveis através de outras mídias.
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Esta interação entre cinema e História tem prosperado muito ao longo dos anos, mas 
também apresentou diversos desafios sobre a veracidade dos fatos históricos apresentados 
na tela, bem como a sua representação visual.

O cinema possibilita ao professor em sala de aula a oportunidade de tornar o ensino 
mais acessível e inclusivo, pois ele transmite conteúdos complexos de forma leve e prática, 
além de oferecer a oportunidade de conhecer outras culturas, hábitos, valores, comporta-
mentos e costumes.

Não obstante, para utilizar a fotografia de forma eficiente em sala de aula, é de funda-
mental importância que os professores enfrentem alguns desafios, como a falta de acesso a 
acervos fotográficos e a falta de diversidade nas fotografias. Superar esses desafios requer 
um esforço conjunto entre professores, escolas e a sociedade em geral, procurando ampliar 
o acesso a fotografias históricas e diversificar o acervo fotográfico para incluir diferentes 
narrativas históricas

Com o uso de filmes e fotografias, é possível explorar a criatividade e desenvolver 
novos métodos de ensino que ajudem a fixar o conteúdo, entender o assunto apresentado, 
tornando as aulas mais lúdicas e agradáveis. O uso dessas linguagens trás diversos bene-
fícios para os estudantes, proporcionando um aprendizado mais completo e enriquecedor.

 Essas formas de expressão apresentam uma capacidade singular de retratar os 
acontecimentos passados e seus contextos, e são importantíssimas para a compreensão de 
como as mentalidades e as culturas evoluíram ao longo dos séculos. Através desses recursos, 
os professores de História podem, em sala de aula, recuperar informações significativas 
sobre costumes, práticas, valores e representações.
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4 JUVENTUDES NO CONTEXTO DA INCLUSÃO E DA DIVERSIDADE NA HISTÓRIA DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

Aline Soares Campos

Danielle Rodrigues de Oliveira

José Gerardo Vasconcelos

Introdução

A Escola é um local de ampliação do conhecimento, a escola também é o espaço de 
vivências importantes para as pessoas, que envolvem a descoberta de características como 
a identidade e o gênero, por exemplo. Debater inclusão e diversidade nos espaços escola-
res, no entanto, ainda é um gesto arriscado. 

A Escola pública brasileira enfrenta hoje grandes desafios. A começar pela neces-
sidade de se reformular no sentido de atender de fato as demandas sociais para garantir 
vagas, estrutura física e inclusão. Para além disso faz-se necessário avaliar até que ponto 
esse “modelo” escolar é eficiente em sua proposta de construção de conhecimentos. Nesse 
sentido é importante também pensar o público que hoje frequenta o ambiente escolar.   

Como destaca Saviani, a escola pública brasileira vive hoje o desafio de aceitar os 
“diferentes”, todos aqueles que devido a diversidade, singularidade e pluralidade das pes-
soas, seja por questões, de deficiências, de raça, de etnia, de orientação sexual, enfim, os 
que tiveram uma breve passagem ou estiveram ausentes do ambiente escolar (SAVIANI, 
2010).

Apesar das legislações existentes, como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) Nº 9394 de 1996, sabemos que muitas ações não acontecem por decreto e nem tão 
pouco podem mudar sozinhas todo um contexto historicamente constituído a partir de 
práticas de exclusão e indiferença estabelecidos na sociedade. O discurso da escola para 
todos ou educação para todos se tornou conhecido e repetitivo e passou a fazer parte de 
um repertório do que seria considerado “politicamente correto”. 

Apesar do aparente consenso, na prática essa inclusão aparece permeada por enor-
mes divergências e nos deparamos com inúmeros conflitos e reações de intolerância, como 
nos aponta Foucault, 2009 

Estamos na sociedade do professor-juiz, do médico-juiz, do educador-juiz, 
do ‘assistente-social’–juiz; todos fazem reinar a universalidade do normati-
vo; e cada um no ponto em que se encontra, aí submete o corpo, os gestos, 
os comportamentos, as condutas, as aptidões, os desempenhos (FOUCAULT, 
2009b, p. 288).
 

Enfim, hoje nós profissionais da educação nos encontramos vivenciando uma reali-
dade desafiadora e que tanto pode ser motivadora quanto intimidadora, afinal toda essa 
diversidade traz consigo uma nova dinâmica para a sala de aula e somos confrontados com 
a necessidade de “dar conta dela”. É esperado que a escola através da educação assegure 
a todos instrumentos necessários para o enfrentamento de preconceitos e discriminações 
de modo a asseverar que todos tenham efetivamente garantidos seus direitos enquanto 
cidadãos. 

Mas será que isso de fato ocorre no cotidiano escolar? Sabemos que a escola é um 
reflexo da sociedade que vivemos e enquanto tal reproduz a exclusão. Ela se apoia em 
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inúmeras regras e propostas que tem por objetivo moldar o aluno dentro de um padrão 
considerado ‘normal’ e punir ou excluir aquele que não se encaixa em tal padrão e nós 
professoras/es acabamos por reproduzir tal papel de inúmeras maneiras em nossa prática 
cotidiana. Estar atento a essas posturas e buscar caminhos que nos capacitem e nos levem 
a rever nossos próprios valores é tarefa diária de cada um dos docentes, pois

[...] por exemplo, a fila, a carteira, o treino para a escrita, os exercícios com 
dificuldades crescentes, a repetição, a presença num tempo e num espaço 
recortados, a punição pelo menor desvio de conduta, a vigilância por parte 
de um mestre ou monitor, as provas, os exames, os testes de aprendizagem e 
de recuperação, o treinamento dentro de padrões e normas fixos. E mais, os 
resultados dos esforços pedagógicos sendo permanentemente avaliados por 
critérios também eles padronizados, leva a uma simples análise de boletins, 
que sirva para medir os casos que desviam, portanto, serve para marcar, ex-
cluir, normalizar (ARAÚJO, 2002, p. 79).

E de que tipo de inclusão e diversidade estamos tratando? Faz-se necessário diferen-
ciar acesso de inclusão escolar. Mais do que garantir a vaga na escola é necessário dis-
cutir e avaliar o que deve ser estudado em sala a partir dessa nova realidade, desse novo 
público. Nesse sentido, destaca-se a problemática que se refere aos saberes curriculares 
sacralizados nos planejamentos, no livro didático e que não dialogam com a realidade do 
estudante transformando os saberes, em um acontecimento/conhecimento isolado tempo-
ralmente e descontextualizado para os alunos que vivem um momento histórico da infor-
mação instantânea.  

O saber histórico deve possibilitar a compreensão da multiplicidade de posições so-
ciais que organizam as relações de uma sociedade, e lutar contra a disposição de uma so-
ciedade engessada. Parte-se da perspectiva de abordagem que considera que “o currículo 
é uma prática na qual a escola estabelece o diálogo [...]” (SACRISTÁN, 2013, p. 16). 

Assim, a escola deixa de ser considerada apenas local de instrução e transmissão de 
saberes para ser compreendida como espaço educacional, configurado e configurador de 
uma teia cultura escolar. Do exposto, tem-se que os estudos e temas que compõem os ob-
jetivos gerais Base Nacional Comum Curricular (BNCC) deve propiciar 

Considerar que há muitas juventudes implica organizar uma escola que 
acolha as diversidades, promovendo, de modo intencional e permanente, 
o respeito à pessoa humana e aos seus direitos. E mais, que garanta aos 
estudantes ser protagonistas de seu próprio processo de escolarização, reco-
nhecendo-os como interlocutores legítimos sobre currículo, ensino e apren-
dizagem. Significa, nesse sentido, assegurar--lhes uma formação que, em 
sintonia com seus percursos e histórias, permita-lhes definir seu projeto de 
vida, tanto no que diz respeito ao estudo e ao trabalho como também no 
que concerne às escolhas de estilos de vida saudáveis, sustentáveis e éticos 
(Base Nacional Comum Curricular. Brasil, 2018, p. 465). 

Embora os objetivos apresentados na BNCC não sejam novos, há que se refletir acer-
ca do quanto os materiais didáticos adotados pela rede pública de ensino que, se consti-
tuem em principal instrumento de trabalho das/os professoras/es, possibilitam outros di-
álogos e fornecem elementos, estímulos, indicações para que os diferentes temas possam 
ser relacionados aos saberes trazidos pelos estudantes. Tem-se, então, a percepção de que 
os materiais didáticos não atendem a questões e demandas de determinados grupos de 
sujeitos sociais, restringindo-se a abordar o conteúdo de maneira isolada, natural ou mes-
mo fora da realidade daquele que aprende, cabendo ao professor, instigar, estabelecer as 
relações, refletir com os alunos acerca das possíveis proximidades ou relações do grupo 
com a temática de modo a torná-la compreensível e acessível.  
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Nesse sentido é necessário que reavaliemos a metodologia de instrução desenvolvida 
dentro das salas de aula e as funções e uso do currículo na vida social. Dessa forma, existe 
hoje a proposição de criar um ambiente escolar que seja capaz de receber e lidar com toda 
essa diversidade de crianças, adolescentes, adultos e idosos. Será que os profissionais da 
educação estão preparados? E os currículos escolares, abrangem essa realidade? Devemos 
pensar também nos alunos e suas famílias, como compreendem esse ambiente escolar e 
convivem com ele? 

Juventudes, Inclusão e Diversidade

Esse trabalho propõe levantar um debate em torno dos conceitos memória, cultura e 
diversidade e como esses conceitos estão diretamente ligados a uma perspectiva multicul-
tural dentro da sala de aula. Portanto, nos referendamos em algumas legislações que pon-
tuam a importância do ensino da diversidade dentro da escola, dando ao ambiente escolar 
a obrigatoriedade de ensinar sobre outras culturas, contextos e saberes. 

Dessa forma, pode-se apresentar uma perspectiva de ensino que preze pela diver-
sidade e respeito pelo diferente, que valorize as culturas e as memórias dos alunos, que 
dialogue com a realidade do alunado e que preze por formar sujeitos pensantes e críticos e 
não apenas indivíduos alienados pela história excludente. Sabemos que o sistema escolar 
é um reflexo da sociedade que vivemos e, “o sistema escolar é também inteiramente ba-
seado em uma espécie de poder judiciário. A todo o momento se pune e se recompensa, se 
avalia, se classifica, se diz quem é o melhor, quem é o pior” (FOUCAULT, 2009b, p. 120).

  Vivemos em um momento em que a percepção de tempo, história e memória vem 
sofrendo questionamentos e mudanças. A pós-modernidade trouxe um mundo novo, rápido 
e muito dinâmico e cada vez mais somos bombardeados com informações que, devido ao 
grande volume nos dificulta o pensar e ao mesmo tempo acelera o esquecimento, novos 
padrões de convivência baseados na multiplicidade cultural enfim, essa nova realidade 
nos impõe enfrentamentos e questionamentos por exemplo, como pensar e problematizar 
o mundo que nos cerca.  

Os estudantes são confrontados o tempo todo com a possibilidade de informações 
em tempo real, onde as noções de temporalidade se confundem e nesse contexto. Na a 
contemporaneidade desvaloriza-se a importância do conhecimento alegando falta de le-
gitimidade. O Conhecimento não é objetivo, mas algo que cada um de nós constrói com 
nossos próprios jogos de linguagem. E mais, o processo ensino-aprendizagem contribuem 
para a cidadania crítica, a pedagogia não é reduzida ao ato imperativo metodológico de se 
ensinar interpretações imperativas sobre o que descreve o conhecimento (GIROUX, 1993).

 Com isso em mente, acreditamos ser necessário evidenciar a partir dessa pesquisa 
quem são esses estudantes incluídos? Seria possível nomear a(as) identidade(s) presentes 
nesse ambiente escolar? O debate sobre o mundo contemporâneo com suas novas tecnologias 
de texto, imagem e som apontam para o surgimento de um novo tipo de subjetividade que 
afeta de maneira intensa a cultura juvenil, 

(...) um novo tipo de subjetividade humana está se formando; a partir do nexo entre 
cultura juvenil e o complexo crescentemente global da mídia, está emergindo uma forma-
ção de identidade inteiramente nova. Descrevemos esse fenômeno, por enquanto, e com 
toda a dúvida devida, utilizando o termo “subjetividade pós moderna”, compreendendo 
por isso uma efetivação particular da identidade social e da agência social, corporificadas 
em novas formas de ser e tornar-se humano (GREEN; BIGUM; 2013, p. 208).

Faz-se necessário que as/os professoras/es possibilitem formas de sensibilizar esse 
estudante para a observação atenta desse momento histórico e processual, desse presen-
te que parece contínuo, mas que apresenta para o olhar mais atento inúmeras situações 
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que devem ser refletidas. O conhecimento pode preparar-nos para problematizar práticas 
sociais e acontecimentos cotidianos que muitas vezes nos são apresentados de maneira 
acrítica e por isso ‘normalizados’.  

Desta forma, ensinar é ajudar o aluno a situar-se historicamente, a compreender a 
historicidade da sua realidade e das relações humanas nela estabelecidas. De acordo, com 
o que 

a memória celebra, acima de tudo, o que escapuliu do famélico esqueci-
mento. É aquela que derrapa pelas artérias do discurso poético e passa a 
enaltecer cada ponto descoberto de nossa temporalidade segmentarizada. É 
que o tempo reencontra os motivos para consagrar a velocidade de seu des-
locamento remanejando, nas escutas secretas, as possibilidades de emergir 
ao convívio dos homens e, ao mesmo tempo, fazendo saltar os artefatos sim-
bólicos produzidos pela humanidade (VASCONCELOS, 2009, p. 9).

Nesse contexto acreditamos na relevância de se investigar as noções estabelecidas 
e os conflitos gerados a partir da memória e do discurso no âmbito escolar. Identificar e 
desestabilizar os padrões e valores perpetuados pela escola pode ser um caminho a cons-
trução de uma convivência mais respeitosa. Para além das leis que garantem direitos, po-
líticas públicas antidiscriminatórias e ações afirmativas, faz-se necessário promover ações 
no ambiente de sala de aula que oportunizem debates e reflexões sobre a intolerância em 
todos os níveis. 

O ensino e a promoção de uma consciência pode ser um dos caminhos? É necessário 
salientar que a perspectiva da diversidade pode muitas vezes transmitir a ideia de que 
identidade e diferença são noções estabelecidas “naturalmente”, são fatos da vida e por 
isso, imutáveis. Temos que ter claro que identidade e diferença são criações sociais e ex-
pressam relações de poder, afinal, diferenciar para identificar passa necessariamente pela 
situação de classificar e hierarquizar. 

Como destaca Silva, “a afirmação da identidade e a enunciação da diferença tra-
duzem o desejo dos diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, de garantir o 
acesso privilegiado aos bens sociais. A identidade e a diferença estão, pois, em estreita 
conexão com relações de poder. A identidade e a diferença não são, nunca, inocentes” 
(SILVA, 2014, p. 81).

Ao pensar na questão da diversidade cremos ser necessário considerar uma peda-
gogia que discuta a construção da identidade e diferença, e isso seria ir além do apelo à 
tolerância e ao respeito. Seria discutir como se constroem essas noções partindo do pres-
suposto de que “a afirmação da identidade e a marcação da diferença implicam, sempre, 
as operações de incluir e de excluir” (SILVA, 2014, p. 82) 

Assim, para além de celebrar a inclusão e a diversidade é preciso discuti-la e ques-
tioná-la no sentido de compreender os processos de construção e as relações de poder que 
a envolvem, enfim, é preciso explicar como ela é ativamente produzida.  Sob esse ponto 
de vista, cremos que nossa investigação pode contribuir nas discussões sobre noções de 
identidade e subjetividade, aspectos relacionados à construção do conhecimento histórico, 
cidadania e sociabilidade, enfim nas relações tecidas entre racionalidades, sentimentos e 
sensibilidades que participam e instituem o espaço escolar, 

A escola é, em grande escala, aquilo que as forças dominantes da socieda-
de desejam que ela seja. No sentido oficial, digamos assim, uma de suas 
funções fundamentais é manter o controle social através da estabilidade e 
do ajustamento. [...] Isto não quer dizer que a escola seja uma instituição 
estática e absolutamente reprodutiva do que já existe. Ela muda e se renova 
constantemente à medida que as contradições sociais obrigam o rearranjo 
da postura ou do discurso ideológico da classe dominante. [...]. Portanto, 
se vivemos num sistema capitalista, dependente, altamente hierarquizado 
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em níveis sociais, não só a escola como também o homem, o corpo, e suas 
manifestações culturais, serão produtos ou subprodutos das estruturas que 
caracterizam este sistema (MEDINA, 2000, p. 19).

Portanto, quando se fala de educação, inclusão e diversidade, é importante que as/
os professoras/es estejam atentas/os em cada momento de sua regência para sempre se 
relacionarem com respeito aos seus estudantes ou a sua cultura. Os docentes precisam 
saber que a cultura hegemônica (ou até mesmo a sua própria) não é a única existente na 
sociedade e na sala de aula. Desta forma, a educação é um direito de toda/o cidadã/ão, 
segundo as DCNs: 

Os direitos civis, políticos e sociais focalizam, pois, direta ou indiretamente, 
o tratamento igualitário, e estão em consonância com a temática da igual-
dade social. Já o direito à diferença busca garantir que, em nome da igual-
dade, não se desconsiderem as diferenças culturais, de cor/ raça/etnia, gê-
nero, idade, orientação sexual, entre outras. Em decorrência, espera-se que 
a escola esteja atenta a essas diferenças, a fim de que em torno delas não se 
construam mecanismos de exclusão que impossibilitem a concretização do 
direito à educação, que é um direito de todos (BRASIL, 2013, p. 105). 

Apresentamos, leis, resoluções e diretrizes que compõe o corpo legislativo para a 
educação e torna o ensino e o respeito pela diversidade direito protegido pela lei. Sendo 
assim, nossa Constituição prevê o pleno desenvolvimento dos cidadãos, sem preconceito 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação; garante o 
direito à escola para todos; e coloca como princípio para a Educação o “acesso aos níveis 
mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um” (BRASIL, 1988). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que garante o direito à igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, 
sendo o Ensino Fundamental obrigatório e gratuito (também aos que não tiveram acesso 
na idade própria); o respeito dos educadores; e atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular. 

Esses, são exemplos de documentos legais, que promovem a educação inclusiva e a 
favor da diversidade. Respeitando às diferenças, reconhecendo e valorizando a diversida-
de étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, entre outras. E devem 
ser documentos, conhecido pelos docentes, bem como trabalhado com os estudantes, da 
educação infantil ao ensino médio. 

História no contexto da Educação Básica

A história oral é um conjunto de procedimentos que se iniciam com a elaboração de 
um projeto e que continua com a definição de um grupo de pessoas a serem entrevistadas. 
A história oral plena exercita a análise fazendo as entrevistas dialogarem. [...] “as analises, 
nesses casos, devem ser sempre comparativas, mesclando opiniões, pontos de vista ou 
fatos revelados em gravações que contenham redes de entrevistados com características 
próprias” (MEIHY e RIBEIRO, 2011).        

A história oral é, portanto, uma forma de ter contato e registrar a experiência dos 
diferentes sujeitos, envoltos nas suas particularidades, subjetividades, fantasias e realida-
des. Segundo Thompson (1992), a história oral pode alterar o enfoque da própria História 
e revelar novos campos de investigação. Sendo assim apostamos no desenvolvimento de 
pesquisas neste campo.
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Uma das implicações educacionais orientadas a partir da Declaração de Salamanca 
(1994), refere-se à inclusão na educação. Segundo o documento, “o princípio fundamental 
da escola inclusiva é o de que todas as crianças deveriam aprender juntas, independente-
mente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam ter. Assim, reforça a educação 
inclusiva como a possibilidade de “reforçar” a ideia de “educação para todos”.

De acordo com Michel Foucault (2008), a História tradicional valorizou a macro-his-
tória, a história de longa duração, desconsiderando os acontecimentos que não tinham 
uma continuidade, mesmo que marcassem as ações do homem no tempo e no espaço. 

Considerações finais

Chegamos as considerações finais dessa pesquisa qualitativa, fundamentada na 
abordagem bibliográfica, reforçando a relevância de estudos e pesquisa para investigar, a 
partir da realidade da Educação Básica quais são as interferências e as formas de resistên-
cia apresentadas nas histórias de vida das juventudes diante da luta pela inclusão e pela 
diversidade e de que maneira o conhecimento das histórias desses sujeitos poderia contri-
buir para a formação integral do estudante e para melhoria do ambiente escolar.  

Dessa feita, acreditamos que conhecer e compreender o histórico de luta das juventu-
des para inclusão e diversidade, bem como, refletir sobre a história de vida dos estudantes 
que estão diretamente ligados a esse perfil no contexto escolar, podem propiciar a forma-
ção de uma sociedade com equidade e respeito para todos.

Assim, asseveramos que a Escola deve ser um ambiente saudável para conviver com 
as pessoas e suas histórias, mesmo que em perspectivas diferentes das suas realidades. 
Desta forma, com debate e formação dentro e fora da Escola, pensamos ser possível con-
tribuir para o combate do preconceito, da discriminação, do racismo, da homofobia e da 
gordofobia.
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5 A MONITORIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA:  TEORIA E PRÁTICA NA 
FORMAÇÃO DOCENTE

Francisco Ari de Andrade

Karytia Nayara Gonçalves da Silveira

Introdução  

A monitoria está presente na educação brasileira desde a publicação da primeira lei 
geral, nas primeiras décadas do século XIX. Inicialmente prevista para auxiliar o processo 
escolar na educação primária, a monitoria migra para o ensino superior no final da década 
de 1960, tornando-se obrigatória na graduação por meio da Reforma do Ensino Superior 
Brasileiro.

O presente estudo, de natureza qualitativa e focado no campo da história da educa-
ção brasileira, traz à baila a experiência da monitoria na graduação, tomando como foco 
de análise o curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal do 
Ceará (UFC). A incursão foi realizada por meio de entrevistas narrativas junto a um grupo 
de alunos bolsistas de monitoria, que concluíram o curso no segundo semestre de 2022. Ao 
serem inquiridos, buscou-se entender até que ponto a experiência de monitoria desperta 
no estudante brasileiro a vocação para a carreira docente.

O Programa de Iniciação à Docência (PID) é um programa institucional de fomento 
à docência superior, atuando junto aos cursos de bacharelado e de licenciatura da Uni-
versidade Federal do Ceará (UFC). Seguindo a diretrizes essenciais sobre as quais fora 
instituída no sistema escolar brasileiro, qual seja, desenvolver ações didático-pedagógicas, 
sob a supervisão e orientação docente, para auxiliar os alunos em processo de formação a 
obter sucesso nos estudos, a monitoria tende a suscitar nos(as) bolsistas, chamados moni-
tores(as), o interesse à carreira docente.  

Por meio de atividades didático-pedagógicas interdisciplinares, os(as) monitores(as) 
vivenciam práticas em sala de aula com a interlocução do(a) professor(a)-orientador(a), no 
cotidiano da ação docente, nos cursos de graduação da instituição.

O desenvolvimento do estudo que deu origem a este texto foi realizado em três eta-
pas, interligadas entre si: na primeira etapa foi necessária uma revisão bibliográfica sobre 
a temática, bem como um levantamento documental acerca da monitoria na educação 
brasileira, e em particular na UFC. Na segunda, elegeu-se aleatoriamente um grupo de 
quatro alunos, priorizando aqueles que participaram da monitoria em mais da metade do 
curso. Uma vez identificados, foram realizadas, mediante o aceite dos participantes, entre-
vistas narrativas cujas perguntas versaram sobre suas experiências de monitoria e o des-
pertar para a carreira docente, principalmente na educação superior. Na terceira e última 
etapa, diante dos achados da pesquisa, veio a construção do referido texto. 

A conclusão do estudo aponta a importância da experiência de monitoria na gradu-
ação, haja vista a possibilidade de os(as) bolsistas vivenciarem ambiências significativas 
no âmbito da sala de aula, acompanhando o planejamento da disciplina, experienciando 
regência de sala, interagindo com o grupo de alunos matriculados, assim como com as 
leituras orientadas pelo(a) docente,  com seus diálogos e debates, numa absoluta aproxi-
mação da teoria com a prática em formação. 

A monitoria vislumbra ao(à) bolsista, no horizonte pedagógico, a vocação docente, 
tendo em vista o desenvolvimento de habilidades e competências em cada semestre letivo.
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Admite-se que tal estudo seja oportuno por levantar a grimpa sobre a importância, a 
valorização e o incentivo aos programas de fomento à monitoria nas universidades brasi-
leiras. Por meio de tais programas, oportuniza-se a articulação da teoria com a prática, tão 
necessária à formação superior, ao procurar promover o sucesso dos alunos nos estudos, 
mediado pelo auxílio permanente do(a) monitor da disciplina.

A Monitoria no Ensino Superior Brasileiro

A monitoria passou a fazer parte da educação superior brasileira por força da Reforma 
Universitária de 1968, Lei n.º 5.540/68. Tal lei fixou as normas de organização e funcio-
namento do ensino superior na sua articulação com a escola média e dava outras provi-
dências. Por meio do artigo 41, fica instituída a função de monitor na graduação, função 
essa que deve ser preenchida por estudantes que se destacam nas disciplinas que queiram 
ofertar monitoria. A seleção de bolsistas ficaria a cargo do(a) docente que tivesse interes-
se, e deveria ser constituída de provas específicas sobre o conteúdo ministrado e de uma 
entrevista. A referida Reforma foi resultante dos acordos de cooperação técnica firmados 
entre o governo brasileiro, por via do (na época) Ministério da Educação e Cultura, e o 
governo norte-americano, por meio da United States Agency for International Develop-
ment-USAID.

Por volta da década de 1970, foi instituído, decorrente da Reforma Universitária, um 
programa de incentivo à dedicação exclusiva (DE), em regime de tempo integral, para os 
docentes universitários. Por conseguinte, houve também incentivo para seleção de monito-
res das disciplinas, a fim de colaborar com os docentes na condução de turmas. A partir de 
então, a monitoria na educação superior passou a ser regulamentada por meio de decretos.  

No início da década de 1980, um novo Decreto, n.º 85.862/81, transferia ao ensino 
superior a responsabilidade de definir as condições a serem cumpridas para o exercício 
das funções de monitoria, ressaltando mais uma vez, em parágrafo único, a exigência que 
o aluno-monitor não apresentasse vínculo empregatício com a Instituição, conforme dis-
posto na Lei 66.315/70. 

No contexto da Educação para Todos, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a Lei 9.394/96, veio a reforçar a instituição da monitoria como programa de for-
mação na universidade brasileira. Em seu artigo 84, Título VIII, das Disposições Gerais, 
está assegurado o aproveitamento dos(as) estudantes de ensino superior em atividades de 
ensino e pesquisa, a exercer a função de monitoria, de acordo com o rendimento individual 
comprovado, bem como seu plano de estudo. 

Ainda de acordo com essa lei, a monitoria passou a ser uma opção aos cursos de 
graduação nas universidades. Neste novo sentido, também surge a preocupação das ins-
tituições superiores em direcionar e envolver os discentes nas práticas em sala de aula 
como um incentivo para que este aluno fosse motivado a seguir a carreira do magistério, 
despertada pela experiência da monitoria.

Com o passar dos anos, a universidade brasileira instituiu definitivamente o Programa 
de Iniciação à Docência-PID, seguindo a mesma regra geral: a seleção e a remuneração 
dos alunos(as) que se destacam na disciplina para atuar como monitor(a), em interlocução 
com o(a) docente titular, por um período de dois semestres letivos.

Pela força da referida lei, a universidade entende seus estudantes como seres plurais 
que precisam de ações afirmativas para seu desenvolvimento integral, a fim de colaborar 
e fortalecer a formação com competência epistemológica e ética.
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A monitoria na Universidade Federal do Ceará-UFC

A Universidade Federal do Ceará (UFC) foi criada através da lei de n.º 2.373, em 16 
de dezembro de 1954. Conforme o artigo 2.º do seu estatuto, a UFC goza de autonomia 
didática-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, obedecendo ao 
princípio da indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e a extensão (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO CEARÁ, 2020, p.4).

De acordo com Bezerra (2012, p. 36), a UFC começou a proporcionar aos estudantes 
de graduação a oportunidade de participação nas atividades de monitoria a partir da re-
forma de 1968. 

A atividade de monitoria se caracteriza como uma ferramenta pedagógica para a 
UFC, prevista no regimento da instituição, possibilitando ao estudante da graduação o 
aproveitamento dessa atividade como parte da carga horária, contribuindo para as ativida-
des complementares exigidas no seu currículo de formação.

Conforme  especificado pela Resolução de número 08 do Conselho de Ensino e Pes-
quisa - CEPE, de 26 de abril de 2013, em seu artigo 3.º, o PID tem dentre os seus objetivos: 
contribuir para o processo de formação do estudante de graduação;  proporcionar a partici-
pação do estudante-monitor nas atividades docentes; facilitar a interação entre estudantes 
e professores nas atividades de ensino, visando à melhoria da aprendizagem;  proporcio-
nar ao monitor uma visão de conjunto da disciplina e das experiências da relação teoria 
e prática;  envolver o estudante nas atividades de ensino associadas ao planejamento e à 
pesquisa (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2013, p. 01).

O estudante monitor, tanto bolsista, quanto voluntário, que passa pela experiência 
de monitoria, pode-se dizer, pelo “chão da sala de aula”, torna-se sujeito da sua própria 
aprendizagem, ao desenvolver habilidades e competências com autonomia, senso de dis-
ciplina, criatividade, formação técnica e compromisso ético na sua ação e formação.

Por meio da atividade de monitoria, os(as) bolsistas e voluntários contam com a opor-
tunidade de serem orientados, durante a prática da monitoria, por um(a) docente da mais 
alta competência epistemológica e ética, e com nível de doutorado. Portanto, é por meio 
de tal vivência que o(a) monitor desenvolve leituras e ambiências do cotidiano acadêmico 
em contato direto com o(a) professor(a) orientador(a), acompanhando, orientando, tirando 
dúvidas e esclarecendo os(as) estudantes perceber os matriculados na disciplina, onde o 
projeto de monitoria se desenvolve.

Metodologia

Sabe-se que a audição é, desde o ventre, um conector com o mundo externo. Ouvir 
o que se conta, por intermédio das palavras ditas, é um hábito que envolve o ser humano 
desde quando o corpo está ainda informe. Le Goff (2007, p. 477), no que lhe concerne, 
nos alerta de que a memória é um campo de descoberta, pois é onde a história cresce e se 
alimenta, procurando salvar o passado para servir o presente e o futuro. Deste modo, ocu-
pou-se em ouvir e compreender as narrativas de quem realmente vivenciou a monitoria.

A pesquisa foi desenvolvida em três etapas, interligadas entre si. Na primeira etapa, 
fez-se uma revisão bibliográfica da temática na tentativa de uma compreensão da inserção 
da monitoria no sistema educacional brasileiro. Na segunda etapa, foram selecionados 
os sujeitos participantes. O recurso para coleta de dados foi a entrevista semiestruturada. 
Para a realização das entrevistas, foi necessário que se encontrasse apoio no uso de recur-
sos tecnológicos. 
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Deste modo, o convite foi divulgado, em grupos de uma rede social específica, aos 
estudantes concludentes do curso de Licenciatura em Pedagogia da FACED-UFC que pu-
dessem e quisessem colaborar com a pesquisa. Mediante confirmação, foram agendadas 
as entrevistas por via remota, conforme a disponibilidade de tempo dos participantes. 

Após a divulgação, quatro sujeitos do sexo feminino se propuseram a participar. Por 
amostragem, apenas quatro estudantes foram entrevistados, gerando uma narrativa sobre 
sua experiência no PID. Ao todo, para cada pesquisado foram lançadas 10 perguntas, para 
nortear a entrevista. As perguntas foram realizadas e gravadas em um smartphone, por 
meio de um aplicativo instalado no aparelho, e contou-se com a permissão de cada sujeito 
para a gravação.

Na terceira etapa da pesquisa, foram feitas as transcrições e as análises dos dados.  As 
falas, ao serem transcritas em um documento particular na versão word, foram mantidas 
em sua originalidade ao serem destacadas no texto final da pesquisa. 

Por meio das narrativas dos alunos, foi possível uma compreensão da colaboração do 
referido Programa de Monitoria na formação docente. 

Resultados e Discussão

A forma como as narrativas aparecem neste trabalho remontam de que maneira os 
autores compreenderam a relevância dessa atividade para a formação acadêmica. Desta 
maneira, na visão dos sujeitos da pesquisa, sobre os motivos que levaram a se submeterem 
a seleção do programa estão envoltas no interesse pelo assunto da disciplina, elevação do 
currículo, um desafio pessoal na graduação, como também, se “aventurar” pelo próprio 
curso. Essas falas erigem a valorização do PID na academia, pois torna-se mais que uma 
experiência.

A entrevistada 1 destaca ter sido uma oportunidade de se vivenciar o “para além da 
formação no curso de graduação”. “(...) o principal objetivo de entrar no PID foi porque 
eu queria me aprofundar naqueles conteúdos da disciplina” (ENTREVISTADA 1, 2022, 
informação verbal).

A segunda pergunta realizada teve como objetivo sondar se a motivação inicial, apa-
rente na fala das entrevistadas, havia sido alcançada; se haviam tido o aprimoramento dos 
conteúdos da disciplina que elas se submeteram a atuar. Se destaca na fala da entrevistada 
2: “(...) foi importante na época porque eu associei o que eu estudava (...) na disciplina 
com o que eu pude fazer na escola. Voltar como monitora ajuda a tapar as lacunas de al-
guns conteúdos e revê-los também (...)” (ENTREVISTADA 2, 2022, informação verbal). É 
relevante comentar que apesar da insegurança que é natural na atuação como monitora, 
esta sensação é amenizada à medida que o monitor passa a se apropriar dos assuntos es-
tudados. 

Sobre o quanto a monitoria havia afetado o rendimento acadêmico, a entrevistada 
1 relata: “(...) em relação ao rendimento acadêmico, eu sempre fui boa. Porém, melhorou 
bastante depois que me tornei monitora, pois a colaboração não foi só no rendimento aca-
dêmico, mas na minha visão de mundo” (ENTREVISTADA 1, 2022, informação verbal). 

As demais participantes, por sua vez, destacam pontos referentes ao ensino e a apren-
dizagem, onde expressam que a monitoria colaborou para o crescimento na visão e com-
preensão deste assunto: “(...) a monitoria influenciou porque é exatamente, esse processo 
de ensino e aprendizagem, eu vi ‘ao vivo e a cores’, meio que numa posição de pesquisa-
dora, analisando (...)” (ENTREVISTADA 4, 2022, informação verbal).

Dito isso, foi questionado qual a importância do professor-orientador para o aluno-
-monitor. Para a entrevistada 3, esta relação é importante e deve ser: “(...) de companhei-
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rismo do professor para poder, até mesmo ali, (...) alcançar aquilo que a gente precisa como 
(...) futuros professores” (ENTREVISTADA 3, 2022, informação verbal).

A pergunta central do diálogo estava envolta à premissa para se compreender se o 
PID havia motivado seus participantes a seguir a carreira docente ou lhes havia feito de-
sistir, pois estimular a carreira docente é um objetivo do programa. Todas as participantes 
alegaram que se sentiram estimuladas e destaca-se a seguinte fala: “Antes eu queria só 
a carreira na educação básica, mas hoje em dia eu entendo a importância de pesquisar” 
(ENTREVISTADA 2, 2022, informação verbal). 

Em face do exposto, foi indagado se as participantes consideravam o PID um diferen-
cial na formação acadêmica, para a participante 1, ele não foi apenas um diferencial, mas 
um “divisor de águas”, como a mesma descreveu, pois ela já havia tido a experiência em 
um projeto do PIBID (monitoria no ensino fundamental) e experimentado à docência por 
meio do trabalho como auxiliar em uma creche da prefeitura de Fortaleza, mas o PID “foi 
uma questão de se identificar mais, de poder estar naquela realidade e poder trazer certos 
assuntos que só era tratado com pessoas adultas (...)” (ENTREVISTADA 1, 2022, informa-
ção verbal). 

Para a participante quatro, a monitoria expressou um diferencial e também uma “in-
jeção de ânimo” para prosseguir no curso de graduação: “E aí com a monitoria foi desper-
tando novas relações, com novas relações, novos aprendizados, novas percepções de rea-
lidade, (...) novas motivações com certeza. (ENTREVISTADA 4, 2022, informação verbal, 
grifo dos autores).

As narrativas dos participantes bolsistas de monitoria coroam a função de monitor 
que, ao longo da história, mostra-se relevante na educação e que, apesar das modificações 
ao longo dos anos, apresenta-se como uma experiência que segue motivando a carreira 
docente e contribuindo para o ensino e a aprendizagem.

Considerações finais

A monitoria ao longo de sua história tem colaborado para que sujeitos que se desta-
cam no domínio de determinados assuntos escolares, orientados por seus respectivos pro-
fessores responsáveis por aquele conteúdo, colaborem com os estudantes que enfrentam 
dificuldades em compreender. Por meio das narrativas cedidas pelas alunas que participa-
ram do programa de monitoria da Universidade Federal do Ceará, atuando, por intermédio 
do Programa de Iniciação à Docência, como monitoras em disciplinas do curso de gradu-
ação em Pedagogia, no qual se apresenta um determinado tempo e contexto histórico, foi 
possível visualizar a resposta para a problemática deste trabalho, no qual se questiona de 
que maneira o programa foi significativo na formação docente.

Portanto, no decorrer deste estudo, foi possível compreender que dentro da Faculda-
de de Educação, o PID tem sido observado como um programa conhecido, socializado e de 
fervente aceitação pela entidade estudantil, caracterizando-se como uma férrea contribui-
ção no ambiente acadêmico.  O estudo possibilitou ainda que a visão sobre o profissional 
docente fosse ampliada, compreendendo-o como um profissional que também se preocupa 
com a aprendizagem dos seus alunos para além dos conteúdos; como mediador para des-
pertar no educando o desejo de aprimorar o seu saber, sempre desperto, pronto a aprender 
e recomeçar para melhor servir a sociedade.  
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6 REFLEXÕES SOBRE AS OCUPAÇÕES SECUNDARISTAS DE ESCOLAS BRASILEIRAS EM 
2016
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Introdução

O movimento de ocupação protagonizado pelos estudantes brasileiros ganharam os 
noticiários sendo denominado “primavera secundarista”, uma referência a denominada 
Primavera Árabe. As ocupações secundaristas ganharam impulso inicial em São Paulo, no 
ano de 2015, tendo como principal pauta a luta pelo funcionamento de escolas que estavam 
ameaçadas de fechar devido à “reorganização” que o governo Geraldo Alckmin desejava 
fazer, sem nenhuma consulta prévia a comunidade escolar. Os estudantes paulistas ocupa-
ram mais de 200 escolas e depois de meses de luta, conseguiram barrar os fechamentos. A 
vitória dos secundaristas paulistas, a cartilha sobre como ocupar um colégio, os relatos, os 
vídeos, as fotos e as músicas circularam rapidamente nas redes sociais e conquistaram o 
apoio de muitas pessoas, dentre elas, professores, artistas e sociedade em geral. 

Nem toda a sociedade, porém, demonstrou satisfação e apoio aos estudantes. Algu-
mas pessoas e grupos de direita se posicionaram contra as ocupações, sob as mais varia-
das argumentações. Muitos condenavam numa perspectiva ideológica, de vínculos com o 
crescimento do conservadorismo e antiesquerdismo crescente no país, de ver as ocupações 
como uma “baderna”. Houve quem usava um discurso educacional, na medida em que os 
estudantes, em boa parte do 3º ano do ensino médio deveriam estar se preocupando com o 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Também foram difundidos discursos machis-
tas, depreciativo das meninas que atuavam nas ocupações, de “desocupadas a levianas”, 
sobremaneira porque estas rompiam com a ideia da mulher/filha, que deveria estar em 
casa em modelo de família tradicional, e do controle do corpo feminino, visto que as alunas 
estavam dividindo os dormitórios e “sujeitas à sexualidade”.  Também ocorreram manifes-
tações homofóbicas, pela orientação sexual de alguns dos ocupantes. 

As ocupações também tornaram visíveis as divergências de pensamento entre a ju-
ventude. De um lado jovens de vários estados brasileiros se uniram, deixando o conforto 
de suas casas para dormir, cozinhar, planejar estratégias de luta, divulgar as pautas do 
movimento e dar apoio aos estudantes de outras escolas que desejavam iniciar o processo 
de ocupação. Por outro lado, houve muitas dúvidas e debates sobre a efetiva condução do 
movimento, o que expos muitas vezes as referidas divergências entre os estudantes. 

O Movimento Brasil Livre (MBL), grupo de direita que ganhou força após as manifes-
tações de 2013, conhecido por organizar nas redes sociais manifestações em vários Esta-
dos brasileiros pelo impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff.  O MBL passou a fazer 
forte discurso anticomunista/antiesquerdista, realizou reiteradas críticas a União Nacional 
dos Estudantes (UNE) e a União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES), embate 
que perdurou durante todo o processo das ocupações, e construiu em contrapartida, a luta 
pelas desocupações, almejando que os estudantes desocupassem as escolas o mais rápido 
possível. “A ofensiva montada pelo grupo contra as ocupações é baseada na ideia de que 
os estudantes estão sendo doutrinados, manipulados e usados pela UNE e pela UBES”.

Além dos grupos de direita, houve ainda a pressão por parte da Secretaria de Edu-
cação/governos estaduais e a repressão policial que esteve presente em todos os Estados, 
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em alguns de forma mais branda e respeitosa, em outros de maneira mais truculenta e 
intimidadora. Constatamos que houve muita crítica destrutiva e pouco diálogo entre os 
defensores da ocupação e os que desejavam o seu fim. 

As ocupações secundaristas brasileiras em 2016 e suas reivindicações

No primeiro semestre de 2016, estudantes de outras unidades da federação iniciaram 
igualmente protestos, a exemplo de Goiás, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Ceará. 
Numa verdadeira “onda” nacional, em várias cidades estudantes se articulavam, ocupa-
vam escolas e viravam protagonistas por mudanças na educação, em busca, sobretudo de 
um ensino de melhor qualidade e melhorias na infraestrutura das escolas. 

Os manifestantes questionavam o descaso dos governos estaduais para com as esco-
las públicas. Criticavam problemas como a qualidade da merenda escolar, a precariedade 
da estrutura das salas e prédios escolares (ventiladores danificados, salas quentes e mal 
iluminadas, bebedouros com água contaminada, etc.), a falta de espaço para as atividades 
físicas e artísticas, a falta de professores e o autoritarismo de gestores.

Os estudantes também criticaram a qualidade das aulas, levantando questionamen-
tos acerca do cotidiano em sala de aula, problematizando a utilização dos métodos tradi-
cionais que ainda estão presentes na educação formal de uma maneira intensa na maioria 
das áreas de estudo. O escritor e educador Paulo Freire em sua obra Pedagogia do Oprimi-
do (2013) trouxe vários elementos importantes para reflexão sobre a educação e sua práxis, 
ressaltando que a narrativa de acontecimentos, fórmulas ou regras gramaticais para a sim-
ples memorização não produz efeitos e nem transformações reais na vida dos educadores 
e dos educandos.

Diante das insatisfações, não apenas no que toca a esfera estadual, mas também nas 
problemáticas enfrentadas no governo do novo presidente, Michel Temer, que assumiu 
interinamente o poder a 12 de maio de 2016 – e definitivamente, a 31 de agosto –, com o 
impeachment/golpe e cassação do mandato da presidente Dilma Rousseff. No contexto da 
agitação política e social do país, a luta dos secundaristas por uma educação de qualida-
de foi sendo ampliada e as questões políticas nacionais igualmente tiveram inserções nas 
pautas dos ocupantes. 

A proposta de emenda constitucional (PEC 55/241), também conhecida popularmen-
te como “PEC do fim do mundo” aprovada no governo de Temer, que congelou as despe-
sas do Governo Federal por 20 anos, incluindo todos os pilares para o bem estar social, 
em especial, a Educação e a Saúde, gerou insatisfação popular e mobilizou a revolta dos 
estudantes. Aliado a isso, os estudantes também contestavam a medida provisória (MP 
746), que tratava da reforma do ensino médio, e o movimento “Escola Sem Partido”, que 
defende o conservadorismo nas escolas. Os estudantes universitários uniram-se a luta dos 
estudantes secundaristas

Nesta nova década, um dado novo entrou na pauta das lutas e dos estudos 
sobre a educação: novas formas de manifestação, especialmente de jovens, 
advindas da sociedade civil não organizada nos moldes clássicos, deman-
dando educação, não apenas o acesso ou “Mais Educação”, mas demandan-
do educação com qualidade, para além dos discursos e retóricas dos planos 
e promessas dos políticos e dirigentes (GONH, 2019, p. 48).

Segundo dados da UBES, no Brasil, 1.197 instituições escolares foram ocupadas em 
2016 e, especificamente no estado do Ceará, 56 escolas da rede pública estadual. Os jo-
vens protagonizaram a luta pela educação, valorizando a escola, o conhecimento e as 
questões políticas do país, dando exemplos de como construir um currículo integrado, 
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unindo as disciplinas durante as atividades e realizando oficinas que possuíam relação 
com a realidade em que vivam

Ao defendermos um permanente esforço de reflexão dos oprimidos sobre 
suas condições concretas, não estamos pretendendo um jogo divertido em 
nível puramente intelectual. Estamos convencidos, pelo contrário, de que a 
reflexão, se realmente reflexão, conduz à prática (FREIRE, 2013, p. 50).

Demonstraram que nem sempre o que ocorre nas escolas é a falta de interesse por 
parte dos discentes, mas o distanciamento entre o que se aprende e o que se vive. As 
ocupações demonstraram a insatisfação com as questões políticas e também o desejo da 
juventude por um ensino relacionado às problemáticas sociais, políticas e econômicas da 
atualidade. 

As reflexões acerca das ocupações das escolas públicas têm como referências os pen-
samentos de Foucault (2014), Certeau (2014) e Bauman (2013).  Assim, aborda-se ao longo 
deste estudo algumas categorias. A primeira é a de cultura escolar, usada para entender 
como era o contexto escolar dos ocupantes. Para isso, utiliza-se Michel Foucault (2014) 
que possibilita compreender as relações de poder e as disciplinas dentro da instituição 
formal escola. Emprega-se também outras categorias, a exemplo de estratégias e táticas, 
como entende Certeau (2014), que permitem entender as atuações e reações dos atores 
sociais e políticos envolvidos nas ocupações. Michel de Certeau (2014) possibilita olhar 
para o dia a dia escolar de outra forma, fazendo perceber os usos dos discursos e as minú-
cias de um cotidiano politizado, com as pretensões dos que tentam dominar (estratégia) e 
as manobras sagazes, astutas, oportunistas (táticas) dos que desejam escapar ao controle 
e dominação. Certeau nos mostra a tática como esperteza dos oprimidos, que cavam e se 
aproveitam as brechas do sistema para melhor passar ou existir. Os indivíduos que fazem 
e criam e assim, fazem-se e criam-se, conforme suas experiências e vivências. Nesse senti-
do, a juventude também se mostra uma categoria essencial para compreensão do mundo e 
da sociedade. Foram os jovens com todas as suas aspirações, dúvidas, acertos e equívocos, 
que organizaram esse movimento de resistência. 

Michel de Certeau (2014), ao pesquisar as relações de poder, esclareceu que as estra-
tégias são planejadas, estão presentes tanto na ação como no discurso, mas apesar da pre-
ocupação com a racionalidade, nem sempre as estratégias alcançam o alvo e os objetivos 
desejados, pois podem entrar em conflito com as táticas, ou com outras estratégias, e fra-
cassam.  Assim, o forte articula suas estratégias, traça e calcula racionalmente suas ações

Chamo de estratégia o cálculo (ou a manipulação) das relações de forças 
que se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e 
poder (uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) 
pode ser isolado. A estratégia postula um lugar suscetível de ser circunscrito 
como algo próprio e ser a base de onde se podem gerir as relações com uma 
exterioridade de alvos ou ameaças (os clientes ou os concorrentes, os inimi-
gos, o campo em torno da cidade, os objetivos e objetos de pesquisa, etc.). 
Como na administração de empresas, toda racionalização “estratégica” pro-
cura em primeiro lugar distinguir de um “ambiente” um “próprio”, isto é, o 
lugar do poder e do querer próprios (CERTEAU, 2014, p. 93).

Ao investigar as práticas cotidianas, Michel de Certeau explica algumas divergên-
cias entre as estratégias e as táticas. Para ele, as estratégias são projetadas, seus passos 
são calculados e muitas vezes manipulam as situações através das relações de poder. Em 
contrapartida, a tática é pensada da seguinte forma

[...] não tem por lugar senão o do outro. E por isso deve jogar com o terreno 
que lhe é imposto tal como o organiza a lei de uma força estranha. Não tem 
meios para se manter em si mesma, à distância, numa posição recuada, de 
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previsão e de convocação própria: a tática é movimento “dentro do campo 
de visão do inimigo”, como dizia von Bullow, e no espaço por ele controlado. 
Ela não tem, portanto, a possibilidade de dar a si mesma um projeto global 
nem de totalizar o adversário num espaço distinto, visível e objetivável. Ela 
opera golpe por golpe, lance por lance. [...] Cria ali surpresas. Consegue 
estar onde ninguém espera. É astúcia. Em suma, a tática é a arte do fraco 
(CERTEAU, 2014, p. 94-95).

As táticas são movidas por intuição, buscam maneiras de escapar das estratégias 
quando apresentam fissuras ou lacunas, dessa forma, os sujeitos criam e inventam manei-
ras de fazer e resistir. Para Certeau (2014), as disputas de poder não são passivas, os fortes 
buscam formas de armar estratégias e os fracos encontram táticas para boicotá-las 

As táticas são procedimentos que valem pela pertinência que dão ao tempo 
- às circunstâncias que o instante preciso de uma intervenção transforma em 
situação favorável, à rapidez de movimentos que mudam a organização do 
espaço, às relações entre momentos sucessivos de um “golpe”, aos cruza-
mentos possíveis de durações e ritmos heterogêneos, etc. [...] as estratégias 
apontam para a resistência que o estabelecimento de um lugar oferece ao 
gasto do tempo; as táticas apontam para uma hábil utilização do tempo, das 
ocasiões que apresenta e também dos jogos que introduz nas fundações de 
um poder (CERTEAU, 2014, p. 96).

Diante disso, a pesquisa também investiga a ressignificação que os estudantes deram 
a sala de aula. Ainda inspirados em Michel de Certeau que pensa o lugar como “a ordem 
(seja qual for) segundo a qual se distribuem elementos nas relações de coexistência. [...] 
um lugar é, portanto, uma configuração instantânea de posições. Implica uma indicação 
de estabilidade” (CERTEAU, 2014, p. 184). Existe uma relação entre esta definição de lu-
gar com o processo de ocupação das escolas. 

É importante para compreender como os estudantes transformaram a sala de aula, 
considerada um lugar de ensino aprendizagem, em espaço de luta e socialização, a 
exemplo, algumas salas se tornaram cozinha, dormitório, dispensa de alimentos, entre 
outras. De acordo com Certeau, o “espaço é um cruzamento de móveis. É de certo modo 
animado pelo conjunto de movimentos que aí se desdobram. Espaço é o efeito produzido 
pelas operações que o orientam, os circunstanciam, o temporalizam e o levam a funcionar 
em unidade polivalente de programas conflituais ou de proximidades contratuais [...]” 
(CERTEAU, 2014, p. 184).

A resistência dos estudantes pode ser percebida em vários âmbitos. Dessa forma, 
ante uma escola pensada como um espaço de disciplina e produtividade pelo Estado, fa-
mília, professores, diretores, polícia e mesmo os próprios alunos, os estudantes partícipes 
das ocupações fizeram um grande questionamento, usando das mais diversas táticas para 
resistir e se contrapor. Por isso, para além das questões macropolíticas, nos atentamos tam-
bém em investigar como os estudantes foram conquistando pequenas vitórias e espaços no 
cotidiano. Desse modo, a pesquisa dialoga com Michel de Certeau quando ele diz

[...] esta “microfísica do poder” privilegia o aparelho produtor (da discipli-
na), ainda que, na “educação”, ela ponha em evidência o sistema de uma 
“repressão” e mostre como, por trás dos bastidores, tecnologias mudas de-
terminam ou curto-circuitam as encenações institucionais. Se é verdade que 
por toda a parte se estende e se precisa a rede da “vigilância”, mais urgente 
ainda é descobrir como é que uma sociedade inteira não se reduz a ela: que 
procedimentos populares (também “minúsculos” e cotidianos) jogam com 
os mecanismos da disciplina e não se conformam com ela a não ser para 
alterá-los; enfim, que “maneiras de fazer” formam a contrapartida, do lado 
dos consumidores (ou “dominados”?), dos processos mudos que organizam 
a ordenação sociopolítica (CERTEAU, 2014, p.40-41).
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Michel Foucault, também importante neste trabalho, dedicou-se a estudar as relações 
de poder como sendo fundamentais para a compreensão da realidade social, política e 
cultural da sociedade. Para ele, “um poder só pode se exercer sobre o outro à medida que 
ainda reste a esse último a possibilidade de se matar, de pular pela janela ou de matar o 
outro. Isso significa que, nas relações de poder, há necessariamente possibilidade de resis-
tência” (FOUCAULT, 2004, p. 277). Foucault também analisou como as relações de poder 
estão presentes nas instituições sociais e se perpetuam através das disciplinas. “Esses mé-
todos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição 
constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade, são o que 
podemos chamar as “disciplinas” (FOUCAULT, 2014, p. 135).

Sendo assim, percebe-se que a cultura escolar é marcada por códigos de disciplinas 
que almejam formar jovens dóceis e úteis para a sociedade. Michel Foucault (2014), na 
terceira parte do seu livro “Vigiar e punir”, abordou como as disciplinas atuam nas escolas, 
nos quartéis, nos hospitais e nas prisões de uma forma marcante e intensa.

Dentro das escolas de ensino médio podemos observar a presença do poder discipli-
nador analisado por Foucault (2014). Todos os estudantes utilizam uniformes, tem horário 
fixo para entrar e sair, precisam pedir permissão para ir ao banheiro ou beber água, devem 
preservar o silêncio na sala de aula, fazer as atividades, ou seja, são constantemente vi-
giados e controlados pelas normas escolares. Desse modo, os estudantes são ensinados a 
terem um comportamento exemplar, a usarem roupas adequadas, a terem uma boa retórica 
diante das pessoas e a respeitarem a hierarquia. 

A maioria das pessoas defende que um bom estudante é aquele que chega pontual-
mente à escola, não fomenta conversas paralelas, demonstra ser atento a tudo que o pro-
fessor diz, não foge das aulas, ou seja, os que conseguem seguir essas normas são rotula-
dos como sendo estudiosos, esforçados, dedicados, inteligentes, brilhantes, empenhados. 
Em contrapartida, os que quebram essas regras são taxados de preguiçosos, desinteressa-
dos, inúteis, bagunceiros, vândalos, entre outros.  O comportamento que foge as normas 
é punido com termo de advertência, suspensão ou até mesmo transferência escolar. Desse 
modo, percebe-se que a escola é uma instituição formal, detentora de muitos saberes e tem 
o objetivo de formar cidadãos dóceis e úteis, como nos disse Foucault (2014).

Entretanto, os estudantes secundaristas que ocuparam as suas escolas se destacam 
por serem sujeitos ativos. Eles encontraram maneiras de transgredir, burlar, questionar, de-
sobedecer, e assim, produzir táticas, inventando formas de resistência ao que lhes é impos-
to. Os discentes buscaram nas práticas cotidianas encontrar espaços, lacunas e frestas para 
criar algo novo. Apesar da pressão disciplinar que tenta formar corpos dóceis, maleáveis e 
passivos, os estudantes resistem.

Em relação à presente reflexão sobre os estudantes secundaristas que construíram o 
movimento das ocupações, a pesquisa orienta-se em algumas investigações de Zygmund 
Bauman sobre a juventude e a educação contemporânea. Nestas, o sociólogo ressalta que 
“o único propósito invariável da educação era, é e continuará a ser a preparação desses 
jovens para a vida segundo as realidades que tenderão a enfrentar” (BAUMAN, 2013, p. 
25). Segundo ele, a cultura da sociedade atual está baseada no consumismo e no indivi-
dualismo, sendo assim, os jovens são preparados para que as suas dores, insatisfações, 
frustrações e medos sejam sofridos na solidão. 

Considerações finais

O movimento de ocupações dos estudantes secundaristas permite compreender o 
jogo das estratégias e táticas nas disputas de poder. Ao investigar as experiências cons-
truídas pelos estudantes que ocuparam as escolas públicas, percebe-se como as disputas 
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de poder afetaram a juventude nas suas relações com os amigos, os inimigos, a família, 
os professores, a mídia, a polícia, o Estado e a sociedade em geral. Em outras palavras, a 
juventude ocupante das escolas como um importante ator político 

Construir uma noção de juventude na perspectiva da diversidade implica, 
em primeiro lugar, considerá-la não mais presa a critérios rígidos, mas sim 
como parte de um processo de crescimento mais totalizante, que ganha con-
tornos específicos no conjunto das experiências vivenciadas pelos indiví-
duos no seu contexto social. Significa não entender a juventude como uma 
etapa com um fim predeterminado, muito menos como um momento de pre-
paração que será superado com o chegar da vida adulta (DAYRELL, 2003, 
p. 42).

O movimento das ocupações foi pensado pela juventude. Seus anseios, medos, ques-
tionamentos, sonhos, dilemas e crenças, bem como seus equívocos, foram elementos im-
portantes para a construção da luta. Os jovens das camadas populares se uniram em di-
ferentes estados brasileiros e com o lema: “OCUPAR E RESISTIR” mostraram a força de 
seus ideais

Os jovens são herdeiros e inovadores, fracos e fortes, perigo e promessa, vio-
lência e inocência, desemprego e desenvolvimento, droga e pureza, depen-
dência e disponibilidade, ou seja, para resumir o conjunto das contradições, 
os jovens são ao mesmo tempo problema e solução (CHARLOT, 2006, p. 2).

A juventude brasileira participou ativamente de outros momentos históricos impor-
tantes para o país, a exemplo da intensa mobilização contra a Ditadura Militar (1964 – 
1985), das “Diretas Já” (quando lutavam pelo direito ao voto direto para presidente), das 
manifestações dos “Caras-Pintadas” em 1992 (quando buscavam o impeachment do presi-
dente da época, Fernando Collor de Mello) e, porque não, dos protestos de 2013. As Revol-
ta das Canetas de 2016 foi mais um desses momentos de luta e sonhos juvenis.

Em nossa época, período em que a juventude tantas vezes é criticada pelo desinte-
resse em relação aos estudos, pela passividade política, pelo tempo que perde conectado 
aos meios tecnológicos, em especial, as redes sociais, somos surpreendidos por uma onda 
de protestos de jovens secundaristas das escolas públicas brasileiras. Denotando um pro-
cesso de politização inerente às ocupações, a maioria das escolas foi ocupada após votação 
estudantil em assembleias organizadas pelos próprios estudantes. Durante a duração das 
ocupações, os debates e deliberações eram feitas coletivamente pelos partícipes. Enfim, 
alunos que fizeram e se fizeram como indivíduos e atores políticos. 
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7 HISTÓRIA E EDUCAÇÃO: AS LIÇÕES E OS APRENDIZADOS DAS JORNADAS 
DE LUTA À FLORA DO COMITÊ PRO-TOMBAMENTO DAS ARVORES DO BENFICA 

(CPTAB)

Francisco José Silva Calixto

Introdução

PELO VERDE
Um grupo de professores e alunos da Faculdade de Educação da UFC (Fa-
ced) já se mobiliza em favor do tombamento de seis árvores do Campus. 
Isso, porque um novo bloco que seria destinado à Faced, Contábeis e Arqui-
tetura será erguido em área de estacionamento e do Centro Acadêmico. Pelo 
projeto, as árvores, frondosas e com décadas de vida, virão ao chão1.

Este artigo é situado no campo da História do Tempo Presente e da História Educação, 
do meio e inteiro ambiente e afins. Portanto, das tantas possibilidades e linguagens da Histó-
ria e tem por escopo registrar, pensar, compreender as lições e os aprendizados das jornadas 
de luta do Comitê Pró-Tombamento das Árvores do Benfica (CPTAB). O comitê foi um fenô-
meno social fruto do processo de forças sociais, no lugar onde se bem fica, naquela quadra 
histórica, lá pelos fins de 2006 e inícios de 2007, logo na primeira década do 3° milênio.

Nas páginas do jornal O Povo (vide epígrafe) o acontecimento toma visibilidade so-
cial e histórica. Aquele tempo era apresentado algumas teses catastróficas com relação à 
habitabilidade no planeta Terra, face às ações de barbárie do Homem, em nome do pro-
gresso do Capital, da Ciência e da Fé. Conforme assinala LÉVÊQUE (1999): 

(. ...) não houve muita preocupação sobre o devir da diversidade biológica, 
tão longo foi o período em que os recursos vivos pareciam inesgotáveis e que 
o espaço era suficiente para permitir que os homens ocupassem novas terras 
sem comprometer, portanto, o futuro das outras espécies2.

Assim caminhava a Humanidade naqueles dias correntes no espaço-tempo. A con-
temporaneidade e todas suas dobras, naquele período caracterizavam-se pelo confronto 
entre as forças, onde se apoiam a ordem e o progresso e aquelas forças dionisíacas (a lou-
cura, o êxtase, o ócio criativo). Todo esse embate entre a Modernidade e sua sucedânea, a 
Pós-Modernidade expressava-se no retorno ao trágico. Na contraposição entre a racionali-
dade e trágico observava-se então as dobras daquele e do atual devir-histórico. Nessa pas-
sagem, MAFESSOLI (2003) nos fala sobre essa caracterização que é presente em nossos 
dias, nas sociedades além-hodiernas.

Em função desse presenteísmo, a grande mudança de paradigma que está 
operando é bem o deslizar de uma concepção do mundo “egocentrada” à 
outra “locuscentrada”. No primeiro caso – a modernidade que se acaba –, a 
primazia é concedida a um indivíduo racional que vive em uma sociedade 
contratual; no segundo – a pós-modernidade nascente –, o que está em jogo 
são os grupos, as “neotribos” que investem em espaços específicos e se aco-
modam a eles (MAFESSOLI, 2003, p.8). [Grifos e aspas do autor].

O Comitê Pró-Tombamento das Árvores do Benfica foi plasmado neste contexto global 
e local. Pensamos ser oportuno e justifica-se uma reflexão posto que já passados algum 
tempo, dos primeiros e constantes embates. Uma análise sobre quais foram as lições e os 
aprendizados deixados por esse movimento de carinho, proteção e preservação à Flora 
1  Disponível na Internet via: http://www.opovo.com.br/opovo/colunas/vertical/648210.html. Data do acesso: 02/06/2023. Jornal O 
POVO, dia 17/11/2022, Coluna Vertical.

2  LÉVÊQUE, Christian. A biodiversidade. São Paulo: EDUSC, 1999. p. 9-10.
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benficana. O que pensar acerca de suas ações, provocações e pedagogia? Quanto aos seus 
inúmeros atos, quais os legados deixaram à posteridade na história local? Que saberes e 
fazeres afloraram com movimentação de máquinas discursivas e práxis educativas que 
versavam sobre a Educação Patrimonial e Ambiental? 

Nessa comunicação apresentamos para reflexão, as lições e os aprendizados dessas 
jornadas, com o intuito de buscar responder tais inquietações. Seguida a essa introdução, 
na seção seguinte apresentamos a genealogia do CPTAB, apontamos suas premissas, in-
clinações e caráter político e, ainda, as principais atividades desenvolvidas nesse perío-
do. Noutra seção, refletimos sobre a dinâmica histórico-social do fenômeno os diálogos 
intempestivos possíveis, as interfaces e intersecções acerca da problemática. Por fim, nas 
considerações finais evocamos à memória, algumas ideias sobre as lições advindas das 
jornadas de luta à Flora. Sobre o tempo e o lugar, onde se desenrolaram estas lutas, que 
são contínuas, pois as forças do ‘progresso’ e do ‘desenvolvimento’ insistem em produzir 
barbárie por toda Terra e, em especial, no campus do Benfica, um dos singulares lugares 
de saberes e memórias da Universidade Federal do Ceará.

O CPTAB – Genealogia, Estratégias e Táticas 

No contexto e atmosfera de globalização das agressões à natureza e aos homens de 
poesia e de Filosofia, na sua singularidade e especificidade, foi que aconteceu a gênese 
das jornadas de luta do CPTAB. Evidenciam-se as origens do Movimento Tombar Pra Não 
Tombar, a célula-tronco do CPTAB, conforme documento consultados.

O Comitê Pró-Tombamento das Árvores do Benfica (CPTAB) teve a sua gênese em 
novembro de 2006. Originou-se com o ideal de lutar pela não-derrubada das árvores do 
bairro do Benfica, na cidade de Fortaleza-CE. A constituição do comitê ocorreu por várias 
motivações, desde a luta ecológica até à luta memorial, passando também por uma con-
cepção de política e organização social que, aliadas às questões individuais e de afinida-
des eletivas resultaram nas gênesis daquele plural movimento.

Além da indignação acumulada em relação à política ambiental no espaço da Univer-
sidade Federal do Ceará, a motivação inicial para a organização do CPTAB foi a existência 
de um grande projeto de intervenção e construção no espaço do bosque da Faculdade de 
Educação, que previa a derrubada de 06 árvores do campus do Benfica, conforme audiên-
cia realizada no dia 04/12/2006 para apresentação da obra, pelo reitor à época, o Prof. René 
Barreira, e arquiteto responsável, Prof. Neudson Braga. O projeto consistia num prédio 
com uma estrutura de 3 blocos, com 2 andares cada um. De acordo com proposta seria o 
“centro de convivência, aproveitando a área verde do local”, conforme nota publicada pelo 
próprio ex-reitor no site da UFC3. 

A dinâmica global e local: o movimento do movimento

O debate acerca do meio ambiente não se constitui em algo novo. Com a ascensão do 
Capital, sob os auspícios da razão instrumental legitimada pela Ciência, a degradação da 
Biota do globo terrestre caminhou a passos largos. Desde a Revolução Industrial passando 
por todos os seus desdobramentos, e das seguidas revoluções tecnológicas e das informações 
que uma destruição incessante engole florestas, rios e seres vivos os mais diversos. A extin-
ção de algumas espécies da biodiversidade terrestre era algo dado como fato, não fora à ação 
de alguns seres portadores de poesia e filosofia e práxis radical. A preocupação destes indi-

3  Cfe. www.ufc.br/notícias. Acessado em 29/11/2006. 
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víduos amantes da natureza produziu máquinas discursivas e ações singulares. Um exemplo 
mundial de organização, tenacidade e luta de organismos como o Green Peace estimula às 
ações em todo o planeta, na tentativa de impedir uma catástrofe ainda maior.

Os problemas ecológicos causados pela intensiva exploração e agressão dos recursos 
naturais da Mãe-Terra há muito vêm sendo sentidos, através de uma série de desastres am-
bientais, como o aquecimento global, a produção de buracos na camada de ozônio, o efeito 
estufa, os tsunamis, as tempestades tropicais e a poluição das grandes metrópoles. Este 
desequilíbrio ambiental ocasionou, principalmente a partir da década de 70, o surgimento 
de movimentos ecológicos por todo o mundo, que se esforçam em ações de alerta, denun-
ciando este esgotamento da natureza que se acentua demasiadamente devido à economia 
mercantil, concorrencial e selvagem em que vivemos. Os exemplos ecológicos do capita-
lismo de estado (socialismo real) – cujo desastre mais conhecido é o de Chernobyl – e na 
Europa “dos partidos verdes que se formaram nos anos 60 e 70, no começo com uma certa 
perspectiva radical, terminaram quase todos, entrando em governos de centro-esquerda e 
convertendo-se ao social-liberalismo”4, mostram-nos caminhos que não queremos seguir. 
O extermínio de diversas espécies animais, a destruição de vastas áreas florestais e a con-
taminação dos mares, rios e lagoas por populações em curva demográfica ascendente, de-
monstram que mesmo o esforço ambientalista de milhares de grupos ativistas espalhados 
pelo mundo não é ainda capaz de deter a sanha devastadora do capitalismo mundializado.

Neste processo de debates sobre a ecologia, o termo biodiversidade, contração do 
termo diversidade biológica, foi introduzido na metade dos anos 80, pelos naturalistas que 
se inquietavam pela rápida destruição dos ambientes naturais e de suas espécies, e recla-
mavam que a sociedade tomasse medidas para a proteção deste patrimônio. 

Este conceito logo foi popularizado quando das discussões e fóruns da ECO-925, que 
ficou conhecida como a Cúpula da Terra, pois considerada o evento ambiental mais impor-
tante do século XX. Dessa série de reflexões temos considerações de LÉVEQUE (1999), 
que conceitua biodiversidade “como a variabilidade dos organismos vivos de qualquer 
origem, compreendendo entre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecos-
sistemas ecológicos dos quais eles fazem parte” (LÉVEQUE, 1999, p.14).

A nossa Fortaleza cidade com sua biodiversidade, já foi reconhecida como tendo um 
dos ecossistemas urbanos mais arborizados do país, isto por motivos naturais. Historica-
mente, as políticas de arborização do poder público municipal já se pautaram no trans-
porte de espécies exóticas para fins de aformoseamento das ruas, como os inúmeros Fícus 
Benjamins que ainda hoje estão presentes em alguns bairros, como no Benfica. Os riscos 
são, além do desequilíbrio desse ecossistema, a queda da biodiversidade (das vidas que 
dependem da flora nativa), a homogeneidade da paisagem ao invés da diversidade e a 
possibilidade de ocorrência de pragas, como a que ocorreu na década de 60 em Fortaleza, 
quando um inseto, apelidado pela população de Lacerdinha, devastou os Fícus Benjamins 
plantados a partir dos anos 20 do século passado. 

O bairro de Benfica, na capital do estado do Ceará, em Fortaleza, tem sido alvo de 
diversos estudos, com recortes os mais multifacetados, fragmentos de diversas literaturas 
e saberes dionisíacos, apontados em trabalhos acadêmicos, consubstanciado em teses, dis-
sertações, ensaios e crônicas. Dentre outros, sublinhamos esta formulação do jornalista e 
cronista José Augusto Nascimento Filho (2002).

Pois bem, a Universidade. É a ela que se deve o segundo argumento que 
considero justo para esclarecer o mistério do Benfica. É nesse bairro onde 

4 LOWY, Michel. Ecologia e Socialismo. Disponível na Internet via: http://www.midiaindependente.org/pt/blue/2007/02/373155.shtml. 
Data do acesso: 23/06/2023. 

5  Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a ECO 92, resultou em uma série de convenções, acordos e 
protocolos. Alguns dos quais não foram efetivados pelos países signatários, como o Protocolo de Kyoto - destinado a redução da emissão 
de gases - e outros ratificados como o da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). Dos 175 países que assinaram a CDB, em 1992, 
no Rio de Janeiro, 168 confirmaram a disposição de respeitá-la, incluindo o Brasil. Disponível via: www.comciencia.br/reportagens/
biodiversidade/bio06.htm / Acessado em 12/07/2007.
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se concentram as principais escolas de Humanidades do Estado. Diversos 
estudantes e professores precisam viver ali pela proximidade das atividades 
acadêmicas. Muitos não vivem no bairro ou vivem de outra forma.6 

O ilustre jornalista/cronista tão bem faz notar, nessas observações que a “proximida-
de” dos espaços de saber e das atividades educativas, bem como “o viver de outra forma” 
constituem a enigmática aura desse bairro tão singular nesta Fortaleza de Nossa Senhora 
de Assunção, na primeira década do século XXI. O Benfica por ser âncora de uma rede de 
equipamentos educativos7 de nossa Fortaleza cidade, dentre elas, a Universidade Federal 
do Ceará, mais particularmente o campus do Benfica apresenta esta distinção. 

O território de Benfica tornou ao longo do tempo um laboratório social historicamen-
te educativo por razões sobejamente evidenciadas na constituição da supracitada rede de 
equipamentos educativos. 

O bairro do Benfica tem um cinturão verde ainda representativo da paisagem forta-
lezense de outrora, tanto a natural, pela presença de espécies nativas, quanto a paisagem 
construída pelos moradores desde o final do século XIX, que introduziram árvores estran-
geiras, como as mangueiras centenárias que resistem ao tempo.

Com a necessidade que passava Fortaleza de residências para uma classe 
emergente de funcionários públicos, profissionais liberais e pequenos co-
merciantes do centro da cidade, a família Gentil ainda na década de 20 ini-
ciou a abertura de vilas e ruas e a construção de residências para diferentes 
níveis de renda. O interessante, nesse projeto, é a preocupação com áreas 
verdes, não tendo sido derrubadas sequer aquelas árvores que ficaram no 
meio das ruas e que ainda hoje, resistem ao tempo.8

Ainda perceptível através de fotos aéreas, o Benfica de antigamente era coberto de 
um arvoredo repleto de cajueiros, ingazeiras e outras espécies nativas, sendo que muitas 
destas foram derrubadas pelos donos de chácaras para o cultivo de plantas exógenas, como 
mangueiras e tamarineiras, muitas das quais ainda vivas em quintais de moradores que 
herdaram, além das casas de seus antepassados, o hábito de cultivar hortas para agricul-
tura de subsistência, junto com o apreço às árvores e às lembranças que elas representam. 

Nos espaços da UFC, próximo às Casas de Cultura Estrangeira, sempre há uma gran-
de árvore, de preferência mangueiras ou figueiras, que sombreiam toda a área externa da 
residência, criando um verdadeiro campo propício à sociabilidade em torno das antigas 
residências, que ainda hoje é aproveitado pelos estudantes nos intervalos entre as aulas, 
para animados papos, namoro, confraternizações etc. Além da importância ecológica, as 
sombras das árvores proporcionam espaços de sociabilidade e a manutenção de práticas 
sociais e educacionais que serão seriamente ameaçados quando de seu corte.

A iniciativa de mobilização originou-se de um grupo de estudantes, professores e mo-
radores do bairro do Benfica. Em parte, inspirados em princípios libertários e na tentativa 
de superar a ‘decadência política’, a impotência e os simulacros percebidos na práxis dos 
“profissionais da tomada do poder”9.  

O CPTAB pautou-se nos princípios de uma organização apartidária, não-hierarqui-
zada e horizontalizada. A práxis educativa e política do CPTAB contrapunham-se ao cha-
mado centralismo democrático, tão comum em organizações vinculadas aos partidos da es-

6  NASCIMENTO FILHO, José Augusto. Benfica. In: V Prêmio Ideal Clube de Literatura. Fortaleza: Imprensa Universitária, 2002.  p.45

7  A rede é composta pela Universidade Federal do Ceará, (Campus do Benfica); pelo Instituto Federal Tecnológico (IFET), a antiga 
Escola Técnica e, ainda ontem, Centro Federal Tecnológico (CEFET) e estende os seus laços e faz fronteiriça com o Centro de Huma-
nidades da Universidade Estadual do Ceará (UECE). Acrescente-se as diversas escolas de Ensino Fundamental e Médio, privadas e 
públicas.

8  Cfe. VASCONCELOS JÚNIOR, Raimundo Elmo de Paula. “Quem é de Benfica”: O bairro como lugar da sociabilidade e espaço das 
práticas de resistência”. Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Estadual do Ceará. 
Fortaleza, Edição do Autor, 1999. p. 49. 

9  BAUDRILLARD, Jean. Partidos comunistas: os paraísos artificiais da política. Rio de Janeiro: Rocco, 1985. p 10.
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querda oficial, cujas práticas há muito já haviam viciado também o movimento estudantil, 
sindical, de bairros e outros. O resultado deste processo é perceptível na recente história 
política brasileira. “Assim funciona a roleta política, roteiro sem fim onde as apostas estão 
todas feitas e as mesmas cartas são distribuídas de cada vez.”10

No bojo da organização11 do CPTAB o debate sobre o conceito de patrimônio histórico 
foi significativo. É necessário salientar que. há muito superou a concepção herdada de uma 
prática preservacionista iniciada com o SPHAN (1937), que associou patrimônio histórico 
exclusivamente às edificações que provinham das construções oficiais do estado. Abarcando 
o que é chamado de imaterial (saberes-fazeres, ditos populares, lendas etc.) e a natureza 
(patrimônio ambiental), a concepção de patrimônio em voga atualmente leva em considera-
ção a importância da preservação de elementos que representem as memórias dos múltiplos 
grupos sociais formadores da nação brasileira, e não apenas a memória de um grupo que, 
através da preservação de seus monumentos, se impõe como história nacional.

As classes populares têm suas próprias maneiras cotidianamente vivenciadas de lem-
brar e preservar as memórias que têm importância reconhecida coletivamente. São formas 
e processos de preservação espontâneos, que nascem da experiência, daquilo que lhes é 
caro, significativo, importante, singular. Noutras palavras, o conceito pensado por De Cer-
teau (1994) em A invenção do cotidiano: artes de fazer. 

Significativo também foram os debates relativo à noção de tombamento. Compreen-
demos a mesma conforme as orientações do IPHAN. Ou seja, O tombamento12 por parte 
do poder público é a ratificação e garantia, ancorada por lei, de que algum bem histórico 
e cultural significativo terá proteção e manutenção asseguradas: o que já têm, na memória 
das comunidades. 

Percebemos que na crônica13 histórica de Fortaleza, a presença constante de árvores 
que ganharam um significado que vai muito além de sua importância ecológica, estando 
diretamente relacionado às experiências comunitárias e cotidianas dos habitantes para 
com elas, que nos contam a história da cidade a partir da memória de seus moradores. 

Compreendemos a memória como conquista e luta em meio ao conflito de projetos 
sociais e, neste sentido, o CPTAB portou-se como um construtor das memórias de seu tem-
po, aglutinando iniciativas que propiciaram pensar a construção da memória no espaço da 
cidade. A partir da campanha pela sensibilização da sociedade civil para a importância e 
significado das árvores no bairro do Benfica, e seu tombamento como patrimônio históri-
co-ambiental de Fortaleza. Desse modo, promovendo ações educativas, reivindicatórias, 
lúdicas e artísticas na cidade, o CPTAB exigiu a participação na gestão do espaço público 
e se inseriu politicamente objetivando a preservação de um espaço e das memórias e so-
ciabilidades que este proporciona. 

O CPTAB realizou uma série de atos, as denominadas Jornadas de Luta à Flora, cha-
mando atenção da população do bairro, das autoridades competentes e da administração 
da UFC para a problemática.  Nas sextas-feiras, entre novembro de 2006 e janeiro de 2007, 
ao final de tarde, aconteceram uma série de atos organizados pelo CPTAB, tais como: ca-
minhadas14, panfletagens, intervenções artísticas, reuniões, uma mesa-redonda15, notas16, 

10  Idem, ibidem, p.14

11  Cfe. narrativas de um dos idealizadores do CPTAB: Alexandre Gomes Oliveira Entrevista realizada em 13/06/2023.

12  “O tombamento é um ato administrativo realizado pelo Poder Público com o objetivo de preservar, por intermédio da aplicação de 
legislação específica, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico, ambiental e também de valor afetivo para a população, impedindo 
que venham a ser destruídos ou descaracterizados.” Disponível Internet via: www.iphan.org.br .  Data do acesso: 05.01.2007

13  Vide AZEVEDO, Otacílio de. Fortaleza Descalça: reminiscências. Fortaleza: Edições UFC/PMF, 1980.

14  No dia 24 de novembro o CPTAB realizou a I CAMINHADA ECOLÓGICA PRÓ-TOMBAMENTO, com concentração às 17 horas na 
praça da Gentilândia, que percorreu as principais ruas do Benfica dando visibilidade e publicidade a campanha pelo tombamento das 
árvores do bairro e angariando a simpatia popular.

15  No dia 7 de dezembro de 2006 o CPTAB realizou, no auditório do departamento de História da UFC, uma mesa-redonda intitulada 
“As Árvores do Benfica como patrimônio histórico e ambiental de Fortaleza”, com participação de representantes da FUNCET, Reitoria, 
SEMAM e do CPTAB.

16  O CPTAB lançou 4 notas e um boletim informativo, entre novembro de 2006 e fevereiro de 2007.



  - 69  

vídeos-debates17, lançamento de cordéis18, fanzines e um bloco no pré-carnaval nas ruas 
do Benfica, o alegórico Unidos das Árvores do Benfica. 

Aglutinando propostas e realizando manifestos públicos, o CPTAB fez a resistência 
em várias frentes, tentando materializar suas reivindicações em ações concatenadas com 
um fim planejado, nas diversas instâncias, desde a institucional, passando pela jurídi-
ca, historiográfica e dos movimentos sociais. O contato com os órgãos responsáveis pelas 
questões relativas ao patrimônio na cidade de Fortaleza (no caso, o Departamento de Pa-
trimônio da Prefeitura Municipal de Fortaleza - a FUNCET), deu-se concomitantemente 
aos diálogos com as instituições responsáveis pelos aspectos jurídicos e legais, referentes à 
derrubada de árvores no espaço urbano, no nível municipal, estadual e federal, bem como, 
as denúncias aos órgãos fiscalizadores competentes, como o Ministério Público Estadual. 
Assim deram-se as jornadas de luta à flora do CPTAB.

Considerações finais

A História e a Memória de um espaço-tempo e da Humanidade são pródigas em le-
garem lições e aprendizados à posterioridade. Foi compreendendo a noção de potência nos 
jogos de forças e, da invenção de si, que se assemelha a uma força que vai além daquela 
demasiada humana, qual uma seiva latente. Na pujança do heroísmo dos românticos de 
outrora. Assim foi com toda a potência e radicalidade, que o CPTAB se lançou à luta e suas 
jornadas produziram inúmeros saberes e práxis.

De início, a compreensão dos jogos de forças, em suas prepotências assinalaram um 
modo de fazer, de criar e de novamente reinventar, de ser amante constante, carinhoso, 
protetor e estimulador de amores a toda a Biota e biodiversidade possível. No dizer de 
MAFESSOLI (2003) outro modo de canalizar as forças vitais do ser humano e que traz a 
influência da orientalização, numa referência à flor de ouro do Taoísmo para pensar e com-
preender “a liberação não mais baseada no domínio desenfreado das forças da natureza, 
mas em uma espécie de “soberania” que sabe reconhecê-las, e que orienta a atividade 
individual e, consequentemente, social”. (MAFESSOLI, 2003, p.79)

A memória é construção e a luta para termos direito a ela ocorre através de verdadei-
ras contendas e batalhas, nos jogos de força dos campos políticos e sociais. Sobretudo, nos 
combates cotidianos pelo direito à uma memória múltipla e plural, como a que o CPTAB 
enfrentou desde que começou a realizar a campanha pelo tombamento do conjunto de ár-
vores do Benfica. O CPTAB ressaltou em seus atos/ações/manifestos, a importância da ma-
nutenção das áreas verdes em zonas urbanas, destacando aspectos históricos das políticas 
públicas de preservação e arborização. Como não se inquietar enquanto aos nossos olhos, 
corações e mentes observam a destruição, a degradação e a barbárie. 

“Certamente, aquilo que foi destruído o foi para sempre, mas o que está em perigo 
pode ainda ser salvo.”19 Fizemos e faremos nossa parte! As lições que ficam são que tudo é 
possível quando usamos a imaginação, o tesão, a poesia e a potência que emana da força 
coletiva que se contagia em todos nós, na brisa suave que sopra dessas nossas mães, irmãs, 
parceiras e musas, que são as árvores do Benfica.

17  O CPTAB realizou por duas oportunidades vídeos-debate na praça da Gentilândia, abordando questões ecológicas, um destes nos 
dias 12/01/2007, com a exibição dos curtas “Ilha das Flores”, “A Carne é Fraca” e “Fortaleza começa com B”, entre outros, e debate com 
os presentes.

18  O CPTAB realizou um sarau e o lançamento do cordel “Na Hora da Doença”, de Amanay Parangaba, em parceria com o Selo Edito-
rial PalavrAndante, na praça da Gentilândia, no dia 21 de dezembro de 2006.

19  LÉVÊQUE, op. cit., p. 23 
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II. EDUCAÇÃO BÁSICA

“Fala-se hoje, com insistência, no professor pesquisador. 

No meu entender o que há de pesquisador no professor 

não é uma qualidade ou uma forma de ser 

ou de atuar que se acrescente à de ensinar. 

Faz parte da natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. 

O que se precisa é que, em sua formação permanente, 

o professor se perceba e se assuma, 

porque professor, como pesquisador” 

(FREIRE: Pedagogia da Autonomia: 

saberes necessários à prática educativa, 1996, p. 32).
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8 O AFETO COMO MÉTODO PEDAGÓGICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Ana Kalyane de Oliveira Pontes 

Maria Clara Brasileiro Caitano 

Maria Emanuela Moura de Sousa 

Introdução

O estudo do afeto como método pedagógico se justifica devido ao fato de ser um dos 
pilares das relações humanas, e tendo em vista, o fator social da educação essa é afetada 
diretamente quando o ser humano está ou não bem no aspecto afetivo da vida (ROSSINI, 
2012). Além disso, quando se trata da educação infantil o cuidar e educar andam lado a 
lado sendo fatores importantes para o desenvolvimento integral da criança. Dessa forma, 
pretendemos discutir o uso do afeto como método pedagógico por professores da educação 
infantil, justificando a sua importância para o desenvolvimento saudável e autônomo, e 
como fator crucial para a formação da inteligência emocional da criança, uma vez que, a 
afetividade proporciona trabalhar os limites e auxiliar em como lidar com as próprias frus-
trações (ROSSINI, 2012). 

Com isso, por meio dos aspectos históricos que rodeiam afetividade e a razão, e uti-
lizando as ideias e obras expostas por Piaget, Vygotsky e Wallon, que comentam como a 
emoção e o aspecto afetivo afetam o desenvolvimento e consequentemente a aprendiza-
gem, vamos fundamentar as informações desse texto. Nessa perspectiva, sintetizando as 
informações já existentes sobre o assunto iremos buscar como esses fatos podem auxiliar 
na educação infantil, uma vez que nessa fase do desenvolvimento são formadas as primei-
ras bases cognitivas e emocionais (AMORIM; NAVARRO, 2012. p. 2).

Portanto, como metodologia da pesquisa, para complementar as ideias expostas nes-
se texto, além de proporcionar uma pesquisa ampla, permitindo a observação de diversos 
pontos de vista sobre o assunto, iremos fazer uma revisão da literatura, pois essa é “uma 
fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentam afirmações de 
declarações do pesquisador” (LUDKE; ANDRÉ, 1986. p. 45).

Fundamentação Teórica

No livro Pedagogia Afetiva (ROSSINI, 2012) é afirmado que a felicidade, segurança, 
o interesse e a compreensão do mundo de crianças que têm boa relação com a afetividade 
são maiores do que aquelas que não tem. Até mesmo a vida adulta é afetada pela boa ou 
má relação da criança com a afetividade.

“As crianças devem ter a oportunidade de desenvolver sua afetividade. É preciso dar-
-lhes condições para que seu emocional floresça, se expanda, ganhe espaço” (ROSSINI, 
2012 p. 15). O emocional afeta a todos nós, e nos afeta de modo que muitas vezes não con-
seguimos lidar com a demanda do nosso dia a dia, é irreal que seja cobrado de crianças, ou 
adolescentes, um desenvolvimento emocional que demoramos uma vida inteira para de-
senvolver. É necessário dar espaço seguro e confortável para que a criança expresse suas 
emoções de acordo com que elas vão surgindo, podendo assim também manifestar sua 
afetividade. É a afetividade que vai permitir que a criança goste de ler, goste de escrever, 
goste de estudar e anseie pela vontade de viver.
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Quando uma criança chega na educação infantil, ela chega assustada pelo lugar 
novo, por tudo na escola ser tão desconhecido que apesar de aguçar sua curiosidade, tam-
bém a deixa encabulada. Cada professor tem seu próprio modo de pensar, uma teoria que 
é mais segura para se trabalhar com seus alunos. Contudo, independentemente do modo 
de agir de cada um professor, um dos principais fatores dessa relação aluno x professor 
é a afetividade que é desenvolvida em sala de aula e é de suma importância que um dos 
principais papéis do professor nesse momento de adaptação escolar é o de fazer com que 
a criança se sinta confortável, se sinta acolhida, e que se sinta em um ambiente de fato 
afetivo para seu pleno desenvolvimento.

O que é Afetividade e sua Importância para o Desenvolvimento

A afetividade é o contato das pessoas e as ligações que elas geram nas relações do 
cotidiano, e esse sentimento demonstra carinho ou não por determinada pessoa ou ação. 
Desse modo, esse tema foi bastante estudado por pesquisadores da psicologia e da edu-
cação, ganhando espaço nesse meio pela sua importância diante de relações, nas quais 
tinham ou não o afeto. Assim, Piaget, um estudioso da área, observou que a afetividade 
influencia no comportamento e na aprendizagem de todos os indivíduos, pois gera desen-
volvimento cognitivo, logo, esse sentimento está ligado às ações que as pessoas têm no 
mundo.

Dessa forma, por exemplo, quando as crianças têm relações com os seus responsáveis 
nas quais são construídas por meio do afeto elas possuem mais confiança em si e nos fa-
miliares, devido a conexão que esse sentimento ocasiona. Diferentemente dos indivíduos 
que não possuem essa ferramenta presente no seu dia a dia, tendem, muitas vezes, até a 
desenvolver problemas psicológicos. Isso acontece porque o afeto promove ligações entre 
os seres, independente do grau parentesco, e melhora a saúde mental de todos.

Assim também, ao se falar de afeto no campo educacional, outro investigador do as-
sunto, Wallon, pôde estudar e expandir o conceito de afetividade e de sua importância na 
aprendizagem, ele apontou duas funções básicas que constituem a aprendizagem: afetivi-
dade e inteligência. Dessa maneira, observa-se que o afeto na escola e na relação professor 
aluno é indispensável, principalmente, na quebra do ensino vertical, pois a afetividade 
promove o contato com o aluno, estabelecendo conexões que enxerga a criança como um 
ser e a valoriza como indivíduo, a afetividade é uma ferramenta pedagógica que o profes-
sor pode aderir para melhorar o desempenho dos seus alunos e trazer não só resultados, 
mas memórias, além do mais, quando se trabalha com criança é possível entender que 
tudo aquilo que traz significado emocional torna-se mais marcante.

Adicionalmente, é evidente, com esses estudos, que é impossível não ter afetividade 
nos campos educacionais, principalmente na educação infantil, porque a Diretrizes, docu-
mento com poder de Lei, traz em seus artigos a relação de um tripé, no qual estão envol-
vidos três aspectos: ensinar, cuidar e brincar, (BRASIL, 2013) assim, essas três condições 
estão interligadas sendo indispensáveis no desenvolvimento da criança e todo o contato se 
dar e se conclui por meio do afeto, da conexão.

Atualmente, os professores se questionam como ensinar educação emocional ou como 
mediar ações que os discentes precisam ter no cotidiano e, principalmente no futuro, mas, 
para esses pesquisadores, a chave certa seria a afetividade, ela funciona como uma ligação 
que antecede o intelectual, ela surge até mesmo antes do nascimento na barriga da mãe e 
percorre por todas as fases da vida. Dessa maneira, Piaget, Vygotsky e Wallon referem em 
suas teorias que a afetividade constitui um motor importante para o processo de desenvol-
vimento e aprendizagem humana, pois é na relação com o outro e por meio desse outro, 
que o indivíduo se desenvolve (LA TAILLE 1992).
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Portanto, diferentemente do que imaginam não existe um meio de ensinar sem afeto, 
não existe o ensino sem essa ligação, pois é necessário ver o outro, sentir o outro, por isso a 
importância de vivenciar e não ensinar, pois a afetividade está para além da sala de aula, é 
importante ver que a afetividade é um facilitador da cognição, mas também do desenvolvi-
mento da criança como ser global, um ser pensante, no qual imagina, vive, relacionam um 
com os outros e vivenciam diferentes experiências que reconhece seu eu e o outro. Diante 
disso, conclui-se que são desenvolvidos e fortalecidos princípios muito valiosos tal qual ler 
e escrever, mas que o afeto não se limita a essas estruturas básicas do ensino.

Revisão Literária dos Principais Teóricos

Desde os tempos antigos, muito se é conversado sobre razão x emoção e uma concep-
ção dualista do homem, onde somente a razão ou a emoção pode dominar o ser humano, 
em busca de uma teoria que coloque o homem como ser único. Entretanto, com a evolu-
ção das teorias, é notado que o ser humano pensa e sente de forma concomitante, ou seja, 
razão e emoção são indissociáveis, fazendo com que o ser humano tenha uma concepção 
holística.

Henri Wallon e Lev Vygotsky, juntamente com Jean Piaget, foram grandes contri-
buintes para as teorias de desenvolvimento e aprendizagem utilizadas atualmente, mas 
destacam-se os primeiros nomes por terem ideais parecidos em suas teorias, ambos acre-
ditando que a aprendizagem nascia do interacionismo, ou seja, a interação entre o sujeito 
com o meio é o que promove o desenvolvimento. Os psicólogos se assemelham também 
ao considerar que a criança recebe influência do ambiente social e momento histórico no 
qual estão inseridos. A criança necessita de um meio confortável para que se desenvolva 
plenamente, o afeto é um dos componentes necessários para se ter esse meio confortável e 
seguro. Henri Wallon dividiu o processo de desenvolvimento humano centrado no proces-
so de relação entre quatro grandes núcleos funcionais: afetividade, movimento, cognição 
e motor, e assim dando grande importância para que a escola seja de formação integral, 
ou seja, desenvolva a afetividade, o cognitivo e o motor da criança, pois são fatores coexis-
tentes e que atuam juntos. E essa coexistência foi essencial, pois a afetividade era pouco 
considerada no processo educacional.

Para Wallon, as emoções são o primeiro e maior vínculo estabelecido entre sujeito x 
pessoa, e apresenta três propriedades: 1. contagiosidade 2. plasticidade 3. regressividade; 
ou seja, ela é capaz de contagiar o outro, refletir sobre o corpo seus sinais e regride as ati-
vidades ao raciocínio.

Por sermos seres dependentes no início da nossa vida, essa dependência nos torna 
extremamente afetivos, sendo essa afetividade no começo da nossa vida algo muito orgâ-
nico, a criança se torna mais visível através da emoção, do choro, da birra, etc., não sendo 
emoções intencionais e nem racionais, geralmente influenciadas pelo meio. Essas ações 
que não tem lógica e intencionalidade racional são descritas por Wallon como sincretismo, 
que é muito expressa na emoção, mas a medida em que o nosso meio oferece oportunida-
des com espaço e intenções adequadas, as emoções de sincretismo dão lugar a diferencia-
ção, que é quando a criança é capaz de definir e explicar elementos. E é um importante 
papel da escola, na educação infantil, oferecer ambiente adequado e profissionais quali-
ficados para que a criança aprenda a fazer essa transição de forma tranquila e segura “a 
afetividade, [...] não é apenas uma das dimensões da pessoa: ela é também uma fase do 
desenvolvimento, a mais arcaica.” (LA TAILLE; OLIVEIRA; DANTAS, 2019 p.108).

No início de nossa vida, a afetividade e inteligência andam misturadas, com o maior 
predomínio da afetividade, e foi graças a ela que o ser humano saiu da vida orgânica para 
a vida racional. Ao longo do caminho da nossa evolução, a afetividade dá lugar ao racional, 
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ao consciente. Em Wallon, a atividade emocional é, de forma síncrona, social e biológica, 
correspondendo assim a sua primeira manifestação e sendo referida como primeira mani-
festação. Entretanto, a partir da maturação cerebral, a emoção vai dando um maior lugar 
à razão. 

Na educação, compreender o processo de sincretismo e diferenciação é importante 
para entender como a criança constrói sua identidade e como ela se relaciona com o am-
biente e com as outras pessoas. O educador pode ajudar a criança a integrar as informa-
ções e experiências do ambiente, oferecendo-lhe oportunidades para explorar, experimen-
tar e aprender de forma lúdica e criativa. Ao mesmo tempo, o educador deve respeitar a 
individualidade e as emoções da criança, permitindo que ela desenvolva sua própria sub-
jetividade e se diferencie do ambiente. Dessa forma, o educador contribui para o desen-
volvimento saudável e integral da criança. A afetividade ajuda a criança a sair do mundo 
subjetivo, tornando-se mais objetiva no que faz.

A partir do afeto, que a criança irá se interessar ou não pelo conteúdo da sala de aula, 
a criança pode reagir positivamente ou negativamente em relação a uma matéria nova 
ofertada pelo professor, mas essa reação dependerá muito do meio em que a criança está 
sendo exposta. Por exemplo, se o professor desperta um lado afetivo na criança, ela terá 
muito mais facilidade, e vontade de estudar, um novo conteúdo do que se ela não tiver o 
mínimo de afeto quanto ao professor. E esse nível de afetividade entre professor e aluno 
tem diferenciações até mesmo em alunos com o mesmo professor, depende muito do am-
biente que a criança é exposta não só em sala de aula, mas também em sua casa e seu ciclo 
de convivência.

De acordo com Lev Vygotsky, o ser humano é um ser sócio histórico cultural, notando-
-se um pensamento semelhante a Henri Wallon, onde ambos dizem que a criança aprende 
a partir da interação com seu meio social, porque a mente humana não possui conheci-
mentos ao nascer. Levando em conta essa informação, podemos aplicá-la então à sala de 
aula, salientando a importância dos conhecimentos surgirem através da interação do aluno 
com seus colegas e professores, ajudando a formar seu indivíduo e meio social.

Vygotsky frisa também em seus estudos sobre a linguagem como função principal da 
comunicação, e a comunicação é de crucial importância para nós como seres sociais, prin-
cipalmente para sermos inseridos e participarmos da cultura que nos cerca. Para acontecer 
a comunicação, é necessário que ocorra a aquisição da linguagem local, que tem como 
objeto principal a palavra, mas não somente feita a partir dela. A linguagem, por sua vez, é 
dividida em duas etapas: Intercâmbio Social e Pensamento Generalizante. O intercâmbio 
social é mais visto em bebês, que se utilizam de gestos, sons e expressões que demonstram 
seus sentimentos, desejos e necessidades, ou seja, é a função de comunicação em que as 
pessoas se comunicam de forma que seja estabelecido contato e transmita conhecimen-
to. Já o pensamento generalizante é quando a criança desvincula a palavra de um único 
objeto, compreendendo que aquela palavra pode ter significados diversos, nessa etapa da 
linguagem, o aprendizado é simplificado e fixado.

Levando em consideração que, de acordo com os estudos de Vygotsky, temos pensa-
mentos de natureza afetivo-volitivo ou seja, o ser humano necessita de algum tipo de moti-
vação para que o aprendizado aconteça, motivações essas que podem ter origens diversifi-
cadas, como impulsos, compromissos, interesses, afeto, etc., e principalmente boa relação 
aquele que o ensina. Podemos exemplificar esse conceito e etapas de linguagem com uma 
simples situação de sala de aula, onde o professor de educação infantil para transmitir 
determinados conteúdos para seus alunos, acaba se utilizando do intercâmbio social, de 
forma a garantir a compreensão das crianças, já as crianças por sua vez, irão se utilizar 
do pensamento generalizante durante o período de atividades, já que ela irá socializar o 
conteúdo com seus colegas e irão fixar o novo conteúdo aprendido de forma simplificada. 

Entretanto, devido a individualidade de cada pessoa, é possível formar conceitos di-
ferentes uns dos outros, necessitando muitas vezes entrar em consenso para padronizar 
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esses conceitos aprendidos em sala de aula. “As lacunas explicativas tornam-se óbvias 
quando enfrentamos indivíduos e situações reais de desempenho do mundo” (LA TAILLE; 
OLIVEIRA; DANTAS, 2019 p. 90). É muito simples o professor lidar com todo essa lingua-
gem e comunicação na teoria, mas na prática a individualidade de cada aluno faz com que 
eles absorvam o conhecimento passado em sala de aula de maneira diferente uns dos ou-
tros, é também papel do professor procurar um consenso para a padronização de conceitos 
e conhecimentos para seus alunos, e só é possível tal feito se o educador detém do carisma 
e afeto da turma, para que sua voz seja ouvida não como a de um professor detentor do 
conhecimento, mas sim de um professor que estimula os alunos através do afetivo-volitivo 
e os guia através de suas zonas de desenvolvimento.

Jean Piaget em seus estudos se preocupou com o “sujeito epistêmico”, e por meio se 
utilizando de uma visão interacionista ele estava interessado em compreender como fun-
ciona o processo de formulação de ideias e pensamentos, e os mecanismos utilizados, dos 
seres humanos, principalmente durante os primeiros anos de vida (RAPPAPORT, 1988). 
Dessa forma, o desenvolvimento cognitivo teria a função de promover o equilíbrio interno 
e a adaptação no meio em que o indivíduo está inserido, uma vez que na teoria piagetiana 
o ambiente tem forte influência. Para ele, a criança nasceria com estruturas mais simples 
e no decorrer na sua vida, principalmente em um ambiente que a promovesse estímulos 
essas estruturas se tornaram mais complexas, pois a criança está em uma “tentativa inces-
sante de entender o mundo ao seu redor” (RAPPAPORT, 1988. p. 52).

Tendo em vista os aspectos afetivos, para Piaget, esses afetariam, e seriam aliados, 
durante o processo cognitivo por proporcionar para o ser em desenvolvimento um am-
biente acolhedor, permitindo que esse consiga explorar o ambiente e questionar, tornando 
o processo de adquirir novas estruturas mais acessível e seguro. Além disso, no que diz 
respeito à participação dos pais, professores e demais profissionais durante o processo de 
aprendizagem, a teoria de Piaget permite entender qual seria o posicionamento de cada 
uma das partes, demonstrando a importância dessas figuras para proporcionar um am-
biente propício e saudável para que a criança possa se desenvolver (AMORIM; NAVAR-
RO, 2012).

O Afeto na Educação Infantil

Levando em consideração as ideias de Piaget, Vygotsky e Wallon a afetividade inseri-
da no processo educacional proporciona o desenvolvimento integral do indivíduo, aqueles 
que tiverem ela presente durante esse período terão as ferramentas necessárias para lidar 
com os problemas encontrados na vida adulta. Dessa forma, reconhecer a criança com to-
das as suas vontades e frustrações são pontos cruciais para a metodologia afetiva, uma vez 
que tendo ela como ser ativo durante o processo proporciona a ela se enxergar como ser 
atuante na sociedade e na própria vida, além de proporcionar uma aproximação positiva 
entre os alunos, professor e as aulas dadas, dando a os estudantes consciência sobre seu 
processo de aprendizagem (DA SILVA LEITE, 2012. p. 362).

É possível observar a importância de reconhecer a criança como alguém a contribuir 
no próprio processo educativo no texto Relatos da (con)vivência: crianças e mulheres da 
Vila Helena nas famílias e na escola (FREIRE, M. 1986), no qual para resgatar a identi-
dade individual das crianças utiliza de crachás com o nome de cada uma dessa forma, 
proporciona para elas se enxerguem como seres únicos e importantes naquele espaço. 
E também, com a criação de uma rotina, onde ao final propõe à criança representar algo 
que lhe chamou a atenção no decorrer do dia por meio de desenhos, e pouco a pouco elas 
vão absorvendo coisas que estão além do campo de visão, se tornando cientes sobre sua 
realidade, e valorizando a visão delas sobre o mundo. Além disso, ao observar os desenhos 



78 - 

faz questionamentos sobre, deixando o ambiente confortável para a criança expor as suas 
ideias, aproximando o professor da criança, mostrando respeitar aquilo que ela tem a con-
tribuir.

Dessa maneira, sabendo que o ser humano é um ser sócio-histórico-cultural, como 
exposto na teoria do desenvolvimento de Vygotsky, é preciso aproximar a afetividade do 
processo educacional, já que ela é de suma importância para estabelecer boas relações 
sociais. Com isso, cabe aos pilares responsáveis – família e escola – pela educação das 
crianças manter diálogo, para alinhar pensamentos, principalmente para que os profes-
sores possam entender todas as concepções que as crianças trazem do ambiente familiar, 
além de que “o aluno não aprende apenas na escola, mas através da família, de pessoas 
que ele considera significativas, das experiências do cotidiano” (DAVIS; OLIVEIRA, 1994. 
p.23 apud. AMORIM; NAVARRO, 2012. p. 5)

Tendo em vista, a relevância da afetividade na Educação Infantil, a formação e atua-
ção do profissional nesse contexto se torna fator determinante para como será a experiên-
cia, desenvolvimento e aprendizagem da criança, e visando o uso da afetividade como 
estratégia pedagógica essa formação “precisa estar fundamentado em quatro questões bá-
sicas: sensibilidade, flexibilidade, conhecimento e afeto” (AMORIM; NAVARRO, 2012. p. 
5). Com isso, e levando em consideração a teoria de Vygotsky de que para o processo de 
ensino e aprendizagem ser efetivo é importante que tenha a boa interação entre as partes, 
o professor deter sensibilidade e afeto, além do conhecimento a ser repassado, torna a ex-
periência diferenciada, a criança se sentirá mais confortável e disposta a aprender lidando 
com um adulto que confia, que a trata com gentileza e leva as suas indagações e emoções 
em consideração.

O período da educação infantil, dentro de creches ou escolas, além de desenvolverem 
os aspectos cognitivos da criança também é o ambiente no qual para Lisboa (1998. p.63 
apud AMORIM; NAVARRO, 2012, p. 3) “elas têm de aprender a brincar com as outras, 
respeitar limites, controlar a agressividade, relaciona-se com o adulto e aprender sobre 
si mesma e seus amigos, tarefas essas de natureza emocional”. Nesse sentido, podemos 
concluir que esse é o momento importante para formar a inteligência emocional das crian-
ças, levando em consideração que com o auxílio dos professores elas podem aprender 
a identificar e lidar com suas próprias emoções, isso é possível se a escola e o educador 
proporcionar um ambiente acolhedor, dando condições para que a criança se expresse, 
fortalecendo a vida afetiva, por isso o afeto como método pedagógico na educação infantil 
se torna ponto crucial nessa etapa.

Considerações finais

Esse artigo teve como objetivo discutir sobre o afeto como um facilitador no ensino, 
ou seja, uma ferramenta pedagógica que deve ser usada na relação professor e aluno e sua 
importância para além de escrever e ler. Portanto, como mencionado no decorrer do texto, 
o objetivo central é salientar a importância do afeto para o desenvolvimento dos indivíduos 
como um todo.

Além do mais, esclarece os conceitos dos estudiosos que se aprofundaram nessa te-
mática, principalmente, Wallon, Piaget e Vygotsky, pois eles puderam certificar que, da 
mesma forma que a presença da afetividade contribui para a relação aluno e professor e 
aluno e ensino, ela não é limitada apenas a isso. O afeto vai estar presente em todas as 
relações humanas, dessa forma, é indispensável ressaltar que a falta desses mecanismos 
afeta de forma drástica na vida de todos, principalmente a área estudantil e interativa. 

Como método pedagógico podemos concluir que o afeto auxilia na motivação da 
criança, pois para existir a vontade e o prazer de se aprender, é importante que tenha uma 
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boa relação com o ambiente envolvido e com o transmissor do saber, no caso do artigo, o 
professor. Com isso, o afeto proporciona o desenvolvimento integral de crianças autôno-
mas, com maior inteligência emocional, pois o educador auxiliaria ela a entender os limi-
tes e lidar com as frustrações.

Por fim, é importante salientar esse artigo o que busca refletir, revisando estudos e 
a literatura, que o afeto na Educação Infantil mostra a parte humana do ser, colocando a 
criança como um ser pensante e que detém direitos e deveres, capaz de atuar no próprio 
desenvolvimento se tiver suporte emocional e um ambiente acolhedor, onde possa expres-
sar suas vontades de opiniões.
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9 A IMPORTÂNCIA DO BRINQUEDO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIOCULTURAL DA 
CRIANÇA 

Paulo Germano Pereira do Nascimento 

Paula Bianchi Costa

Introdução

É de fato importante mencionar que o homem é lúdico, mas antes de ser lúdico é 
cultural. A cultura está intrínseca ao ser humano de tal forma que é impossível desassociar 
o jogo do meio. Se o determinismo freudiano diz que o «homem é fruto do meio», podemos 
dizer que o lúdico é fruto desse mesmo meio.

Certamente, quando brincamos, expressamos essa cultura que no dia a dia adquiri-
mos através de conversas, interações e observações com o mundo em nossa volta, de forma 
que o brinquedo se torna essencial para a tradução dessa cultura. 

Esse artigo tem por objetivo debater a importância do brinquedo no desenvolvimento 
da criança a partir da sua utilização para promover uma desenvoltura social mais interati-
va e também cultural.

Na metodologia foi utilizada a abordagem de pesquisa qualitativa com revisão biblio-
gráfica onde foram feitas leituras dos textos que permitiram ter uma visão científica sobre 
os fatos que foram observados empiricamente.

A problemática referenciada gira em torno de como o uso do brinquedo pela socieda-
de moderna é prejudicial para o desenvolvimento sociocultural da criança e de como essa 
relação criança-brinquedo é importante para o crescimento individual e social da criança 
quanto membro da sociedade

O Lúdico e o Brinquedo 

O lúdico está presente durante toda a fase de desenvolvimento da criança através de 
jogos, brinquedos e das brincadeiras. Exercitar esse lúdico na criança ajuda no processo 
de aprendizagem e de assimilação do mundo a sua volta, de forma a favorecer todos os 
aspectos de seu desenvolvimento.

A ludicidade é um modo de ser, um estado interno de cada pessoa, estudar isso é ex-
tremamente complexo, pois a experiência lúdica varia de idade para idade, de pessoa para 
pessoa, de meio para meio, pois cada indivíduo vivencia e aprende coisas diferentes nos 
ambientes o qual é apresentado. Entender o lúdico é entender o verdadeiro “Eu” de cada 
pessoa e de como isso irá influenciar durante toda a vida.

 Tendo em vista que a ludicidade em si pode ser algo indefinível, como podemos então 
estabelecer as ferramentas necessárias para ajudar o indivíduo a emergir nesse mundo? 
A resposta é simples: os brinquedos. Os brinquedos são os principais meios para chegar 
nesse estado de imersão, independente do jogo, seja ele de tabuleiros, cartas, faz de conta, 
os brinquedos estão sempre ali para auxiliar na ação do brincar. 

O brinquedo muitas vezes é a principal ferramenta para auxiliar nessa imersão, re-
presentando o real ou o imaginário da criança. Mas de que forma o brinquedo pode aju-
dar na educação e no desenvolvimento do indivíduo? Qual relação entre o brinquedo e 



  - 81  

a sociedade? e quais os perigos de negarmos a autonomia da criança na hora do uso de 
brinquedos?

 Mas o que é o brinquedo? Para Kishimoto (2017), o vocábulo “não pode ser reduzido 
à pluralidade de sentidos do jogo, pois conota criança e tem uma dimensão material, cultu-
ral e técnica”. Ele se refere à relação da criança com o jogo de modo que essa interação traz 
as três características citadas por Gilles Brougère (1981, 1993) e Jacques Henriot (1983, 
1989) como quando a procura por brinquedos que simulam armas durante o período da 
segunda grande guerra teve um aumento significativo.

O brinquedo é uma grande ferramenta usada durante o jogo de faz de conta que au-
xilia na formação do mundo imaginário. Segundo Kishimoto o brinquedo tem a função de 
duplicar.

“[...] diversos tipos de realidade presentes, o brinquedo metamorfoseia e 
fotografa a realidade. Não reproduz apenas objetos, mas uma totalidade so-
cial. Hoje os brinquedos reproduzem o mundo técnico e científico e o modo 
de vida atual, com aparelhos eletrodomésticos, naves espaciais, bonecos e 
robôs. A imagem representada não é uma cópia idêntica da realidade exis-
tente, uma vez que os brinquedos incorporam características como tamanho, 
formas delicadas e simples, estilizadas ou, ainda, antropomórficas, relacio-
nadas à idade e ao gênero do público ao qual é destinado (KISHIMOTO, p. 
19).

O brinquedo, enquanto objeto, independe do que ele é e sim da relação da criança 
com ela, por mais que uma arma de brinquedo reflita o período em que a sociedade está, a 
forma com que a criança o usará é o que irá dar significado ao objeto. Segundo Gonçalves 
(2014): “o brinquedo é um exemplo de instrumento mediador que possui uma funciona-
lidade e um significado como objeto quando construído socialmente e outro significado 
quando uma criança se propõe a utilizá-lo.”. Essa mesma arma dada a criança pode ser 
usada como uma muleta com o intuito de mimetizar um parente mais velho ou uma vara 
para simular um atleta de Salto com Vara. 

Ao usar o brinquedo a criança expressa os seus sentimentos e pensamentos, fala 
através dele aquilo que ela ainda não consegue oralizar, alguns psicólogos infantis, como 
Winnicott e Klein usavam brinquedos para trazer para fora aquilo que está enraizado no 
subconsciente. O brincar no uso terapêutico pode ser comparado ao sonho dos adultos.

Os brinquedos podem ser usados de várias maneiras e lugares, se sairmos dos con-
sultórios e irmos para as escolas o brinquedo pode assumir um caráter lúdico ou educativo. 
Utilizá-los durante as aulas o educador irá potencializar a aprendizagem do estudante. 
Nesse contexto, o brinquedo poderá assumir um papel lúdico e educativo. Segundo Kishi-
moto (2017)

Ao assumir a função lúdica e educativa, o brinquedo educativo merece al-
gumas considerações:
1. função lúdica: o brinquedo propicia diversão, prazer e até desprazer, 
quando escolhido voluntariamente; e
2. função educativa: o brinquedo ensina qualquer coisa que contemple o 
indivíduo em seu saber, seus conhecimentos e suas apreensão do mundo 
(KISHIMOTO, p. 40).
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O Brinquedo no Jogo

O brinquedo, por mais que venha já venha com uma “pré função” estabelecida, algu-
mas até com manuais de instrução, ela se define realmente nas mãos da criança durante a 
ação do brincar, assumindo a função que a criança preferir. 

A criança, enquanto ser social, vai usar o objeto brinquedo para satisfazer sua ne-
cessidade imediata, e ao utilizar o brinquedo a criança dá forma ao meio, expressando a 
cultura obtida através do convívio com outras pessoas no seu dia a dia e refinado durante 
as brincadeiras, nelas ela aprende sobre as regras e normas sociais, o certo e errado, o que 
pode e o que não pode. O brinquedo nesse contexto aparece para dar o suporte necessário 
para a criança trabalhar os conhecimentos aprendidos no meio. 

Em uma aula com crianças de Infantil 3, houve um momento em que um grupo de 
crianças estaca, usando brinquedos que simulavam utensílios de cozinhas e estavam brin-
cando de fazer café, ao longo da brincadeira uma das crianças se negou a usar um dos 
brinquedos pois ali continha leite e segundo a criança “leite matava”. Uma regra que a 
criança adicionou ao brinquedo devido ao seu meio com pessoas que tenham intolerância 
à lactose. 

A interação dos brinquedos com a criança nos jogos dá luz a diversas atividades que 
podem, ou não, sofrer a influência do meio. Essas atividades são comumente chamadas de 
brincadeiras e podem ser grupais ou individuais. 

Quando grupais, quem define a função do brinquedo é o grupo, uma boneca assu-
mirá a função de mãe, irmã, filha, amiga, a depender da necessidade dos grupos. Através 
de negociações e conveniências cada criança trará as suas motivações para que as regras 
sejam criadas e as funções sejam designadas. Quando individuais os brinquedos se tor-
nam o principal companheiro da criança durante o brincar, pondo toda a função do jogo 
no brinquedo.

O Brinquedo e a Sociedade

Muito se dissocia a brincadeira da seriedade, pois ao longo dos anos se criou uma 
cultura onde quem brinca não está sendo socialmente produtivo. Em uma cultura onde se 
acredita que o homem se torna homem através do trabalho, uma criança direcionar o seu 
foco para os jogos é considerado, por muitos, “uma perda de tempo”. 

E com isso pouco se investe em jogos e brincadeiras que realmente sejam proveitosas 
para as crianças, pois perante a sociedade, investir nisso é gastar dinheiro para algo que 
não dará retorno financeiro. De forma a limitar a criança a apenas o que a sociedade capi-
talista necessita.

Com a sociedade cada vez mais industrializada, a criança passou a ter cada vez me-
nos contato com a natureza e com a liberdade que ela trazia com ela. Inicialmente a rela-
ção da criança com a natureza se tinha como um pontapé para a investigação da criança 
que observa o mundo ao seu redor e, por si só, vai em busca de desvendar esses mistérios 
que lhe é apresentado, para Froebel esse contato deve ser dado desde cedo pois considera 
a atividade espontânea elemento essencial para o desenvolvimento físico, intelectual e 
moral.

A criança na atualidade faz parte do mundo capitalista e como consequência disso 
se torna um ávido consumidor, o qual tem que ser estimulado igualmente aos adultos com 
uma variedade e oferta indiscriminada de produtos e mais produtos com as coisas mais 
atuais e modernas fazendo com que ela se sinta parte dessa sociedade. A forma com que o 
capitalismo se relaciona com a infância é, Segundo (Cruz, 2000), “construída socialmente 
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e historicamente, refletindo as condições em que é gerado e os interesses dominantes pre-
sente num determinado momento”.

Um dos grandes vilões do capitalismo é o faz de conta, pois eles não precisam neces-
sariamente de brinquedos comprados, já que o faz de conta é uma ação protagonizada pela 
ação espontânea do indivíduo brincante e qualquer coisa ao alcance da criança, pode se 
tornar essa ferramenta.

Mas como a criança se relaciona com essas ferramentas nos dias atuais pode acabar 
se tornando um problema. Com a variedade de brinquedos ofertados e com a criança cada 
dia mais fazendo parte do sistema capitalista, os brinquedos infantis estão perdendo as 
suas características lúdicas para ganhar um tom de produto. Enquanto brinquedos mais 
antigos, como os blocos usados por Froebel, tinham um caráter mais voltado para a criação 
e aprendizagem ou a Cesta de Tesouro de Elinor Goldschmied que está mais voltado para 
a imaginação. 

Os brinquedos que são amplamente divulgados e vendidos para as crianças na socie-
dade capitalista, não somente levando em conta a classe social como também o seu gêne-
ro, como carros para meninos e bonecos que apresentam características de recém-nascido 
para meninas.

 Muitos desses brinquedos são tão presos às suas funções sociais que sequer deixa 
espaço para a construção da imaginação da criança, fazendo com que a criança se adéque 
ao brinquedo e não o brinquedo a criança como um Lava Rápido para carros ou formas de 
modelar massinhas em formatos pré-estabelecido, não pela criança, mas pelo fabricante.

“Quando uma criança pensa “Eu quero fazer um carrinho”, mas quando ele 
pensa, têm esse “estalo”, eu quero e eu consigo é o início do ciclo do brincar. 
Na sociedade onde vivemos esse ciclo do brincar a criança só pensa no final, 
porque o desejo está dado pela indústria a criação está dado pelos invento-
res, engenheiros, que fizeram o brinquedo, e a criança já pega o brinquedo 
pronto e brinca com ele e já quer outro, mas não tendo essa coisa por com-
pleto” (DAVID REEKS).

Outro tipo de “brinquedo” - pois assim o também usamos - que também segue o mes-
mo padrão são os eletrônicos, onde tudo do jogo já foi pré-estabelecido, restando à criança 
o papel de “apreciador”. Não que ao jogar esses jogos sejam, em vias gerais, ruins para o 
desenvolvimento da criança, alguns jogos como o “Minecraft” possuem uma jogabilidade 
que permite ao jogador uma vasta opção de criação e construção de um mundo pautado 
pela imaginação do jogador. 

Considerações finais

Tendo em vista a importância da ludicidade para o desenvolvimento social e cultural 
da criança podemos destacar que o brinquedo se torna importante pois por ele adquire-se 
um fator de universalização da brincadeira e dos jogos; de forma a transformar esse objeto 
através de sua cultura adquirida ao longo da vida. Por essa razão, o brinquedo se torna o 
principal meio de interação entre as crianças.

Diante disso, ao observar como a sociedade contemporânea vê o brinquedo apenas 
com a objetivação do lucro. Se tornou necessário oferecer brinquedos com uma função 
mais simbólica para as crianças, para que dessa forma estimule a sua criatividade. Para 
que dessa forma as suas funções motoras e cognitivas não sejam preservadas.

 A Partir dos pontos discutidos, é possível concluir que o brinquedo é de extrema 
imprescindível para o desenvolvimento pleno da criança, por conta que através dele a 
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criança irá expor aquilo que ela aprende ao observar e interagir com seu meio. E assim ter 
um melhor aprendizado das seu lugar enquanto membro da sociedade.

Referências

ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: CURRÍCULO EM MOVIMENTO – Perspectivas 
Atuais Belo Horizonte, novembro de 2010 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/
dezembro-2010-pdf/7155-2-3-brinquedos-brincadeiras-tizuko-morchida/file.

CRUZ, S. H. V. Infância e educação infantil: resgatando um pouco da história, SEDUC, 
2000.

GANDHY, P. Brinquedo do chão: A Natureza o Imaginário e Brincar, 1ª Edição; São Paulo; 
Peirópolis, 2015.

GONÇALVES, Carlos Augusto Pereira. O Brinquedo: As Perspectivas de Walter Benjamin 
e Vygotsky para o Desenvolvimento Social da Criança. XII ENCONTRO DE PESQUISA 
EM EDUCAÇÃO, p. 6-17, 2014.

KALLO, E, BALOG, G. A Origem do Brincar Livre (tradução da versão inglesa para o es-
panhol Susana Martinez); 1ª Edição, São Paulo, Omnisciência, 2017.

KISHIMOTO, T. M., et al. O Brincar e suas Teorias. 1ª Edição São Paulo, Pioneira. 1998

KISHIMOTO, T. M. et al. Jogos Brinquedos, brincadeiras e a Educação. 8ª Edição, Cor-
tez, 

2017.

KISHIMOTO, T. M. Jogos Tradicionais Infantis: o jogo a criança e a educação; 2ª Edição 
Petrópolis, RJ, 1993. 

Vygotsky, L. S. A Formação Social Da Mente. 4ª edição, São Paulo – SP, Martins Fontes 
Editora, 1991.



  - 85  

10 VIVÊNCIAS FEDATHIANAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO 
GEOMÉTRICO DE VAN HIELE - USANDO-SE SÓLIDOS DE PLATÃO E REALIDADE 

AUMENTADA (RA)

Roberto da Rocha Miranda 

Ivoneide Pinheiro de Lima

José Rogério Santana 

Introdução

No ensino de Geometria, trabalham-se conceitos abstratos, que precisam de repre-
sentação para que os aprendizes possam desenvolver abstrações inerentes ao Pensamento 
Geométrico, possibilitando que eles utilizem diferentes sentidos. Inicialmente, para que 
essas abstrações geométricas sejam desenvolvidas, o sujeito deve ter contato com as dife-
rentes representações daquele conceito matemático, tanto teórico como por meio de mate-
riais que o aluno possa manipular. 

A postura docente para que o aprendiz possa manipular esses objetos geométricos, 
deve ser uma conduta favorável a um processo educativo que valorize a experiência, sem 
trazer respostas prontas, mas que contribua para a evolução das potencialidades dos estu-
dantes na construção de conceitos e de relações no sistema axiomático geométrico utiliza-
do. Nesse caso, utilizou-se a metodologia da Sequência Fedathi, que consiste num método 
científico direcionada para a ação do professor em sala de aula, no qual desenvolve-se o 
planejamento, a execução de situações didáticas segue a estrutura do método científico 
para a difusão da investigação matemática, mediante suas etapas fundantes: tomada de 
posição (apresentação da situação problema); maturação (compreensão e identificação 
das variáveis da situação problema); solução (apresentação das soluções encontradas) e 
prova (formalização da solução), as quais serão mostradas mais adiante com mais detalhes 
(BORGES NETO, 2018).

Justifica-se a utilização da metodologia Sequência Fedathi (SF), pois auxilia no co-
nhecimento matemático, já que trabalha na perspectiva globalizada de fatores importan-
tes, tendo em vista: o planejamento, a execução e a análise da aula, com a finalidade de 
proporcionar situações didáticas significativas para o aprendizado dos estudantes. Preocu-
pa-se com a análise ambiental, em que se preocupa com a análise teórica, o público-alvo, 
o objetivo a ser alcançado e os recursos necessários para a atuação da Sessão Didática 
(SD). A análise teórica constitui uma breve pesquisa sobre o objeto de conhecimento em 
estudo a ser ministrada aos alunos e como este pode ser adaptado para o contexto do lugar 
em que será vivenciada a SD. A vivência da SF se dá por situações-problema desafiadoras 
associadas diretamente aos seus conhecimentos prévios (Plateau), é preciso que o profes-
sor identifique qual situação-problema deve ser oportuna para aplicação em sua sala, por 
meio também de um Acordo Didático.

Com o intuito de promover o Pensamento Geométrico de Van Hiele, questiona-se: 
como desenvolver o Pensamento Geométrico de Van Hiele a partir da metodologia Sequ-
ência Fedathi e da utilização da Realidade Aumentada e de Materiais Didáticos Táteis? 
Para responder a essa problemática, objetiva-se apresentar a Realidade Aumentada e os 
Materiais Didáticos Táteis, pela visualização e pela manipulação de placas e de sólidos 
táteis, que representam os Sólidos de Platão. O estudo é composto de cinco seções: a intro-
dução, o referencial teórico, a metodologia, os resultados e as considerações finais.
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Referencial Teórico

O documento normativo da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 
2017) enfatiza a importância do Pensamento Geométrico para a ampliação e a transforma-
ção da realidade do sujeito (VAN HIELE,1986). O Pensamento Geométrico de Van Hiele 
avalia o nível de desenvolvimento do Pensamento Geométrico do estudante através de 
suas habilidades. Van Hiele indica cinco níveis pela ordem de complexidade: reconheci-
mento (nível 1)( reconhece visualmente uma figura geométrica); análise (nível 2)(iden-
tifica as propriedades de uma determinada figura); ordenação (nível 3)(faz inclusão de 
classes e acompanha uma prova formal); dedução (nível 4) (faz provas formais e raciocina 
num contexto de um sistema matemático completo), por fim, rigor (nível 5), (compara 
sistemas baseados em diferentes axiomas e conhece geometrias não-euclidianas),os quais 
serão referenciadas pela Sequência Fedathi (SF) (VAN HIELE,1986).  A seguir, apresen-
ta-se a Sessão Didática (SD) e as suas contribuições no percurso metodológico (BORGES 
NETO,2018).

Sessão Didática e Percurso Metodológico

O estudo se caracteriza por ser descritivo, com abordagem qualitativa.  A ação foi re-
alizada em dois momentos sequenciais com o mesmo grupo, porém, durante a atividade, 
no primeiro momento, foi utilizado o Aplicativo Sólidos RA e, no segundo momento, foram 
utilizados os materiais táteis impressos pela Impressora 3D, recorrendo-se a uma media-
ção heurística proporcionada pela Sequência Fedathi. 

Na oficina pedagógica, realizou-se uma articulação da Realidade Aumentada produ-
zida pelo Aplicativo Sólidos RA e pelos materiais táteis (Sólidos de Platão ocos/ maciços 
e placas com a nomenclatura em Braille, que exploram a construção da face a partir de 
pontos e de segmentos). O aplicativo RA está disponível na Play Store, no entanto, como 
a tecnologia mobile possui limitações, só é disponibilizado, de forma gratuita, para apare-
lhos smartphones com o sistema Android, podendo ser manuseado de maneira offline. 

A Sessão Didática foi realizada com 3 cursistas no dia 9 de março de 2023 e teve cada 
sessão a duração de duas horas, em que se usou-se os QR Codes 01,31,32,33 e 34, nume-
rados de acordo com o material disponibilizado pelo aplicativo, os quais correspondem 
aos Sólidos de Platão, bem como os diferentes tipos de Sólidos de Platão impressos pela 
Impressora 3D, situações-problema propostas pela SD impressas em folhas de papel sul-
fite tamanho A4, colas coloridas, Caneta 3D e filamentos. Os materiais digitais operados 
foram: notebook, Datashow, aplicativo e aparelho celular. 

O professor e os cursistas elaboraram o Acordo Didático, princípio fundamental da 
SF. Durante a análise teórica, realizou-se o diagnóstico do Plateau, a fim de compreender 
os conhecimentos prévios que os cursistas possuíam sobre os Sólidos de Platão e as tecno-
logias que foram utilizadas. Os cursistas foram convidados a responder um questionário 
referente à sua experiência profissional com a Matemática Inclusiva. A Figura1 destaca 
esse momento.
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Figura 1 – Cursistas resolvendo o questionário.

Na primeira vivência da oficina pedagógica, planejada à luz da SD, usaram-se o QR 
Code e o aplicativo Sólidos RA e desencadearam-se perguntas desafiadoras e reflexivas so-
bre as características dos poliedros, que aparecem no QR Code, assim como a planificação 
do Sólido de Platão observado pelo QR Code, através do uso de cola colorida ou de Caneta 
3D, conforme se apresenta a figura 2 que ilustra a leitura de um dos QR Code.

Figura 2 – Sólidos de Platão (Tetraedro) visualizado de diferentes formas pelo aplicativo 
Sólidos RA.

Isso permitiu que os estudantes realizassem, mediante os dados da tabela, preenchi-
dos a partir da Realidade Aumentada, fazer relações importantes para a produção de sig-
nificado do que estão aprendendo, uma das relações foi a Relação de Euler: V+F =A+2.

Já na segunda vivência, os cursistas foram vendados para tatear os Sólidos de Platão 
ocos e maciços, além das placas com a construção da face de cada sólido e seus pontos 
e segmentos. Dentre as perguntas norteadoras do contato tátil dos cursistas, indagou-se: 
que figura geométrica é formada ao deslizar os dedos pela placa? A figura 3 exibe o mate-
rial tátil usado pelos os cursistas.
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Figura 3 – Sólidos de Platão ocos e maciços com placas táteis com Braille.

Após essas duas vivências, foram lançadas as seguintes perguntas, conforme orienta 
Souza (2018): existe uma relação entre o número de vértices, de arestas e de faces desses 
sólidos? Se sim, qual? Essas situações-problema foram utilizadas na tomada de posição. 
Nessa fase, ao serem lançadas as perguntas, os estudantes mobilizaram os seus conheci-
mentos prévios para a resolução dos problemas. Esse processo permitiu que a tentativa e o 
erro contribuíssem para o reinvestimento na aprendizagem dos conceitos, além de propor-
cionar uma ruptura das concepções iniciais. Ressalta-se que a mediação do professor co-
laborou com a resolução do problema, por meio de perguntas reflexivas e de contraexem-
plos, de acordo com Costa (2020) para a criação de abstrações inerentes ao Pensamento 
Geométrico de Van Hiele. 

O momento da maturação, que é um dos principais procedimentos desse método 
científico proposto, os cursistas se debruçaram sobre as situações-problema, validando ou 
reformulando conceitos pelas vivências com os pares. Durante a solução, na oficina, os 
cursistas foram convidados a apresentarem suas soluções, mostrando as dificuldades e as 
potencialidades dos recursos didáticos, ao identificarem a quantidade de arestas, vértices, 
faces, relações e características e planificações, que, posteriormente, foram contornadas 
com a cola colorida dos Sólidos de Platão (SOUZA, 2013). A figura 4 apresenta as planifi-
cações feitas com caneta esferográfica e cobertas com cola colorida pelos cursistas.

Figura 4 – Exemplos de planificações realizadas pelos cursistas.
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No último momento, a prova, foram expostos, com o auxílio de slides, todos os sólidos 
de Platão, com as suas especificações e características próprias, como: todas as suas faces 
possuírem o mesmo número de lados; todos os seus ângulos poliédricos serem regulares e 
congruentes entre si, isto é, Eulerianos (V+F=A+2); de cada um de seus vértices partirem 
o mesmo número de arestas. 

Resultados e Discussões

Em face das questões propostas, os estudantes receberam um QR Code numerado 
dentre os disponíveis: 01,31,32,33 e 34; como só foram três professores na oficina, foram 
escolhidos os QR Codes 01,31 e 32. Contudo, apenas um dos três cursistas possuía um 
celular com o sistema compatível para baixar o aplicativo Sólidos RA para manipular os 
QR Codes, logo, o professor ministrante da oficina disponibilizou o seu celular para que 
as outras duas cursistas pudessem também manipular o aplicativo. No aplicativo, foram 
impressos e recortados os QR Codes referentes aos Sólidos de Platão.

Um dos primeiros desafios era definir o nome do poliedro. O cursista deveria com-
preender que a nomenclatura é definida pela quantidade de faces daquele sólido. Foi ob-
servado que os três cursistas acertaram, respectivamente, o nome do sólido associado ao 
QR Code, que cada um recebeu individualmente, no caso, o Cubo (QR Code 1), o Tetraedro 
(QR Code 31) e o Octaedro (QR Code 32), enquanto que o quantitativo respectivo de faces, 
vértices e arestas foi facilitado pelos modos diferentes de visualização do mesmo sólido 
através da Realidade Aumentada do aplicativo, verificados na Figura 5, representando di-
ferentes visualizações do Octaedro, a seguir:

Figura 5 – Octaedro visualizado de diferentes formas pelo aplicativo Sólidos RA.

Um dos resultados pertinentes, desse momento, foi reconhecer os sólidos geométricos 
de Platão pela Realidade Aumentada e aprender conceitos iniciais como:  arestas, vértices 
e faces, com suas respectivas planificações. Sendo n o número de arestas em cada face e p 
o número de arestas que incidem em cada vértice, os cursistas preencheram o formulário 
da seguinte forma:

Cursista 1
Nome Número de Faces (F) Número de Vértices (V) Número de Arestas (A) p. V n. F

Cubo 6 8 12 3.8 = 24 4.6 = 24
Cursista 2

Nome Número de Faces (F) Número de Vértices (V) Número de Arestas (A) p. V n. F

Tetraedro 4 4 6 3.4 3.4
Cursista 3

Nome Número de Faces (F) Número de Vértices (V) Número de Arestas (A) p. V n. F

Octaedro 8 6 12 3 3
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Percebe-se que todos os cursistas acertaram a nomenclatura e o quantitativo de faces, 
vértices e arestas, referentes a cada um dos Sólidos de Platão (LEIVAS, 2009). Os cursistas 
2 e 3 notaram que o quantitativo p.V = n.F, isso foi validado pela troca de experiências 
entre os pares, visto que são Sólidos de Platão diferentes e, mesmo assim, os parâmetros 
continuam sendo iguais. 

A cursista 3 errou o parâmetro p, ao colocar 3 em vez de 4, portanto, os resultados 
ficariam p.V = 4.6 e n.F = 3.8, constatando novamente que p.V = n.F = 24. O cursista 1 
inferiu a relação de Euler V+F = A+2. A partir da visualização por RA de um dos Sólidos 
de Platão, foi pedido que eles desenhassem a planificação desse sólido em um espaço do 
questionário e, depois, contornassem com cola colorida para deixar em alto-relevo a plani-
ficação. Averígua-se na Figura 6, a seguir:

Figura 6 – Exemplo de planificações feitas com caneta esferográfica e cobertas com cola 
colorida pelos cursistas.

Os cursistas 1 e 2 conseguiram fazer as planificações das figuras espaciais alusivas 
ao tetraedro e ao cubo, já a cursista 3 fez uma planificação equivocada do octaedro, dese-
nhando uma figura com doze faces triangulares em vez de oito.  A observação cuidadosa do 
objeto a ser planificado é importante e a manipulação, no aplicativo, permitiu rotacionar, 
ampliar e reduzir para que essa concepção possa ser delineada, embora, deduções apres-
sadas possam levar a esse erro. Os cursistas vendados tinham que fazer uma representação 
mental de figuras geométricas planas/espaciais, mediante o uso do tato em contato com 
as placas, que são os sólidos ocos/ maciços. Trabalham-se, nessa vivência, informações 
essenciais para o desenvolvimento de um ensino inclusivo, especialmente para pessoas 
com deficiência visual, com a manipulação de materiais táteis impressos pela Impressora 
3D, produzindo com o estudante o conceito de face, de propriedades dos sólidos de Platão 
e explorando o conceito de volume e de capacidade, recorrendo-se à manipulação de uma 
placa tátil para cada um dos cursistas relatasse qual figura bidimensional está sendo cons-
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truída. A figura 7 apresenta a placa tátil e solido oco e maciço (Dodecaedro) com escritas 
em Braille.

Figura 7 – Placa Tátil e Sólidos Dodecaedro com escritas em Braille.

Todos os cursistas conseguiram identificar a figura plana construída ao deslizarem 
os dedos da esquerda para direita para acompanharem o desenho da figura plana, assim 
como para entenderem que sua construção se dá através de pontos e de segmentos. Além 
de conceituarem o que seria face como sendo uma construção plana, bidimensional, re-
gular (possuir ângulos e lados iguais), também fizeram a contagem correta de arestas, 
vértices e faces por intermédio dos sólidos maciços (menores) e ocos (maiores) para uma 
melhor percepção por meio tátil. A Figura 8 mostra alguns momentos dessa vivência com 
placa tátil e do Sólido Platônico, em que os cursistas estão com os olhos vendados.

Figura 8 – Manipulação da placa tátil e do Sólido Platônico com os estudantes com os 
olhos vendados.

Outra situação-problema proposta foi a utilização de um cilindro (corpo redondo, 
com vários confetes coloridos dentro, a fim de se criar o conceito de capacidade e de vo-
lume de um sólido. Os resultados foram igualmente satisfatórios, em que os cursistas 1, 2 
e 3 conceituaram a ideia de volume e de capacidade de um sólido de acordo com as suas 
compreensões:

Capacidade é um conjunto de elementos que podem ser chamados de unida-
des que cabem no espaço interno do sólido e Volume é o valor que este sólido 
ocupa no espaço (Cursista 1).
Volume é o que tem dentro e a Capacidade é o quanto cabe no sólido, quando 
se é retirados as bolinhas, observou-se que não tem mais volume só a capa-
cidade (Cursista 2).
Capacidade é a região interna, e o Volume é a região completa (região exter-
na + região interna) (Cursista 3).

Vale salientar que o cursista 1 frisou que as bolinhas tentam preencher a capacidade do 
reservatório cilíndrico, porém não preenchem os espaços por completo. A cursista 2 não sou-
be conceituar o que seria capacidade e volume. Podemos ver nas fotos abaixo na Figura 9,

Figura 9 – Construção do conceito de capacidade e de volume de um sólido.

Ao final, solicitou-se aos cursistas que avaliassem a oficina pedagógica através de um 
formulário eletrônico. A pergunta principal foi: quais suas percepções a respeito das ofici-
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nas pedagógicas? Todos concordaram que a oficina contribuiu de forma dinâmica e ativa 
para a melhor compreensão dos conceitos, como relata o cursista 2: “Gostamos muito da 
oficina, achamos muito dinâmica e se complementam(...), também a diferença de figuras 
bidimensionais e tridimensionais, as propriedades dos Sólidos de Platão e o estabelecimen-
to da relação de Euler (Cursista 2).  

A partir dos depoimentos dos cursistas, verifica-se que são relevantes as contribui-
ções da oficina pedagógica, pois a dinâmica, como ela foi trabalhada, auxilia na consolida-
ção do desenvolvimento do Pensamento Geométrico pertinente à formação docente, com 
fins nos processos de ensino e aprendizagem nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  
Na oficina pedagógica, tanto essas fases quantos os níveis de Van Hiele contribuíram na 
organização dos procedimentos metodológicos, possibilitando vivências para uma apren-
dizagem ativa.

No Nível 1 (Reconhecimento)-Os estudantes nomearam o sólido platônico a partir 
da sua observação em Realidade Aumentada (RA) pelo aplicativo Sólidos RA, sem anali-
sar características. No Nível 2 (Análise) Construção do conceito: figuras planas/espaciais, 
propriedades dos sólidos platônicos, conceito de capacidade e de volume de um sólido. No 
Nível 3 (Ordenação) embora não demonstrada, muitos alunos sabem algumas relações, 
como a Relação de Euler: V+F=A+2, pela observação dos dados inseridos a partir de suas 
constatações com o aplicativo, além de construírem outras relações, como p.V = n.F, im-
portante para a demonstração que prova que só existem apenas cinco Sólidos de Platão, o 
nível 4 não foi alcançado.

Considerações finais

Considera-se que o objetivo do estudo foi contemplado, uma vez que os estudantes 
conseguiram desenvolver habilidades com o uso do aplicativo Sólidos RA e com os mate-
riais táteis para a consolidação de conceitos e a identificação de arestas, vértices, faces, 
volume e capacidade de um sólido. Os cursistas 1 e 3 chegaram em um terceiro nível, 
enquanto a cursista 2 ainda está no nível dois do Pensamento Geométrico de Van Hiele. 
Diante disso, a pergunta inicial foi respondida, já que a metodologia Sequência Fedathi 
valorizou a construção do conhecimento geométrico, como também se utilizou da dialéti-
ca entre os pares para fortalecer e para reformular hipóteses propostas pelos estudantes. 
Evidenciou-se que a mudança de postura docente, por meio da mediação, ajuda os cursis-
tas a serem protagonistas do seu conhecimento; experimentando, com a visualização ou 
não, conceitos de arestas, vértices e faces, capacidade, volume, características dos sólidos 
platônicos, diferença entre figuras bidimensionais e tridimensionais. Por fim, espera-se 
que a SF, na formação de futuros professores, e suas possíveis estratégias/ seus recursos 
didáticos, na promoção do Pensamento Geométrico de Van Hiele, sejam mais explorados 
para o enriquecimento das aulas de Geometria Inclusiva e Tecnológica no Ensino Básico 
e Superior.
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Introdução

No presente trabalho, buscamos nos contrapor a ideia de centralidade do Estado na 
produção de políticas e passamos a considerar que elas não são iniciadas e finalizadas 
apenas no momento legislativo, mas às vislumbramos como estando em constante proces-
so de construção por diferentes produtores.  Nesse sentido, destacamos o seu movimen-
to no campo de interesses e disputas formado durante a sua construção. Logo, a produção 
delas parte de diferentes posicionamentos. Cada posicionamento é responsável por colo-
car em questão suas demandas, além de realizar uma interpretação e atuação da política 
de acordo com o contexto em que ela está sendo vislumbrada. 

Nessa perspectiva, aquilo que foi produzido no texto da política não delimita o que 
de fato a política é. Apenas um texto escrito não transmite as intenções de quem o redigiu, 
abrindo espaço para ser interpretado por uma pluralidade de leitores que também estão 
sob influências e intenções próprias (BOWE et al., 1992). Entre os diferentes responsáveis 
pelo desenvolvimento das políticas, enfatizamos a atuação e influência das comunidades 
disciplinares e epistêmicas nesse processo. Destarte, percebendo-as como espaços de in-
teresses e disputas, neste trabalho objetivamos analisar os posicionamentos de algumas 
dessas comunidades acerca da reforma do Novo Ensino Médio (NEM). 

O NEM, enquanto norma, surge com a Medida Provisória nº 746/2016, criando a 
Política de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral e mar-
cando o início de discussões e posicionamentos diversos sobre o tema. No ano de 2017, 
a MP foi sancionada pelo então presidente da república, Michel Temer, passando a ser a 
Lei 13.415 e alterando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A política 
propõe mudanças significativas na estrutura do ensino médio, impactando o curso da edu-
cação nacional. 

O percurso metodológico adotado na produção deste trabalho teve a pesquisa quali-
tativa como base para realização da interpretação dos dados. Esse tipo de pesquisa, para 
Richardson (2010), permite a busca para compreensão dos sentidos e características das 
situações apresentadas na pesquisa, indo além da primeira impressão que se tem sobre os 
dados. A pesquisa realizada nessa modalidade também se destaca por permitir a visualiza-
ção e interpretação de dados considerados mais subjetivos, muitas vezes não considerados 
relevantes em outros tipos de pesquisa. A construção dos dados foi realizada a partir da 
pesquisa bibliográfica, caracterizada pela utilização de diferentes fontes de informação 
que tenham valor teórico. De acordo com Gil (2017), os materiais mais utilizados e que 
normalmente estão presentes nessa modalidade de pesquisa são livros, revistas, teses, dis-
sertações e anais de eventos científicos.

Interpretando o NEM como uma política curricular, utilizamos a abordagem do ciclo 
de políticas, elaborado por Ball et al. (1992), para entender o seu desenvolvimento, focan-
do no contexto de influência. Segundo Mainardes (2006), a utilização do ciclo de políticas 
permite que questões como a ação dos profissionais que lidam diretamente com a política 
e os processos macro e micropolíticos sejam enfatizadas. O ciclo é composto ao todo por 
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cinco contextos, o contexto de influência caracteriza-se por ser onde as políticas públicas 
geralmente são iniciadas. E é justamente nesse contexto que grupos de interesse passam 
a tecer disputas em busca de influenciar as políticas a partir das suas finalidades sociais 
e educacionais (MAINARDES, 2006). Além disso, para uma concepção de comunidades 
disciplinares, utilizaremos a conceituação de comunidades em Goodson (1997) e Haas 
(1992).

Os posicionamentos analisados foram do Sindicato dos Professores e Servidores da 
Educação e Cultura do Estado e Município do Ceará (APEOC), da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), da Associação Brasileira de Pesquisa 
em Educação em Ciências (ABRAPEC), da Associação de Linguística Aplicada do Brasil 
(ALAB), da Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM), da Associação Brasileira 
de Pesquisa e Pós-graduação em Artes Cênicas (ABRACE), do Fórum Nacional de Edu-
cação (FNE) e do Movimento Nacional em Defesa do Ensino Médio. Estaremos atentas 
às críticas apontadas nos posicionamentos, conforme suas concepções, demandas e pro-
jetos políticos e acadêmicos, vez que elas influenciam e são influenciadas pelas políticas 
educacionais. Ademais, salientamos que a presente pesquisa foi publicada em formato 
de resumo expandido nos anais do XI Seminário Internacional As Redes Educativas e as 
Tecnologias20. 

Novo Ensino Médio (NEM)

A política corresponde a uma mudança significativa na estrutura do sistema de en-
sino brasileiro e, primeiramente, consideramos relevante apresentar a trajetória completa 
dela, desde seu princípio, como Medida Provisória, até sua transformação em Lei. Segun-
do o Ministério da Educação (MEC), o NEM busca aproximar mais ainda os jovens do 
ensino básico ao mercado de trabalho e suas particularidades, prometendo uma formação 
mais atualizada. Entre as suas propostas, uma que se destaca é a intenção de estabelecer 
um currículo comum a todas as escolas do país, utilizando-se da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Junto a isso, o aluno ainda pode organizar e selecionar a sua área de 
interesse. O MEC justifica esse meio como uma forma de dar ao estudante maior autono-
mia para decidir seu próprio futuro e educação. 

Apresentada ao Congresso Nacional em setembro de 2016, a Medida Provisória nº 
746/2016 criou a Política de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio em Tem-
po Integral, marcando o início de discussões e posicionamentos diversos sobre o tema. No 
mesmo ano a MP foi aprovada na câmara dos deputados, mesmo com manifestações de 
movimentos contrários e sem a presença de um diálogo direto com a comunidade acadê-
mica e com a sociedade de uma forma geral. A MP ainda sofreu algumas alterações no seu 
texto, o que passou a caracterizá-la como um Projeto de Lei de Conversão (PLV). Logo em 
seguida, após ter seu texto aprovado definitivamente pelo Senado e pela Câmara, foi en-
viado para que o Presidente da República pudesse sancionar o projeto e, por fim, torná-lo 
uma lei. A MP 746/2016 foi sancionada pelo presidente Michel Temer, em 16 de fevereiro 
de 2017, passando a ser a Lei 13.415.

A partir dessa trajetória é que a Lei surge e altera a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. São muitas as mudanças 
marcadas pela política, destacamos aqui algumas delas. Inicialmente, temos as alterações 
na carga horária do ensino médio, propondo um aumento gradativo de 800 horas anuais 
para 1.400 horas anuais, no mínimo, objetivando a ampliação da escola integral de ensino 
médio. Ainda com relação à carga horária, destacamos que desde a MP não houve uma 
especificação sobre o ensino noturno. Contudo, entre o processo de mudança de MP para 

20  Resumo expandido disponível em: www.seminarioredes.com.br/adm/trabalhos/diagramados/TR71.pdf
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Lei, houveram emendas abordando sobre o tema. Com isso, na Lei 13.415/2017, o ensino 
médio noturno teve sua garantia de permanência, como afirma o parágrafo 2º do artigo 24, 
“os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos e de ensino 
noturno regular, adequado às condições do educando, conforme o inciso VI do art. 4º”.

Seguindo com as mudanças, temos a desobrigatoriedade de disciplinas curriculares. 
Antes a grade contava com um total de treze disciplinas obrigatórias, sendo elas matemá-
tica, português, inglês, biologia, química, física, geografia, história, filosofia, sociologia, 
artes, educação física e literatura. Com a reforma, os estudantes terão três dessas discipli-
nas obrigatórias, português, matemática e inglês. Ademais, os conteúdos serão organiza-
dos de acordo com áreas do conhecimento, que são cinco: linguagens e suas tecnologias, 
matemática e suas tecnologias, ciências da natureza e suas tecnologias, ciências humanas 
e sociais aplicadas e, por fim, formação técnica e profissional. 

O objetivo é que metade da carga horária do ensino médio seja destinada ao conteúdo 
obrigatório e as horas restantes para que o estudante possa escolher entre as áreas do co-
nhecimento. Ainda sobre a composição do currículo posta na reforma, temos os itinerários 
formativos. Os itinerários se caracterizam como um conjunto de projetos, oficinas, discipli-
nas, entre outras situações curriculares, eles podem ser um tipo de aprofundamento nas 
áreas do conhecimento já citadas e poderão ser escolhidos pelos estudantes. Segundo a Lei 
13.415/2017, no seu artigo 36, a oferta dos itinerários deve ocorrer “conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino”.

Outra mudança advinda da reforma do ensino médio é o chamado notório saber. Com 
ele, as instituições passam a ter a possibilidade de admitir profissionais que são reconhe-
cidos por terem conhecimento em conteúdos específicos, sem precisar possuir um curso 
de licenciatura na área. Esse reconhecimento se daria a partir da comprovação através 
de provas, títulos e até pela prática de ensino em instituições educacionais. Com isso, a 
Lei permite a atuação desses profissionais especificamente na área de formação técnica e 
profissional. 

Levando em consideração todos os pontos aqui apresentados sobre a reforma, per-
cebemos, primeiramente, como esta teve seu desenvolvimento de forma a não ouvir o seu 
público-alvo ou até mesmo a sociedade de uma forma geral. Também percebemos como 
o ensino noturno foi deixado de lado, juntamente com algumas disciplinas curriculares 
importantes. E, ainda, a possibilidade de contratação de docentes com notório saber. Esses 
e outros pontos são destaques nos posicionamentos e debates das comunidades discipli-
nares e epistêmicas acerca da política especificada. Principalmente as comunidades que 
preservam, na sua organização, a defesa tanto de uma educação de qualidade para todos 
quanto a defesa dos profissionais da educação.

Reação das Comunidades Disciplinares e Epistêmicas em Relação ao Novo Ensino Mé-
dio

Utilizando-nos das ideias de Goodson (1997), compreendemos que os integrantes 
das comunidades disciplinares precisam necessariamente pertencer profissionalmente ao 
mesmo campo disciplinar da comunidade a qual pertencem. Logo, há uma relação direta 
entre o campo teórico e de formação do sujeito e a comunidade a qual ele faz parte. Por ou-
tro lado, as comunidades epistêmicas, segundo Haas (1992), possuem níveis diferentes de 
atuação, abrangendo profissionais com experiência em diversos campos do conhecimento. 
Por essa característica exigir do profissional ter diferentes formações, finda por ultrapassar 
o campo disciplinar, passando a ser epistêmico.

Essas comunidades desenvolvem papel político representando diversos indivíduos, 
a fim de buscar os seus interesses profissionais, acadêmicos e sociais. Assim, uma vez 
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que elas desempenham papel significativo no contexto de influência, contribuindo para a 
construção das políticas ativamente, observamos as suas reações diante da elaboração do 
NEM. O impacto da reforma foi tamanho, incitando as comunidades disciplinares e epis-
têmicas a se posicionarem a respeito, pontuando as suas demandas e críticas em torno do 
NEM. 

Os posicionamentos destacados pela nota oficial do Sindicato dos Professores e Ser-
vidores da Educação e Cultura do Estado e Município do Ceará (APEOC), organização 
sindical que representa os servidores públicos das Secretarias de Educação e de Cultura 
do estado do Ceará, apontam que a comunidade percebe a MP como um retrocesso para 
a qualidade da educação tanto à categoria dos alunos quanto aos profissionais da área. A 
política destaca uma capacitação técnico profissional, diminuindo e até desestimulando a 
busca pelo ensino superior. A nota também faz referência ao notório saber, questionando 
como será a seleção e qualificação desses profissionais que representam uma manobra 
para evitar ainda mais as verdadeiras dificuldades da qualidade do ensino, além do en-
fraquecimento dos cursos de licenciatura. Além disso, a nota acentua a utilização de MP 
como uma postura autoritária do governo, impedindo a participação da sociedade na cons-
trução de mudanças tão importantes.

A Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-graduação em Artes Cênicas (ABRACE) 
emitiu uma carta de repúdio à MP que deu origem à política. A entidade critica a propos-
ta de uma reforma que atinge diretamente muitas categorias da sociedade, porém, não 
se propõe a ouvi-las, revelando um caráter autoritário por parte do governo. Por ser uma 
associação voltada para as artes, é deixado claro o descontentamento com a desobrigato-
riedade do componente curricular de Artes no ensino médio e o destaque que a reforma dá 
à formação técnica, acentuando a preferência por uma formação mercantilista. Argumen-
tam que os campos existentes na área contribuem para o desenvolvimento tanto cultural 
quanto de estudantes que atuarão sobre seus direitos e deveres como cidadãos. Com isso, 
a nota tem sua conclusão entendendo a MP como um retrocesso à área da arte, principal-
mente no que se refere à obrigatoriedade do componente, que tinha sido garantida com a 
LDB de 1996. Por fim, reforça o compromisso da associação com a cidadania, a educação 
pública de qualidade e a preservação e desenvolvimento do patrimônio cultural e artístico 
brasileiro.

A nota pública emitida pelo Fórum Nacional de Educação (FNE) elenca muitos pontos 
aos quais a organização é contrária, reiterando que mudanças na etapa do ensino médio se 
fazem necessárias, para isso, o debate entre todos os envolvidos é extremamente necessá-
rio. Outro fator a se considerar em uma mudança é a grande diversidade e desigualdade 
presentes no nosso país. Também aponta que a Medida Provisória conduz de forma direta 
à educação em tempo integral, porém, isso não aparece de forma clara e detalhada sobre 
como seriam as condições. Tal característica deixa de lado a realidade de alunos que pre-
cisam trabalhar e estudar no período noturno, como também das escolas que não possuem 
condições e nem estrutura para atender a demanda. Ainda em relação ao ensino noturno, 
a MP não procura especificar nada sobre a diversidade das pessoas que estudam nesse 
período, resultando na privação dessas pessoas de acesso ao ensino. 

Sobre a desobrigatoriedade de disciplinas, a entidade afirma que a retirada dos com-
ponentes reflete uma visão de que elas atrapalham na formação, quando na verdade são 
fundamentais para o desenvolvimento da cidadania e o integral, como ser humano. Outros 
fatores presentes na MP e destacados pelo fórum são o aumento do setor produtivo no 
meio educacional, com a formação técnica e profissional. Também afirma que a adoção do 
‘notório saber’ resulta em uma desvalorização da formação de professores. Por fim, a nota 
apresenta sobre a implantação de itinerários formativos na grade curricular. Essa implan-
tação é entendida como ‘um salto no escuro’, tanto por ter como base a BNCC, que no pe-
ríodo de lançamento da MP ainda estava em conclusão, como por permitir a fragmentação 
na educação. Essa fragmentação seria na oferta de determinado conteúdo para alunos da 
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elite e outro para a classe trabalhadora, reforçando uma formação intelectual e manual, 
respectivamente.

A Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC), uma so-
ciedade civil, sem fins lucrativos, de caráter educacional e científico, repudiou a MP, por 
meio de carta aberta, apontando o caráter antidemocrático dela, uma vez que interrompeu 
com o processo de tramitação democrática do Projeto de Lei n. 6840/2013, silenciando toda 
a comunidade educacional. A comunidade enfatiza o afastamento da proposta da medida 
em relação aos estudos, realizados ao longo dos anos, que examinam as demandas da so-
ciedade no segmento da educação. Ademais, rejeita as noções de notório saber, pontuando 
que desprezam as lutas pela profissionalização docente. 

Mediante nota de repúdio, a Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB) 
manifestou sua indignação com a MP 746/2016, enfatizando também o autoritarismo da 
medida. Representando a comunidade de linguistas aplicados, a associação pontuou que 
a obrigatoriedade da Língua Inglesa a partir do sexto ano desconsidera as questões con-
textuais de cunho social, cultural e histórico em torno de cada escola pública. Em seguida, 
critica os itinerários formativos específicos, uma vez que isso pode contribuir para a am-
pliação dos processos de exclusão social, ao coibir o acesso a conteúdos requeridos para a 
educação superior para as camadas sociais menos favorecidas, além de minimizar o papel 
do ensino médio no desenvolvimento de jovens socialmente críticos.  

A ALAB também ressalta o notório saber como agente contribuinte na precarização 
do trabalho dos professores da educação básica, eximindo o estado da sua obrigação de 
prover a estrutura necessária para uma educação de qualidade, além de fomentar um 
possível esvaziamento dos cursos de licenciatura no futuro. Por fim, a associação critica a 
ideia de ensino médio em tempo integral, pois se fazem necessárias mudanças para que a 
educação de qualidade seja cumprida, bem como considerar que muitos jovens de 16 anos 
(ou menos) já se encontram no mercado de trabalho, o que reforçaria a exclusão desses 
indivíduos, assim como adultos que também trabalham.

A entidade nacional, sem fins lucrativos, que congrega profissionais da área da edu-
cação musical, Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM), apontou a MP como 
uma agressão à educação nacional e ao princípio da gestão democrática. Também critica a 
retirada das disciplinas de Artes, Sociologia, Filosofia e Educação Física, enquanto esva-
ziamento de saberes vinculados à formação humana dos estudantes. A identidade mani-
festa seu repúdio à MP, a ação do governo de Michel Temer e exige respeito às associações 
que representam os educadores do Brasil, além de pais, alunos e a sociedade em geral. 

A entidade, sem fins lucrativos, de programas de pós-graduação em educação, Asso-
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), publicou uma nota 
expressando o seu descontentamento com a MP 746/2016. Ela alega postura autoritária 
do governo federal e equívoco ao fragilizar o ensino médio enquanto direito de todos para 
a formação cidadã e profissional plena, abrindo espaço para a mercantilização da escola 
pública. Além disso, pontua que o NEM não condiz com os estudos e pesquisas realiza-
das na década anterior e critica fortemente a perspectiva elitista da política, separando a 
formação humana conforme as origens sociais dos estudantes, retirando a obrigatoriedade 
das disciplinas como sociologia, filosofia, artes e educação física. Por fim, manifesta a as-
sociação da ANPED com o Movimento em Defesa do Ensino Médio. 

Esse movimento foi criado por volta do ano de 2014, ainda quando a política aparece, 
a princípio, apenas como o Projeto de Lei (PL) nº 6.840/2013. Composto ao todo por dez en-
tidades voltadas ao campo da educação, o movimento buscou intervenção para que ele não 
fosse aprovado. Para isso, colocou em prática um conjunto de ações voltadas ao Ministério 
da Educação e ao Congresso Nacional, criando também uma petição pública. O resulta-
do dessas iniciativas foi um Substitutivo, uma forma de alterar a proposição principal do 
projeto, porém, o que conseguiu não foram avanços significativos, mas se evitou um retro-
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cesso maior. O Substitutivo conseguiu ser aprovado, contudo, o Ministério da Educação 
investiu na retomada da versão original do Projeto de Lei.

O manifesto publicado pelo movimento possui a característica de trazer elementos 
históricos para justificar seu posicionamento em relação ao PL e, em um primeiro mo-
mento, já se posiciona como favorável a um entendimento de Ensino Médio como uma 
etapa básica que deve ser um direito comum a todos. Tal posicionamento critica a proposta 
curricular de um ensino fragmentado, que representaria uma ameaça à qualidade de en-
sino, principalmente de estudantes vindos da classe trabalhadora. O manifesto apresenta 
pontos nos quais defende uma educação que possua a emancipação humana tanto como 
princípio quanto como finalidade. O caminho para isso seria uma formação que desenvol-
vesse aspectos intelectuais, físicos, sociais, afetivos e morais, visando à formação humana 
de forma integral.

Amparando-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), 
o movimento apoia uma organização do currículo que abranja dimensões como a ciência, 
a tecnologia, a cultura e o trabalho, dessa forma haveria uma relevância do conhecimento 
escolar para a vida dos alunos. Também aborda sobre a importância dos componentes cur-
riculares conversarem entre si, independente da forma como se organizam. Tendo em vista 
o que foi destacado é que haveria possibilidade de diminuir a segregação do conhecimento 
escolar. Como também a superação de conceitos originados no senso comum que dividem 
a etapa de ensino em um momento como algo que prepara para o ensino superior e, em 
outro momento, que forma diretamente para o mercado de trabalho.

Posterior à realização da leitura dos posicionamentos das comunidades, é percep-
tível que há pontos em comum entre elas, mesmo se tratando de áreas de conhecimento 
distintas. Entre esses pontos, destacam-se a forma de desenvolvimento da política, que 
se deu sem a escuta do seu público-alvo ou até mesmo da sociedade de uma forma geral. 
Também percebemos como o ensino noturno foi deixado de lado, juntamente com algumas 
disciplinas curriculares importantes. E, ainda, a possibilidade de contratação de docentes 
com notório saber. Esses e outros pontos são destaques nos posicionamentos e debates das 
comunidades disciplinares e epistêmicas acerca da política especificada. Principalmente 
as comunidades que preservam, na sua organização, a defesa tanto de uma educação de 
qualidade para todos quanto à defesa dos profissionais da educação.

Os posicionamentos e pontos destacados por cada comunidade se diferenciam quan-
do se trata da área de atuação e conhecimento que a comunidade representa. Comunida-
des disciplinares sempre formam discursos e demandas que procuram atender, além da 
área educacional como um todo, a disciplina específica a qual estão ligadas. Em comu-
nidades tidas como epistêmicas percebe-se um posicionamento com interesses que não 
especificam uma disciplina. Com profissionais reconhecidos e referenciados pelo domínio 
em um conhecimento específico, essas comunidades buscam adquirir certa autoridade 
política que seja relevante e atenda às demandas ligadas ao conhecimento que a comuni-
dade defende (LOPES, 2006).

Considerando que a produção de políticas se dá de forma contextual, há muitas nu-
ances a se observar na atuação delas em diferentes contextos, aqui, mais especificamente, 
no contexto de influência. A partir das notas e posicionamentos das entidades, percebemos 
como elas podem influenciar no processo da política, formulando seus discursos com base 
em seus interesses, construindo assim uma base para o desenvolvimento da política. Os 
discursos defendidos pelas entidades podem ser alterados a partir do momento em que 
recebem apoio ou são criticados, adaptando-se a melhor forma de ganhar legitimidade. 
Geralmente, esse processo de receber críticas, argumentos e apoio acontece através dos 
meios de comunicação social. Esse processo também ocorre em representações públicas 
mais formais, como grupos representativos e comissões (MAINARDES, 2006).

Consoante a isso, acreditamos que as comunidades possuem importância no movi-
mento das políticas, principalmente na sua fase inicial de construção. Essa importância 
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parte da influência que as comunidades podem exercer sobre as políticas, estendendo-se 
da sua formulação até o momento de aplicação delas. Consideramos que as interpretações 
da política realizadas pelas comunidades variam de acordo com o contexto, os interesses, 
as influências e as relações de poder que envolvem a entidade.

Considerações finais

Com base nos objetivos propostos e no que foi exposto ao longo deste trabalho, con-
cluímos que as comunidades, de forma geral, possuem um posicionamento que aponta 
para uma insatisfação em relação à lei. Essa insatisfação é pontuada no caráter imediatista 
da política e na falta de participação da sociedade na sua formulação. Também pontuam 
fatores que tornam a política excludente, como na desobrigatoriedade de disciplinas im-
portantes da área de humanas, evidenciando uma formação mais tecnicista na etapa final 
da educação básica.

Por fim, consideramos que o trabalho permite evidenciar discussões que já vêm sendo 
construídas sobre as comunidades e sobre a política do Novo Ensino Médio. Além disso, 
fomenta novos diálogos em relação à insatisfação dessas entidades no que diz respeito à 
reforma do ensino médio, atentando para a importância delas no processo de construção e 
no movimento das políticas educacionais. 
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Introdução

O presente capítulo tem como objetivo refletir sobre as percepções de estudantes no-
vatos, da 1ª série do Ensino Médio, acerca do cotidiano escolar em uma Escola de Ensino 
Médio em Tempo Integral, situada em uma região de alta vulnerabilidade social, na cidade 
de Fortaleza, Ceará. A metodologia utilizada foi a aplicação de questionários de levanta-
mento com os estudantes ao final do primeiro semestre de aulas. Os questionários traziam 
perguntas sobre o que os jovens mais gostam na escola, o que não gostam, o que acreditam 
que precisa melhorar, o que pensam sobre os professores e colegas, dentre outros aspec-
tos. Assim, foi possível traçarmos um panorama sobre como os respondentes enxergam 
o cotidiano escolar, à luz das reflexões levantadas por LUCK (2009), quando aborda as 
dimensões da gestão escolar, bem como acerca da escola em tempo integral, a partir do 
pensamento de BARCELOS e MOLL (2023), dentre outros.

Referencial Teórico/ Metodologia

Ingressar na última etapa da Educação Básica, o Ensino Médio, por si só, já carrega 
uma forte carga de responsabilidade e boas pitadas de insegurança a uma gama de jovens 
estudantes que concluem o Ensino Fundamental e necessitam enfrentar essa nova rea-
lidade. São novos desafios, novos componentes curriculares, novos professores. Quando 
se muda ainda a escola, levando à mudança de ambiente físico, de estrutura e da própria 
cultura organizacional da instituição a qual o estudante estava adaptado, as mudanças 
podem se configurar ainda mais penosas.

Levando-se em consideração os últimos anos, com a suspensão de aulas presenciais 
por cerca de dois anos (2020-2021) nas escolas brasileiras, em virtude da Pandemia de CO-
VID-19, quando foram adotados outros métodos de ensino, principalmente os chamados 
estudos remotos, voltar ao ambiente escolar e, logo em seguida, mudar de escola, provoca 
uma quebra, ou até mesmo a falta, de vínculos mais fortes e duradouros com as instituições 
de ensino em que os jovens estão matriculados.

Desta maneira, para nós, docentes na etapa do Ensino Médio, coloca-se na ordem do 
dia a necessidade de investigarmos o grau de satisfação dos estudantes recém-chegados à 
escola e isso pode ser identificado a partir das percepções deles sobre o cotidiano escolar, 
uma vez que

O conceito de cotidiano escolar é importante por colocar em evidência a 
realidade da escola como ela é, o que se constitui em importante elemento 
da ação educacional. Conhecer como se dão as práticas e as relações no dia-
-a-dia da escola constitui-se em condição fundamental para promover o que 
ela precisa e deve ser para constituir-se em um ambiente educacional capaz 
de promover a aprendizagem e formação que os alunos precisam ter para 
poderem desenvolver as competências pessoais necessárias para enfrentar 
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os desafios da vida com qualidade na sociedade globalizada da informação 
e do conhecimento (LUCK, 2009, p. 128).

Além de buscarmos observar como os estudantes compreendem esse cotidiano esco-
lar, também é preciso perceber como enxergam a experiência de estarem inseridos em uma 
escola em tempo integral, algo novo para a grande maioria deles. Nesse sentido, passar o 
dia todo na escola, convivendo mais com os colegas, professores e funcionários, bem como 
com o próprio espaço físico da escola, é algo que deve ser levado em consideração ao se 
refletir sobre o cotidiano escolar, uma vez que consideramos que

A educação integral torna-se uma possibilidade no compromisso com o ple-
no desenvolvimento dos estudantes, consideradas suas múltiplas dimensões 
e sua inserção cultural, social e territorial, colocando-se a ampliação do tem-
po da jornada escolar como condição - e não como atributo central - para a 
mudança das práticas pedagógicas (BARCELOS; MOLL, 2023, p. 28).

Assim, para compreendermos como os estudantes têm percebido esse cotidiano esco-
lar, elaboramos um questionário de levantamento (GIL,2002), composto por 15 perguntas. 
Os questionários foram apresentados em sala de aula para os alunos e copiados por eles 
em seus cadernos. Ao finalizarem as respostas, os estudantes destacaram as folhas e en-
tregaram à professora responsável.  É válido salientar que os estudantes foram informados 
que os questionários por eles respondidos seriam utilizados para que a escola os conheces-
se melhor e compreendesse o que mais necessitam da instituição e de seus funcionários, 
sendo importante a sinceridade nas respostas.

Para isso, as perguntas do questionário foram:
 - Para mim, a escola é um espaço para…

 - Quando eu venho para a escola, eu quero…

 - Na minha escola tem e eu gosto:

 - Na minha escola tem e eu não gosto:

 - Na minha escola não tem e eu gostaria:

 - Os professores da minha escola são:

 - Meus colegas são pessoas que considero como:

 - Eu tenho facilidade para aprender:

 - Eu não tenho facilidade para aprender:

 - As minhas maiores dificuldades para estudar são:

 - Eu desejaria que as minhas aulas fossem:

 - No meu tempo livre (na escola ou fora dela), eu costumo:

 - As minhas expectativas para o meu futuro como estudante são:

 - Para alcançar meus objetivos eu preciso:

 - De que forma a escola pode me ajudar nos meus projetos futuros:

Para copiar e responder as questões, os estudantes tiveram um tempo total de 100min 
(duas aulas do componente curricular Projeto Integrador). Poucos foram os alunos presen-
tes que não se disponibilizaram a responder às perguntas, tendo tido um retorno de 30 
questionários, em um universo de duas turmas que totalizam 58 estudantes matriculados, 
o que corresponde a mais de 50% de respondentes. Deles, 14 eram meninas e 16, meninos, 
o que dá um certo equilíbrio entre as respostas no tocante à questão de gênero.
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Resultados e Discussões

A escola em que a pesquisa foi realizada, situa-se na região do Mucuripe, na cida-
de de Fortaleza, capital do Ceará. Uma região de alta vulnerabilidade socioeconômica, 
marcada pela relação dos moradores com a praia e o mar, mas também convivendo lado a 
lado com edifícios luxuosos e os apelos turísticos da região da Beira Mar de Fortaleza. Sa-
lienta-se que muitos estudantes da escola são filhos e netos de pescadores e empregadas 
domésticas que trabalham nos arredores do bairro.

Fundada na década de 1960, a escola atualmente conta com 9 turmas de Ensino Mé-
dio e funciona no regime de tempo integral desde 2016, tendo cerca de 350 estudantes, 
que entram às 7h30min e permanecem até às 17h, o que corresponde a 9h/aula por dia. 
Destas turmas, quatro são turmas de 1ª série do Ensino Médio, compostas integralmente 
por estudantes novatos, egressos de escolas de Ensino Fundamental que estão localizadas 
também no bairro.

Para esta pesquisa de levantamento, selecionamos duas das turmas de 1ª série, cujos 
estudantes têm idades que variam de 14 a 22 anos, para responderem ao questionário pro-
posto, no intuito de receber deles as percepções sobre a escola e suas experiências, já que

Para se conhecer o cotidiano escolar é preciso debruçar-se sobre como esses 
sujeitos se percebem e percebem a sua atuação na escola, o que determina 
essa percepção, quais as maiores influências (externas ou internas) na de-
terminação dessa percepção, que, por certo, recebe grande influência das 
práticas regulares que ocorrem no interior do estabelecimento de ensino 
(LUCK, 2009, p. 131).

Observando as respostas das duas primeiras perguntas, percebemos que os estudan-
tes compreendem a escola como sendo um espaço de estudo e aprendizagem, mas também 
de estar com os amigos e interagir com outras pessoas. Todavia, quando questionados so-
bre o que eles querem fazer na escola, o estudo fica em segundo plano, aparecendo com 
mais ênfase a questão da interação com os amigos e até mesmo o gosto pela alimentação 
oferecida, o que demonstra que as motivações para permanecerem indo à escola perpas-
sam por questões não necessariamente ligadas ao estudo ou à aprendizagem.

No segundo bloco de perguntas, quando questionados sobre o que tem na escola que 
gostam, vemos uma gama de respostas que apontam para a diversidade de atividades que 
são propostas no cotidiano escolar, como a prática de esportes, o uso da quadra, as aulas 
de informática, os laboratórios, a biblioteca e alguns componentes eletivos. A alimentação 
também é salientada por vários estudantes, que, no entanto, já criticam o lanche oferecido, 
que muitas vezes é citado como algo que não gostam: o suco com bolacha.

Reconhecendo que as práticas diárias no ambiente da escola também são fundamen-
tais para o processo de aprendizagem, é interessante perceber que oito estudantes pon-
tuaram na pergunta 5 que gostariam de ter na escola um espaço ou horário de descanso, 
levando à crença de que a jornada ampliada na escola precisa ser melhor conduzida para 
que o cansaço e o desconforto não atrapalhem o aprendizado. Para outros, a escola poderia 
ter um cardápio de alimentação mais variado.

Para observar o nível de interação com os professores, na pergunta 6, os estudantes 
forneceram uma visão geral do que pensam sobre os docentes da escola. Dentre os res-
pondentes, 15 disseram que os professores são legais, outros os avaliaram como ótimos, 
“gente boa” ou maravilhosos. Alguns responderam que os professores são chatos, mas um 
salientou que isso “é pra o nosso bem”. Daí, podemos inferir que a relação que vem se 
constituindo entre os estudantes e os professores da escola tem sido positiva, uma vez que 
a percepção deles aponta um carinho e respeito pelos docentes.
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Já quando questionados sobre os colegas, 10 estudantes afirmaram que os consi-
deram apenas “colegas”, mas outros responderam que são como “irmãos”, “amigos” ou 
“gente boa”. Isso também revela que as relações entre os estudantes são positivas, con-
tudo, é importante salientar que as relações entre eles não se dão apenas no ambiente da 
escola, uma vez que muitos moram próximos e também já estudavam juntos no Ensino 
Fundamental. Fica, assim, notório que a manutenção dos vínculos entre os estudantes 
da comunidade que saem das escolas de Ensino Fundamental para as escolas de Ensino 
Médio, pode também contribuir para um clima positivo na nova escola, uma vez que já 
mantém uma relação com os pares. 

Sobre o que eles têm mais facilidade ou dificuldade para aprender, as respostas foram 
bem diversas, apontando vários componentes tanto como os que eles acreditam ter facili-
dade, como os que acham não ter facilidade. Destaca-se apenas o componente de “Mate-
mática” nas respostas quanto à dificuldade de aprendizado, sendo o componente que para 
12 alunos é o de mais difícil compreensão.

 Questionados sobre as maiores dificuldades que sentem para estudar, alguns alunos 
responderam sobre componentes específicos, como inglês ou filosofia. Mas a maioria citou 
situações cotidianas que se passam na sala de aula, como o barulho, a falta de concentra-
ção nas aulas, a agitação de alguns colegas e até a própria falta de “coragem”.

A partir disso, podemos perceber que a questão do comportamento em sala de aula 
ainda interfere no aprendizado dos estudantes, uma vez que o barulho e a agitação das 
turmas, que ainda não são acostumadas ao cotidiano da escola em tempo integral e do pró-
prio Ensino Médio, tendo comportamentos mais infantis, acaba incomodando uma parcela 
dos estudantes.

Com relação ao que gostariam nas aulas, vários alunos expuseram que elas poderiam 
ser mais “legais”, “animadas”, “dinâmicas”, “divertidas”, “interativas”, o que mostra que 
eles têm a necessidade de momentos pedagógicos nos quais sejam estimulados a fazerem 
atividades diferenciadas, nas quais além de aprender também possam se divertir. 

Isso aponta que as metodologias ativas de aprendizagem ainda não são utilizadas na 
escola com tanta frequência, sendo as aulas expositivas e dialogadas mais com os presen-
tes no dia a dia das salas de aula, o que traz um alerta aos docentes, pois “tornar a trajetó-
ria do estudante significativa é uma tarefa que exige do professor mais do que transmitir 
conteúdos, levando-o a repensar e adotar práticas capazes de atender às demandas da 
sociedade” (CAMARGO; DAROS, 2021, p. 22).

Interessante perceber também nas respostas a esse mesmo questionamento que ao 
menos três alunos disseram que gostariam de aprender mais sobre futebol, já outros dois 
apontaram que gostariam de aulas de sexologia e de relaxamento, algo que pode ser um 
indicativo para a escola repensar as ofertas de componentes eletivos, visto que eles devem 
servir aos interesses dos estudantes.

Perguntados sobre o que gostam de fazer nas horas livres, seja na escola ou fora dela, 
10 alunos responderam “dormir”, enquanto que oito disseram “mexer no celular” e “jo-
gar”. Percebemos que essa resposta dialoga com a pergunta sobre o que gostariam que 
tivesse na escola, quando boa parte dos estudantes respondeu que gostaria que tivesse um 
horário ou local de descanso na escola.

A partir daí, inferimos que o cansaço e o sono, estão muito presentes no cotidiano 
escolar, especialmente no contexto de uma escola em tempo integral, onde os estudantes 
não dispõem de conforto e espaços que propiciem o relaxamento. Além disso, é importante 
lembrar que 

Na adolescência, a melatonina, hormônio que nos induz ao sono, começa a 
atuar mais tarde do que para crianças e adultos. Assim, adolescentes costu-
mam dormir tarde e querer acordar tarde. Em consequência, adolescentes, 
em média, dormem de 6 a 7 horas por noite, bem abaixo das 8 às 10 horas 
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que seriam consideradas ótimas para essa faixa etária. A privação do sono 
leva a problemas de comportamento (como irritabilidade e desatenção) e 
prejudica de maneira muito importante o aprendizado e a memorização de 
conteúdos (JACOWSKI; LAUREANO; ESTANISLAU; MOURA, 2014, p. 98).

Nesse sentido, podemos relacionar essas respostas que apontam uma certa privação 
de sono às respostas da pergunta sobre o que os atrapalhava em sala de aula, quando fa-
lam do barulho e da agitação dos colegas, talvez decorrentes da irritabilidade por conta da 
baixa qualidade do sono.

 Os jogos, sejam eles relacionados à prática de esportes, como o futebol e o vôlei, ou 
mesmo sendo os chamados jogos digitais, retratam que os adolescentes ainda estão mui-
to atrelados ao lúdico, o que é muito importante no universo da educação, de forma que 
podemos aproveitar essa condição para a partir dela também desenvolver aprendizagens. 
Desta forma, “aquelas brincadeiras da infância são rejeitadas porque eles não querem 
mais ser identificados com a criança que eram, porém seria muito importante ajudá-los a 
não jogar a criança que foram num canto escondido da memória” (PEREIRA, 2009, p. 94).

Já quanto ao crescente uso dos aparelhos celulares pelos adolescentes, inclusive nos 
momentos de aula, o que tanto tem incomodado os docentes, é algo que precisa ser visto 
também como possibilidade para novas formas de aprendizagem. Todavia, “refletir sobre 
a cultura digital na educação trata-se de levar em consideração esse novo sujeito, um pra-
ticante cultural que produz seus saberes, compartilhando conteúdos, informações e opini-
ões nas redes existentes” (CAMARGO; DAROS, 2021, p. 8). Sendo assim, explorar o uso 
das ferramentas digitais precisa ter um objetivo pedagógico e de promoção da cidadania, 
desafio posto aos docentes na atualidade.

As três últimas perguntas exploravam o que os jovens têm em mente para seus fu-
turos. Na primeira delas, foram questionados sobre as expectativas que possuem para o 
futuro enquanto estudantes, ao que a grande maioria respondeu que pretende terminar o 
ensino médio e cursar uma faculdade. Outros revelaram querer concluir os estudos para 
conseguir trabalho, o que demonstra que pretendem seguir na escola até o final da Edu-
cação Básica.

Ao serem instigados a pensar no que precisam fazer para atingir seus objetivos, eles 
foram objetivos, ressaltando que precisam se esforçar mais, estudar, ter foco e confiança 
em si mesmos. Isso leva a perceber que eles têm clareza que é importante estar na escola, 
mas também que depende deles o que podem alcançar no futuro, sendo imprescindível o 
esforço e o estudo.

Para finalizar, foram questionados sobre como a escola pode ajudá-los em seus pro-
jetos futuros, ao que muitos responderam que seria no tocante ao “conhecimento”, “ensi-
namento” ou “aprendizado”. Destacamos nesta questão, a resposta de um estudante que 
diz que a escola pode auxiliá-lo “em quase todos os sentidos, principalmente na minha 
formação social e moral”. 

Percebemos, assim, que eles enxergam o importante papel que a escola possui em 
suas vidas e no seu futuro, cabendo a nós, enquanto escola, colaborarmos de forma efetiva 
com a construção de seus projetos de vida. 

Coloca-se como exercício e desafio de se pensar a escola, a educação, toda 
e qualquer instituição que se propõe educativa, como palco de construção 
de maturidade e projetos com nossos jovens; instituições capazes de fazer 
sentido e de ajudar aos adolescentes a expressarem e a construírem seus 
próprios projetos. Educação como algo capaz de representar um movimento 
emancipatório e de autonomia dos sujeitos (DEBORTOLI, 2009, p. 43).

Sendo assim, a escola se mostra como um espaço dinâmico, em que muitas relações 
sociais se constituem, em que diversos atores se encontram, fazem trocas, experimentam 
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diversas emoções e constroem saberes e aprendizagens. Tudo isso os ajuda a tecer, ainda 
de forma muito singela, seus objetivos de vida e de futuro, dá as bases do seu modo de ver 
e de refletir sobre a sociedade que os cerca, sendo, portanto, necessário o acolhimento e o 
afeto nesse ambiente, principalmente com esses meninos e meninas em frenéticos proces-
sos de mudança de seus corpos e de suas identidades.  

Considerações finais

A partir da pesquisa de levantamento realizada com estudantes novatos, de turmas 
da 1ª série, de uma escola de Ensino Médio em Tempo Integral, situada em um contexto de 
alta vulnerabilidade na cidade de Fortaleza/Ceará, procuramos identificar as percepções 
desses estudantes acerca do cotidiano escolar, como forma de avaliar como os jovens vêm 
percebendo as experiências que estão construindo nesse ambiente.

Percebemos a partir da análise das respostas ao questionário proposto para os es-
tudantes que eles veem a escola como um espaço de estudo e de aprendizado, mas que 
quando vêm pra escola possuem outros interesses, como encontrar os amigos, praticar 
esportes e até mesmo se alimentar.

Também salientaram que gostam das atividades diversificadas que são propostas na 
escola, como as aulas de informática ou no laboratório de ciências, bem como o uso da 
quadra e da biblioteca. Já quanto ao que não gostam, vários relataram a repetição do lan-
che oferecido e a falta de momentos ou espaços para descanso, o mesmo que disseram que 
gostariam que tivesse na escola.

Sobre os professores, a maioria os avaliou como sendo pessoas “legais” e “maravi-
lhosos”, mostrando que possuem uma boa relação com os docentes. Quanto aos pares, 
disseram considerá-los “colegas”, apesar de alguns terem dito que são “amigos” ou “ir-
mãos”, levando a um sentimento de família, importante para a construção de vínculos com 
a escola.

Com relação às dificuldades para aprender, muitos responderam que o barulho e 
a agitação de alguns colegas prejudica o andamento das aulas, dando um alerta para a 
necessidade de promoção de um ambiente mais favorável ao aprendizado, por meio da 
conscientização dos estudantes, ainda muito ligados às práticas que possuíam no Ensino 
Fundamental nas escolas de origem.

Por fim, ressaltamos que os adolescentes estão em um processo incipiente de cons-
trução de seus projetos de vida, em que muitos afirmam apenas ter planos de concluir a 
Educação Básica e ingressar em uma faculdade, todavia ainda sem muita clareza. Porém, 
sabem da importância da escola e de como ela poderá ajudá-los a atingirem suas metas e 
contribuir para seus futuros.

Esta pesquisa deixa em aberto muitas possibilidades para aprofundarmos reflexões e 
problematizarmos a passagem do Ensino Fundamental para o Ensino Médio, momento em 
que os estudantes mudam de escola e precisam se reconectar com o ambiente educacional, 
de maneira diferente. Nota-se que este processo foi ainda mais complexo nos pós pan-
demia, em que os adolescentes vivenciaram o tempo de aulas remotas das mais variadas 
formas, levando professores e gestores a buscarem alternativas para a recomposição das 
aprendizagens, mas também dos vínculos entre os estudantes e a escola.
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13 A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO INTEGRAL NO CEARÁ: ELEMENTOS SOBRE A 
POLÍTICA OFICIAL

Danielle Taumaturgo Dias Soares

Maria Kélia da Silva 

Jean Mac Cole Tavares Santos

Introdução

As escolas de ensino médio em tempo integral (EEMTI) no Ceará têm sido uma im-
portante iniciativa pela melhoria da educação, buscando proporcionar condições para a 
formação integral dos jovens estudantes. Segundo a SEDUC, as EEMTI oferecem uma 
proposta educacional inovadora, com um currículo flexível e diversificado, proporcionan-
do aos alunos uma formação acadêmica sólida e, ao mesmo tempo, desenvolver habilida-
des socioemocionais, culturais e profissionais. 

Desse modo, a implementação das EEMTI no estado do Ceará é apresentada com a 
missão de proporcionar uma educação de qualidade, contribuindo para a formação inte-
gral e preparação adequada para os desafios do século XXI. O currículo flexível e diver-
sificado, aliado a uma carga horária ampliada e a atividades complementares, um norte 
para a formação dos jovens cearenses. Tal currículo desempenha um papel fundamental 
nessas escolas, tendo a responsabilidade de oferecer uma educação abrangente, indo além 
da formação acadêmica tradicional. 

Para a construção desse artigo, utilizamos a abordagem qualitativa, a revisão biblio-
gráfica e a análise documental. Nosso objetivo é apresentar, suscintamente, os caminhos 
do currículo diversificado e flexível para a formação integral dos alunos das EEMTI do 
estado do Ceará a partir de análise de documentos sobre a política oficial em questão no 
Ceará, especificamente, e no Brasil, de forma geral. Como base teórica, trazemos diálogos 
com, principalmente, Silva, Pelissari e Steimbac (2016), Costa e Magalhães Júnior (2018), 
Moran (2019), Hora e Lélis (2021), Oliveira e Silva (2022), Almeida (2023). 

O artigo segue estruturado em duas seções, além desta introdução e das considera-
ções finais. Na primeira seção, apresentamos a proposta do currículo diversificado com 
base nos documentos oficiais e com corroboração de alguns pesquisadores estudiosos da 
temática. Na segunda seção, abordamos a concepção de formação dos jovens alunos apre-
sentada nos documentos oficiais e discorremos sobre a proposta do projeto de vida nas 
EEMTI.

Currículo Diversificado e Flexível das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral do 
Ceará  

Além das disciplinas básicas, como matemática, ciências e língua portuguesa, as 
EEMTI oferecem oportunidades de aprendizado em artes, música, esportes, tecnologia e 
outras áreas. Isso permite aos alunos descobrirem talentos e aptidões, desenvolvendo ha-
bilidades em diferentes domínios e ampliando horizontes. 

Para Oliveira e Silva (2022, p. 04)

As juventudes são diversas e complexas. Ser jovem se define pelas suas 
práticas e pelas formas de se relacionar com a família, com os amigos; na 
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rua, no trabalho e na escola. Essa última, abriga as esferas anteriores como 
retrato do mundo. Assim, olhar para essa diversidade e construir aprendiza-
gens é reconhecer o jovem em todas as suas dimensões. Fala-se, então, em 
uma educação com foco nas singularidades dos indivíduos e dos territórios 
(OLIVEIRA; SILVA, 2022, p. 04). (Grifo nosso).

Além disso, um currículo flexível é essencial para atender às necessidades individu-
ais dos alunos. Cada estudante é único, com diferentes habilidades, interesses e estilos 
de aprendizagem, assim, um currículo flexível permite adaptações e personalizações para 
garantir ao aluno uma educação adequada às suas necessidades. Isso pode incluir progra-
mas de tutoria, projetos individuais, aprendizado baseado em projetos, entre outras abor-
dagens pedagógicas que valorizam a individualidade de cada aluno. 

Streiechen et al. (2017, p. 25) afirmam:

A instituição educativa deve ser ativamente participante da construção de 
um currículo flexível e adaptado à realidade dos estudantes, com diferentes 
tipos de ensino e avaliação, segundo suas competências. Considera-se que 
o conjunto de princípios que resultam em estratégias relacionadas ao desen-
volvimento de um currículo flexível, têm como objetivo remover barreiras ao 
ensino e à aprendizagem (STREIECHEN et al., 2017, p. 25). (Grifo nosso).

Outra importância do currículo diversificado e flexível é a formação para a vida além 
da escola. Uma educação integral deve ir além do aprendizado acadêmico e incluir o de-
senvolvimento de habilidades socioemocionais, como trabalho em equipe, comunicação, 
resolução de problemas e pensamento crítico. Através de atividades extracurriculares, pro-
jetos interdisciplinares e oportunidades de serviço à comunidade, os alunos podem adqui-
rir essas habilidades essenciais para se tornarem cidadãos responsáveis e bem-preparados 
para o futuro. 

Um currículo com estas características promove a equidade educacional. Ao ofere-
cer uma variedade de oportunidades de aprendizado, as EEMTI podem garantir o acesso 
a uma educação abrangente, independentemente de sua origem socioeconômica, gêne-
ro, raça ou habilidades individuais, ajudando a reduzir as desigualdades educacionais e 
a promover a inclusão. Um currículo diversificado e flexível nas EEMTI é fundamental 
para oferecer uma educação holística e abrangente, permitindo a exploração de diferentes 
áreas do conhecimento, adaptando às necessidades individuais, preparando para a vida, 
promovendo, assim, a perspectivas mais igualitárias ao público do ensino médio. É uma 
abordagem essencial para garantir a formação com qualidade para enfrentar os desafios 
da sociedade contemporânea.

O currículo, portanto, não pode se limitar a um conjunto de matérias obrigatórias; 
é essencial que ele seja concebido como um caminho de conexão com o cotidiano dos 
alunos, buscando fundamentar os projetos de vida e transcendendo a mera prática peda-
gógica de ensino. Nesse contexto, o currículo deve abranger variedades de experiências e 
oportunidades de aprendizado, indo além do tradicional formato de aulas. Ele deve enga-
jar os alunos em atividades significativas e contextualizadas, estimulando o pensamento 
crítico, a criatividade e a aplicação do conhecimento. 

Além disso, um currículo abrangente em tempo integral deve reconhecer a importân-
cia do diálogo com a vida dos estudantes, de modo que todos os atores educacionais (ges-
tores, professores, parceiros escolares, pais, sociedade como um todo) possam contribuir 
para uma gestão democrática e para o atendimento do projeto de vida dos estudantes das 
EEMTI. 

Hora e Lélis (2021, p. 73) apresentam:

[...] a compreensão de gestão democrática perpassa e se compromete com 
o desenvolvimento de processos pedagógicos significativos, pela adoção de 
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um currículo concreto e vivo que garanta a permanência do estudante no 
sistema escolar, eliminando e impedindo o processo de exclusão representa-
do pela evasão e repetência. Além desse compromisso, também se exercita 
a adoção da concepção democrática quando a gestão estimula e garante a 
participação de pais, alunos, professores e sociedade civil nas decisões to-
madas em assembleias, em eleições para os cargos diretivos e na eliminação 
das vias burocráticas (HORA; LÉLIS, 2021, p. 73).

Essa condução democrática implica na prática de um currículo que valoriza as ex-
periências pessoais, interesses e habilidades individuais dos educandos e utiliza essas 
informações como ponto de partida para o desenvolvimento de atividades educativas re-
levantes e significativas. Ao adotar essa abordagem, o currículo se torna um veículo para 
promover uma educação mais abrangente e integrada, que se conecta com o mundo real e 
as necessidades dos alunos. 

Ele não se limita a transmitir conhecimentos de forma isolada, mas busca estabelecer 
conexões com as vivências e desafios do cotidiano dos estudantes, de modo a compartilhar 
conhecimentos (não apenas transmiti-los), preparando os educandos para uma participa-
ção ativa na sociedade e no mundo do trabalho. Portanto, é fundamental que o currículo de 
uma EEMTI seja concebido como um percurso dinâmico, aberto e flexível, que ultrapassa 
os limites da sala de aula e se conecta com a vida dos estudantes. Isso garante uma edu-
cação mais significativa, relevante e alinhada com as demandas e desafios do século XXI.

A proposta curricular da EEMTI no estado do Ceará, conforme apresentado no Docu-
mento Orientador (CEARÁ, 2019), está centrada na visão abrangente da formação dos alu-
nos. oportunizando um processo de aprendizagem mais expressivo, ultrapassando a noção 
de desenvolvimento puramente acadêmico, englobando também perspectivas subjetivas e 
sociais. Nessa perspectiva, a proposta curricular estabelecida pela EEMTI tem como obje-
tivo organizar as experiências escolares, a relação entre meios e fins e a intencionalidade 
educativa. 

Para tanto, busca-se dinamizar os momentos e os ambientes pedagógicos, com o in-
tuito de criar um ambiente propício para o sucesso dos estudantes. Essa abordagem curri-
cular visa promover uma aprendizagem longe das fronteiras tradicionais da sala de aula, 
propiciando experiências educativas contextualizadas, envolventes e alinhadas com o co-
tidiano dos estudantes. O intuito é proporcionar um ensino conectado com necessidades, 
interesses e aspirações, valorizando a participação ativa do aluno no processo educativo. 

Ao enfatizar a integralidade da formação, a proposta curricular da EEMTI no Ceará 
desenvolve não apenas habilidades cognitivas, mas também competências socioemocio-
nais, éticas e cidadãs nos estudantes. Dessa forma, intenta prepará-los de maneira abran-
gente para os desafios da vida, possibilitando a formação cidadã, crítica, participativa e 
capaz de contribuir positivamente para a sociedade. (CEARÁ, 2019).

Essa perspectiva de formação humana integral é uma alternativa para superar o mo-
delo fragmentado e pragmático do ensino médio brasileiro. Neste sentido, pretende-se su-
perar a separação entre o curso propedêutico e o técnico profissionalizante, que caracteriza 
a dualidade presente no sistema educacional e dificulta a oferta de uma formação equi-
tativa para todos os estudantes. Esta abordagem integrada promove uma educação mais 
abrangente, visando ao desenvolvimento pleno dos indivíduos e à promoção da igualdade 
de oportunidades educacionais (ARAÚJO, 2019).

A abordagem pedagógica da Política de Ensino Médio em Tempo Integral nas Es-
colas do Ceará apresenta um modelo que se destaca por oferecer uma jornada de nove 
horas/aulas por dia. O objetivo principal desse modelo é ampliar as ocasiões de aprendi-
zagem, promovendo o incremento de competências cognitivas, relacionais e socioemocio-
nais. Além disso, busca-se incentivar o protagonismo estudantil através da possibilidade 
das alternativas oferecidas pelos elementos curriculares eletivos, os quais devem estar de 
acordo com o projeto de vida de cada aluno. Essa abordagem visa, portanto, enriquecer 
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a experiência educacional dos educandos e proporcionar um ambiente propício para seu 
desenvolvimento acadêmico e pessoal (CEARÁ, 2019).

Com isso, a Proposta Político Pedagógica das EEMTI objetiva promover uma forma-
ção abrangente, incentivando a colaboração entre estudantes, envolvimento da comunida-
de escolar e estimulando a participação ativa dos alunos em sua própria jornada educativa. 
Essas dimensões fornecem um arcabouço sólido para o desenvolvimento integral dos estu-
dantes, promovendo não apenas o aprendizado acadêmico, mas também a formação de ci-
dadãos autônomos e críticos. A elaboração do currículo de tempo integral é fundamentada 
em quatro dimensões pedagógicas, a saber: 1) a pesquisa como princípio pedagógico; 2) 
o trabalho como princípio educativo; 3) a individualização do ensino; 4) itinerários forma-
tivos diversificados. 

Dessa forma, a estrutura curricular das EEMTI é organizada em torno das quatro 
áreas do conhecimento estabelecidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC): Lin-
guagens e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias, e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Além disso, são incluídos os com-
ponentes das unidades curriculares relacionadas a cada área. A flexibilização do currículo 
é concretizada principalmente por meio das Unidades Curriculares Eletivas (UCE), que 
possuem uma carga horária definida e são respaldadas pelas Diretrizes Curriculares Na-
cionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2018a). Essas diretrizes as definem como:

[…] cada conjunto de unidades curriculares ofertadas pelas instituições e 
redes de ensino que possibilitam ao estudante aprofundar seus conhecimen-
tos e se preparar para o prosseguimento de estudos ou para o mundo do 
trabalho de forma a contribuir para a construção de soluções de problemas 
específicos da sociedade (BRASIL, 2018, p. 20).

As UCE, de acordo com o Documento Orientador das EEMTI (2019), permitem aos 
educandos a edificação do seu itinerário formativo, além de promover a interação, no currí-
culo das EEMTI do Ceará, com o Núcleo de Trabalho, Pesquisa e Práticas Sociais (NTPPS) 
e com a Formação Cidadã. 

Sobre formação cidadã, Gomes (2022, p. 01) comenta o seguinte:

Perante as mais variadas desigualdades sociais, políticas e econômicas que 
o Brasil tem vivenciado ultimamente, a educação desponta como um im-
portante processo humano contínuo que pode desenvolver alternativas para 
uma formação cidadã com foco na construção de uma sociedade mais escla-
recida e menos excludente. Esta construção, tão almejada, visa proporcionar 
o exercício de uma cidadania que contribua, positivamente, na formação 
de novas gerações mais justas e mais democráticas que saibam combater o 
negacionismo e a desinformação (GOMES, 2022, p. 01).

As UCE desempenham um papel fundamental na estrutura curricular flexível das 
EEMTI, conectando as diferentes áreas do conhecimento e permitindo aos estudantes a 
construção de seu percurso formativo. Por meio dessas unidades, os alunos têm a oportu-
nidade de elaborar seu próprio currículo, ampliando, diversificando ou aprofundando con-
ceitos, procedimentos ou temáticas de disciplinas ou áreas do conhecimento, normalmente 
não presentes nos currículos tradicionais. Isto possibilita ao estudante estruturar os itine-
rários formativos e refletir sobre a trajetória acadêmica e os projetos de vida, delineados a 
partir de suas escolhas e interesses. 

Portanto, a característica da flexibilidade curricular, conforme expressa nas diretri-
zes para as EEMTI, baseia-se na conexão entre as diferentes áreas do conhecimento do 
ensino médio e na prática contextualizada do processo de ensino e aprendizagem. Dessa 
forma, a flexibilização do currículo se concretiza principalmente por meio das UCE. As 
UCE possuem uma carga horária definida e são respaldadas pelas Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para o Ensino Médio. As UCE são oferecidas a cada semestre e estão incluídas 
no Catálogo de Opções de Disciplinas com o objetivo de fornecer base para os estudantes 
em suas escolhas na construção de seus itinerários formativos, apresentando um conjunto 
de conhecimentos que promovem um desenvolvimento integral. (BRASIL, 2018; CEARÁ, 
2019). 

A parte diversificada do currículo totaliza quinze horas/aula, com quatro horas/aula 
por semana, incluindo sempre 2 h/a agrupadas, dedicadas ao NTPPS. O NTPPS aborda 
diversos temas transversais em três eixos temáticos: 1) Projeto de Vida; 2) Mundo do Tra-
balho; 3) Iniciação à Pesquisa Científica. 

Almeida, Santos e Melo (2023, p. 01) demonstram a importância do NTPPS:

O NTPPS é um componente curricular que integra a parte diversificada do 
currículo das escolas de tempo integral da rede pública do Ceará. A propos-
ta metodológica procura promover o desenvolvimento das competências so-
cioemocionais na escola, que perpassa as três séries do Ensino Médio, com 
foco de discussão: a escola e a família (1ª série), a comunidade (2ª série) e o 
universo do trabalho (3ª série) (SANTOS; MELO, 2023, p. 01).

O NTPPS desempenha um papel fundamental na integração curricular da escola, 
destacando as habilidades socioemocionais dos alunos de forma abrangente, por meio de 
oficinas, e conectando as diferentes áreas de conhecimento de maneira interdisciplinar e 
contextualizada, por meio de projetos de pesquisa conduzidos pelos próprios estudantes. 
Na parte diversificada do currículo é reservada uma hora/aula semanal para a Formação 
para a Cidadania e o Desenvolvimento de Competências Socioemocionais, que é abordada 
de forma transversal em toda a escola. 

O NTPPS atua como um elo que conecta o currículo da escola, destacando as compe-
tências socioemocionais dos alunos por meio de atividades multidisciplinares, como ofici-
nas, e promovendo a interdisciplinaridade e contextualização das áreas de conhecimento 
por meio de projetos de pesquisa realizados pelos estudantes.

Diante disso, o Professor Diretor de Turma é o responsável por desencadear debates 
e reflexões em sala de aula sobre uma variedade de temas, visando contribuir para o cres-
cimento e o desenvolvimento social e emocional dos alunos, promovendo a formação de 
cidadãos socialmente responsáveis, críticos e participativos. Essas discussões abrangem 
ampla gama de assuntos relevantes, com o intuito de estimular a consciência cidadã e a 
compreensão dos estudantes sobre questões sociais e emocionais. 

Costa e Magalhães Júnior (2018, p. 59) descrevem a atuação do Professor Diretor de 
Turma:

O diretor de turma é um professor que, além de lecionar a sua disciplina 
específica, também exerce o cargo de Diretor de Turma. Encarrega-se da 
aproximação entre alunos, professores e demais segmentos da comunidade 
escolar; bem como da promoção de um clima favorável à aprendizagem e 
aproximação e abertura às famílias (COSTA; MAGALHÃES JÚNIOR, 2018, 
p. 59).

Quanto à metodologia de ensino, as aulas são ministradas no formato que melhor se 
adapte à dinâmica de cada turma: seminários, assembleias, esquetes, filmes, aulas exposi-
tivas, apresentações em slides, entre outros. A avaliação é feita de forma descritiva, sendo 
responsabilidade do Conselho de Turma, e ocorre a cada dois meses.
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Concepções de Juventude e de Projeto de Vida nas EEMTI 

A juventude, de acordo com a UNESCO, abrange um período que não está essencial-
mente restrito a uma faixa etária específica, envolvendo uma série de atributos relaciona-
dos a intensas transformações biológicas, psicológicas, sociais e culturais. Essas transfor-
mações podem variar de acordo com diferentes classes sociais, culturas, épocas, etnias, 
gêneros, entre outros elementos. (TAVARES, 2012).

A juventude é uma fase da vida caracterizada por um conjunto de transições e trans-
formações físicas, emocionais e sociais. É um período em que os indivíduos experimentam 
mudanças biológicas, como o crescimento e a maturação sexual, bem como desenvolvem 
sua identidade e autonomia. Psicologicamente, os jovens enfrentam desafios como a busca 
por identidade, a construção de relações interpessoais e a exploração de novas experiên-
cias. Socialmente, a juventude é influenciada por contextos culturais, econômicos e polí-
ticos, além de ser moldada por questões de classe, etnia, gênero e sexualidade. Essa fase 
é marcada por aspirações, descobertas, questionamentos e um processo de formação de 
valores e perspectivas para o futuro. (SILVA; PELISSARI; STEIMBAC, 2016).

Essa fase da vida dos educandos está marcada pela transitoriedade e pela ideia de 
liberdade. É um período de experimentação, descobertas, acertos e erros, em que os jovens 
questionam e procuram seu lugar no mundo. Ao mesmo tempo, a juventude também é um 
momento de ansiedade e preparação para a vida adulta, incluindo a entrada no mercado 
de trabalho. No entanto, é importante ressaltar que essa definição plural de juventude não 
é apenas uma construção individual, mas também é moldada pela sociedade. A identidade 
juvenil é influenciada pela sociedade de consumo e pela lógica capitalista que, muitas ve-
zes, impõem valores, padrões e expectativas aos jovens. (SILVA; PELISSARI; STEIMBAC, 
2016). Assim, os jovens internalizam a noção de futuro como uma promessa que depende 
de suas próprias ações. Essa perspectiva exclui o papel central do Estado e de suas políticas 
na condição social dos indivíduos. É uma concepção amplamente difundida e romantizada 
pelos defensores do neoliberalismo: a meritocracia. Diante dessa análise crítica, é possível 
observar que os jovens de classes menos privilegiadas veem, muitas vezes, no trabalho a 
oportunidade de realizar seus sonhos, superando até mesmo a importância da educação 
formal. Esses sonhos, em grande parte, estão relacionados ao acúmulo de capital. 

Sobre isso Savegnago e Castro (2020, p. 01) fazem o seguinte alerta:

[...] os jovens são os que mais sofrem com as mudanças do mercado de tra-
balho que resultam da globalização neoliberal da economia internacional. 
Tanto o mercado de trabalho quanto o sistema educacional parecem inca-
pazes de garantir a concretização das aspirações de muitos deles. Diante 
das dificuldades de inserção profissional, muitos são, então, acuados por 
sentimentos de descrença e medo, traídos na capacidade de imaginar um 
amanhã com esperança (SAVEGNAGO; CASTRO, 2020, p. 01).

Nesse sentido, é essencial para a EEMTI a concepção pedagógica que ressignifique 
sua atuação com os jovens. Isso envolve considerar suas potencialidades, garantir seus di-
reitos de aprendizagem e promover seu desenvolvimento integral. A escola deve se tornar 
um espaço onde o jovem se sinta valorizado, sendo o protagonista do processo educativo. 
Além disso, é importante estimular o protagonismo juvenil, proporcionando oportunidades 
para os jovens desenvolverem suas habilidades de tomada de decisão e encontrem formas 
criativas de enfrentar desafios e construir seu projeto de vida.

Para tornar isso possível, é necessário conhecer profundamente os jovens, compreen-
der seus desejos, dúvidas e histórias. Esses elementos devem ser fundamentos a embasar a 
proposta pedagógica da EEMTI, permitindo uma reflexão sobre a construção das identida-
des dos jovens e suas vivências contextuais. Assim, é fundamental valorizar e reconhecer os 
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saberes e identidades culturais dos jovens. No contexto escolar, esse pensamento se torna 
essencial se desejamos compreender de maneira significativa as perspectivas, expressões 
e aspirações dos jovens tanto em sua dimensão pessoal quanto social ao longo de suas 
trajetórias de vida. 

Ao reconhecer e valorizar os saberes dos jovens, a escola em tempo integral propor-
ciona um ambiente inclusivo e enriquecedor, no qual diferentes formas de conhecimento 
são respeitadas e valorizadas. Isso permite que os jovens se sintam representados e aco-
lhidos, fortalecendo sua autoestima e identidade. Além disso, ao considerar as identidades 
culturais dos jovens, a escola demonstra sensibilidade e respeito pela diversidade, contri-
buindo para a formação de cidadãos críticos e conscientes de sua herança cultural. 

Portanto, amplia as possibilidades de aprendizado, promovendo um diálogo intercul-
tural e incentivando a troca de experiências entre os jovens; promove o estabelecimento 
de diálogos dentro do ambiente escolar e proporciona a oportunidade de compreender a 
juventude e suas diversas formas de viver em uma sociedade globalizada, volátil e repleta 
de desafios para se explorar. 

Nesse ambiente de interação surgem novas perspectivas para refletir sobre os cami-
nhos trilhados pelos jovens e a construção de questões essenciais relacionadas à identida-
de e aos objetivos pessoais: qual é a minha verdadeira essência? Qual direção devo seguir 
em minha jornada? Quais escolhas devo fazer para dar sentido à minha existência? Nos 
momentos destas indagações os alunos já começam a delinear seus projetos de vida. 

Moran (2019, p. 39) ressalta a importância do projeto de vida na escola 

O projeto de vida na escola faz parte da metodologia de projetos, de aprendi-
zagem ativa de valores, competências para que cada estudante encontre re-
levância, sentido e propósito no seu processo de aprender, e o integre dentro 
de suas vivências, reflexões, consciência e visão de mundo. É formado por 
um conjunto de atividades didáticas intencionais que orientam o estudante 
a se conhecer melhor, descobrir seu potencial, dificuldades e também os 
caminhos mais promissores para seu desenvolvimento e realização integral 
(MORAN, 2019, p. 39).

Conforme estabelecido pela BNCC (2018), o projeto de vida deve representar aquilo 
que os estudantes almejam, planejam e redefinem ao longo de suas jornadas, sendo uma 
construção que acompanha o desenvolvimento de suas identidades, em contextos perme-
ados pela cultura e pelas demandas sociais, podendo incentivar e, contraditoriamente, 
também limitar seus desejos. 

Considerações finais

A pesquisa destaca que as EEMTI do Estado do Ceará possuem um currículo flexível, 
dinâmico e inovador. Elas trabalham enfatizando a adoção de abordagens de aprendiza-
gem ativa, diversificada e autônoma, acontecendo em diversos espaços educacionais inte-
grados e compartilhados, permitindo aos alunos o protagonismo juvenil e possibilidades 
de melhorias no processo de ensino e aprendizagem. 

O projeto de vida, idealizado nas EEMTI, desempenha um papel fundamental ao mo-
tivar os estudantes a aproveitarem as oportunidades educacionais, baseando-se em suas 
experiências, reflexões sobre suas identidades, habilidades, interesses e sonhos, tudo isso 
fomentado pela formação para a cidadania. 

Por fim, observa-se que as EEMTI auxiliam os estudantes na descoberta de suas po-
tencialidades, na compreensão da importância dos diferentes modos de participação e no 
engajamento social para a concretização de seus projetos de vida. É no ambiente escolar 
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e no currículo escolar que os jovens têm a oportunidade de experimentar, de maneira me-
diada e intencional, as interações com os outros e com o mundo, valorizando a diversidade 
e promovendo oportunidades de crescimento para seus estudantes.
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14 EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA: A QUE SE REPORTAM OS DOCUMENTOS 
CURRICULARES QUE NORTEIAM A EDUCAÇÃO CEARENSE 
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Introdução

O planejamento de uma ação educativa a ser executada no ambiente escolar parte de 
orientações das políticas educacionais vigentes, que por sua vez se transformam em currí-
culo oficiais, que, por sua vez, é baseado em documentos passíveis de ser de caráter nor-
mativo, mandatório e/ou referencial. Dessa maneira, o currículo exerce papel importante, 
pois, como afirma D’Ambrosio (2012), ele é a estratégia para a ação educativa. 

Cabe ressaltar que D’Ambrosio (2012) ainda assinala que o currículo é classificado 
em cartesiano ou dinâmico. Quando ele é cartesiano, se arrima em estratégias tradicionais, 
com base nos objetivos de uma sociedade conservadora; por outro lado, se é dinâmico, este 
considera o contexto sociocultural da comunidade escolar e a prática educativa já inserida 
nesse ambiente.

Nessa contextura, a Educação Escolar Indígena surge neste ensaio como uma moda-
lidade da educação básica que requer um currículo dinâmico intercultural e diferenciado, 
que privilegie sua cultura e as linguagens próprias. Além disso, que, também, contemple 
seus sistemas próprios de ensino e aprendizagem e seus princípios pedagógicos (BRASIL, 
2017).

Então, o pretexto deste estudo é saber a que se reportam os documentos curriculares 
mais atuais sobre a Educação Escolar Indígena, em especial, a cearense. Com vistas a 
obter resposta, este artigo compara os documentos curriculares brasileiros no que diz res-
peito à Educação Escolar Indígena, tanto no plano do Brasil como no contexto cearense.  

A metodologia utilizada baseia-se em análises dos documentos curriculares de cará-
ter normativo, mandatório e referencial mais atuais, como: a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCNEB) e 
o Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC). Os principais referenciais teóricos 
estão assentes, principalmente, nestes documentos curriculares (BRASIL, 2017; 2013; CE-
ARÁ, 2019), além de outras referências que embasam cientificamente o ensaio ora sob 
relatório.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Básica (DCNEB): Sobre o Atual Currículo da Educação Brasileira

Em 1988, por meio da Constituição Federal do Brasil, deu-se o reconhecimento de 
que a educação é um direito de todos os cidadãos brasileiros residentes em solo nacional. 
No Art. 205 da Carta Magna, aponta-se que “A educação, direito de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 
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Brasil (1988), ainda, ressalta que, em seu Art. 210, é fomentada a necessidade de fixar 
conteúdos mínimos para a educação básica, assegurar uma formação basilar, que seja co-
mum nacionalmente. Ainda ressalta em um de seus parágrafos que “O ensino fundamen-
tal regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem”, 
objeto de pesquisa deste relatório de demanda científica.

Nessa perspectiva, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) expressa que incumbe à União, 
juntamente com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o estabelecimento de com-
petências e diretrizes para a educação básica que orientam a formulação dos currículos e 
seus teores mínimos (BRASIL, 1996). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) resulta desta elaboração, que assomou 
como um documento de “[...] caráter normativo que define o conjunto orgânico e progres-
sivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2017, p. 7), e tem objetivo assegurar 
os direitos que todos têm de uma aprendizagem baseada no que norteia o Plano Nacional 
de Educação (PNE). 

Cumpre evidenciar o fato de que a BNCC é um documento de referência nacional, 
em cuja base são formulados os currículos dos sistemas e das redes escolares estaduais, 
municipais e do Distrito Federal. Esta, por sua vez, não substitui a formação do currículo 
individual de cada escola. Enquanto a BNCC age como uma referência obrigatória de ob-
jetivos a serem alcançados, o currículo se exprime estabelecendo metas para alcançar ditos 
objetivos (BRASIL, 2017). De tal maneira, é compreensível o fato de que

A BNCC desempenha papel fundamental, pois explicita as aprendizagens 
essenciais que todos os estudantes devem desenvolver e expressa, portanto, 
a igualdade educacional sobre a qual as singularidades devem ser conside-
radas e atendidas. Essa igualdade deve valer também para as oportunidades 
de ingresso e permanência em uma escola de Educação Básica, sem que o 
direito de aprender não se concretize. (BRASIL, 2017, p. 15).

Nesse caminho, até as habilidades e competências essenciais de cada objeto do co-
nhecimento estabelecidas pela BNCC, a consolidação do currículo de cada escola, não 
necessariamente, deve ser procedida rigidamente, seguindo-se, de igual maneira, nacio-
nalmente. 

A BNCC reafirma a flexibilidade do currículo, à medida que considera que cada escola 
e toda comunidade possuem características diferentes, e, por isso, guardam necessidades 
distintas. Assim, aclara o citado Documento o fato de que há a necessidade da criação de 
um currículo justo, que contemple a superação das desigualdades entre as comunidades, 
iniciando-se das distintas necessidades expressas pelos educandos, para, assim, implantar 
um currículo com equidade (BRASIL, 2017).

Para Brasil (2013, p. 2), em Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação Bá-
sica (DCNEB), o currículo “[...] é o conjunto de valores e práticas que proporcionam a 
produção e a socialização de significados no espaço social”. Demais disso, é expresso que 
essa produção de significados é capaz de colaborar, significativamente, para que haja uma 
formulação das identidades sociais, bem como das identificações culturais, englobando os 
alunos da escola.

Com procedência na compreensão de como está constituído o currículo brasileiro, im-
põe-se evidenciar que o interesse maior da BNCC nessa adequação de currículo com foco 
na equidade tem o escopo de “[...] reverter a situação de exclusão histórica que marginali-
za grupos”. (BRASIL, 2017, p.15). Dentre os grupamentos mencionados, têm ressaltado os 
povos indígenas originários, de destacada relevância nesta pesquisa. 
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O Quadro 1 a seguir contém o resumo da definição de BNCC, currículo e a diferença 
entre ambos.

Quadro 1 - Definições de Currículo

Fonte: Elaboração própria.

Ao compreender o papel do currículo e da BNCC, entende-se, também, que ambas 
se complementam, visando a que sejam asseguradas para cada etapa da Educação Básica 
as aprendizagens essenciais. Nessa perspectiva, o currículo em ação, que, segundo Brasil 
(2017), é a união de ambas, uma vez que este compõe um conjunto de decisões que fazem 
com que as aprendizagens se materializem, essas decisões devem adequar as realidades 
da comunidade escolar às proposições da BNCC.

Considerando o que é esclarecido na BNCC sobre as distintas características das co-
munidades escolares, é notório que essa é uma justificativa plausível, para que tenha curso 
a autonomia das instituições escolares e, nas redes de ensino, quando da elaboração do 
próprio currículo. De tal modo, também, as instituições hão de considerar o contexto em 
que a escola está inserida, bem como as características do alunado. 

Consoante exprime Brasil (2017), a elaboração do currículo deve resultar de envol-
vimento e participação das famílias e da comunidade. Essas ações a devem ser havidas 
em conta quando da elaboração curricular e em propostas que se harmonizem às distintas 
modalidades de ensino citadas por Brasil (2018, p. 17), obedientes, ainda, às orientações 
da DCNEB, a saber: “Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Educação do 
Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, Educação a Distân-
cia”. (BRASIL, 2017, p. 17). 

É também competência dos entes federados, cuja responsabilidade da implementação 
da BNCC lhes foi incumbida, impondo-se que por eles seja reconhecida a experiência 
curricular em sua zona de atividade (BRASIL, 2017). Para os sistemas e redes de ensino, 
bem como às escolas, de acordo com suas esferas de competência e autonomia, é preciso 
integrar, tanto aos currículos como às práticas pedagógicas, a “[...] abordagem de temas 
contemporâneos que afetam a vida humana em escala local, regional e global, preferen-
cialmente de forma transversal e integradora”. (BRASIL, 2017, p.19). 

Nos dois últimos decênios, isto é, anteriores à implementação da BNCC, um per-
centual de mais da metade dos Estados e Municípios já vinha elaborando as próprias 
sugestões curriculares, baseadas nas suas culturas, nas próprias demandas escolares e, 
ainda, atendendo às especificidades das modalidades distintas (BRASIL, 2017). Após a 
implementação da BNCC, esse número, certamente, deve ter aumentado, pois a deman-
da por melhores resultados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é, 
paulatinamente, aumentada em todo o Brasil, de sorte que resulta essencial, para isso, a 
elaboração de um currículo adequado.
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Currículo Diferenciado Das Escolas Indígenas Cearenses Apoiado Nos Documentos 
Curriculares

Na Educação Escolar Indígena, as ações resultantes de envolvimento e participação 
das famílias e das comunidades a serem consideradas na elaboração curricular (em desta-
que no quadro 1) são significativas para assegurar competências específicas baseadas em 
princípios de:

[...] coletividade, reciprocidade, integralidade, espiritualidade e alteridade 
indígena, a serem desenvolvidas a partir de suas culturas tradicionais reco-
nhecidas nos currículos dos sistemas de ensino e propostas pedagógicas das 
instituições escolares. Significa também, em uma perspectiva intercultural, 
considerar seus projetos educativos, suas cosmologias, suas lógicas, seus 
valores e princípios pedagógicos próprios (em consonância com a Consti-
tuição Federal, com as Diretrizes Internacionais da OIT – Convenção 169 e 
com documentos da ONU e Unesco sobre os direitos indígenas) e suas re-
ferências específicas, tais como: construir currículos interculturais, diferen-
ciados e bilíngues, seus sistemas próprios de ensino e aprendizagem, tanto 
dos conteúdos universais quanto dos conhecimentos indígenas, bem como o 
ensino da língua indígena como primeira língua. (BRASIL, 2017, p. 17-18). 

Nesse contexto, vale destacar que a Educação Escolar Indígena se difere das demais 
no que diz respeito a preservação da identidade dos povos originários no Brasil. Fonteles 
Filho e Malaquias (2012) aclaram que a Educação Escolar Indígena deve ser modificada, 
passando de uma educação voltada à civilização e integração das populações indígenas 
para uma educação em que haja espaço para o exercício indígena da autonomia e expres-
são de sua identidade. Os supracitados autores ainda afirmam:

Esta transformação está vinculada às reivindicações indígenas pelo reconhecimen-
to do direito da manutenção de suas formas específicas de viver e de pensar, de suas 
línguas e culturas, de seus modos próprios de construção e transmissão de conheci-
mentos, e da garantia do espaço físico e cultural da vivência tradicional, acolhidos 
na constituição brasileira. (FONTELES FILHO; MALAQUIAS, 2012, P. 15)

De efeito, para assegurar os direitos educacionais indígenas da formulação de um 
currículo intercultural, diferenciado e bilíngue, com os próprios princípios pedagógicos e 
sistemas particulares de ensino - consoante esclarece Brasil (2017) - foram estabelecidas 
diretrizes especiais para a Educação Escolar Indígena, consoante está determinado pela 
Resolução CNE/CEB n° 3/99, baseada no Parecer CNE/CEB n° 14/99 (BRASIL, 2017).

Nessa perspectiva, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar In-
dígena têm caráter mandatório. Estas afloram de um trabalho coletivo de representantes 
de esferas governamentais e não governamentais, no âmbito do qual houve participação 
acentuada de educadores indígenas que se empenharam na resistência do resguardo dos 
direitos desses povos em elaborar projetos escolares diferenciados (BRASIL, 2013). O qua-
dro 2 dispõe sobre o intuito da elaboração dessas diretrizes:
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Quadro 2 - Objetivos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Indígena

Fonte: Elaboração própria.

Os objetivos destas Diretrizes Curriculares corroboram a intenção das comunida-
des indígenas na formulação de projetos de educação escolar diferenciada, confrontando 
“[...] a tradição assimilacionista e integracionista de experiências escolares vivenciadas do 
período colonial até recentemente”. (BRASIL, 2013, p. 337).  Mencionadas experiências 
tinham o objetivo de exclusão das diferenças culturais consideradas como obstáculo ao 
processo civilizatório e de desenvolvimento do País. Essa tradição, entretanto, negava as 
especificidades culturais indígenas. 

Brasil (2017) ressalta que, com a configuração dos projetos de educação escolar dife-
renciada nas últimas décadas, a escola indígena se tornou um ambiente onde há a afirma-
ção de identidades e de pertencimento étnicos. Em ultrapasse a este fato, direitos - como 
escolarização na própria língua indígena, exempli gratia - fazem, sistematicamente parte 
do papel assumido pela escola, bem como têm seguimento “[...] a valorização de seus 
processos próprios de aprendizagem, a formação de professores da própria comunidade, a 
produção de materiais didáticos específicos, a valorização dos saberes e práticas tradicio-
nais, além da autonomia pedagógica”. (BRASIL, 2013, p. 337).

No Ceará, a garantia desses direitos e de outros, relacionados ao ensino fundamental 
e educação infantil do Estado, foi estabelecida no Documento Curricular Referencial do 
Ceará (DCRC). No que diz respeito à modalidade Educação Escolar Indígena, o DCRC 
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assevera que o currículo tem sua elaboração sob uma ideação intercultural, conectada aos 
hábitos, costumes e concepções socioculturais pertencentes a cada povo indígena, corro-
borando a solidez da cultura, memória e identidade (CEARÁ, 2019). 

A Educação Escolar indígena no Estado do Ceará teve seus primórdios em 1990, 
apoiada pela Associação Missão Tremembé. Segundo Correia (2011, p. 48) “no que diz 
respeito à atuação de professores. Posteriormente, outro modelo de educação indígena 
passou a ser implementado pela Universidade Federal do Ceará, com apoio da FUNAI 
(IPECE)”.

Com o advento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização de Profissionais da Educação (FUNDEB), o financiamento da educação 
diferenciada pelos estados e municípios tornou-se executável a partir de 2007 (CORREIA, 
2011).

No Ceará, atualmente existem 38 escolas indígenas mantidas pelo Estado. No ano de 
2017 foram registradas 7007 matrículas de alunos em escolas indígenas e escolas quilom-
bolas, sendo 6.911 matriculados em escolas indígenas, como mostra o Quadro 3 a seguir.

Quadro 3 - Matrícula da Educação Indígena e Quilombola no Estado do Ceará

Fonte: CREDE 1/ SEDUC (2017)

O DCRC ressalta que as unidades escolares estão em terras dos indígenas cearenses, 
sobrando-lhes garantidos, então, o respeito à sua cultura e às linguagens particulares de 
sua comunicação, assim como uma pedagogia consolidada na cultura indígena, o que é 
previsto e já foi apontado em Brasil (1989; 1996).  Em adição, existe uma formação par-
ticular para os professores das escolas indígenas, com o fito de o respeito, por parte de 
toda a comunidade cearense, à linguagem própria dos povos nativos indígenas do Estado 
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(CEARÁ, 2019). Nessa perspectiva, a concepção do projeto curricular na Educação Escolar 
Indígena é caracterizada por 

(...) sua flexibilidade na organização dos tempos e espaços pedagógicos, 
tanto no desenvolvimento da base nacional comum, quanto da parte diver-
sificada, de forma a garantir a inclusão dos saberes e das práticas culturais 
produzidas pelas comunidades indígenas, considerando o conceito de per-
tencimento étnico, fundamental para a formação de indígenas críticos, autô-
nomos e conhecedores de sua história. (CEARÁ, 2019, p. 67).

Esse intento, tal determinação, vai, por conseguinte, ao encontro do que os outros 
documentos curriculares (BNCC e DCNEB) apontam sobre as diretrizes para a Educação 
Escolar Indígena, de sorte que o DCRC colabora e fortalece na continuidade do trabalho 
correto, humano e sob o ponto de vista legal das escolas de ensino básico indígenas cea-
renses.  

Considerações finais

Consoante verificado no decorrer desta exposição, o ensaio ora rematado teve como 
escopo principal proceder a uma comparação acerca de como é tratada a Educação Escolar 
Indígena nas principais peças documentais curriculares brasileiras e cearense. 

Os principais documentos aqui examinados foram a BNCC, as DCNEB e o DCRC. 
A BNCC - de caráter normativo - assinala que a Educação Escolar Indígena deve ser ga-
rantida como direito, devendo também possuir um currículo intercultural, diferenciado e 
bilíngue, razão pela qual esta possui diretrizes próprias.

As DCNEB - de teor mandatório - colaboram com a BNCC, apontando que os direitos 
dos povos indígenas em elaborar projetos escolares diferenciados devem ser resguardados. 
O DCRC, de caráter orientador e normativo, deixou explícito o fato de que o currículo da 
Educação Escolar Indígena deve colaborar com a solidez da cultura e memória de cada 
povo indígena, devendo a peça curricular ser estabelecida com suporte numa concepção 
intercultural que considere hábitos, costumes e concepções socioculturais desse povo.

Com tal desfecho, este trabalho deixou claramente demonstrado que os documentos 
curriculares sobre a Educação Escolar Indígena examinados afirmam que essa modalida-
de da Educação Básica solicita a consolidação de um currículo intercultural que atenda 
por completo às demandas educacionais indígenas.
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15 ESCOLA SEM PARTIDO: UMA DISTORÇÃO DA FORMAÇÃO HUMANA QUE VEM 
SENDO INCULCADO NA SOCIEDADE PELAS CLASSES DOMINANTES

Maria Kelly Rocha da Silva

José Gerardo Vasconcelos

Introdução

A escola não é neutra, é um lugar de sujeitos que possuem autonomia para pensar e 
refletir sobre a história da sociedade, sobre seu papel de protagonista no processo educa-
tivo do qual faz parte e de como pode contribuir para melhorar a relação da educação com 
a sociedade. Existem interesses políticos porque a escola faz parte de um complexo maior 
que é a própria sociedade, e esta é organizada pela política. Assim não existem lugares 
neutros, porque os sujeitos são seres de interesses, sejam interesses individuais ou coleti-
vos. 

A escola é uma instituição que em tese todos vão para aprender os conhecimentos 
necessários para a vida em sociedade, você estuda para depois conseguir um trabalho e 
dessa forma, contribuir para a coletividade, aplicando aprendizados teóricos em práticas 
essenciais para o desenvolvimento da humanidade. A principal modificação que fez com 
que a escola se tornasse essencial, é a preparação para as relações sociais de produção, e 
provavelmente esse seja o motivo para as interferências e disputas de classes, então não é 
à toa o surgimento do movimento “escola sem partido”.

Escola sem partido, é um movimento que se diz preocupado com a política ideológica 
instalada nas escolas, mas o intuito na verdade é de acabar com a liberdade e a democra-
cia que a escola ainda representa, inibindo professores e promovendo o medo e a descon-
fiança no ambiente escolar, com a intenção clara, de provocar um retrocesso na formação 
humana. Vivemos em uma sociedade de classes antagônicas, desde a formação do estado 
brasileiro, colonizador x colonizados; patrão x funcionários; rico x pobres. A classe domi-
nante é aquela que oprimi dominados (pessoas pobres, sem instrução, fadados a derrota), a 
escola é o meio libertador para a reflexão crítica sobre a realidade e por esse motivo é alvo 
de ataques, a intenção é impedir que o oprimido se arme do conhecimento, da verdade 
sobre os fatos.

Assim, na problemática do estudo, indagamos: Como a ideologia “escola sem parti-
do” deturpa a promoção da formação humana? Para responder a esta pergunta, buscamos 
nos aprofundar em pesquisas que tratam do assunto, além de outros estudos sobre educa-
ção, transformação social, produção de massas. Dessa forma, o objetivo deste artigo é ana-
lisar aspectos do movimento escola sem partido, que culminam na distorção da formação 
humana. O estudo pretende realizar uma pesquisa bibliográfica, que “tem a finalidade de 
aprimoramento e atualização do conhecimento, através de uma investigação científica de 
obras já publicadas” (SOUSA; OLIVEIRA; ALVES, 2021, p. 65), que investigam pontos 
relevantes sobre a temática e com isso, nos permita formular características causadoras da 
(de) formação do conhecimento.

Os principais referenciais teóricos utilizados foram: Gaudêncio Frigotto (2017), com a 
gênese das teses, escola sem partido; Dermeval Saviani (2006), trabalho e educação; Paulo 
Freire (2022), Pedagogia do oprimido; Mariano Fernandez Enguita (1989), com a gênese 
da escola de massas; Fernanda Pereira Moura (2018), com escola sem partido: origens e 
ideologias, além de outros autores que contribuíram de forma significativa para construção 
e finalização das ideias deste estudo.
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Escola sem partido, retrocesso da formação humana

Escola sem partido, se firma como um movimento “preocupado” com as possíveis 
discussões políticas nas escolas, em que estudantes e pais se unem para denunciar pro-
fessores que estejam discutindo assuntos referentes a política, esse movimento tem como 
objetivo “dar visibilidade a instrumentalização do ensino para fins políticos, ideológicos e 
partidários” (ALGEBAILE, 2017, p. 64), um verdadeiro retrocesso para a educação e for-
mação humana, esta formação, está atrelada a um processo que vai sendo construído ao 
longo da vida, por meio de experiências e aprendizagens, que para Saviani

O homem não nasce homem. Ele forma-se homem. Ele não nasce saben-
do produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa 
aprender a produzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem 
é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A 
origem da educação coincide, então, com a origem do homem mesmo (SA-
VIANI, 2006, p. 154).

Somos sujeitos em constante aprendizagem, primeiro aprendemos com a família, de-
pois com nossos pares e completamos nossa educação na escola, lugar de desenvolvimento 
do pensamento crítico, por isso “Entender aquilo que está subjacente ao ideário do Escola 
sem Partido e seu sentido de ameaça à vivência social e à liquidação da escola pública 
como espaço de formação humana” (FRIGOTTO, 2017, p. 17), é necessário, para que pos-
samos evitar o desmonte da educação e consequente perda de liberdade. Esta vem sendo 
utilizada como uma arma, por aqueles que defendem a ideologia do movimento escola 
sem partido, para reclamar o direito de impedir que os professores falem sobre democracia, 
uma verdadeira distorção da realidade.

Segundo Freire (2022), o ato de reivindicar à liberdade, deve ser usado para instigar 
outras práxis, ações que busquem novas garantias e sirvam de inspiração para aqueles 
que se encontram em situação de opressão. Portanto, o sentido de liberdade não deve ser 
usado como pretexto de manipulação e deturpação dos fatos, pois do contrário, estaríamos 
caminhando rumo a uma sociedade doente, que se utiliza da conveniência para reclamar 
direitos vazios, totalmente egoístas e sem fundamentação lógica. 

O movimento escola sem partido é um movimento ardiloso que “sob a ideologia da 
neutralidade do conhecimento e da redução do papel da escola pública de apenas instruir, 
esconde-se a privatização do pensamento e a tese de que é apenas válida a interpretação 
dada pela ciência da classe detentora do capital” (FRIGOTTO, 2017, p.29), esse movimen-
to surgiu em 2003, fundado pelo procurador de São Paulo Miguel Nagib, segundo Moura

Nagib foi membro do Instituto Liberal de Brasília, cuja missão é defender 
e difundir valores neoliberais com o apoio financeiro de grandes grupos 
econômicos. Foi nesse espaço seu maior contato com as teses de Nelson 
Lehmann da Silva e Olavo de Carvalho, ideólogos da concepção de ‘doutri-
nação’ na educação brasileira (MOURA, 2018, p. 2).

De acordo com Moura (2018); Federação dos professores do estado de São Paulo 
(2019) e a Confederação nacional dos trabalhadores em educação (2023), foi possível ela-
borar um breve histórico sobre o início e desenvolvimento do movimento escola sem parti-
do, constatando a real intenção das pessoas e grupos por detrás dessa ideologia e como o 
cenário político do país foi influenciado ou manipulado para desencadear o resultado das 
eleições de 2018 que contribuíram para a efetivação da eleição de Jair Messias Bolsonaro, 
no quadro 01, é possível acompanhar a movimentação do, escola sem partido.
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Quadro 1 – Breve histórico do movimento escola sem partido

Histórico do movimento Escola sem partido

Ano Evento

2003 Inicia o movimento escola sem partido

2014 O movimento é levado à sério, Flávio Bolsonaro encomenda um projeto de lei

2016 O movimento, escola sem partido, passa a influenciar nas eleições

2017 O movimento Brasil Livre (MBL), cria o dia nacional de mobilização pelo movimento escola 
sem partido

2018 O movimento escola sem partido, contabiliza mais de 150 projetos, com a crença de 
doutrinação de esquerda e de gênero nas escolas

2018 O movimento escola sem partido apoia a candidatura de Jair Messias Bolsonaro

2019 Nova versão do movimento escola sem partido é apresentado pela deputada Bia Kicis do 
PSL- DF, permitindo gravações de aulas; denúncias anônimas; proibição de atividades 
político partidárias

2021 O Supremo Tribunal Federal (STF) considera inconstitucional a implementação em Alagoas 
do Escola Livre, inspirado no movimento escola sem partido, decisão que afeta todos os 
projetos semelhantes nos estados

2023 Deputado estadual Rodrigo Amorim (PTB), apresentou na assembleia legislativa do Rio de 
Janeiro, o projeto de lei 45/2023 com o objetivo de instituir o programa escola sem partido, 
nas escolas e universidades do Rio de Janeiro

Fonte: pesquisa bibliográfica, adaptação Silva (2023)

O quadro explicativo sobre a movimentação do, escola sem partido, demonstra um 
percurso intencional de inculcar nas escolas, principal aparelho ideológico do estado, uma 
ideia de Pedagogia às avessas, a ciência que trata da educação dos jovens e do seu de-
senvolvimento cognitivo, vai se transformando em Pedagogias: do medo; de delatores e 
da violência, o que representa mais um movimento para diminuir as chances de ascensão 
da classe de trabalhadores, pois tenta implantar um sistema de controle e domesticação 
sobre uma classe de oprimidos que na verdade representa a grande maioria da população. 
Assim, 

O Escola sem Partido expressa o epílogo de um processo que quer estatuir 
uma lei que define o que é ciência e conhecimentos válidos, e que os profes-
sores só podem seguir a cartilha das conclusões e interpretações da ciência 
oficial, uma ciência supostamente não neutra. Para isso, manipula até mes-
mo o sentido liberal de política, induzindo a ideia de que a escola no Brasil 
estaria comandada por um partido político e seus profissionais e os alunos 
seres idiotas manipulados (FRIGOTTO, 2017, p. 29).

É muito preocupante que a educação, no geral, esteja sendo atacada e que o sentido 
da educação esteja sendo distorcido, manipulado e que as pessoas estejam comprando 
essa ideia de forma tão passiva, parece que a classe dominante está afirmando que “o 
bem da sociedade exige que os conhecimentos do povo não se estendam além de suas 
concepções” (CHARLOT; FIGEAT 1985 apud ENGUITA, 1989, p. 110), bem da sociedade 
por quê? O povo não pode viver na obscuridade porque “quanto mais ignorante o povo, 
mais disposto está a ser subjugado por seus próprios preconceitos ou pelos charlatões de 
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todo gênero que o assediam” (CHARLOT; FIGEAT 1985 apud ENGUITA, 1989, p. 112), 
a grande maioria da população ficaria à mercê de corruptos e corruptores que de 4 em 4 
anos ascendem ao poder e vão aos poucos roubando nossos direitos sociais. 

A implementação do movimento escola sem partido, segundo Frigotto (2017), trans-
formaria a pedagogia que conhecemos, revestida do sentimento de envolvimento com as 
famílias e a dialética que impulsiona novos saberes e consequentemente novas perspec-
tivas, em uma pedagogia para a formação de delatores, treinados para o fim de impedir a 
ascensão do conhecimento e a liberdade de expressão. Significando que “O ensino deve 
assegurar as crianças excelentes Hábitos de ordem, de propriedade, de trabalho e de práti-
ca religiosa que farão delas crianças mais submissas e pais mais devotos” (LE GOFF, 1985 
apud ENGUITA, 1989, p. 114), provocando uma verdadeira cegueira coletiva e impedindo 
o pensamento autônomo e revolucionário.

Professores possuem o compromisso de formar cidadãos aptos para encarar a opres-
são do sistema capitalista frente as realidades diversas que impedem a ascensão do pobre 
proletariado, “Trata-se de, pelo confronto de visões de mundo, de concepções científicas e 
de métodos pedagógicos, desenvolver a capacidade de ler criticamente a realidade e cons-
tituírem-se sujeitos autônomos (FRIGOTTO, 2017, p. 31), tudo que o escola sem partido 
condena, pois seus objetivos são o de transformar os jovens dessa época em verdadeiros 
“zumbis”, seres desprovidos de raciocínio e intelectividade para pensar por si próprio.

Como é possível que surjam movimentos do tipo: escola sem partido? Que são contra 
as pessoas, como pode o sistema capitalista desenvolver um caráter tão ruim na huma-
nidade? Será que a longo prazo é possível mudar a concepção do “ter sempre mais” e a 
qualquer custo? Não podemos deixar que essa ideologia desumana distorça tudo que a so-
ciedade já conseguiu, através de batalhas, muitas delas sangrentas, com o fim de melhorar 
a situação social; os direitos humanos e sobretudo a educação. 

Classe dominante versus classe dominada

O desenvolvimento da humanidade, foi um processo de adaptação lento que condu-
ziu as pessoas a viverem em coletividade e a se assentarem não mais como nômades, mas 
sim como sedentários, surgiu então a ideia de propriedade e a relação de produção para 
a subsistência, mas com o tempo a propriedade privada e as forças produtivas “Condu-
ziram à divisão da população em classes diferentes e, portanto, no antagonismo entre as 
classes dominantes e as classes oprimidas” (ENGELS, 1999, p. 27), a humanidade foi se 
desumanizando com a separação de dois grupos que se encontram em lados opostos do 
capitalismo. 

A classe dominante, ávida por mais recursos e posses, começa a sobrepor seus inte-
resses sobre uma classe de dominados, “os interesses das classes dominantes converteram-
-se no elemento propulsor da produção, enquanto esta não se limitava a manter, bem ou 
mal, a mísera existência dos oprimidos” (ENGELS, 1999, p. 27), pois a cegueira do capital 
impedia qualquer ato de consciência e humanidade, a classe subjugada passa então a so-
frer injustiças e a ser constantemente controlada, pois era conveniente e continua sendo, 
que a classe oprimida seja a força motora dessa sociedade desumana, então a escola, lugar 
de instrução, passa a funcionar como meio de manipulação e separação das classes que 
fica cada vez mais evidente.

Assim, a escola, ambiente formador e problematizador dos aspectos que conduzem 
as relações sociais, se torna alvo de pessoas e grupos elitistas, alheios as mazelas sociais 
e desprovidos de um olhar empático sobre os grupos mais desfavorecidos, esses grupos 
elitistas usam seus conhecimentos para inventar e implementar ideias que promovem a 
distorção dos fatos, assim  
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As teses do Escola sem Partido não podem ser entendidas nelas mesmas e 
nem como algo que afeta apenas a escola e os educadores. Pelo contrário, 
um olhar na perspectiva da historicidade dos fatos e fenômenos, vale dizer, 
das determinações mais profundas e menos visíveis que os constituem, indi-
ca-nos que se trata de algo já sedimentado nas relações sociais (FRIGOTTO, 
2017, p. 18).

Desse modo, para Frigotto (2017), ao longo da história da humanidade, sempre existi-
ram grupos elitistas que construíram sociedades independentes com valores de autonomia 
e liberdade e que apesar da separação e do embate contínuo de classes, desenvolveram ali 
direitos que são a base para a efetividade dos movimentos e relações sociais que deman-
dam as civilizações, o problema é quando munidos pelo ódio, começam a desumanizar as 
ações para o desenvolvimento da sociedade. 

A sociedade brasileira tem na sua história a marca das ditaduras que atrasaram o 
progresso da nação, nada mais eram do que a constante luta das classes dominantes para 
“impedir avanços das lutas populares e da classe trabalhadora na busca dos direitos ele-
mentares do acesso à terra, comida, habitação, saúde, educação e cultura” (FRIGOTTO, 
2017, p.20), parece que esses direitos básicos são aos poucos fornecidos a população, mas 
não de forma completa, não de forma eficaz, não de forma efetiva, são como migalhas lan-
çadas para calar a boca daqueles mais revoltos do sistema.

A escola, é a base da escada, que os oprimidos precisam e devem subir para buscar 
o conhecimento sobre fatos da sociedade e sobre tudo que a movimenta, nesse sentido é 
necessário o entendimento sobre política, já que as sociedades são construídas através de 
atos políticos que ditam, que fazem, que transformam, o meio e a vida das pessoas, ficar 
alheios a isso é se desfazer do poder de mudança, é colocar algemas e permitir que seja-
mos guiados por mal-intencionados. 

Intolerância e ódio, escola em crise? Ou sociedade em crise?

A educação e sobretudo a educação pública, aquela que permite aos pobres e filhos 
do proletariado, algum tipo de esperança para lutar por melhores condições de vida, nun-
ca foi prioridade no governo brasileiro. Por isso acreditamos, que a escola, esteve em crise 
desde sua formação e como ela é o reflexo da sociedade, parece-nos que está também nos 
revela sua crise, assim Frigotto ao falar sobre a crônica o Alarme nos diz:

 
Com argúcia e sensibilidade de quem está atento a nossa formação históri-
ca, de sociedade marcada pelo estigma escravocrata e colonizador, de uma 
classe dominante que incorporou esse estigma em seu DNA e se expressa 
pelo autoritarismo político e pela violência de ditaduras e golpes institucio-
nais, a questão que Verissimo nos apresenta e que deve nos perturbar é se 
nós estamos percebendo o sentido e a gravidade dos sinais de desagrega-
ção, de intolerância e de ódio que estão germinando em nossa sociedade 
(FRIGOTTO, 2017, p. 18).

Caro leitor, talvez um sinal muito claro da intolerância que se alastra por nossas “ave-
nidas” e chega nas escolas, seja a ideia: escola sem partido, que distorce o sentido da arma 
mais poderosa que a classe de dominados tenha, a educação, de crianças, jovens, adultos 
e por que não idosos. Pois o movimento escola sem partido age e incita estudantes e pais 
a agirem de forma violenta, provocando medo, pavor aos professores que tanto lutam pela 
disseminação do que é verdadeiro e lógico, este movimento acredita que a escola deve ser 
neutra.
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É pela aprendizagem de alguns saberes contidos na inculcação maciça da 
ideologia da classe dominante que, em grande parte, são reproduzidas as 
relações de produção de uma formação social capitalista, ou seja, as rela-
ções entre exploradores e explorados, e entre explorados e exploradores. Os 
mecanismos que produzem esse resultado vital para o regime capitalista são 
naturalmente encobertos e dissimulados por uma ideologia da escola uni-
versalmente aceita, que é uma das formas essenciais da ideologia burguesa 
dominante: uma ideologia que representa a escola como neutra, desprovida 
de ideologia (ALTHUSSER, 1976, p.80).

O movimento escola sem partido, promove “um sentido autoritário, que se afirma 
na criminalização das concepções de conhecimento histórico e de formação humana que 
interessam à classe trabalhadora e em posicionamentos de intolerância e ódio com os mo-
vimentos sociais” (FRIGOTTO, 2017, p. 18). Essa realidade evidencia a crise na escola 
contra os professores, mas sabemos que existem outros assuntos como a contrarreforma do 
ensino médio que também desestabilizam a educação.

Segundo Lessa (1999), o homem sofre um processo de alienação quando ele próprio 
produz sua desumanidade. Ao estranhar a si mesmo, distorcendo valores sociais o homem 
promove uma crise que atinge toda a sociedade, mesmo que a princípio, tenha a classe de 
trabalhadores como alvo, no final toda a humanidade sofre os impactos, mesmo que seja a 
curto ou longo prazo. Quando o homem produz sua desumanidade, ele começa a cultivar 
um “câncer” de início silencioso, mas muito destrutivo, sem o devido cuidado pode se 
alastrar, caminhando para um fim fatídico. Assim,

A manutenção de um sistema social, cada vez mais desigual e excludente, 
no plano mundial, em nome de salvaguardar o lucro de minorias, só pode 
sustentar-se pela manipulação ideológica das massas pelo monopólio da 
mídia empresarial e pela pedagogia do medo e da violência (FRIGOTTO, 
2017, p. 24).

A crise da escola ficou muito evidente com as ideias do escola sem partido, pois os 
professores sentiram de perto o medo, provocado pelo ódio a lógica da realidade que é 
ensinada nas escolas, esse ódio é carregado de uma alienação ideológica que acredita fiel-
mente que o conhecimento sobre os fatos políticos que movimentam a estrutura social não 
devam ser ensinados aos estudantes, o que causa um aneurisma cerebral quando tentamos 
compreender a lógica dessa distorção, fundada na intolerância à descoberta da verdade 
sobre os fatos. “Escola sem Partido avança num território que historicamente desembocou 
na insanidade da intolerância e da eliminação de seres humanos (...). Uma proposta que 
é absurda e letal pelo que manifesta e pelo que esconde” (FRIGOTTO, 2017, p. 31), ten-
tam acabar com o pensamento crítico e consequentemente com as lutas por mais direitos 
sociais.

A crise da sociedade, da escola, da humanidade, tem um motivo, o embate histórico 
entre a classe dominante, que vive a subjugar os mais pobres e impedir o acesso ao conhe-
cimento libertador, e a classe dominada, que vive a ser explorada de todas as formas, em 
prol de sustentar todos os benefícios da elite, a crise é provocada pelo ódio e intolerância 
a qualquer forma de liberdade e ascensão social da classe dominada, pois isso acarretaria 
um desequilíbrio na estrutura do sistema dominador, com a consequente perda de vanta-
gens e poder social.

Resultados e discussões

Escola sem partido, através da sua ideologia contrária ao verdadeiro significado do 
processo educativo, impõe pela manipulação ideológica, novas formas de Pedagogias que 
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se inclinam para o fracasso, pois não se sustentam em conhecimentos científicos, emba-
sados por estudos preocupados com o desenvolvimento da humanidade que é humana, 
não só na forma de pensar o outro, mas também no agir com o outro, a figura 01, mostra 
o retrato do estudante imerso neste cenário burguês e completamente sob o viés político, 
que de forma avessa, vai absorvendo ideias extremistas sobre o papel que a escola exerce.  

Figura 1 – Produção de Pedagogias avessas

Fonte: Os autores.

Diante disso, constatamos a idealização de três tipos de Pedagogias: a de delatores; 
a do medo e a da violência. A primeira (Pedagogia de delatores), incita que o educando 
em sala de aula, feche os olhos para os aspectos problematizadores da realidade histórica, 
buscando distorcer as falas dos professores ou mesmo descontextualizá-las, para então 
agir como delatores da educação que necessita ser transgressora da barbárie, agem en-
tão com intolerância, manipulados por um sistema criminoso. A segunda (Pedagogia do 
medo), recai sobre os professores e colegas da sala de aula que ficam com medo de expor 
suas opiniões, pois sabem que podem serem gravados com suas falas sendo distorcidas, 
manipuladas e com a negação da educação. A terceira (Pedagogia da violência), produz 
ações extremistas, sem respeito ao professor ou aos colegas, deforma o ensino e caminha 
para o desmonte do processo educativo.

Escola sem partido é uma ideologia que produz características distorcidas sobre o 
processo de formação, inculcando ideias elitistas e alheias aos movimentos democráticos, 
o quadro 2, mostra de forma muito sintética, aspectos que foram desde a criação do pro-
grama se configurando em características deformativas do processo de estruturação da 
educação, com ideias que visavam o desmonte da ciência e distorção dos fatos históricos, 
para manipular e implementar uma utopia favorável aos interesses da classe dominante, 
tentando impor devaneios convenientes aos interesses elitistas.
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Quadro 2 – Aspectos do movimento escola sem partido

Aspectos do, escola sem partido que culminam na distorção da formação humana

01 Instrumentalização do ensino para fins políticos, ideológicos e partidários

02 Deformação do processo educativo do homem

03 Desmonte da educação

04 Negação de uma educação democrática

05 O sentido de liberdade é usado como pretexto de manipulação e deturpação dos fatos

06 Privatização do pensamento

07 Definição de ciência e conhecimentos válidos, segundo a ideologia escola sem partido

08 Implementação de uma Pedagogia para a formação de delatores

09 Impedimento para desenvolver a capacidade de ler criticamente a realidade

10 Desagregação, intolerância e ódio

11 Pedagogia do medo e da violência

Fonte: Pesquisa bibliográfica. Org Silva (2023)

Considerações finais

Escola sem partido, surgiu do ódio que a classe dominante tem sobre o conhecimento 
que é ensinado nas escolas e que problematizam a realidade social e de como a sociedade 
é construída pelos atos políticos, esse conhecimento revela as injustiças sociais, as mazelas 
dos mais pobres, a falta de empatia dos políticos no poder, as tramas e acordos políticos 
que favorecem uma minoria. Esses ensinamentos, oportunizam uma aprendizagem liber-
tadora sobre o que acontece no meio político e cultiva um pensamento claro e saudável 
sobre a luta por direitos do povo que é massacrado pela falta de políticas públicas, estas 
necessárias ao estabelecimento de uma nação mais humana.

O estudo pôde constatar através da pesquisa bibliográfica diversos aspectos sobre o 
movimento escola sem partido que o caracterizam como uma ideologia contrária à forma-
ção humana, entre esses aspectos podemos destacar: Instrumentalização do ensino para 
fins políticos, ideológicos e partidários; Deformação do processo educativo do homem; 
Desmonte da educação; Negação de uma educação democrática; O sentido de liberdade é 
usado como pretexto de manipulação e deturpação dos fatos; Privatização do pensamento; 
Definição de ciência e conhecimentos válidos, segundo a ideologia escola sem partido; 
Implementação de uma Pedagogia para a formação de delatores; Impedimento para de-
senvolver a capacidade de ler criticamente a realidade; Desagregação, intolerância e ódio; 
Pedagogia do medo e da violência.

Neste sentido, fica claro a intencionalidade da classe dominante com a ideia do mo-
vimento escola sem partido, pois o intuito é de controle social, que só prejudica a classe 
dominada, fadados a viverem na obscuridade dos fatos, inertes a lutar por condições mais 
igualitárias, a tentativa do movimento escola sem partido é de inibir o conhecimento so-
bre a verdade, impedindo para tanto, que professores ministrem os conteúdos planejados 
e desprovidos de ideologias preconceituosas e manipuladoras. Escola sem partido, uma 
ideia que provoca crise na instituição escolar, com movimentos que induzem o ódio e a 
violência aos professores, alunos, e toda a sociedade, é irônico que seja questionado a neu-
tralidade da escola sobre o aspecto político, quando na verdade, esse movimento é um ato 
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político contra a nação. É sobre a liberdade de compreender a política que nos envolve de 
forma muita direta, que esse assunto precisa e deve ser discutido nas escolas.

Portanto, a escola precisa falar urgentemente sobre política, justamente para evitar 
que pessoas com ideologias absurdas se voltem contra o povo, e contra as garantias que 
foram conquistadas com muito custo, para evitar que os fatos sejam distorcidos e manipu-
lados em prol da classe dominante que representa uma elite alheia, por conveniência, as 
mazelas sociais. 
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16 REFLEXÕES SOBRE A ATUAÇÃO DOCENTE NO CONTEXTO PRISIONAL DO BRASIL: 
DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

Antonia Edimila Duarte de Morais 

Nívea Maria Rodrigues dos Santos

Wendy Lima de Aguiar 

Introdução   

A lei 7.220, de 11 de julho de 1984 garante o direito de instrução escolar e formação 
profissional das pessoas privadas de liberdade.  Apesar de ser um direito previsto por lei, 
na realidade conta com muitos desafios, principalmente quando se fala dos limites das me-
todologias pedagógicas que podem ser aplicadas neste ambiente não escolar. O professor 
atuante no sistema prisional se vê diante de inúmeros desafios quanto ao espaço de aula e 
práticas educativas, ao limite imposto em seu trabalho e pela diferente cultura de hábitos 
e regras regentes nas unidades prisionais. 

O tema desta pesquisa surgiu como a iniciativa de discutir sobre as questões apresen-
tadas na realidade da educação prisional do Brasil, quais as metodologias utilizadas pelos 
professores em sala, e como o ambiente influencia na realização do trabalho docente, veri-
ficando quais dificuldades estes profissionais enfrentam e quais os limites e possibilidades 
da ação educativa no ambiente penitenciário. 

A presente pesquisa foi realizada de modo qualitativo, visto que tal abordagem nos 
permite analisar experiências e interpretar os cenários diferentes sobre o tema. Nessa ló-
gica,  para obtenção  dos  dados, fizemos uso de entrevista semiestruturada com 
cinco perguntas a partir da questão norteadora: “Quais os principais desafios da atuação 
docente no ambiente prisional?” A delimitação do tema se deu a partir da discussão sobre 
os métodos possíveis de serem utilizados dentro do ambiente prisional, tendo em vista que 
o mesmo conta com regras de convivência, cultura e configuração diferentes do ambiente 
escolar. 

A cronologia dos procedimentos foi a seguinte:  formulação das perguntas; aborda-
gem e verificação do interesse da participante em contribuir com a pesquisa; assinatura 
da participante ao Termo de Consentimento para a realização da entrevista; entrevista 
individual através do aplicativo de mensagens WhatsApp; transcrição do conteúdo das 
entrevistas e desenvolvimento da pesquisa com a escrita teórica. As principais perguntas 
utilizadas buscavam compreender a relação entre os limites e as possibilidades para a rea-
lização do trabalho do professor prisional. Assim como saber qual a lógica submetida den-
tro da escola na penitenciária, tentando entender se nesta dinâmica se sobressai o habitus 
escolar ou se impera a ordem e cultura da prisão. 

Outro questionamento foi sobre a segurança ou falta dela que sente o professor, se a 
presença do policial penal em sala ajuda ou gera temor ao docente, como também a opi-
nião sobre o uso de grades que separam o professor dos alunos, mudança que vem sendo 
implantada em grandes partes das escolas dentro das casas de detenção. Não encontramos 
resistência, por parte da entrevistada, em responder às questões. Vale ressaltar que para 
manter o anonimato da identidade da entrevistada, optamos por adotar um pseudônimo 
para eventuais necessidades de citar trechos de falas de algumas delas durante a análise 
de dados. 
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Contexto Estrutural da Educação Prisional no Brasil

Com base nos dados fornecidos pelo site JUS, sobre a educação prisional como direi-
to humano para a recuperação de detentos no Brasil e na Espanha, menos de 13% da po-
pulação carcerária tem acesso à educação. Dos mais de 750 mil presos em todo o país, 8% 
são analfabetos, 70% não chegaram a concluir o ensino fundamental e 92% não concluíram 
o ensino médio. Não chega a 1% os que ingressam ou têm um diploma do ensino superior.

Segundo o Infopen de dez/2019, o Brasil ostenta o quantitativo de 748.009 pessoas no 
sistema penitenciário, com um total de 1435 unidades prisionais no Brasil. Desse total de 
unidades prisionais, 65,9% possuem sala de aula (ao menos 1) e 57,4% possuem biblioteca. 
Importante destacar que a capacidade média das salas de aula em estabelecimentos pri-
sionais é de cerca de 49.132 pessoas por turno, totalizando a capacidade total de 147.396 
pessoas privadas de liberdade em sala de aula (em caso de utilização nos 3 turnos).

Já em relação ao dados sobre à participação em atividade educacional no sistema pri-
sional brasileiro, destaca-se que 124 mil pessoas (16.53%) estão envolvidas em atividades 
educacionais, sendo 79.028 mil pessoas (10,56% do total de ppl) em atividade formal de 
educação básica (Educação de Jovens e Adultos) e educação profissional (cursos técnicos 
e cursos de formação inicial e continuada), 26.826 pessoas (3,6% do total de ppl) estão 
inseridas em projetos de leitura (com direito à remição da pena pela leitura), 17.762 (2,4% 
do total de ppl) em atividades educacionais complementares (videoteca, lazer, cultura) e 
0,05% (433 pessoas) em atividades esportivas relacionadas ao processo educacional.

É importante destacar que o acesso à educação da população prisional é garantido 
por lei, ´´ A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (BRASIL, Lei nº 9.394/1996), 
que regulamenta a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 208, inciso I, estabelece 
que toda a população brasileira tem direito ao ensino fundamental obrigatório e gratuito, 
sendo assegurada, inclusive, sua oferta para todos os que a ele não tiverem acesso na 
idade própria. E a Lei de Execução Penal (BRASIL, Lei nº 7.210/1984) prevê a educação 
escolar no sistema prisional. Em seu artigo 17, estabelece que a assistência educacional 
compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso. O artigo 18 determi-
na que o ensino fundamental é obrigatório e integrado ao sistema escolar da unidade fede-
rativa. E o artigo 21 exige a implementação de uma biblioteca por unidade prisional, para 
uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos. 

Mas, vamos à realidade do sistema prisional, trazendo um recorte importante sobre 
a realidade dos apenados, mas agora no contexto pandêmico, segundo dados levantados 
pelo G1 sobre o sistema prisional nacional, publicado ano de 2020, as vagas ofertadas 
eram de 440.330, mas o número de presos era de 682.182, uma superlotação de 54,9%.

Partindo da ideia de um espaço de ressocialização, é indubitável destacar as contra-
dições já que torna-se inviável promover um espaço de ressocialização, já que os presos 
encontram-se em situações precárias, como: insalubridade nas celas, superlotação, epide-
mias que variam de unidade prisional para outra, falta de acesso ao sistema de saúde, falta 
de saneamento básico, muitas vezes fazendo suas necessidades fisiológicas no chão, entre 
outras várias situações desumanas. Portanto, como falar em acesso à educação ou mesmo 
processo de ressocialização sem antes não ofertar direitos básicos como a dignidade. tais 
fatores não só limitam o acesso à educação desses presos, como limita a qualidade da edu-
cação acessada, aqueles que participam das atividades educacionais, mesmo quando esse 
direito é garantido, é ofertado de forma limitada, tornando-se uma educação autoritária e 
mecânica.

Esses baixos índices de educação das pessoas encarceradas, indicam uma grande 
ferramenta de marginalização e exclusão a que esta população está submetida. A perda 
da liberdade com segregação física leva à estigmatização social e à institucionalização da 
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pessoa que já não consegue conviver fora do sistema prisional. O cárcere significa o em-
brutecimento do humano (VARGAS, 2006, p.45).

Freire em sua obra, Educação como prática da liberdade (1979) deixa claro que a 
educação não só implica em uma reflexão, mas também instiga a realizar uma ressigni-
ficação da relação do indivíduo com sua vida, tornando o indivíduo cada vez mais críti-
co, desenvolvendo cada vez mais seus pensamentos e suas próprias perspectivas, ou seja 
caminhando para uma prática emancipatória, rumo a liberdade. “[...] uma educação que 
possibilitasse ao homem a discussão corajosa de sua problemática” (FREIRE, 1979, p. 89). 
Vemos aqui a necessidade da reestruturação educacional nos presídios, ́ ´educação autên-
tica, que não descuide da vocação ontológica do homem, a de ser sujeito” (Freire, 1979, p. 
66).

O Exercício da Docência no Ambiente Prisional

No exercício da docência no ambiente prisional, os professores encontram inúmeros 
problemas na atuação nos presídios, o que, por vezes, acaba limitando o seu trabalho. Para 
além do preconceito enfrentado e dos riscos a serem assumidos, existem diversas outras li-
mitações encontradas por estes em suas aulas. De acordo com os aportes teóricos revisados 
nesta obra, estas limitações vão desde o conteúdo a ser lecionado, aos recursos materiais e 
as interações com os alunos.

Falaremos primeiramente, em relação a limitação dos conteúdos, sendo, pois, que o 
professor é bastante podado nesta área. Um dos exemplos é sobre o ensino de ciências, 
onde a seleção dos conteúdos se diferencia da educação no espaço escolar. Muitos conte-
údos são considerados inadequados, pois proporcionam aos detentos conhecimentos que 
podem ser utilizados por eles de maneira nociva, como no caso de conteúdos de química, 
como a destilação, que pode ser utilizada para produção ilegal de bebidas alcoólicas na 
prisão.  Mas será mesmo que a origem destas produções se dá no ensino de tais procedi-
mentos aos detentos? Vásquez (2011) traz alguns questionamentos acerca destes conheci-
mentos, como por exemplo: se foram adquiridos nas aulas de ciências, se o corpo docente 
tem conhecimento de alguns aspectos da cultura prisional, e quais implicações estes tra-
zem para o processo de escolarizados e como o currículo de ciências pode possibilitar a 
integração social do preso com os membros da sociedade.

Dentre estas análises, levanta- se uma possibilidade de que conhecimentos como o 
de destilação e fermentação tenham sido aproveitados de conhecimentos prévios de algum 
detento que mesmo antes da pena, já sabia como se dava os processos de produção alco-
ólica, ensinando os demais e perpetuando a prática da produção de “Maria louca” como 
objeto cultural prisional, ainda que de forma oculta e ilegal.

Dessa forma, o processo destilatório em questão explicado pelos presos faz 
parte do convívio entre sujeitos humanos que aprendem a viver com a reali-
dade prisional- nessa a compreensão do ambiente carcerário (etno), conhe-
cimentos de destilação (matema)e a forma de explicar as fases da destilação 
(tica), o que nos leva a constatação de uma das práticas da cultura prisional, 
que sob a liderança do poder prisional no Carandiru conduziu muitas vidas 
preconizadas - e sujeitos humanos que conviveram com a cultura escolar e 
cultura de controle de seus movimentos coletivos e individuais, sem deixar 
de participar ativamente da cultura prisional (VÁSQUEZ, 2011).

Sendo assim, cremos que é possível sim, a facilitação de alguns conteúdos, visto que 
não é uma forma de incentivar os alunos a reprodução, e sim dar-lhes a eles os mesmos 
assuntos da escola padrão, sendo, pois, que o fato isolado de não lecionar tais conteúdos 
não os impedirá de aprender de outras formas cotidianamente entre seus pares. 
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Quanto aos procedimentos metodológicos, os recursos materiais utilizados são pre-
viamente analisados antes da execução das aulas. Há um cuidado com os materiais com 
potencial danoso, materiais perfurocortantes, por exemplo, são barrados para uso, pois 
poderão tornar-se armas em uma possível discussão entre os detentos.  

Além disso, não se pode levar arquivos de mídia (filmes, vídeos, pendrive, etc) sem 
antes passar por minuciosa inspeção.  No caso do ensino de ciências, não se pode levar 
microscópio por conter lente de vidro. Ademais, alguns profissionais temem se prejudicar 
judicialmente se levarem algum material que seja considerado ilícito, fazendo com que 
os responsáveis pela segurança pensem ser um modo de favorecimento a algum detento.  
Enfim, esta falta de recursos didáticos necessários junto à falta de ambiente favorável de 
ensino, desanima professores e alunos, como afirma Diorio (2017, p.42): “De todo modo, a 
falta de recursos pedagógicos contribui para desmotivar a ação docente nesse contexto de 
ensino (...)”

Outro ponto a ser mencionado é em relação a interação com os alunos aprisionados, 
sendo, pois, que, há uma nova configuração em que se dá aulas com uma grade separan-
do a sala entre o espaço dos alunos e o espaço do docente. Fato este que, de certo modo 
desumaniza o ensino, pois de que forma um detento enxergará uma possibilidade real de 
ressocialização, se durante o processo de escolarização é tratado com olhar de medo, com 
grades entre professor e aluno, como se fosse uma certeza de que este contato seja sempre 
de potencial nocivo. Deste modo, a afetividade é ponto relevante a ser considerado na edu-
cação, como afirma Costa (2013, p.42):  

Enquanto que a vida fora oferece muita humilhação, submissão à marginali-
dade, violência, miséria, a vida na cadeia deve oferecer-lhes o caminho para 
a mudança, o exemplo a ser seguido dentro das famílias destes indivíduos. 
Conhecer o valor do estudo abre as portas do conhecimento e do desenvol-
vimento (COSTA, 2013, p. 42).

Análise de Dados

Com base na entrevista realizada com uma pedagoga e em suas várias experiências 
no sistema educacional prisional, a qual doravante trataremos pelo pseudônimo Marina, 
dividimos a seção em dois tópicos: dos desafios existentes nesse contexto e das perspecti-
vas acerca da nova configuração de trabalho.

Os principais desafios de reeducar

Em meio ao contexto educacional prisional, há diversos desafios a serem dublados 
pelo profissional docente. Além do olhar preconceituoso que se tem dentro do sistema, que 
trata por muitas vezes o ensino como moeda de troca, apenas com o propósito de remição 
de pena, e não como verídica oportunidade de ressocialização.

Uma das limitações expostas pela entrevistada foi acerca da escassez de recursos 
pedagógicos, principalmente pelo fato de vários objetos serem vetados de entrar nos presí-
dios por motivos de segurança. Quando pensamos na atuação do docente pensamos tam-
bém na necessidade e apoio de materiais, principalmente quando falamos de alfabetização 
e educação nos anos iniciais. Sobre tal necessidade, afirmou Marina:

Uma grande dificuldade também era ter que fazer sempre uma adaptação 
por conta de escassez de material, que não podia entrar com determinados 
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materiais, mesmo a gente desconstruindo algumas culturas dentro do siste-
ma para que a gente adaptasse atividades mais práticas, atividades artesa-
nais, atividades que nós pudéssemos também fazer algum tipo de constru-
ção, mesmo que fosse papel, cola, tesoura, era bem complicado.

Uma outra dificuldade apresentada pela educadora foi o método de ensino utilizado 
pela secretaria da educação dentro do ambiente carcerário. Percebe-se na fala da entre-
vistada, que quando a educação não é tratada pelo viés da afetividade e da proximidade 
com o educando, dentro de uma educação tradicional se afasta o aluno não só da figura do 
professor como também da ação da educação por um inteiro. Para ela, 

O método utilizado pela Secretaria de Educação era um método bem tradi-
cional, (...) a aplicabilidade desse método geralmente não funcionava com 
a realidade do sistema. Então, algumas turmas, dependendo do nível, silá-
bico, pré-silábico ou silábico-alfabético, como eu ficava com a parte de alfa-
betização, nós conseguíamos, eu e outras professoras, ainda nos reunir para 
aplicar o método freiriano.

Perspectivas docentes: ressocializar por trás das grades é possível?

Apesar de inúmeras dificuldades e problemáticas envolvendo a educação prisional é 
possível perceber o resultado nas falas dos professores e dos internos que tiveram a opor-
tunidade de frequentar a escola dentro da prisão. Em um ambiente onde impera muitas 
vezes o autoritarismo e a privação de direitos básicos, a figura do professor, além de edu-
cador, leva também esperança e se torna uma das únicas janelas para o mundo exterior às 
grades das celas.

A profissão docente tem um lugar de respeito na cadeia e a escola é tida como um 
lugar de oportunidades, portanto é vista com olhar de consideração na prisão. Para que 
estas oportunidades se concretizem, é ideal que se crie um local de troca e valorização do 
aluno como ser humano. A   partir do momento em que se põe uma grade como barreira 
entre os alunos e os professores, supõe-se que não há como depositar esperanças naqueles 
que estão ali cumprindo suas penas. A educação é uma construção, como afirma Marina: 

se vai se tratar de educação, ela precisa ser conjunta, ela precisa ser cons-
truída, ela precisa ter um viés de segurança e também de partilha e de troca, 
ter esse contexto também de confiança.

Questionada sobre o novo modelo de educação através do parlatório, Marina diz que, 

(...) trazendo um pouquinho para a educação com sentido, para uma apren-
dizagem de fato, com significado, esse modelo, ele não ressocializa, ele não 
integra, ele não partilha e ele só vai simplesmente exclui Possa ser que te-
nha uma finalidade para que esse modelo tenha sido implantado, ou real-
mente só por medida de segurança. Mas que, de fato, eu não acredito que 
venha ter um êxito como tinha há anos atrás.

Ao analisar o novo modelo de sala de aula carcerária e a relação professor-aluno, 
ambos dificultam a ressocialização do preso, a estrutura que cria barreiras na relação do 
docente com o aluno, o ambiente hostil na qual são submetidos a estudar, essas circunstân-
cias desestimula a continuidade do interesse dos alunos privados de liberdade a estudar, 
como também cria um afastamento, abalando a qualidade afetiva do grupo, e das relações 
estabelecidas naquele grupo. quando cita a afetividade, não se relaciona à intimidade pes-
soal, mas uma afetividade grupal, de estímulo mútuo e confiança, estimulando aos alunos 
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um despertar para a aprendizagem e o coletivo. “Acreditar na possibilidade de mudança da 
sociedade, na capacidade de iniciativa dos sujeitos - o sujeito como agente transformador 
na sala de aula, na política, nos movimentos sociais, sujeito que não é apenas o indivíduo, 
mas o grupo” (LIBÂNEO, 2001, p. 103). 

Considerações finais

O desenvolvimento dessa pesquisa teve o intuito, como já mencionado, de discutir 
sobre a realidade da educação prisional no Brasil, quais as metodologias utilizadas pelos 
professores em sala, e como o ambiente influencia na realização do trabalho docente, veri-
ficando quais dificuldades estes profissionais enfrentam e quais os limites e possibilidades 
da ação educativa no ambiente penitenciário. Sendo um tema de extrema relevância, esse 
estudo proporcionou uma análise minuciosa com resultados que evidenciaram a importân-
cia do papel docente no acesso à educação prisional, e a importância do acesso à direitos 
básicos para que haja um real processo de ressocialização dos detentos, vale ressaltar que 
essa pesquisa buscou enfatizar, dentre outros fatores, as condições a que os internos são 
submetidos, pois esses fatores externos afetam consideravelmente na aprendizagem e a 
qualidade de formação dessas pessoas privadas de liberdade.

A educação prisional, deveria, portanto, possibilitar caminhos mais libertários, não se 
limitando ao ensino básico, ensino fundamental, mas ampliar para o ensino médio, técnico 
e superior, e dentro desse processo educacional se atentar para a acessibilidade, a subjeti-
vidade de cada indivíduo, sua orientação sexual e suas crenças.
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17 EMPAZ NA ESCOLA: A PROMOÇÃO DA CULTURA DE PAZ ATRAVÉS DA LUDICIDADE

Tânia Gorayeb Sucupira

Cristine Brandenburg

Lia Machado Fiuza Fialho

Introdução

[...] posto que as guerras nascem nas mentes dos homens, é na mente dos 
homens onde devem erigir-se os baluartes da paz (Constituição da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNES-
CO). 

Desde 10 de dezembro de 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma 
que a liberdade, a justiça e a paz no mundo são direitos inerentes e inalienáveis a todos 
os membros da família humana. Em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, chefes de 179 nações ratificaram o compromisso ao assina-
rem a Agenda 21 Global que resultou na Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento, a qual impulsionou debates sobre a paz, direitos humanos e desenvolvimento 
sustentável. 

Em 1999, a assembleia da Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou o Progra-
ma de ação para uma Cultura de Paz. Em seu Artigo 1º, a Declaração define as bases do 
conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida a serem segui-
dos na construção de uma Cultura de Paz, com base:

[...] no respeito à vida, no fim da violência e na promoção e prática da não-
-violência por meio da educação, do diálogo e da cooperação;
[...] no pleno respeito e na promoção de todos os direitos humanos e liber-
dades fundamentais; 
[...] no compromisso com a solução pacífica dos conflitos; 
[...] no respeito e fomento à igualdade de direitos e oportunidades de mulhe-
res e homens; (ONU, 1999, apud CEARÁ, 2019. Grifo do autor.)

Em 2010, o Relatório da Comissão Internacional sobre os pilares da Educação para o 
Século XXI estabeleceu os princípios da educação integral como um imperativo democrá-
tico. O Documento ratifica a centralidade da educação ao longo de toda a vida, destacando 
o aspecto pluridimensional, assim como competências e habilidades necessárias para a 
vida social/produtiva: Aprender a Conhecer; Aprender a Fazer, Aprender a Ser e Aprender 
a Conviver (DELORS, 2010). 

O compromisso de todos pela paz trata do respeito mútuo, do cuidado de uns para 
com os outros, do ensinar/aprender a viver juntos, do conviver com os demais, indepen-
dente de crença, classe social, gênero, raça e convicções.  

Aprender a conviver, na instituição educacional, implica promover entre os integran-
tes da comunidade escolar atitudes, comportamentos, valores e virtudes necessários ao 
desenvolvimento socioemocional, formando indivíduos cuja sociabilidade se baseie em 
interesses de objetivos comuns de ética e solidariedade. 

Tendo como referencial a Pedagogia de Projetos, os objetivos do trabalho envolvem 
expor motivações que deram origem ao Projeto Empaz na escola, na Escola Municipal 
Professora Fernanda Maria de Alencar Colares (EM Fernanda Colares), compreender con-
ceitos de cunho educativo-pacifista e discutir resultados de práticas lúdico-pedagógicas 
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voltadas ao fomento da cultura de paz. Especificamente, ações desenvolvidas no ano letivo 
de 2022, envolvendo 35 estudantes do 6º ano. Desta forma, a pesquisa do tipo qualitativo 
utiliza a metodologia da pesquisa-ação. 

A melhora das relações sociais em ambientes escolares, assim como a elevação da 
qualidade da educação e dos índices de aprendizagem justificam o debate promovido por 
esta pesquisa, uma vez que o currículo voltado para a cultura de paz promove na comuni-
dade escolar a convivência amorosa e tolerante; conservadora, restauradora e construtiva 
dos conhecimentos necessários a relações saudáveis, do ponto de vista social e ambiental. 
Estes valores são essenciais para a educação integral, em um ambiente pacífico e como 
espaço de treino para o exercício do diálogo e da comunicação não violenta. Assim, as 
ações lúdico-pedagógicas buscam exercitar o olhar solidário, a escuta sensível e a atitude 
de união, o espírito de coletividade, o respeito e a alegria, frente ao diferente. 

Nos seus estudos, Nunes (2012), Dupret (2002) e Sampaio (2011), além de corro-
borarem as premissas acima, acrescentam a importância do engajamento no movimento 
mundial pela paz e por uma cultura relacional que conjuguem valores éticos, tais como o 
compartilhamento de projetos comuns de cuidados com as relações, respeito às normas e 
cooperação mútua em prol da convivência saudável e do bem-estar de todos. 

O comportamento disfuncional no contexto escolar é tema da pesquisa também em 
(DUTRA; GALVÃO; CAMINO, 2020), que alertam para o problema da violência em am-
biente educacional como objeto de discussões, uma vez que tragédias envolvem estudan-
tes e ocupam espaços na mídia, com grande repercussão (VARGAS, 2019). Por outro lado, 
a violência na escola é centro da atenção de especialistas em educação que estudam alter-
nativas para superar crises geradas pela ocorrência de episódios de bullying, agressões e 
demais situações de conflitos no cotidiano institucional.

Corroborando, o filósofo e sociólogo chileno Casassus (2008, p. 1) afirma: “o clima 
emocional é essencial para haver aprendizagem”, ressaltando que interações mais sau-
dáveis no cotidiano escolar facilitam os processos de ensino-aprendizagem, melhoram os 
resultados acadêmicos, reduzem as ocorrências de indisciplina e minimizam as consequ-
ências de comportamentos disfuncionais na rotina escolar, tais como agressões verbais/
materiais, atos de bullying e de violência.

No Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC), as diretrizes para a Educa-
ção Básica salientam os princípios e exercícios para a educação no novo milênio e ressal-
tam a necessidade de inserir no currículo escolar os objetos de temas integradores e de 
abordagem transversal que orientam a formação para uma cultura de paz. O DCRC afirma 
que educar para a paz significa “exercitar, no cotidiano escolar, em todos os seus âmbitos, 
posturas, práticas e intervenções que promovam uma Cultura de Paz [...] (CEARÁ, 2019, 
p. 86. Grifo do autor).  

Partindo destes pressupostos, o currículo da EM Fernanda Colares segue as diretri-
zes e linhas de ação constantes no DCRC, além de premissas básicas do projeto Empaz na 
escola, uma iniciativa da Célula de Mediação da Secretaria Municipal de Educação. O 
projeto Empaz na escola visa capacitar equipes escolares de todo o sistema, para atuarem 
nas instituições em situações que requeiram a mediação de conflitos e justiça restaurativa.

Além disto, a oferta de um ambiente saudável e seguro para o acesso à educação 
formal deve garantir os direitos expressos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)

Como forma de implementar ou fortalecer uma Cultura de Paz nas escolas, a 
Educação para a paz deve ser compreendida não só como iniciativa pessoal 
de professores (as), gestores (as), estudantes e familiares, mas sobretudo, 
como um compromisso institucional assumido pela escola, e, portanto, reco-
nhecido em suas normas internas (CEARÁ, 2019).
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A EM Fernanda Colares, semelhante a tantas instituições escolares enfrentam, no 
seu cotidiano, problemáticas relacionadas com conflitos interpessoais e atitudes de indis-
ciplina, de acordo com os registros dos instrumentais realizados pela coordenação peda-
gógica. Algumas destas ocorrências infracionais, em função de sua gravidade motivam, 
inclusive, o contato da gestão com familiares dos estudantes envolvidos e até a vinda des-
tes à instituição. 

Além de comprometerem o alcance das metas acadêmicas e os resultados finais dos 
processos de ensino/aprendizagem, o ambiente escolar carente da cultura de paz impacta 
negativamente no esforço de promover na comunidade discente habilidades sociais e a 
competência para a educação socioemocional, tão necessárias para uma formação cidadã 
integral (SAMPAIO, 2011).

Metodologia

O estudo qualitativo com a metodologia pesquisa-ação consiste em um processo de 
construção do conhecimento a partir da intervenção em uma realidade social, por meio 
da reflexão e do diálogo entre pesquisadores, colaboradores e comunidade envolvida. Em 
acordo com Minayo (2016), a pesquisa-ação envolve a análise crítica da realidade pelos 
sujeitos envolvidos, a formulação de hipóteses e propostas de mudança, a implementação 
prática dessas propostas e a reflexão sobre os resultados obtidos.

Acerca da metodologia pesquisa-ação, Flick (2008) destaca três fases no processo: 
diagnóstico, planejamento e intervenção. Na fase do diagnóstico, é realizada uma análise 
da situação a ser transformada, com a identificação de problemas, desafios e oportunida-
des. Na fase do planejamento, são formulados objetivos e estratégias de intervenção, com 
a participação dos envolvidos no processo. E na fase da intervenção, são implementadas as 
ações definidas, com monitoramento constante dos resultados e ajustes necessários.

Em suas abordagens, Minayo e Flick destacam a importância da participação e da 
reflexão crítica dos sujeitos envolvidos no processo, bem como a busca por transformações 
sociais efetivas e sustentáveis. Inclusive, aplica-se a pesquisa-ação em diversos contextos 
e áreas temáticas, tais como saúde, educação e meio ambiente, entre outros.

Sobre a importância dos projetos de trabalho, Favareto (2017) recorre a pressupostos 
de Fernando Hernández, os quais representam uma concepção de ensino que objetiva 
suscitar a compreensão dos estudantes sobre conhecimentos interdisciplinares, multidisci-
plinares e transdisciplinares, tais que circulam fora da escola e contribuem para construir 
sua própria identidade.

Lócus da pesquisa, a EM Fernanda Colares foi inaugurada em agosto de 1980, loca-
lizada no bairro Lagoa Redonda da Região Administrativa Distrito VI, na capital cearense. 
Atualmente, a instituição funciona nos dois turnos diurnos e conta com uma equipe de 
trabalho formada por oitenta e cinco trabalhadores da educação, entre gestores, agentes 
educacionais, monitores de aprendizagem, colaboradores terceirizados e docentes, além 
de um corpo discente com aproximadamente oitocentos e quarenta crianças e adolescen-
tes, distribuídos entre as turmas do infantil IV, infantil V e 5º ao 9° ano. 

Embora tenham sido realizadas ações lúdico-pedagógicas voltadas para a cultura de 
paz na escola entre estudantes das turmas do sexto ao nono ano, nos turnos manhã e tarde, 
este artigo se limita a discutir os resultados da referida ação desenvolvida entre estudantes 
do 6º ano, turno manhã, diante da necessidade de promover o uso de novas tecnologias 
para lidar com situações críticas envolvendo bullying, conflitos interpessoais e posturas 
indisciplinadas. A ação descrita a seguir integra um bojo de estratégias e práticas presen-
tes no projeto Empaz na escola, por uma comunicação não violenta e pela promoção da 
cultura de paz. 
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Ação lúdico-pedagógica: Oficina de Meditação, Reflexão e Produção Artística 

Acredita-se que a paz não nasce pronta. A paz se semeia e se rega. A paz se cultiva. 
Neste sentido, e em acordo com as diretrizes do DCRC, desenvolvemos, com o apoio da 
coordenação pedagógica, que acolheu a proposta, e do professor regente da turma, que 
concordou em ceder o seu tempo de aula, a ação lúdico-pedagógica denominada Oficina 
de Meditação, Reflexão e Produção Artística para promoção da paz na escola. Sobre a ofi-
cina citada, o objetivo geral da ação aponta para o cuidar das relações sociais entre todos 
e todas na comunidade escolar.

A oficina foi aplicada na sala da turma do sexto ano manhã pela professora lotada na 
biblioteca da escola, a seguir denominada facilitadora, e com o auxílio de uma monitora 
de aprendizagem. A ação iniciou com a facilitadora apresentando à turma o projeto Empaz 
na escola, os objetivos pretendidos pela oficina e a sequência da ação a ser realizada, so-
licitando o envolvimento de todos. Com o apoio de aparelho de som e a sala mergulhada 
na penumbra, a facilitadora reproduziu uma música instrumental tranquila, por aproxi-
madamente dez minutos. Buscando o relaxamento do grupo, a facilitadora solicitou que 
cada um se concentrasse na própria respiração, imaginasse estar em um lugar agradável 
e refletisse sobre sensações e sentimentos naquele momento, assim como sobre significa-
dos para o estado de paz interior. Em seguida, reduzindo o volume do som, a facilitadora, 
de forma pausada, lenta e suave, fez a leitura de textos com o tema da cultura de paz, tais 
como os conceitos e os pilares da cultura de paz. No fim da meditação e com o apoio da 
monitora, foram distribuídas folhas de papel ofício e lápis para cada estudante, convidados 
a reproduzir a sua metáfora para sensações, sentimentos e sentidos de paz. Em outras pa-
lavras, a facilitadora solicitou à turma que representassem no papel, seja com desenhos ou 
palavras, as emoções suscitadas durante a ação.

Resultados e discussões

De acordo com a Unesco (1999) a educação é um pressuposto básico para o fortale-
cimento da paz e superação da violência, sendo a escola um espaço privilegiado de refe-
rência e construção da cultura de paz. Diante da afirmação da Unesco e da necessidade 
de promover a saúde das relações sociais entre integrantes da comunidade escolar foi rea-
lizada a aplicação em sala de aula da oficina de Meditação, Reflexão e Produção Artística. 
Nas representações, os 35 discentes do 6º ano procuraram demonstrar os sentimentos, seja 
somente através de desenhos, entre os quais 40% deles retrataram imagens de praia e 35% 
de sertão, ou combinando desenhos e palavras, o caso das produções de 25% da turma, 
privilegiando o registro com palavras relacionadas ao sentimento de paz. 

Imagem 1: Desenho retratado com sertão e praia.

Fonte: Oficina de Meditação, Reflexão e Produção Artística.
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Na sequência dos desenhos reproduzidos na Imagem 1 percebe-se a demonstração 
da sensação de paz relacionada com a natureza. Neste sentido, inclusive, encontram-se 
75% dos desenhos dos estudantes. 

É importante mencionar que Richard Louv, conhecido principalmente por seu 
trabalho sobre o conceito de «déficit de natureza» e seu impacto nas crianças, embora 
não seja um autor de estudos sobre desenhos, especificamente, ele aborda a importância 
da conexão com a natureza para a saúde e o bem-estar das pessoas, incluindo crianças e 
jovens (LOUV, 2016). A afirmativa corrobora com a análise desta pesquisa, uma vez que 
a grande maioria dos desenhos evidenciou a natureza como uma forma de demonstrar e 
afirmar o sentimento, o sentido e a emoção da paz.

Quando 25% dos alunos combinam desenhos com palavras relacionadas ao senti-
mento de paz, entende-se como a evidência de que eles ultrapassam a representação ima-
gética, quando necessitam representar sentidos e emoções, recorrendo a verbetes quando 
pretendem significar conceitos da cultura de paz. Recorda-se Almeida et al (2016), que 
acreditam no poder das palavras, enquanto ferramentas poderosas para transmitir mensa-
gens de paz, justiça e empatia. 

Entende-se que ideias se baseiam na crença de que a arte tem o potencial de in-
fluenciar positivamente as perspectivas para atitudes saudáveis e o comportamento social 
positivo e confiante, para a construção de um mundo mais pacífico. Ao combinar desenhos 
com palavras relacionadas ao sentimento de paz, estudantes vão além da imagem e podem 
expressar conceitos e valores da cultura de paz de maneira mais rica, diversa e ampla. 

Imagem 2: Desenho com palavras que trazem relação com a cultura de paz.

Fonte: Oficina de Meditação, Reflexão e Produção Artística.

No mesmo sentido, a autora Dupret (2002) discute o conceito de paz positiva e a im-
portância de um processo educativo que desenvolva uma nova cultura de paz baseada na 
não-violência, no diálogo, na cooperação e na justiça. Na imagem 2, os textos igualmente 
reforçam o efeito positivo da ação lúdico-pedagógica, uma vez que estimulou entre parcela 
de participantes da experiência o desejo de exteriorizar as emoções vivenciadas não ape-
nas com desenhos, mas preenchendo o espaço de termos, elementos e adjetivos próprios 
do universo da cultura de paz, ou melhor, textos curtos para refletir. 
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Reflexão

À guisa de reflexões finais, as ações do projeto Empaz na escola, além de intervirem 
pedagogicamente para uma cultura de paz na instituição escolar atuam para uma educa-
ção integral, no sentido de elevarem a excelência da formação para uma convivência em 
sociedade de maneira respeitosa, pacífica e construtiva. 

Longe de esgotar o tema, ressalta-se, ainda, que investir parte do currículo com a 
adição de conteúdos e práticas lúdico-pedagógicas direcionadas para a cultura de paz pro-
porciona retorno positivo, através da melhoria da aprendizagem estudantil, da elevação da 
qualidade das relações interpessoais na comunidade e por estabelecer um ambiente esco-
lar caracterizado por interações sociais saudáveis, cordiais e baseadas no respeito, ética e 
fraternidade.
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Introdução

A presente escrita acadêmico-científica apresenta o Programa MedioTec como políti-
ca pública educacional profissional e tecnológica do Governo Federal do Brasil. Para Gar-
cia et al. (2011) “a efetivação das políticas públicas de Educação Profissional e Tecnológica 
se dá por meio de ações desenvolvidas tanto pela sociedade civil quanto pelo governo, uti-
lizando-se da rede de educação profissional, dos setores produtivos e dos trabalhadores.” 

Neste sentido, o programa em alusão está coerente com o que prevê a Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 205 quando define que a educação, direito de todos e de-
ver do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

A educação profissional e tecnológica, autorizada pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), surgiu em meados de 1909 por meio das Escolas de Aprendizes 
Artífices. No entanto, a regulamentação do Ensino Industrial aconteceu no governo de 
Getúlio Vargas, em 1942, ano de criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) e tem se tornado uma ferramenta essencial no processo de adaptação de jovens 
e adultos em diversas atividades do setor produtivo para suprir uma demanda por mão de 
obra qualificada e certificada.

Com suas diversas atribuições, o ensino profissional tem como objetivo desenvolver as 
competências e habilidades técnicas para preencher a demanda do mercado de trabalho. 
Além disso, tem se tornado uma das principais apostas para a melhoria da competitividade 
da indústria brasileira. Investir nesta área pode permitir a retomada do crescimento eco-
nômico no país de forma contínua, gerando melhores oportunidades de emprego e renda.

Nesse sentido, surge o Programa MedioTec visando atender às parcelas mais vulne-
ráveis da população, que por diversos motivos, não puderam adentrar em escolas públicas 
de ensino profissionalizante. O programa emergiu em meio às diversas crises que o país 
enfrentava, inclusive na seara da economia, desde então tem se caracterizado como uma 
alternativa rápida para a inserção de diversos jovens no mercado de trabalho e renda.

Metodologicamente, a presente pesquisa trata-se de um estudo de caso baseado em 
fontes secundárias, que de acordo com Yin (2015), é uma estratégia de pesquisa que com-
preende um método que abrange um caso específico em meio a tantos outros semelhantes. 
Quanto ao objetivo este estudo é de cunho exploratório e emprega abordagem qualitativa 
quanto à problemática. No tocante a natureza, esta pesquisa é básica, pois produz conhe-
cimentos novos e úteis de cunho social e científico, porém não é paradigmática e nem 
tampouco apresenta um produto novo a ser, doravante, utilizado. Quanto as técnicas para 
coleta de dados e geração de informações, empregamos, sobretudo a revisão de literatura. 
No que diz respeito às técnicas de análise adotamos a análise de conteúdo e do discurso 
(GIL, 2010; XAVIER et al., 2021).

Com relação a fundamentação teórica, foram utilizados referenciais como Angels 
(2018); Medeiros (2020); Yin (2015), Souza (2022), dentre outras obras pertinentes que 
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foram complementadas com a legislação peculiar ao que a temática requer, como as previ-
sões da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDB (Lei 9394 de 20 de dezembro de 1996), além de decretos, documentos oficiais de 
governo e sites eletrônicos institucionais.

O Programa MedioTec como política educacional: aspectos gerais

O Programa MedioTec foi uma iniciativa diretamente relacionada ao ensino técnico 
e teve como proposta o firmamento das políticas de educação profissional mediante a aflu-
ência das ações de fomento e execução, de elaboração pedagógica e de assistência técnica 
(SETEC, 2017). Seu surgimento se deu em 2016, ainda no primeiro mandato do governo 
da antiga Presidente Dilma Vana Rousseff do Partido dos Trabalhadores (PT).

Segundo discurso oficial, a nova ação é uma estratégia para ampliar o aces-
so ao ensino técnico para estudantes de ensino médio de instituições públi-
cas e privadas, que se encontram em situação de vulnerabilidade socioeco-
nômica. Isso por meio de cursos no contra turno concomitantes ao ensino 
regular (ANGELS, 2018, p. 47).

Na época, o país vivia em um período crítico em que enfrentava a carência da mão de 
mão-de-obra qualificada para a grande demanda do mercado, além de uma série de pro-
blemáticas envolvendo os jovens, os quais ao terminar o ensino médio, não tinham opções 
favoráveis para inserir-se no ensino superior e/ou no mercado de trabalho.

O programa foi implementado pela Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, que con-
diz ao Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), responsável 
por ampliar a oferta de educação profissional e tecnológica por meio de programas, proje-
tos e ações de assistência técnica e financeira; e pelo Decreto nº 7.589, de 26 de outubro 
de 2011, que atribui ao Ministério da Educação a Rede e-Tec com o fito de desenvolver a 
educação profissional e tecnológica na modalidade de educação a distância (EAD), para 
ampliação e democratização da oferta e acesso a área profissionalizante de forma pública 
e gratuita no país. 

Com o objetivo de garantir grandes índices de desempenho e gerar impactos positi-
vos nos âmbitos educacionais e sociais, esse programa é executado em cooperação com a 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) e com as Redes 
Públicas Estaduais e Distrital de Educação (RPEDE), destinando suas vagas diretamente 
aos estudantes do ensino médio, com a finalidade de assegurar que após a conclusão dessa 
etapa, os mesmos possuam qualificações para que sejam inseridos no mercado de trabalho 
e renda. 

Para participar do programa, a seleção do público-alvo é realizada por meio das Se-
cretarias Estaduais e Distrital de Educação, em parceria com o Ministério de Desenvol-
vimento Social e Agrário (MDSA). Os estudantes aptos devem possuir entre 15 a 19 anos 
e ter como requisito características socioeconômicas, ou seja, com maior vulnerabilidade 
econômica; psicológicas, referente às atividades de interesse; sociodemográficas, como 
região, bairro, cidade; e meritocracia, utilizado como critério de desempate. 

Quanto a escolha dos professores, é iniciada uma chamada pública para seleção de 
bolsistas. Os selecionados receberão atribuições para ministrar conhecimentos acerca do 
respectivo curso técnico, acompanhar e avaliar os estudantes em seu desempenho e de-
senvolver uma metodologia de ensino que atenda às necessidades da turma. Esses pro-
fissionais deverão cumprir uma carga horária de 20 horas semanais e possuir formação 
conforme for exigida no edital, podendo ser curso superior ou tecnólogo, a depender do 
módulo no qual será ministrado (SETEC, 20177).
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Adiante, é preferencialmente considerado que as vagas dos alunos sejam destina-
das aqueles já tenham concluído o primeiro ano do ensino médio, pois, como se trata de 
uma formação técnica integrada, a execução pode ter como duração entre 1 a 2,5 anos, 
sendo possível sugerir, que as vagas na modalidade EaD sejam direcionadas aos mesmos 
(SETEC, 2017). Em consonância a isso, as vagas devem ser priorizadas àqueles que são 
beneficiários do Programa Bolsa Família (substituído hoje pelo Programa Auxílio Brasil) e 
em situações de vulnerabilidades e ameaças sociais. 

Para os estudantes beneficiados com os cursos, a oferta da formação técnica e profis-
sional poderá ser realizada na própria instituição de ensino de forma integrada ou em ou-
tra instituição de ensino parceira do mesmo local, conforme os convênios e acordos criados 
pelo programa. Ademais, possuem modalidade de ensino híbrido, ou seja, presencial e à 
distância, pensada de forma estratégica para que os envolvidos consigam conciliar o nível 
médio com o ensino técnico e garantam a certificação final de ambos. 

O Médiotec será executado em parceria com instituições públicas e privadas 
de ensino técnico e tem entre outros objetivos garantir que o estudante do 
ensino médio, após concluir essa etapa de ensino, esteja apto a se inserir 
no mundo do trabalho e renda. Os cursos ofertados estarão dentro de um 
universo mapeado, proporcionando maior sinergia entre esses cursos e a 
demanda. O objetivo é mapear as demandas de formação técnica em cada 
uma das cinco regiões do Brasil, com dados sobre as oportunidades reais de 
inserção, por município, e as aptidões formativas necessárias para atendê-
-las (SETEC, 2017, p. 14). 

Os cursos ofertados serão escolhidos conforme as necessidades daquela área. Aten-
tando-se ao público-alvo, é importante que as instituições que irão ofertar o programa, em 
parceria com as Secretarias Estaduais e Distrital de Educação, proporcionem seminários 
de profissões dos respectivos cursos antes do processo seletivo e apresentem as perspec-
tivas para o mundo do trabalho e renda, esclarecendo as áreas de atuações, as demandas 
existentes conforme o arranjo local e o incentivo salarial.

Os seminários são essenciais pois auxiliam na escolha do curso pelos alunos, deven-
do corresponder às suas características e afinidades, afim de evitar a evasão educacional 
do país. Também são apresentadas as atividades desenvolvidas por cada curso, bem como 
as suas matrizes curriculares, as possíveis áreas de atuação e plano carreira, além das 
possibilidades de inserção profissional do mercado e renda e o futuro da profissão regula-
mentada no Brasil.

O programa é responsável também por oferecer acompanhamento psicossocial e pe-
dagógico aos estudantes com o objetivo de garantir a sua permanência e assegurá-los até 
a certificação final. Além disso, o aumento da carga horária de estudos e de atividades aca-
dêmicas, como também os conflitos pessoais enfrentados, podem influenciar diretamente 
para o abandono do aluno no decorrer curso, por isso, é dada a importância de conciliar os 
conteúdos ministrados no ensino médio com os da educação profissional. 

A fim de garantir a permanência do aluno no curso, o programa garante que a institui-
ção ofertante deverá prestar assistência estudantil ao mesmo. Para tanto, essa assistência 
poderá ser o fornecimento de alimentação, transporte ou em pecúnia, desde que o curso 
seja ministrado em ensino presencial. De acordo com Imperatori (2017, p. 295) “entende-
-se que quaisquer estudantes poderão ser atendidos por ações de assistência estudantil, 
sendo prioritários os vulneráveis em termos socioeconômicos, podendo ser estabelecidos 
outros requisitos pelas instituições.”

O valor da assistência é pago diretamente ao estudante por meio da bolsa-forma-
ção, além de corresponder ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), ou seja, 
R$1,00 para a educação integral e, a mesma quantia a título de transporte, sendo estabe-
lecido um valor mínimo de R$2,00 por hora-aula. Por via, fica recomendado que o valor 
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mínimo não deve ser aplicado de maneira isonômica, pois, deve ser examinado os aspectos 
individuais e da região, de modo a proporcionar a melhor forma de apoio aos envolvidos.

Ao finalizar a oferta dos cursos, é de responsabilidade da instituição ofertante em con-
junto com suas parcerias educacionais, realizar o acompanhamento dos alunos dentro do 
prazo máximo de um ano. O objetivo é saber como a carreira profissional impactou a vida 
dos mesmos e observar alguns fatores como:

O tempo que o egresso levou para ser inserido no mundo do trabalho e ren-
da, a relação direta de sua formação técnica com sua inserção profissional 
e as dificuldades dessa inserção, a permanência no mundo do trabalho e 
renda, o tempo para reinserção, em caso de desemprego, se a formação téc-
nica contribuiu para sua formação cidadã e pessoal, se a formação técnica 
incentivou a continuidade dos estudos ou de especialização em sua área de 
atuação, entre outros (SETEC, 2017, p. 18).

Posteriormente, o Programa pretende se aprimorar e melhorar os serviços ofertados 
aos beneficiados, com intuito de mostrar eficiência em seus resultados, segundo Fagun-
des e Moura (2009, p. 100) que enfatiza que “a eficiência de uma política social ou de um 
programa social estabelece a correlação entre os efeitos dos programas (beneficiados) e os 
esforços (custos) empreendidos para obtê-los.”

O Mediotec pretende fortalecer as políticas de EPT mediante a convergên-
cia de ações como: fomento e execução da ação e produção pedagógica e 
de assistência técnica, visando ampliar a oferta de educação profissional 
técnica de nível médio “articulada de forma concomitante com as redes de 
educação e com o sistema produtivo” e tendo como base a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN), alterada pela lei nº 11.741/2008 
(ANGELS, 2018, p. 58).

Por fim, o programa vem procurando cada vez mais o desenvolvimento e a educação 
de qualidade para os alunos interessados e ingressos. Além disso, trouxe muita satisfação 
e expectativa de vida para aqueles estudantes que após a conclusão do ensino médio não 
conseguiram ingressar no ensino superior, tendo como oportunidade, já adentrar no mer-
cado de trabalho e renda. 

Vale ressaltar que os impactos sociais que foram e continuam sendo gerados para 
a população comtemplada com o programa são inúmeros, desde a oferta de cursos às 
parcelas mais vulneráveis, garantindo o acesso igualitário para todos, até a influência na 
escolha da carreira profissional que o aluno seguirá, tendo em vista que os cursos podem 
agir como ponte para a descoberta de suas aptidões ou mesmo como um apoio para iden-
tificação de uma possível graduação.

O Programa MedioTec no Estado do Ceará  

A educação profissional e tecnológica, tem sido uma grande referência na formação 
de novos profissionais no país, principalmente para aqueles que buscam melhores expec-
tativas de vida. Portanto, quando “[...] analisada em seu contexto histórico, já foi caracte-
rizada como um modelo educacional técnico instrumental por conta de seus objetivos e 
funções iniciais.” (SOUZA, 2018, p. 43) 

A implantação do Programa MédioTec aconteceu no Ceará em 2017, ano vigente ao 
surgimento dessa política educacional. A Fundação da Universidade Estadual do Ceará 
(Funece) foi uma das primeiras instituições públicas do estado a receber o programa e 
ficou caracterizada por fornecer atendimento psicopedagógico inovador, devido às suas 
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buscas constantes por alternativas que desenvolvessem o interesse dos alunos pelo ensino 
técnico e valorizasse a participação dos envolvidos, além de considerar importante a con-
tribuição familiar como fator essencial para o alcance da certificação final. 

Segundo Hidelbrando dos Santos Soares, atual reitor da Universidade Estadual do 
Ceará (UECE), para iniciar o programa, foram criadas 50 turmas, oferecendo inicialmente 
10 cursos em diferentes áreas para os estudantes. Os mesmos foram divididos em sete re-
giões do estado, totalizando 34 municípios beneficiados. Em suma, pensando no bem-estar 
dos envolvidos, no aprimoramento dos conhecimentos e na expansão dos cursos, foi estra-
tegicamente aplicado o modelo de ensino híbrido, criando duas grandes redes de acesso: 
a virtual e a presencial, “como forma de atingir novos públicos por meio de metodologias 
inovadoras para o ensino, onde o aluno é sujeito ativo no processo de construção do conhe-
cimento” (MEDEIROS, 2020, p. 17).

O MedioTec tem sido uma ótima oportunidade para jovens estudantes da rede públi-
ca que se interessam pela formação profissional, pois, os cursos ofertados acontecem de 
forma concomitante ao ensino médio, o que garante certificação dupla ao fim dos períodos. 
Os cursos ofertados variam de acordo com as necessidades de cada região, o que garante 
possíveis parcerias com empresas locais para realização de estágios de futuros profissio-
nais especializados nas respectivas áreas, além de assegurar maiores oportunidades de 
emprego afim de se alcançar as demandas do mercado.  

Para realização do programa, foram repassados inicialmente R$512 milhões para as 
instituições públicas de todo o país no primeiro semestre. Os resultados alcançados foram 
extremamente satisfatórios, tendo em vista que em alguns estados o número de matrículas 
superou o estimado para uma política pública recém desenvolvida. A região Nordeste foi 
destaque por realizar cerca de 27 mil matrículas durante o processo seletivo, o que confir-
ma a hipótese na qual “a educação envolve a responsabilidade da população sobre seus 
hábitos e estilo de vida” (ALVES, 2020, p. 100).

Desta forma, é de suma importância a ampliação das políticas educacionais no país 
como uma estratégia que desperte o interesse pela educação em jovens, principalmente 
de pequenas cidades dos interiores dos estados, onde possuem um índice muito grande de 
desemprego e falta de qualificação profissional. Sendo assim, o foco do Programa Medio-
Tec é neste público-alvo, devido ao alto índice de desemprego no Brasil. Em vista disso, as 
vagas dos cursos ofertadas são direcionadas de acordo com as necessidades de mercado, 
conforme afirma Eline Neves Braga, ex-titular da Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica (SETEC) do Ministério da Educação.   

A parceria do estado do Ceará com o Ministério da Educação para aplicação do pro-
grama em 2017, distribuiu de forma imediata inúmeras vagas, alcançando um total de 
1250 alunos beneficiados. Ademais, em 2018 foram ofertados os cursos de comércio, con-
tabilidade, enfermagem e gerência em saúde em cidades como Crateús, Itapipoca, Juaga-
retama e Jaguaribe, finalizados com o índice superior de 80% de permanência, de acordo 
com os dados da Funece (UECE, 2020, 2022).

Já no ano de 2020, a Uece realizou a oferta de 22 novas turmas para o MedioTec. O 
programa foi desenvolvido em 20 diferentes municípios do Estado, onde foram favorecidos 
com os cursos de formação técnica em agronegócio, comércio, contabilidade, gerência de 
saúde e segurança do trabalho. Nesse processo, foram matriculados cerca de 546 alunos, 
sendo entregue a certificação final de 431 novos técnicos em 2022, resultando em uma 
taxa de conclusão de 79%, uma das maiores do programa no Brasil, conforme retrata o rei-
tor da Universidade (UECE, 2020).

Em conformidade com Alves (2020, p. 100) “as situações nas quais a educação profis-
sional se aplica são aquelas que exigem uma participação ativa do sujeito, possibilitando 
a transformação de suas atitudes, conhecimentos e habilidades para lidar com situações 
diárias.” No que tange às políticas educacionais como formação profissional ofertada pelo 
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MedioTec, pode-se dizer que elas são uma ótima alternativa de inclusão social de jovens, 
atingindo a população tanto das capitais e regiões metropolitanas, como também a popu-
lação do interior que, por diversas vezes, possuem menos acesso a esse tipo de profissio-
nalização.

Por fim, além da inclusão social, esses jovens têm a oportunidade de desenvolver seus 
conhecimentos e descobrir eventuais habilidades até então desconhecidas, ou até mesmo 
aprimorar as competências já adquiridas, pois, segundo Paulo Freire (2001, p. 40): “Nin-
guém nasce feito. Vamos nos fazendo aos poucos na prática social de que tornamos parte.” 

Considerações finais

A questão de como a educação profissional e tecnológica tem se tornado uma alter-
nativa viável e de execução rápida para a inserção dos jovens que acabaram de cursar o 
ensino médio, pode ser explicada pela escassez de oportunidades trazidas até essa parcela 
da população. 

Essa crítica é uma das muitas que podem ser feitas frente à crise enfrentada pelo país 
há diversos anos e que tem elevado o número de desempregados no Brasil. Tendo em vista 
esse dado, nota-se a busca constante dos jovens em qualificar-se profissionalmente para 
atender as demandas mercadológicas.

Em suma, por meio das pesquisas bibliográficas conseguimos identificar pontos em 
que o Programa MedioTec tem se mostrado eficiente. No mais, o contexto atual do Medio-
Tec é de que, apesar das dificuldades, ele tem transformado a vida de diversos jovens que, 
por vários motivos, não conseguiram oportunidades anteriores, como as que estão sendo 
oferecidas, atualmente.
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III. FORMAÇÃO DOCENTE

“Para essa prática discursiva, a formação de seus enunciados; 

mas essa prática não se manifesta somente em uma 

disciplina de status e pretensão científicos, 

encontramo-la igualmente empregada em textos jurídicos, 

em expressões literárias, 

em reflexões filosóficas, 

em decisões de ordem política, 

em propósitos cotidianos, 

em opiniões” 

(FOUCAULT: Arqueologia do Saber, 2008, p. 200).





  - 159  

19 GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA:  POSSIBLIDADES E DESAFIOS

Carlos Rafael Vieira Caxile

Carlos Henrique Rodrigues Sampaio

Introdução 

A gestão democrática no século XXI se tornou nevrálgica do que nunca, onde as 
transformações socioambientais são cada vez mais dinâmicas. O futuro da humanidade 
depende da capacidade de todos os cidadãos trabalharem em comunhão para enfrentar os 
desafios que o mundo apresenta. Ao garantir a participação cidadã e a tomada de decisões 
justas e inclusivas, a gestão democrática se mostra essencial como base para o desenvolvi-
mento sustentável e a construção de um futuro mais justo e equitativo.

Assim, esse texto procura compreender como a implementação da gestão democrá-
tica na escola pode colaborar para o engajamento dos estudantes na vida escolar, tornan-
do-os mais responsáveis e participativos, além de melhorar a relação entre a escola e a 
comunidade. Como isso pode levar a uma maior satisfação da comunidade escolar e a uma 
melhoria na qualidade do ensino. Por que a gestão democrática escolar é um processo es-
sencial para garantir uma educação mais justa, inclusiva e de qualidade para todos.

Nosso objetivo principal foi levantar e sistematizar os princípios da gestão democráti-
ca nas escolas, observados no sistema educacional, bem como os desafios enfrentados para 
a sua efetivação, sobretudo por meio da gestão democrática. Utilizamos como procedimen-
tos metodológicos de análise: a Constituição da República Federativa do Brasil, Art. 206; 
Lei nº 9.394 -LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Plano Nacional de 
Educação 2014-2014; como também pesquisas dos seguintes autores: GANDIN, Danilo; 
GANDIN, Luís A; LIBANEO, José C; LUCK, Heloísa; PRAIS, Maria de Lourdes M; RIOS, 
Terezinha; dentre outros.

Desenvolvimento

Na escola, é a coordenação pedagógica, a principal responsável por coordenar as ati-
vidades pedagógicas de uma instituição de ensino, com o intuito de garantir a qualidade 
do processo educacional. A coordenação pedagógica atua em conjunto com os professores, 
orientando-os, fornecendo recursos didáticos e auxiliando na elaboração de projetos peda-
gógicos (LUCK, 1998).

A coordenação pedagógica surgiu nos anos 1970, com a implementação da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que instituiu a obrigatoriedade da existência 
desse setor nas instituições de ensino. A LDB reconheceu a importância da coordenação 
pedagógica para a melhoria da qualidade da educação e para a formação de professores 
críticos e reflexivos. 

A coordenação pedagógica apareceu para atender os anseios de uma educação de 
qualidade, procurando aprimorar o processo educacional, a gestão escolar e o desenvol-
vimento dos alunos. A coordenação pedagógica é voltada a todos os membros da comu-
nidade escolar, incluindo professores, alunos, pais e gestores escolares, com o objetivo de 
garantir uma educação mais eficiente e efetiva.

A gestão satisfatória nas escolas envolve a criação de um ambiente de aprendizagem 
dinâmico, incentivando a participação dos alunos, a colaboração entre os professores e a 
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comunidade escolar como um todo. Os gestores educacionais devem estabelecer objetivos 
educacionais claros e identificar os recursos necessários para alcançá-los. Eles também 
devem ser capazes de monitorar de perto o progresso dos alunos e avaliar o desempenho 
do corpo docente.

(...) as formas de organização e gestão são sempre, meios, e nunca fins, em-
bora muitas vezes, erradamente, maios sejam  tratados como fins; os meios 
existem para alcançar determinados fins e lhe são subordinados (...) a ges-
tão faz parte da organização, mas aparece junto a ela por duas razões: a) a 
escola é um organização em que tanto seus objetivos e resultados quanto 
seus processos meios são relacionados com a formação humana, ganhando 
relevância, portanto, o  fortalecimento das relações sociais, culturais e afe-
tivas que nela tem lugar; b) as instituições escolares, por prevalecer nelas 
o movimento humano, precisam ser democraticamente administradas, de 
modo que todos os seus integrantes canalizem esforços para a  realização 
de objetivos educacionais, acentuando-se a  necessidade da gestão partici-
pativa e da gestão da pacificação. página (OLIVEIRA, et al., 2017, p. 412).

Além disso, a gestão escolar implica a criação de um orçamento escolar e a alocação 
de recursos para as atividades de ensino e aprendizagem. Isso requer habilidades finan-
ceiras e de planejamento para garantir que a escola atinja seus objetivos educacionais de 
forma satisfatória e eficaz. A gestão escolar também envolve a aquisição de tecnologia e 
recursos educacionais atualizados que apoiem a aprendizagem dos alunos e ajudem a pre-
pará-los para o mercado de trabalho (VIANNA, 1996).

O modelo tradicional de gestão nas escolas se baseia em uma hierarquia rígida, onde 
a direção detém todo o poder decisório e os demais profissionais atuam de forma subordi-
nada e controlada. Essa estrutura é privilegiada pela centralização das decisões, pela falta 
de empatia dos docentes e alunos no processo de gestão e pela ênfase nas normas e regras 
(PRAIS, 1990).

Algumas características desse modelo são: autoridade concentrada na figura do di-
retor ou coordenador pedagógico; falta de envolvimento dos professores e alunos nas de-
cisões; cultura de cumprimento de normas e regras; pouca flexibilidade e receptividade 
para novas ideias; avaliação centralizada na nota, sem atentar para outras habilidades e 
competências dos alunos; pouca abertura para mudanças e inovações.

Entre as principais críticas a esse modelo, destaca-se a sua rigidez e falta de flexibili-
dade para as necessidades e demandas específicas de cada comunidade escolar. Além dis-
so, a centralização das decisões pode limitar a criatividade e a participação dos educadores 
e alunos, interferindo negativamente na qualidade do ensino (SILVA, 1995).

(...) a escola e seu modo de organizar se constituem o ambiente educativo, 
isto é, um espaço de formação e aprendizagem construído por seus compo-
nentes, um lugar em que os profissionais podem decidir sobre seus traba-
lhos e aprender mais sobre sua profissão. Acredita-se que não são apenas os 
professores que educam. Todas as pessoas que trabalham na escola realizam 
ações educativas, embora não tenham as mesmas responsabilidades nem 
atuem de forma igual (OLIVEIRA, et al., 2017, p 414).

Nos últimos anos, têm aparecido propostas para uma gestão mais participativa e democrática nas 
escolas, com a valorização do trabalho coletivo e o desenvolvimento de espaços de diálogo e escuta para 
todos os envolvidos no processo educativo.

É importante salientar que nenhuma Carta Constitucional anterior a atual em vigência contemplou 
a gestão democrática como elemento da educação e, muito menos, como princípio do ensino público 
como consignou a Constituição Federal de 1988, nos termos em que estabelece o Título VIII, Da Ordem 
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Social, Capítulo III, Da Educação, da Cultura e do Desporto, Seção I, Da Educação, em seu Artigo 206, 
Inciso VI.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (...) 
VI – Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; (...)

Em 1996, foi publicada a Lei Federal de Diretrizes e Bases da Educação de Nº 9.394 
que regulamentou a gestão democrática através dos seguintes dispositivos:

Título II 
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 
Art. 3º. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (...) 
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legis-
lação dos sistemas de ensino; (...)
Título IV 
Da Organização da Educação Nacional 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:
 I – Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 
II participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes.
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas 
de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia peda-
gógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais 
de direito financeiro público.

A gestão democrática na escola é um processo que tem como objetivo principal pro-
mover a participação ativa da comunidade escolar nas decisões que afetam a vida escolar. 
Dessa forma, a gestão democrática contribui para o desenvolvimento de um ambiente es-
colar mais justo, inclusivo e participativo.

Uma das principais vantagens da gestão democrática é que ela possibilita que os 
cidadãos sejam tratados como parceiros e aliados, e não somente como eleitores ou contri-
buintes. Isso proporciona maior confiança e cooperação, tornando a sociedade mais resi-
liente e capaz de lidar com os desafios contemporâneos que se apresentam.

Outro aspecto fundamental da gestão democrática é que ela permite a realização de 
ações coletivas e colaborativas, fazendo com que pessoas de diferentes origens e experiên-
cias possam se unir para realizar mudanças significativas. Através da participação cidadã, 
é possível criar redes diversas e ecossistemas colaborativos capazes de promover a solução 
de problemas complexos e relevantes para a sociedade.

A participação é o principal meio de assegurar a gestão democrática, pos-
sibilitando envolvimento de todos os integrantes da escola no processo de 
tomada de decisões e no funcionamento da organização escolar. A participa-
ção proporciona melhor conhecimento dos objetivos e das metas da escola, 
de sua estrutura organizacional e de sua dinâmica, de suas relações com a 
comunidade, e propicia um clima de trabalho favorável a maior aproxima-
ção entre os professores., alunos e pais. Nas empresas a participação nas de-
cisões é quase sempre estratégia que visa o aumento da produtividade. Nas 
escolas também se buscam resultados, mas há nelas um sentido mais forte 
de prática da democracia, de experimentação de forma não autoritárias de 
exercício do poder, de oportunidade ao grupo de profissionais para intervir 
nas decisões e organizar e definir coletivamente o rumo dos trabalhos (OLI-
VEIRA, et al., 2017, p. 450, 451).
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A aprovação do Plano Nacional de Educação que vigora por meio da Lei nº 13.005/2014, 
o princípio da gestão democrática foi não apenas destacado como uma diretriz do Plano, 
como foi instituída uma meta específica, Meta 19, formada de oito estratégias, acrescen-
tando, ainda, que na elaboração dos planos decenais de educação pelos sistemas de ensino 
de Educação Básica nos estados, no Distrito Federal e nos municípios fosse contemplada a 
gestão democrática como método. O texto legal estabelece o seguinte:

Art. 2º. São diretrizes do PNE: 
(...) 
VI – Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
 (...) 
Art. 8º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste 
PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. (...) 
§ 2º Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste 
artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da 
comunidade educacional e da sociedade civil. 
Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação 
da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

Estratégias:

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da 
educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específi-
ca que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a 
legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos 
diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, 
bem como a participação da comunidade escolar; 
19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) 
dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conse-
lhos de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) 
representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de 
políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espa-
ço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede 
escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;
 19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem 
Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências 
15 municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da 
execução deste PNE e dos seus planos de educação; 
19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se 
lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas esco-
las e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por 
meio das respectivas representações; 
19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e 
conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fis-
calização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas 
de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento 
autônomo;
 19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, 
alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, 
currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, 
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assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores 
escolares;
 19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de 
gestão financeira nos estabelecimentos de ensino; 
19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, 
bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição 
de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam 
ser utilizados por adesão.

A gestão democrática pressupõe a participação de todos os atores envolvidos na esco-
la - professores, estudantes, pais, funcionários da escola e comunidade local - nas decisões 
sobre a organização pedagógica, administrativa e financeira da escola. Essa participação 
pode se dar por meio de conselhos escolares, assembleias, reuniões, entre outros mecanis-
mos que viabilizam a discussão e a tomada de decisão coletiva.

O princípio de autonomia requer vínculos mais estreitos com a comunidade 
educativa, constituída basicamente pelos pais, pelas entidades e pelas or-
ganizações paralelas à escola. A presença da comunidade na escola, espe-
cialmente, dos pais, tem várias implicações. Prioritariamente, eles e outros 
participantes participam do Conselho Escolar, para preparar o projeto peda-
gógico e acompanhar e avaliar a qualidade dos serviços prestados. Adicio-
nalmente, usufruem da vivência e das práticas democráticas de gestão, de-
senvolvendo atitudes e habilidades para participarem de outras instâncias 
decisórias no âmbito da sociedade civil (...) contribuindo para o aumento da 
capacidade de fiscalização da sociedade civil sobre a execução da política 
educacional (OLIVEIRA, et al., 2017, p. 459).

A gestão democrática na educação é um processo fundamental para garantir a par-
ticipação ativa da comunidade escolar na tomada de decisões e na construção de uma es-
cola mais inclusiva e democrática. Nesse modelo de gestão, todos os envolvidos na escola, 
como os pais, alunos, professores e funcionários, têm um papel nevrálgico no planejamen-
to e execução das políticas educacionais (VASCONCELOS, 2002).

Assim, os avanços na implementação da gestão democrática na educação incluem o 
fortalecimento dos organismos colegiados: associações de pais e mestres, grêmio estudan-
til e conselhos escolares. 

O conselho escolar é um órgão colegiado e deliberativo formado por representantes 
de vários segmentos da comunidade escolar, como pais, alunos, professores, funcionários 
e gestores. Tem como finalidade discutir e deliberar sobre assuntos relacionados à gestão 
da escola e promover a participação democrática da comunidade no processo educativo.

(...) A participação da comunidade possibilita a população o conhecimento 
e a avaliação de serviços oferecidos e a intervenção organizada na vida es-
colar (...) entre as modalidades mais conhecidas de participação, estão os 
conselhos de classe - bastante difundido no brasil - os conselhos de escola, 
colegiados ou comissões que surgiram no início da década de 1980, funcio-
nando em vários Estado” (OLIVEIRA, et al., 2017, p. 452).

O conselho escolar tem como principais funções: auxiliar na elaboração e execução 
do projeto político-pedagógico; acompanhar e avaliar a gestão escolar e os resultados edu-
cacionais; mobilizar a comunidade escolar em torno de assuntos de interesse da escola; e 
fiscalizar o uso dos recursos públicos destinados à escola. 

Para formar um conselho escolar exitoso na escola, é necessário seguir alguns passos 
importantes, como: definir o regimento interno do conselho, estabelecendo a composição, 
as normas de funcionamento e as competências; eleger democraticamente os representan-
tes de cada segmento da comunidade escolar; capacitar os membros do conselho sobre a 
legislação educacional, participação cidadã e gestão democrática; e promover a comuni-
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cação e a transparência nas ações desenvolvidas pelo conselho, divulgando as decisões e 
as deliberações para toda a comunidade escolar (SANTOS, 1997).

Além disso, é importante que haja um clima de diálogo e de respeito mútuo entre 
os membros do conselho, valorizando a diversidade de ideias e de pontos de vista. O en-
volvimento e o engajamento da comunidade escolar são fundamentais para o sucesso do 
conselho escolar, pois são eles que irão propor ações, debater e tomar decisões que irão 
contribuir para a promoção de uma educação de qualidade e que atenda às necessidades 
dos estudantes e da comunidade. (OLIVEIRA, et al., 2017)

A gestão democrática também implica em um processo contínuo de avaliação e mo-
nitoramento das políticas educacionais, com o objetivo de verificar se as metas e objetivos 
estão sendo alcançados e identificar eventuais problemas e desafios a serem enfrentados. 
Desse modo, a gestão democrática se apresenta como uma ferramenta fundamental para 
garantir a qualidade do ensino e promover uma educação mais igualitária e democrática.

Para que haja uma gestão democrática na escola, é de fundamental importância a 
implementação do projeto político pedagógico. O projeto político-pedagógico (PPP) é um 
documento que orienta a gestão e o planejamento das escolas. Ele representa a identidade 
da instituição de ensino, definindo sua missão, visão e valores, bem como suas diretrizes 
pedagógicas e estratégias para o ensino e a aprendizagem (RIOS, 1990).

O PPP surgiu no Brasil em meados dos anos 90, com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), que tornou obrigatória a elaboração e implementação do docu-
mento em todas as escolas. Ele foi criado para desenvolver a democratização da educação, 
fortalecendo a participação da comunidade escolar e a gestão democrática.

O PPP é um instrumento utilizado para fomentar a construção coletiva do projeto 
educativo da escola, envolvendo gestores, professores, alunos e pais em seu processo de 
elaboração. Ele funciona como uma orientação para as ações realizadas na escola, facili-
tando o planejamento das atividades e garantindo a coerência entre os objetivos definidos 
e as ações executadas.

A realização bem sucedida do trabalho escolar - sintetizado no trabalho do-
cente - para assegurar o processo de ensino-aprendizagem - depende de 
integração e articulação bem sucedida entre os meios e os objetivos. Por 
exemplo, a elaboração do projeto pedagógico supõe práticas de gestão par-
ticipativa, ações de formação continuada, formas de avaliação da escola e do 
desenvolvimento do projeto. O projeto pedagógico, por sua vez, concretiza-
-se no currículo e nas metodologias de ensino, requerendo, também, ações 
de formação continuada, (para aprimorar a qualidade do trabalho com os 
alunos na sala de aula) planos de ensino, práticas de gestão e formas de 
ajuda pedagógica ao professor por parte da coordenação pedagógica (OLI-
VEIRA, et al., 2017, p. 426).

Em outros países, existem projetos similares ao PPP, como o Plano Educativo Insti-
tucional (PEI), no Chile, ou o Projeto Educativo de Centro (PEC), na Espanha. Cada país 
tem sua própria estrutura e metodologia para a elaboração do documento, mas em geral, o 
objetivo é o mesmo: orientar a gestão da escola com base em seus princípios pedagógicos.

Os benefícios do PPP para a sociedade são numerosos. Ao garantir a participação da 
comunidade escolar em sua elaboração, o documento promove a democracia participativa 
na educação, permitindo que as pessoas expressem suas opiniões e necessidades. Além 
disso, o PP P auxilia na formação de cidadãos críticos, reflexivos e conscientes de seu papel 
na sociedade, preparando-os para enfrentar os desafios do mundo atual (GANDIN, 1999).

O projeto político pedagógico deve constar informações sobre a identidade e missão 
da escola, a concepção de educação adotada, os objetivos e metas a serem alcançados, as 
estratégias pedagógicas a serem utilizadas, as formas de avaliação do processo educativo 
e a organização da gestão escolar.



  - 165  

O projeto político pedagógico serve como um instrumento norteador para todas as 
ações desenvolvidas na escola, permitindo uma gestão mais democrática e participativa, 
além de garantir que todas as atividades desenvolvidas estejam alinhadas com a proposta 
educativa assumida pela instituição.

Para que a comunidade escolar participe da elaboração do projeto político pedagó-
gico, é necessário promover encontros, reuniões e oficinas que possibilitem a discussão e 
reflexão sobre a proposta educativa. É importante também utilizar ferramentas como ques-
tionários e grupos de discussão online para ampliar o alcance da participação. O diálogo 
e a escuta atenta das demandas e necessidades da comunidade escolar são fundamentais 
para a construção de um projeto político pedagógico que atenda às expectativas e anseios 
de todos os envolvidos. 

No entanto, os desafios para a implantação do projeto político pedagógico nas escolas 
incluem a falta de recursos financeiros e materiais, a resistência de alguns profissionais 
da educação em abraçar a proposta, a dificuldade em envolver a comunidade escolar na 
elaboração do projeto e a falta de tempo para a execução das atividades planejadas.

Considerações finais

Nesse sentido, conclui-se que ao longo dos anos, a gestão democrática se tornou uma 
área de estudo cada vez mais relevante, especialmente no contexto do século XXI. A ne-
cessidade de uma maior transparência e participação dos cidadãos na tomada de decisões 
políticas se faz essencial, considerando o aumento contínuo da complexidade dos proble-
mas sociais e ambientais que enfrentamos como sociedade global.

A gestão democrática surge como uma resposta à crescente demanda por maior par-
ticipação da sociedade civil em todas as formas de governo, desde as esferas municipais 
até as internacionais. É um conceito que tem como objetivo garantir que a população possa 
participar de forma ativa na tomada de decisões que afetam a sua vida. Além disso, a ges-
tão democrática também visa garantir que as decisões tomadas sejam justas e igualitárias, 
garantindo os direitos humanos e o bem-estar da população. 

Através de um modelo de gestão participativa, os cidadãos têm a oportunidade de 
serem protagonistas do processo de tomada de decisões, seja através de assembleias po-
pulares, conselhos consultivos, audiências públicas, dentre outros. Esse processo permite 
que todos os interessados tenham voz e contribuam para a discussão de possíveis soluções 
para os problemas enfrentados pela sociedade, garantindo assim uma maior legitimidade 
e eficácia das políticas implementadas.

Os avanços na implementação da gestão democrática na educação contemplam o 
fortalecimento dos conselhos escolares, a promoção de fóruns de discussão e a criação 
de espaços de diálogo e participação da comunidade na escola. Além disso, a gestão de-
mocrática também promove o desenvolvimento de projetos e atividades que valorizam a 
diversidade e a inclusão, colaborando para uma educação mais justa e equânime.

No entanto, ainda há desafios a serem superados na implementação da gestão demo-
crática na educação. Um dos principais é a resistência de alguns gestores e profissionais 
da educação em aceitar a participação da comunidade na tomada de decisões. Também 
é necessário avançar na formação de educadores e na conscientização da importância da 
gestão democrática na promoção de uma educação de qualidade e inclusiva.

Apesar dos avanços já conquistados, ainda há muitos desafios a serem superados na 
implementação dessa prática. É preciso continuar investindo na formação de educadores 
e na conscientização da importância da gestão democrática, promovendo cada vez mais a 
participação ativa da comunidade na tomada de decisões e na construção de uma escola 
mais democrática e inclusiva.
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Outro desafio é a necessidade de ampliar o acesso e a participação da comunidade 
nas escolas, especialmente das famílias e dos estudantes mais vulneráveis e marginaliza-
dos. É importante que a gestão democrática não seja apenas um discurso, mas sim uma 
prática efetiva de inclusão e participação de todos os envolvidos no processo educacional.
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20 O PAPEL DO GESTOR EM ESPAÇOS ESCOLARES E NÃO ESCOLARES

Scarlett O’hara Costa Carvalho

Maria Aparecida Alves da Costa

Introdução

O presente trabalho aborda a temática do papel do gestor em espaços escolares e não 
escolares, considerando que essa discussão será acerca do papel do profissional pedagogo 
enquanto gestor nesses espaços. Para tanto, é importante conhecer os espaços não escola-
res, seus significados e a forma como o pedagogo se destacam neles em seus formatos de 
atuação, suas possibilidades e desafios enquanto gestor nesses âmbitos.  

  Inicialmente, foi feito um resgate de alguns conceitos importantes, sendo estes: 
educação formal, informal e não formal, bem como o conceito de pedagogia. Importa 
destacar, que hoje em dia essas terminologias já são encontradas em estudos, como: 
institucionalizadas, não institucionalizadas; ou escolarizadas e não escolarizadas. 
Ademais, será destacado alguns dos possíveis espaços não escolares, nos quais os saberes 
pedagógicos contribuem de forma significativa no transcorrer dos processos educativos. 

Como o objetivo deste estudo permeia o âmbito da gestão, é fundamental discutir 
inicialmente o que é gestão. Desta forma, etimologicamente o termo gestão deriva do la-
tim gestione e significa gerir, gerência, administração. Portanto, gestão é o ato de conduzir 
para a obtenção dos resultados desejados. (OLIVEIRA; PEREZ JR.; SILVA, 2002, p.136). 
Ou seja, gestão é o ato de gerir, ou seja, realizar ações que conduzam à realização dos 
objetivos e metas propostas. Mais especificamente, a gestão escolar engloba todas as ativi-
dades da instituição. Ela é responsável, por meio de seu gestor, por garantir a organização 
e desenvolvimento da gestão da escola, materializando planos e projetos elaborados pela 
mesma. Vale ressaltar que isso ocorre tanto nos espaços escolares, quanto nos não escola-
res. 

Ainda no que concerne ao conceito de gestão educacional, Luck (2007, p. 55) pres-
supõe:

um entendimento diferente da realidade, dos elementos envolvidos em uma 
ação e das próprias pessoas em seu contexto; abrange uma série de concep-
ções, tendo como foco a interatividade social, não considerada pelo conceito 
de administração, e, portanto, superando-a (LUCK, 2007, p. 55).

Nesse sentido, a gestão está presente em todas as empresas e instituições privadas 
e públicas, sendo atualmente fundamental e necessária no setor de educação. Ainda de 
acordo com essa autora, 

A gestão escolar constitui uma das áreas de atuação profissional na edu-
cação destinada a realizar o planejamento, a organização, a liderança, a 
orientação, a mediação, a coordenação, o monitoramento e a avaliação dos 
processos necessários à efetividade das ações educacionais orientadas para 
a promoção da aprendizagem e formação dos alunos (LUCK, 2007, p. 23).

Ademais, a gestão escolar engloba as incumbências que as unidades escolares pos-
suem, tais como: elaborar e executar a proposta pedagógica, administrar o pessoal e os 
recursos materiais e financeiros. A seguir, será elucidado o percurso metodológico deste 
estudo. 
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Percurso Metodológico

Partindo de uma abordagem qualitativa, utilizou-se como metodologia a pesquisa 
bibliográfica, realizada a partir da análise de materiais já publicados na literatura e artigos 
científicos divulgados no meio eletrônico, fundamentando-se nas ideias e concepções de 
autores como: Libâneo (2004, 2012), Brandão (2002), Pimenta (2005), Luck (2007), entre 
outros. 

Diante disso, a discussão deste artigo encontra-se organizada em cinco seções, con-
siderando a Introdução deste trabalho e as Considerações Finais. Apresentou-se primeiro 
a Introdução, que traz a temática da pesquisa. A seção seguinte é intitulada “Percurso me-
todológico”, na qual apresentou-se o método utilizado e o caminho traçado para delinear 
esta pesquisa. Na terceira seção, intitulada “A Atuação em Espaços Escolares e Não Esco-
lares” no qual se discutiram os tipos de educação – formal, não formal e informal –, com 
o objetivo de elucidar um pouco as congruências e as especificidades de cada um deles, 
situando a atuação profissional do pedagogo enquanto gestor e o trabalho pedagógico em 
ambientes escolares e não escolares. Em seguida, tem-se a seção intitulada “Resultados 
e Discussões” em congruência com a seção anterior, objetivando alcançar o escopo deste 
estudo, que é refletir acerca do papel do pedagogo enquanto gestor em espaços escolares 
e não escolares. Por fim, nas Considerações Finais, retomou-se ao objetivo deste estudo, 
buscando compilar os principais resultados e apontando as limitações e sugestões para 
futuras pesquisas acerca da temática em questão. 

A Atuação em Espaços Escolares e Não Escolares

Por muito tempo a visão sobre o conceito e missão da Pedagogia, permaneceu li-
mitada ao modo como se ensina ou o uso de técnicas de ensino, sendo então restritos ao 
ambiente escolar. Porém, um novo cenário da educação inicia-se a partir de novas perspec-
tivas para o profissional, tornando seu significado mais amplo e complexo. Nesse sentido, 
Libâneo (2004, p. 29) define que a Pedagogia

[...] é um campo de conhecimentos sobre a problemática educativa na sua 
totalidade e historicidade e, ao mesmo tempo, uma diretriz orientadora da 
ação educativa. O pedagógico refere-se às finalidades da ação educativa, 
implicando objetivos sociopolíticos a partir dos quais se estabelecem formas 
organizativas e metodológicas da ação educativa. Nesse entendimento, o 
fenômeno educativo apresenta-se como expressão de interesses sociais em 
conflito com a sociedade. É por isso que a Pedagogia expressa finalidades 
sociopolíticas, ou seja, uma direção explícita da ação educativa (LIBÂNEO, 
2004, p. 29). 

Coadunando com o pensamento do autor, a pedagogia possibilita atuações que vão 
além dos muros escolares direcionando o ato educativo a uma prática concreta realizada 
para a sociedade como um todo, de acordo com os novos movimentos que estão sendo es-
tabelecidos o que exige dos profissionais pedagogos maior qualificação e preparo. Diante 
destes novos movimentos, Libâneo (2004) mostra que a educação é um conjunto de ações, 
processos, influências e estruturas, que por meio de suas práticas intervêm no desenvolvi-
mento humano de indivíduos e grupos, estabelecendo uma relação ativa com o meio natu-
ral e social, diante de um determinado contexto de relações entre grupos e classes sociais.

Diante disso, assevera-se que campo de atuação da pedagogia é vasto, pois a educa-
ção ocorre em várias instâncias como na família, no trabalho, na rua, nas organizações, nos 
meios de comunicação, na política, entre outras. Como afirma Brandão (2002) ninguém 
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escapa da educação. Estas modalidades educativas manifestam-se de diferentes formas 
e são classificadas, segundo Libâneo (2004) e Brandão (2002), em: educação formal, não 
formal e informal. 

Para esses autores, a Educação informal corresponde às ações e influências exercidas 
pelo meio, ou seja, o ambiente sociocultural em que o indivíduo está inserido, por meio das 
relações do indivíduo com outros indivíduos ou grupos em vários aspectos, sejam estes: 
social, ecológico, físico e cultural. Este envolvimento resulta em conhecimentos, experiên-
cias e práticas que não estão ligadas à uma instituição, sendo assim, não apresentam uma 
função intencional ou organizada. Já a Educação não formal, caracteriza-se pela relação 
educacional realizada em espaços fora dos marcos institucionais, mas que possuem certo 
grau de sistematização e estruturação. E, por último, a Educação formal é composta pelas 
instâncias de formação, escolares ou não, em que há objetivos educativos explícitos resul-
tantes de uma ação intencional institucionalizada, estruturada e sistemática.

Sabendo que são diversas as possibilidades de inserção profissional do pedagogo 
no mercado de trabalho, não se limitando apenas à sala de aula ou ainda ao trabalho 
pedagógico na escola, os pedagogos podem atuar em empresas, hospitais, assistência so-
cial, instituições socioeducativas, museus, presídios, assim como em outros ambientes que 
necessitam de seus conhecimentos e intervenções pedagógicas (CARVALHO, FIALHO, 
VASCONCELOS, 2017). Diante disso, esse trabalho busca, além de ensejar visibilidade 
aos diversos ambientes em que o exercício profissional do pedagogo se faz imperioso, visa 
especificamente compreender algumas possibilidades de atuação do pedagogo enquanto 
gestor em espaços escolares e não escolares.  

Conforme o artigo 2º da Resolução do Conselho Nacional de Educação/Conselho Ple-
no (CNE/CP) nº 1, de 15 de maio de 2006, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCNs) para o curso de licenciatura em Pedagogia: 

Art. 2º As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à 
formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na mo-
dalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de serviços 
e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhe-
cimentos pedagógicos (BRASIL, 2006). 

Conforme descrito nas DCNs, apesar da ênfase para a atuação do pedagogo na esco-
la, em especial nas primeiras séries de escolarização e nas demais atividades pedagógicas 
pertinentes a esse espaço – coordenação, supervisão, direção, dentre outras –, o pedagogo 
deve ser preparado para atuar “[...] em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimen-
tos pedagógicos” (BRASIL, 2006), ou seja, o trabalho do licenciado em Pedagogia perpassa 
os muros escolares, o que possibilita sua inserção em diversos espaços por vezes percebi-
dos como exclusivos de profissionais de outras áreas. 

Nesse sentido, torna-se importante refletir sobre três aspectos básicos: a formação do 
pedagogo para a atuação em ambientes educativos não formais; a maneira como ocorre a 
sua inserção nesses espaços; e a forma como é desenvolvida sua prática profissional, ou 
seja, quais as especificidades exigidas para os lócus nos quais sua atuação profissional 
funcionará como complemento da educação formal. 

Como já elucidado, a educação formal é sistemática, com objetivos predefinidos, ge-
ralmente amparados teoricamente por uma base curricular e apoiada na figura do profes-
sor como mediador em sala de aula; enquanto a educação não formal, apesar de ser tam-
bém intencional, acontece de maneira assistemática, em ambientes variados, sem horário 
fixo ou regularidade (CARVALHO, FIALHO, VASCONCELOS, 2017). Essa última propicia 
a aquisição de novos saberes sem a necessidade de normas e diretrizes preestabelecidas, 
mas compreende ações educativas e práticas culturais que ensejam aprendizagens perti-
nentes por vezes não desenvolvidas no interior dos muros escolares. 
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Destarte, é pertinente refletir e questionar sobre a formação do pedagogo para atuar 
nesse ambiente, com atividades distintas das desenvolvidas na escola, bem como a curio-
sidade de compreender as dificuldades e facilidades para o desenvolvimento dessa função, 
permitindo analisar as nuances que englobam a formação e o exercício profissional do 
pedagogo enquanto gestor em espaços escolares e não escolares. 

A relevância dessa temática para o campo educacional é a de proporcionar maior visi-
bilidade à amplitude de opções de ambientes em que o pedagogo pode atuar, impulsionan-
do a quebra do paradigma de que a escola é lócus exclusivo do trabalho desse profissional. 
Tal premissa acarreta valorização do pedagogo e faz com que ele, além de compreender 
sua capacidade de atuação na sociedade, elabore uma nova maneira de desenvolver o 
ensino-aprendizagem, não restrito ao ambiente escolar, atendendo também às demandas 
decorrentes das transformações sociais e dos espaços não escolares. 

Ao discutir a formação do pedagogo e o seu papel enquanto gestor, assim como as 
possibilidades de inserção desse profissional no mercado de trabalho, pretende-se refletir 
acerca do seu papel e da sua atuação em ambientes escolares e não escolares. Essa possi-
bilidade contribui para desmistificar a sala de aula como único espaço educativo e destaca 
um campo de atuação que muitas vezes é desconhecido.

É possível, contudo, reconhecer e reforçar a compreensão de que a educação não é 
um processo exclusivo da escola, ela pode acontecer em locais diferentes e em diversas 
situações sociais que não correspondem ao modelo escolar formal. Os conhecimentos 
teóricos articulados com os adquiridos na prática profissional e na prática pedagógica 
resultam nos saberes profissionais em âmbito mais holístico, interface denominada por 
Pimenta (2005) como práxis. Em consonância com o pensamento da autora, Franco (2012, 
p. 169) afirma que:

[...] a prática pedagógica realiza-se por meio de sua ação científica sobre a 
práxis educativa, visando compreendê-la, explicitá-la a seus protagonistas, 
transformá-la mediante um processo de conscientização de seus participan-
tes, dar-lhe suporte teórico, teorizar com os atores, encontrar na ação reali-
zada o conteúdo não expresso das práticas (FRANCO, 2012, p. 169).

Sobre a afirmação de Franco (2012) compreende-se que ensinar é uma atividade 
social que exige uma prática pedagógica específica, tendo em vista tornar uma aprendiza-
gem significativa ao aprendiz, para que ele possa aplicar o conhecimento adquirido na sua 
realidade fora da sala de aula, no seu meio de convívio e interação. Acerca disso, Anasta-
siou e Alves (2015, p. 17) destacam que: 

Nessa visão de ensino, a aula é o espaço onde o professor fala, diz, explica 
o conteúdo, cabendo ao aluno anotá-lo para depois memorizá-lo. Daí poder 
prescindir da presença do próprio aluno, pois se tem um colega que copia 
tudo, basta fotocopiar suas anotações e estudá-las, para dar conta dessa ma-
neira de memorizar os conteúdos (ANASTASIOU; ALVES, 2015, p. 17). 

Ou seja, ensinar nessa perspectiva faz o aluno se questionar sobre a relevância da 
sua presença em sala, já que o conteúdo pode facilmente ser resgatado por intermédio do 
colega de sala. Paulo Freire em seu livro “Pedagogia da Autonomia”, nos diz que “ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para sua própria produção ou sua 
construção” (FREIRE, 2011, p. 47). Nesse sentido, o autor defende a ideia de que uma 
prática docente efetiva é aquela que faz o aluno ter uma participação ativa na formação 
do seu conhecimento. Dessa forma, considera-se que o gestor precisa fomentar, dentro e 
fora da sala de aula, experiências e oportunidades de tornar o processo de aprendizagem 
significativo aos educandos. 
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Resultados e Discussões

Considerando o papel do gestor um dos pilares mais importantes para o funciona-
mento de uma escola, refletindo diretamente em avanços ou fracassos escolares, destacou-
-se a necessidade de se discutir sobre Gestão.

No Brasil, a gestão educacional é determinada por orientações previstas na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/96, onde a mesma menciona o modelo 
democrático e participativo da administração escolar, modelo este que caracteriza a gestão 
educacional. O processo de gestão nas instituições de ensino precisa ser global, sendo de 
responsabilidade de toda comunidade escolar. Participam deste processo o diretor de esco-
la, o coordenador pedagógico, o supervisor, os professores e todos os demais funcionários, 
além da família que tem um papel importante e fundamental neste processo. A gestão 
escolar tem que ser construída coletivamente, devendo ser participativa e democrática e 
não pode ser fragmentada. Ou seja, “a gestão democrática implica a efetivação de novos 
processos de organização e gestão baseados em uma dinâmica que favoreça os processos 
coletivos e participativos de decisão” (BRASIL, 2004, p.15).

 O gestor ao compreender a importância da sua ação dentro ou fora de espaços es-
colares e não escolares, inicia um processo formativo de avaliação e reflexão sobre sua 
prática, buscando cada vez mais desenvolver os saberes necessários para proporcionar aos 
educandos uma formação de qualidade. Dessa forma, o papel do gestor, tanto nos espaços 
escolares como nos não escolares é de mediador, que reconhece a importância da sua fun-
ção e vai favorecer um processo de aprendizagem mais significativo para os educandos. 

A gestão educacional está presente desde as comunidades primitivas, mesmo que de 
modo indireto. No momento em que os adultos educavam as crianças, já existia a função 
de supervisão, porém, de forma informal. Na Antiguidade e Idade Média, este papel de 
“supervisão” passou a existir dentro das divisões de classes na escola. Nestes períodos, a 
gestão se limitava unicamente a este papel de fiscalizar o andamento das questões cotidia-
nas da escola, dos professores e da educação. De acordo com Libâneo (2012, p. 128)

A universalização do ensino e a melhoria de sua qualidade, a elevação da 
escolaridade, a preparação tecnológica e a formação geral, abstrata, abran-
gente e polivalente dos trabalhadores são fundamentais para toda a socie-
dade, especialmente quando se tem em vista, no mínimo, a garantia da 
igualdade de oportunidades. Nesse sentido, os impactos da revolução tec-
nológica no campo da educação podem e devem ser absorvidos, de modo 
que gerem perspectivas democráticas de construção de uma sociedade mo-
derna, justa e solidária, o que, evidentemente, não deve significar a aniqui-
lação da diversidade e das singularidades dos sujeitos. Em uma sociedade 
de conhecimento e de aprendizagem, é preciso dotar os sujeitos sociais de 
competências e habilidades para a participação na vida social, econômica 
e cultural, a fim de não ensejar novas formas de divisão social, mas, sim, a 
construção de uma sociedade democrática na forma e no conteúdo (LIBÂ-
NEO, 2012, p. 128).

Para a constituição de uma sociedade mais igualitária, percebe-se a necessidade da 
universalização do ensino e a capacitação tecnológica aos profissionais da educação. Pois 
a partir da capacitação tecnológica, por meio do conhecimento e aprendizagem do mesmo, 
são geradas perspectivas democráticas de uma sociedade mais moderna e justa. Como 
asseverado por Libâneo (2012, p. 448) “a gestão democrática, por um lado, é atividade 
coletiva que implica a participação e objetivos comuns; por outro, depende também de 
capacidades e responsabilidades individuais e de uma ação coordenada e controlada.”

Esse conceito de Gestão Escolar é relativamente novo, surgiu no período da década 
de noventa, sendo aceito dentro do contexto educacional como proposta para superar a 
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visão restrita da administração e supervisão. O núcleo gestor de uma escola é composto 
pelas figuras do diretor, coordenador pedagógico e secretário. No que concerne à organi-
zação da gestão, Libâneo (2012, p. 411) afirma:

A organização e a gestão constituem o conjunto das condições e dos meios 
utilizados para assegurar o bom funcionamento da instituição escolar, de 
modo que alcance os objetivos educacionais esperados. Os termos organi-
zação e gestão são frequentemente associados à ideia de administração, go-
verno, provisão de condições de funcionamento de determinada instituição 
social - família, empresa, escola, órgão público, entidades sindicais, cultu-
rais, científicas etc. - para a realização de seus objetivos (LIBÂNEO, 2012, 
p. 411).  

Este autor ainda reitera que a participação de todos os integrantes da escola no pro-
cesso de tomada de decisões, proporciona melhor conhecimento dos objetivos e metas, e 
melhora as relações de trabalho dentro da escola. Por fim, considera-se que é de suma im-
portância a proposição de políticas públicas em educação e que estas devem acontecer de 
maneira contínua e articulada, envolvendo toda a gestão e os profissionais que atuam em 
espaços escolares e não escolares. Corrobora-se que a formação e a capacitação continu-
ada de todos os profissionais é fundamental para consolidar uma educação de qualidade, 
seja em espaços escolares ou não. 

Considerações finais

Diante do exposto, concluiu-se que a atuação do pedagogo enquanto gestor em es-
paços escolares e não escolares ainda apresenta desafios que englobam a formação dos 
professores, especialmente nos cursos de licenciatura.

Nesse sentido, os objetivos aqui propostos foram alcançados ao ponto que se discutiu 
acerca da importância do papel do gestor em espaços escolares e não escolares, apresen-
tando espaços de atuação desse profissional que permeiam a prática docente e os conhe-
cimentos necessários para a sua ação pedagógica.

Com efeito, o estudo ensejou visibilidade a temática em questão, com o intuito de 
proporcionar maior visibilidade à amplitude de opções de ambientes em que o pedagogo 
pode atuar, impulsionando a quebra do paradigma de que a escola é lócus exclusivo do 
trabalho desse profissional. 

Desse modo, os resultados apresentados confirmam a relevância e a necessidade 
de futuras pesquisas. Logo, as discussões não se esgotam aqui, ao contrário, propõem-se 
como aportes para estimular novos estudos e suscitar outras curiosidades e indagações a 
esse respeito, ampliando-se, assim, o conhecimento acerca dessa temática. 
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21 AVALIAÇÃO EDUCACIONAL NA ESCOLA PÚBLICA ESTADUAL: UMA POSSIBILIDADE 
DE INTERVENÇÃO COM A COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO (CPA)

Aline Soares Campos

Jean Silva Cavalcante

Heraldo Simões Ferreira

Introdução

A avaliação da educação básica brasileira é bastante recente pois teve sua configura-
ção inicial a partir do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), ao final da década 
de 1980, vindo a consolidar-se na segunda metade dos anos de 1990, quando foi também 
reestruturado e modernizado o sistema de estatísticas e indicadores educacionais. Nesse 
período, foram ampliados os meios operacionais de centralização da avaliação educacional 
com a inclusão de exames nacionais: o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e o Exa-
me Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) (BRASIL, 
2017).

O SAEB representa um conjunto de avaliações externas em larga escala, realizado por 
meio de testes e questionários, aplicados a cada dois anos nas escolas da rede pública e em 
uma amostra da rede privada, cujos resultados embasaram a criação do Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB). Este índice utiliza dois conceitos importantes para 
aferir a qualidade do ensino no país: o Fluxo medido pela taxa de aprovação e a Apren-
dizagem que corresponde ao resultado da Prova Brasil aplicada pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (BRASIL, 2018a).

A avaliação do SAEB verifica a aprendizagem e objetos de conhecimento de Língua 
Portuguesa e de Matemática, além, de possibilitar a coleta de informações dos aspectos da 
vida escolar, do nível socioeconômico e do capital social e cultural dos estudantes. Acres-
centamos, que os professores de língua portuguesa e de matemática e os diretores das esco-
las também participam da avaliação, o que possibilita conhecer, dentro dessa amostra, os 
perfis de formação profissional, as práticas pedagógicas, o nível socioeconômico e cultural 
desses profissionais, os estilos de liderança e as formas de gestão. Complementarmente, 
o aplicador externo preenche um questionário com o intuito de coletar informações sobre 
a infraestrutura, a segurança e as condições dos recursos pedagógicos disponíveis nas 
escolas participantes (SOARES, 1991).

Assim, pretendemos com esse capítulo alcançar os objetivos de compreender a ava-
liação em larga escala, conhecer as políticas públicas da avaliação das escolas da educa-
ção básica, reafirmar a importância da avaliação para os processos de ensino- aprendiza-
gem, no contexto da sala de aula e propor uma intervenção avaliativa com a proposta da 
Comissão Própria de Avaliação (BRASIL, 2004).

Avaliação e a Comissão Própria de Avaliação (CPA)

A dificuldade em demonstrar a relação entre a qualidade da escola e o desempenho 
escolar pode estar relacionada ao fato de que os dados disponíveis para representar a qua-
lidade da escola podem ser inadequados, ou seja, os atributos escolares importantes para a 
aprendizagem não são observáveis ou mensuráveis pelos métodos tradicionais de pesqui-
sa. Desta feita, essa pesquisa qualitativa, fundamentada na abordagem bibliográfica, pre-
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tende refletir e traçar possibilidades para uma intervenção eficaz, bem como, a utilização 
dos resultados das avaliações (ANDRÉ, 2005).

Por exemplo, análises de resultados da Prova Brasil realizadas pelo INEP aplicando a 
regressão múltipla, mostra para os alunos do 9º ano, que o poder explicativo da regressão 
atingiu somente 47,5% nas notas de Língua Portuguesa e 50% nas notas de Matemática 
(GREMAUD, 2007). Para este autor, as avaliações nacionais elaboradas com o propósito de 
traçar um panorama da qualidade da educação básica no Brasil oferecem uma riqueza de 
resultados primários, por exemplo, média de desempenho nacional, por regiões e unidades 
da Federação, e, nas mais recentes, até mesmo resultados por municípios e escolas.

Santos (2015) estudando a avaliação do processo ensino-aprendizagem, reafirma que 
professores e gestores devem se apropriar dos resultados das avaliações externas e lhes 
atribuir valor pedagógico, na perspectiva de refletir sobre a qualidade do ensino- apren-
dizado da escola. Nessa visão, a assimilação de resultados possibilitaria aperfeiçoar os pro-
cessos escolares resultando em melhoria do ambiente, partindo da gestão escolar, na área 
administrativo-financeira e nas ações pedagógicas.

Possibilitaria também, definir como esses dados podem subsidiar o trabalho pedagó-
gico do professor na promoção de estudos para analisar os resultados internos de desem-
penho escolar por disciplina/turma/turno, identificando as disciplinas críticas e com baixo 
desempenho. Esta abordagem pode contribuir no acompanhamento e planejamento peda-
gógico, através de um processo avaliativo contínuo: reflexão - ação – reflexão (CAMPOS 
et al., 2020).

O sucesso das políticas públicas educacionais, implica na participação efetiva de to-
dos os envolvidos no processo de busca da melhoria da escola. O sentimento de pertenci-
mento de cada profissional a essas políticas é de fundamental importância para se buscar 
os resultados almejados por toda a sociedade. Ressaltar a necessidade dos gestores e pro-
fessores conhecerem melhor os resultados de sua instituição nas avaliações externas para 
utilizá-los como insumos primordiais no desenvolvimento da melhoria das condições do 
processo ensino-aprendizagem no cotidiano escolar, deve ser uma das ações  (FARIAS e 
MAGALHÃES JÚNIOR, 2018).

A utilização dos diversos tipos e modalidades de avaliação de forma articulada, a favor 
do melhor funcionamento dos sistemas escolares, da melhoria da prática pedagógica do pro-
fessor e, consequentemente, das aprendizagens dos alunos, torna-se ferramenta essencial 
na organização e gestão dos sistemas de ensino. Asseveramos, que ainda não possuímos, 
nas escolas da rede pública de ensino, medidas efetivas e eficazes para a incorporação 
dos resultados das avaliações externas a nível de cada unidade escolar, e segundo Souza 
(2006) “não existe uma formalização desta ação no Estado pois os atores dessas ações têm 
demandas da rotina escolar que prejudicam e invalidam essas ações”.

No ensino superior, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
analisa as instituições, os cursos e o desempenho dos estudantes. Esse processo de avaliação 
leva em consideração aspectos como ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade social, a 
gestão da instituição e o corpo docente. Em cada uma das instituições de ensino superior 
é obrigatório a constituição de uma Comissão Própria de Avaliação (CPA) de acordo com a 
Lei Nº 10.861, de 14/04/2004:

Art. 3º A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo 
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas ati-
vidades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes 
dimensões institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes:
I. – a missão e o plano de desenvolvimento institucional;
II. – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e 
as respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para 
estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais 
modalidades;
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III. – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se 
refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econô-
mico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artísti-
ca e do patrimônio cultural;
IV. – a comunicação com a sociedade;
V. – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo téc-
nico-administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e 
suas condições de trabalho;
VI. – organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento 
e representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na re-
lação com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade 
universitária nos processos decisórios;
VII. – infraestrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblio-
teca, recursos de informação e comunicação; VIII – planejamento e ava-
liação, especialmente os processos, resultados e eficácia da autoavaliação 
institucional;
VIII. – políticas de atendimento aos estudantes;
IX. – sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da con-
tinuidade dos compromissos na oferta da educação superior (Lei Nº 10.861, 
de 14/04/2004 - SINAES).

A CPA é responsável por coordenar a auto avaliação institucional, desde a ela-
boração do método, passando por sua implementação e sistematização dos resultados, até 
a elaboração do Relatório Anual de Avaliação Institucional, que subsidia o Planejamento 
Administrativo e Pedagógico da Instituição (BRASIL, 2004).

Acreditamos que a constituição de uma CPA, nas escolas públicas da educação bási-
ca, poderá corroborar com uma autoavaliação para diagnosticar os fatores escolares mais 
relevantes para o processo de ensino-aprendizagem e recomendações decorrentes da ava-
liação da educação básica, por meio do desenvolvimento e implementação, na área educa-
cional, de sistemas de informação e documentação que abrangem estatísticas, avaliações, 
práticas pedagógicas e de gestão das políticas educacionais.

Escola e a Comissão Própria de Avaliação (CPA)

A avaliação de sistemas educacionais efetiva-se em larga escala de forma externa às 
escolas públicas da educação básica e tem como finalidade principal averiguar a equidade 
e a eficiência dos sistemas nos processos de ensino-aprendizagem e, a partir dos seus resul-
tados, subsidiar os órgãos formuladores das políticas nas tomadas de decisões voltadas à 
gestão. O Estado é o avaliador e os professores, os estudantes e as escolas são os avaliados 
(GATTI; VIANNA; DAVIS, 1991).

A metodologia da pesquisa se apresenta como um instrumento fundamental na busca 
da construção e evolução do conhecimento humano e os procedimentos de revisão inte-
grativa. Com a fecunda produção no campo da avaliação, a abordagem metodológica por 
revisão integrativa, nos dá pistas de possibilidades reais, com essa proposta. Desta forma, 
com a precisão de compreender as relações do contexto escolar, os comportamentos, os 
cotidianos de sala de aula e ir além dos quadros estatísticos, a pesquisa qualitativa passou 
a ter um enfoque maior dentre o estudo de caso. Segundo André,

No estudo de caso avaliativo um único caso ou conjunto de casos é estudado em 
profundidade com o propósito de fornecer aos atores educacionais ou aos que 
tomam decisão (administradores, professores, pais, alunos, etc.) informações que au-
xiliem a julgar o mérito ou o valor de políticas, programas ou instituições (ANDRÉ, 
2005, p. 21).
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No ensino superior, a partir da década de 1970 com a expansão dos centros universitá-
rios e a criação de programas de pós-graduação houve um crescimento no desenvolvimen-
to de estudos e pesquisas nas diferentes demandas educacionais, tais como: a avaliação, o 
currículo, processos de ensino-aprendizagem e políticas públicas. Assim, as pesquisas na 
área educacional ganharam força com a consolidação do processo de institucionalização da 
pesquisa educacional (ANDRÉ, 2005).

A possibilidade da avaliação educacional de larga escala, atender mais abertamente 
às necessidades políticas de reforma tornou-a prioridade e modelo que passou a orientar 
a avaliação das aprendizagens, da escola e do currículo. Essas ações ocorreram na década 
de 1990, e a partir desse período, a avaliação educacional de larga escala passa a ser do-
minante. Como afirma Dias Sobrinho,

O sentido de poder que tem a avaliação explica o grande protagonismo que ela exi-
be hoje em quase todos os âmbitos de intervenção social. É necessário insistir nessa 
afirmação para deixar claro que a avaliação não é simplesmente coisa de escola, nem 
somente da educação. Ela ultrapassa largamente esses âmbitos e cada vez mais 
vem ampliando seus alcances e seus efeitos na econômica e na política (DIAS 
SOBRINHO, 2002, p. 39).

Nestes sistemas externos de avaliação são produzidos dados e indicadores das mais 
diversas dimensões, inerentes ao trabalho desenvolvido nas escolas e que podem, através 
de sistemas de informação (e.g. SAEB), serem destinados ao suporte da gestão escolar. 
Assim, a gestão dessas informações possibilita uma ampla compreensão do contexto 
escolar e, consequentemente, um direcionamento assertivo das atuações dos atores esco-
lares. Segundo Freitas et al. (2009) a sala de aula precisa ser articulada com os outros níveis 
que compõem o campo da avaliação, sob pena de não darmos conta da complexidade que 
envolve a questão e reduzirmos a possibilidade de construção de processos decisórios mais 
circunstanciados e menos ingênuos.

Sendo assim, pretendemos utilizar o modelo da CPA legalmente definido para as 
Instituições de Ensino Superior (IES), como subsídio a criação de uma proposta para as 
escolas públicas da educação básica. Segundo Almeida e Paula (2014) a proposta da CPA 
para o ensino superior, pode vir a ser uma referência para educação básica, nos processos 
da avaliação básica. Devemos ressaltar que, embora a cobrança para criação de uma CPA 
seja de caráter legal/regulatório para as IES, sua função pode exceder a mera coleta de 
dados e pesquisas junto à comunidade acadêmica. De fato, argumentamos que a CPA pode 
assumir um papel fundamental na construção do diálogo entre a direção e a comunidade 
escolar.

Segundo Luckesi (2018) a “avaliação é um julgamento de valor sobre manifestações 
relevantes da realidade, tendo em vista uma tomada de decisão”. A este conceito o autor 
acrescenta, em seguida, outro elemento – o critério – que é o padrão ideal ao qual os dados 
coletados são referidos. Assim, podemos dizer que avaliação é um juízo de valor sobre da-
dos relevantes, comparados a um padrão ideal, para uma tomada de decisão.

Compreendemos que realizar processos de avaliação demandam tempo, além de ge-
rar muito comprometimento dos os envolvidos. Nem toda a comunidade escolar per-
cebe a importância da avaliação na perspectiva da tomada de decisão para a gestão e a co-
munidade escolar. Cabe evidenciar que, dentro da instituição, há aqueles atores que fazem 
uso e querem a avaliação para a regulação, para a classificação e para o ranqueamento, 
como também há aqueles que fazem uso dos resultados na perspectiva emancipatória e 
formativa (AFONSO, 2000).

Assim, a CPA na perspectiva da pesquisa para alguns autores tem caráter regulatório. 
Mas também, encontramos na literatura, autores que acreditam que a CPA pode abrir bre-
chas na avaliação regulatória para constituir a avaliação emancipatória. A partir da con-
solidação da cultura de avaliação e de participação da comunidade acadêmica, abrem-se 
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brechas na avaliação regulatória para que os atores ressignifiquem a prática (BERNAR-
DES; RHOTER, 2015).

Devemos considerar, para a CPA, que o caráter democrático, nas instituições, é de 
extrema relevância, uma vez que a mesma proporciona um olhar e um trabalho coletivo, 
no processo de autoavaliação como uma trajetória de construção do diálogo entre os dife-
rentes atores sociais que constituem o corpo educacional. No nosso trabalho o conceito de 
diálogo está de acordo, com o pensamento de Síveres,

[...] o diálogo não é apenas uma cadeia produtiva de informações, nem uma rede de 
comunicações e, nem tampouco, um sistema de tecnologias de comunicação. Mes-
mo contando com estas instrumentalidades, o diálogo é um princípio instituidor da 
existência humana, uma mediação para a construção do conhecimento e, portanto, 
uma possibilidade de contribuir com as finalidades do processo educativo (SÍVE-
RES, 2016, p. 15-16).

Perrenoud (1999) destaca que a utilização dos sistemas de informação nas escolas 
possibilita uma gestão escolar participativa e democrática que também seja pautada na 
organização administrativa e nos objetivos educacionais. O autor, toma a avaliação como 
uma ação escola-currículo-professor, envolvendo essa tríade numa ação reflexiva e tendo o 
aluno, como parte principal desse processo, valorizando, dessa forma, a avaliação ensino-
-aprendizagem como uma ação contínua.

Essa proposta de avaliação é importante para a identificação das possibilidades e das 
alternativas que este processo pode sugerir. A CPA deve ter o compromisso de ser uma 
estratégia e reconstrução ou redefinição do perfil escolar, buscando destacar seu papel 
social e estabelecer um elo com a comunidade e sociedade onde está inserida, conforme 
nos aponta Brito et al.

A CPA e a autoavaliação institucional são exigências criadas pela Lei dos SI-
NAES, mas que, para além de suas funções legais e regulatórias, podem con-
tribuir para o desenvolvimento de uma relação dialógica entre a comunidade 
acadêmica e a gestão da IES. Entretanto, vimos que essa dimensão apenas 
será alcançada se tanto a comissão quanto a avaliação forem devidamente 
estruturadas de forma a atrair efetivamente o comprometimento e o engaja-
mento de seus atores. Em contrapartida, na outra ponta, é fundamental que 
a direção institucional reconheça e valide a relevância desse mecanismo 
para subsidiar seu planejamento estratégico e aperfeiçoar seus processos, 
utilizando-se desses insumos para aprimorar suas potencialidades e superar 
suas fragilidades, no movimento de autoconhecer-se (BRITO et al., 2021, p. 
86 e 87).

Acreditamos que a avaliação interna e externa, dependem muito da eficiência e da 
qualidade dos processos avaliativos, seja do ponto de vista do levantamento completo do 
conjunto das atividades educacionais, seja da perspectiva de análise e da interpreta-
ção desses elementos. Assim, o processo de avaliação externa, independentemente de sua 
abordagem, orienta-se por uma visão multidimensional, que busca integrar sua natureza 
formativa e de regulação numa perspectiva de identidade e globalidade. Desta forma a 
CPA pode incorporar, ao cotidiano das escolas da rede pública de ensino, as avaliações 
institucionais nos seus processos de ensino-aprendizagem.

Considerações Finais

Acreditamos que na escola, através de projetos e políticas implementados pelas Se-
cretarias de Educação pode haver a promoção para a participação de toda a comunidade 
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escolar no processo da avaliação e do ensino-aprendizagem. E, precisamos, também, da 
capacitação da gestão escolar e dos professores para o uso dos resultados do SAEB, nesse 
processo de planejamento das ações pedagógicas da escola, estreitando a relação e articu-
lação entre planejamento e avaliação. Assim a CPA pode ser um modelo de gestão e acom-
panhamento das avaliações.

Destarte, na proposta da construção de um modelo de CPA que incorpore, ao cotidiano 
das escolas públicas da educação básica, as avaliações de larga escala nos seus processos 
de ensino-aprendizagem, necessitamos construir um modelo que incorpore e reconheça 
os resultados das avaliações educacionais e os seus processos de ensino- aprendizagem.

Os resultados das avaliações externas para escola devem ser considerados como pis-
tas que indicam como o estudante está relacionando os conhecimentos que já possui com 
os novos conhecimentos que vão sendo adquiridos, admitindo uma melhor compreensão 
dos conhecimentos solidificados no processo ensino-aprendizagem. Assim, acreditamos 
que partir dos resultados das avaliações externas, a Escola poderá ter ações pedagógicas 
bem fundamentadas para a melhoria do processo ensino-aprendizagem.
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Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que a tua glória conta!
Terra, o teu nome, a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz!
- Nome que brilha, esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro!

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos!
Chuvas de prata rolem das estrelas...
E, despertando, deslumbrada ao vê-las,
Ressoe a voz dos ninhos...
Há de aflorar, nas rosas e nos cravos
Rubros, o sangue ardente dos escravos!

Seja o teu verbo a voz do coração,
- Verbo de paz e amor, do Sul ao Norte!
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria
E foi o sol iluminando o dia!

Tua jangada afoita enfune o pano!
Vento feliz conduza a vela ousada;
Que importa que teu barco seja um nada,
Na vastidão do oceano,
Se, à proa, vão heróis e marinheiros
E vão, no peito, corações guerreiros?!

Sim, nós te amamos, em ventura e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios
Há de florar em messes, nos estios
Em bosques, pelas águas!
Selvas e rios, serras e florestas
Brotem do solo em rumorosas festas!

Abra-se ao vento o teu pendão natal,
Sobre as revoltas águas dos teus mares!
E, desfraldando, diga aos céus e aos ares
A vitória imortal!
Que foi de sangue, em guerras leais e francas,
E foi, na paz, da cor das hóstias brancas!

Hino do estado do ceará

Letra: Thomaz Pompeu Lopes Ferreira
Música: Alberto Nepomuceno
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